
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

M'IO xuv- !'1086 BRASlUA-DF 

SENADO FEDERAL 
Façó- saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 52, inciso V, da Constituição,' e 

eu, Nelson Carneiro, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 34, DE 1989 

Autoriza o Governo da União, através do Ministério do Exército, a contratar operação 
de crédito externo no valor de as$ 22,384,095.92 (vinte e dois milhões, trezentos e oitenta 
e quatro mil noventa e cinco dólares_americanos e noventa e dois céntavos)? junto-a um 
consórcio de bancos franceses liderados pelo Banque Naüona/e de Paris. 

Art. 1' É o Governo da União, através do Ministério do Exército, autorizado a contratar, nos termos 
do art. 52, inciso V, da Constituição Federal, operação de crédito externo no- valor equivalente a US$ 
22,384,095.92 (vinte e dois rru1hões, trezentos e_ oitenta e quatro mil, noventa e cinco dólares americanos 
e noventa e dois centavos), junto a um consorcio de bancos franceses liderados pelo Banque Nationale 
de Paris, destinada a complementar o financiamento do Programa de Aquisição de Aeronaves de Asa Rotativa 
do Exército, obedecidas as- condições financeiras aprovadas pelo Banco Central do Brasil. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 29 de junho de 1989.- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

Façó saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 52, inciso V, da Constituição, e 
eu, Nelson Carneiro, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 35, DE 1989 

Autoriza o Governo da União a contratar operação de crédito externo no valor de 
FF 240.000.000,00 (duzentos e quarenta milhões de francos franceses}, a serem repassados 
ao Estado de São Paulo através do Banco do Brasil .s:A. 

Art. 1• É o Governo da União, através do Ministério da Fazenda, autorizado a contratar, nos termos 
do art. 52, inciso V, da Constituição Federal, operação de crédito externo ·no valor de FF 240.000.000,00 
(duzentos· e quarenta milhões de francos franceses), a serem repassados ao Estado de São Pauio através 
do Banco do Brasil SA., destinados a financiar a aquisição de equipamentos médico-hospitalares, de origem 
francesa. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 29 de junho de 1989.- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 
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l-ATA DA 89• SESSÃO, EM 29 
DE JUNHO DE 1989 

1.1 -ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1-Mensagens do Senhor ~?re­
sidente da República 

-SUMÁRIO 

1.2.4-Comuni<::ação 

----Do Senador João Castelo, referente 
ao seu desligamento do Partido D~mocrá_~_ 
tico Socia1 e passando _a integrar o Partido 
da Reconstrução Naciçmal. 

1.2.5- Requerimento 

- N° 36()/89, de autoria do Senador Lei-
- N~ 133 e 134!89 (nos·2-93 ·e 295/89, . = t~ ChaveS,Solicité!.rldo autàrização para àli".:-

na origem), restituindo autógrafos de pro- sentar-se dos trabal_hos da Casa nos dias 
jetos de lei sancionados. 29 e 30 'do ~oúente mês, a_fim de participar 

do Congresso dos Prefeitos do PMDB, a 
1.2.2-M.ensagens do Governador nível nacional, a realizar-se na Odade de 

do Distrito Federal Foz de Iguaçu, no Estado do Paraná.Apro- _ 
- N• 52 a 54/89 (n"' 41 a 43/89, na ~ ~ · viido. 

origem), restituindo autógrafos de projetos 
de lei sancionado~. 

-N~ 51/89-DF' (n~ 44/89-DAG. na oi:i·.­
gem), encaminhando ao Senado Federç.l 
o Projeto de Lei do DF n" ;32189, que aprovã 
tabelas das Fundações Públicas do Distrito 
Federal e dá outras providências._ 

1.2.3 -Ofícios do Primeiro Secre­
tário da Câmara dos Deputados 

- N~ 32 a 36/89, comunicando a preju­
dicialidade dos Projetos de Lei do Senado 
n~244/8l, 141n9, I3/86el2/86-C:om­
plementares. 

Submetendo CIO senado Federal aut9-.. 
grafo do seguinte projeto: 

-Projeto de Lei da_ Câmara n(> 22!89 
(n~ 2.727/89; -na Casa de origem), que au­
toriza a Petrobrás Química S.A. - Petro­
quisa a participar do capital de sociedades 
do Pólo Petroquímlco do Rio de Janeiro. 

Encaminhanâó ao Senado Federal, em 
face do disposto no art. 16_ § 1~ do Atq 
das Disposições Constitucionais Transjt6- __ 
rias, o Projeto .de Lei do Senado no 176. 
de 1984, que _autOrizaª instituiçãó da Fun­
dação Memorial Israel Pinheiro e dá outras 
providências. 

1.2.6- Comunicações da Presldên· 
da 

,_Rec"E~biri1eti.to da Mensagem no 
135189 (n~ 300/89, na origem), pela qual 
o Senhor Presidente da República, solici~ 
autorização para que o Govemb do Estado 
do Rfo de Janeiro possa emitir Letras Fi­
nanceiras do Tesouro do Estado do Rio 
de Janeiro- LFTRJ, destinadas ao giro 
da dMda consolidada interna mobiliária. 

--=-Recebimento do Anteprojeto de Lei 
de autoria_ do Deputado Augusto Carvalho, 
que dispõe sobre .normas para a proteção 
de meio ambiente nos casos em que esp·e-

- cific_a. 

1.2.7 -D~cu_rf!OS do Expediente_ 

SENADOR HUMBERTO LUCEI'IA -
Defesã. da honorabilídade de sua viáa Pú­
blica, a propósito de acusações de nepo­
tiSmO por órgãOs da Imprensa. 

SEI'IADOR CID SABÓVI DE Q1RVALHO 
·-Instalação do Parlamento Amazônfco. 

. • SE!W::i6R MAURÍCIO CORRt:A, coinó 
i.Jci.er- fim da greve dos professores pú­
blicos de Brasília. 133 anos do <::orpo de 
Bombeiros do Distrito Federal. 

1.2.8- Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n~ 187/89, 
de au~oria do Senador f1auro Borg:e~, que 
institui compensação financeira ao Distrito 
Federal, a Estados e Municípios e ao De: 

-partamento Nacional de Águas e Energia 
Elétricã - DNAEE pelo aproveitamento 
de recursos hídricos para a produção de 
energia elétric::a. 

-Projeto de Le:i_do Senado n1 188/89,_ 
de autoria do Senador Antonio Luiz Maya, 
que dispõe sobre a realização de levanta­
mento periciais em acfdentes de trânsito, 
causados por vekulo automotor. 

1.3-ORDEM DO DIA 

Substin.Itivo ao Projeto de Lei do Senado 
n~ 7, de 1989, de autoria do Senador Ruy 
Ba<::elar, que estabelece a gratuidade, para 
as pessoas reconhecidamente pobres, do 
Registro Civil de Nascimento e da Certidão 
de Óbito, prevista no art. 5°, inciso 76, da 
Constitulção brasileira e dá outra_s_ provi­
dências. Aprovado o substitutivo. A Câma­
ra dos Deputados. 

Projeto de Lei do DF _no 20, de 1989, 
de iniciàtiva Q_o_ Gbvemad.or _do Oistrilo F e­
deral, que reestrutura o Grupo-Direção e 
Assistência Intermediárias, de que trata a 
Lei .o" 6.762, de 18 de dezembro_d_e 1979, 
e dá. outras providências. Aprovado. A Co­
missão Diretora para a redação flnal. 

Projeto de Lei. do DF no 21, de 1989, 
de ini-ciativa do-croVemador do Distrito Fe­
deral, que estabelece a carga horária dos 
servidores civis da Administração Direta e­
Autárquica e das fundações públicas do 
Distrito é_ede~aL~provado. À Çomlssãp Di­
retora ·para a ·redação final. 

Projeto de Lei da Câmara.n"'77, de 1983 
'(n9 1.559179, ha Casa de.origerrlJ, -que 
compete à Justiça do Traba1ho _comp_e­
tênciã para dirimir questões relativas -a con-
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trato de locação entre empregado e em­
pregador, Dedarado prejudicado. Ao Ar­
quivo. 

Projeto de Lei da Câmara no 104, de 
1983 (n~ 1.768179, na Casa de origem), 
que acrescenta parágrafo único ao art. 467 
da Consolidação das Leis do Trabalho,­
aprovada pelo Decreto-Lei n~ 5.452, de 1? 
de maio de 1943. Declarado prejudicado. 
Ao .A.rquivo. 

Projeto de Lei do Senaao n~ 180,- de 
1984 ......,.. Complementar, -de autoria do Se­
nador Nelson Carneiro,- que acrescenta 
dispositivo à Lei Complementar no 26, de 
11 de setembro de 1975, que unificou o 
PIS/Pasep, com vistas a permitir a utiliza­
ção do saldo das contas individuais no ca­
so que especifica. Declarado ptejiJdícado. 
Ao .Arquivo. 

1.3.1- Discurso após a Ordem do 
Dia 

SENADOR MAURO BENEV!DES-­
Apelo em favor da apreciação pelo Senado 
do Projeto de Lei da Câmara n~ 9/89, que 
regulamenta o art. 159 da Constituição. 

1.3.2-Matérias apreciadas após a 
Ordem do Dia 

-Redação final do Projeto de Lei do 
DF no 21/89_. Aprovada nos termos do Re­
querimento n1 361/89.A sanção do Gover­
nador do Distrito Federal. 

-Redação final do Projeto de- Lei do 
DF n~ 20/8S. Aprovada nos termos do Re­
querimento n9 362/89. À sanção do Go\rer- -
nadar do Distrito Federal. 

1.3.3 -Discursos após a Ordem do 
Dia (continuação) 

SENADOR JARBAS PAS5ARINHO-

. SENADORÁUREOJ.IEUO­

SENADOR RACHID SALDANHifDERZI 

SENADORÁURE0Mf!IL0-133anos 
do Corpo -de Bombeiros do Distrito Fe-
deral. _ 

SENADOR JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
-=.__ Expostção do Presidente da Confede- -
ração Nacional de Transportes Terrestres, 
Sr. Carriilo- COlã., na Córn~são de Trans­
portes da Câmara dos Deputados, sob o 
tema "Ti'arisporte Rodoviário~ uma- visão 
empresarial"._ 

SENADORLOGRIVAL fJAPTISTA ~So­
lenidade de posse do Ministro Washinton 
Bolívar de Brito, no cargo de Presidente 
do Superi()r 1 ribunal de Justiça. · 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM­
BERG::- A _questão da gratuidade do ensi-
no público superior. -

SENADOR ANTÔNIO LUIZ MAYA ~ 
Projeto apresentado por S. Ex~ dispondo 
sobre a realização de perícia obrigatória 
em acidentes de trârisito. 

SE/'IADOR ALFREDO CAMPOS- Dia 
Internacional do Cooperativismo. 

SENADOR ODACIR SOARES- Limi­
nar concedida pela Justiça contra a venda 

das Centrais Elétricas de Roridõnia - Ce- · 
ron, em açªo popular, pr_Qposta pelo Dr. 
Antônio Morimoto. 

1.3.4-Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

1.4-ENCERRAMENTO 

2-DISCORSOS PRONUNCIA­
DOSEM SESSÃO ANTERIOR 

-=Do Senhor Leite Chaves, proferido na 
sessão de 14-6-89. 

-Do Senhor -João Lobo, proferido na 
sessão·de 14-6-89. 

-Do Senhor João- Lobo, proferido na 
sessão de 15-6-89. 

:-Do Senhor Leite Chaves, proferido na 
sessão de 15-6-89. 

-Fala do Sr. Presidente Nelson Car­
neiro, na sessão de 15-6-89. 

-Do Senhor AfonSo SanCho, proferido 
na sessão de 15--6-89. 

_-Do Senhor Leite Chaves, proferido na 
sessão de 16-6-89. , - - -

-Do Senhor Odacir Soares, proferido 
na sessãq de 19-6-89. 

<f- MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

5 __:COMPOSIÇÃO DE COMIS: .. 
SÕES PERMANENTES 

.. 

Ata da 89\l Sessão, em 29 de junho de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da.48~ Legi$latura 

Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E 30M/N(JT05, ÀÓMM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia- Aluízio Bezerra- Nabor Jú­
nior - Leopoldo Peres - Carlos De'Carlí -
Odacir Soares..:.. Olavo Pires -JarbaS Passa­
rinho - Carlos Patrocínio - Antonio Luiz 
Maya.. - Alexandre Costa - Edison Lobão 
-João Lob·o- Chagas Rodrigues- Afoil.So 
Sancho - Cid Sabóia de Carvalho --Mauro 
Benevides- Carlos Alberto - I..avoisier Maia 
- Marco Maciel - Ney Maranhão - João 
Lyra- Lourival Baptista- Luiz Viana -Juta­
hy Magalhães -Jos_é Ignácio Ferreira- Ger· 
son Camata -João Calmon -Jamil Haddad 
- Nelson Cameiro - Ronan Tito - Mauro 
Borges - Iram Saraiva - Pompeu de Sousa 
- Meira Filho -- Louremberg Nunes Rocha 
- Márcio Lacerda - Mendes Cariale - Ra· 
chid Saldanha Dei;l:i- Wilson Martins -José 
Richa - Dirceu Carneiro - Nelson Wedekin 
-José Paulo Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
--A _lis_~ de- presença acusa o compareci­
mento de 44 _Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro- aberta a sessão. 

-Sob a proteção de Deus, iniciamos noss_os 
trabalhos, 

O Sr. 1_? Secretário irá proceder à leitura 
do Expediente. 

-~~Elid0o-Se9umte -

EXPEDIENTE 
Mensagens 

DO PRESIDEN1E DA REPÚBUCA 
Restltulnd~ autógrafos de Projetos de 

Lei sancionados: 
N' 133/89 (n' 293/89, na origem), de 28 

do corrente, referente ao Projeto de Lei de 
canverSZIO n~-_'8;' de 1989_. _que diSpõe sobre 
o exerCício dÕ' direitO ·ae greve: -defíne-as ativi­
dades essenciais, regula o atendimento das 

necessidades inadiáveis da comunidade, e dá 
outras providências. 

(Projeto qu_e se transformou na Lei n? 7. 783; 
de 28 de Jtirihci r~e-JQ~9.) 
~~ 134/89 (n? 295/89, na origem), de 28 

do corrente, referente ao Projeto de Lei de 
Conversão n? 12, de 1989, que autoriza a àber­
tura de crédito extraordinário, em favor da Se~ 
cretaria-Geral do Mínistério do Interior, nO va~ 
lorde NCz$ 5.000.000,00 (dnco milhões de 
cruzados novos), para as situações que espe· 
cifica. " 

(Projeto que se transfoiTT'iou na Lei n? 7 .785, 
de 28 dEi junhO de 1989.) - -

DO GOVERNADOR DO DISmiTO 
FEDERAL 

-- ---

Restituindo autógrafos de Projetos de 
Lei sansionados: 

N• 52/89-DF (n' 41/89, na origem), de 28 
do corrente, referent_e ao Projeto de Lei do 
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DF n<:> 13, de 1989, que faculta o direito de 
opção pela, aposentadoria à conta do Distrito 
Federal a ex-seiVidores do Quadro Suplemen­
tar de Pessoal do Distrito F~çleral e dá outras 
providências. 

(Projeto que se transformou n~_ Lei_n" 26, 
de 28 de junho de 1989.) ···· 

N<:> 53/89-DF (n<> 42/89, na origem), de 28 
do corrente, referente ao Projeto de Lei_ _do 
DF n? 7, de 1989, que__ institui normas p-ara 
a atualização monetária de débitos com a Fa­
zenda Públ_iça do DistritO Federal, altera o De­
creto-Lei n<:> 82,_de 26 de dezemb~_de_1966, 
e dá outras providências. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 27, 
de 28 de junho de 1989.) -

N• 54/89-DF (n' 43/89, na origem), de 28 
do corrente,_ referente __ ao .Projeto d~ Lel <;lo 
DF n9 14, de 1989, qúe suspende a aplicação 
da Lei n" 8, de 29 de dezembro de 198ff, no 
período que menciona. 

(Projeto que se transformou na Lei oJ 28, 
de 28 de junho de 1989.} 

MENSAGEM N• 51, DE 1989-DF 
(N• 44/89-GAG, na origem) 

BrasiTia, 28 de junho de 1989 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Sena­
do Federal: 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Ex­
celência, para apreci~ão_ pelo Senado Fede­
ral, o projeto de lei anexo que aprova as tabelas 
das Fundações Públicas do Distrito Federal 
e dá outras providências. 

A sistemá-tica estabelecida para a remune­
ração daquelas fundações revelou-se inade­
quada em face da atual conjuntura econômica 
do pais, o que ocasionou dive(sos protestos 
e reivindicações dO$ servidores das fundações 
destinatárias des_te projeto de lei. 

Quando das anteriores datas-base, isto é, 
maio último, das categorias beneficiadas, as 
negocia_ç_õ.e:;_cole:tivas levaram ao acord9 de 
que havia necessidade de ç:.orrigir-se as distor­
ções acumuladas com o decorrec do inters­
tício entre a data-base anterior e a ~tua!. 

Para adequar a situação dos servidores da­
quelas fundações ao contexto atual, mister se 
faz a instituição de gratificações de incentivo· 
e a reestruturação das Tabelas de Vencimen­
tos das Fundações Públicas do Distrito Fede­
ral, o que tenho a honra de submeter a Vossa 
Excelência. 

Permito-me ainda, nos termos do artigo 4~ 
da Resolução do SenadQ_Federal n~ 1,??_'-soli­
cttar o caráter de urgência na apredação deste 
projeto~ dada a relevân~ia da matéria ~m ques­
tão. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência pro­
testos de estima e elevada c;Qnsic;Jeração. -
JotJquim Domingos Roríz, Governador do Dis­
trito Federal. 

PROJETO DE lEI DO DF 
N• 32, DE 1989 

Aprova tãbelas das Fundações PúbliCiis 
do Distrito Fec/(#'al e dá outras provfdên~ 
cias. 

-O Senado Federal decreta; 
Art. 1_~ _ São_ alteradas, na forma dos Ane­

xos I, li, 111, lV e V, as Tabelas de Empregos 
Permanentes e _as Tabelas_ de Empregos em 
Com!ssão das _fundações Públicas do Distritp 
Federal. 

Art. 2° Ficam criadas nas Fundações Pú­
- blicas do bistrito Federal as Seguintes gratifi­

ca_ç_ô~:-

1- Gratificação de Incentivo ao Desempe~ 
nho Mécllco-Q_I~D. no percentual de 30% 
(trinta por cento) sobre a referência em que 
o seMdor se encontrar localizado, para a cate­
goria de médico da Fundação Hospitalar; 

11- Grâtificação de Incentivo à Atividã.d~ 
Od.ontológica-GIDOD, no percentual de 30% 
(trinta por cento)_ sobr.e __ a referência em que 
ci Sê"rVidor se encontrar localizado, devida à 
categoria de Odontólogo da Fundação Hos­
pitalar; 

111- Gratificação de Ações Básicas-GAB, 
no percentual de 20% (vinte por cento) sobre 
a referência inicial da categoria que o servidor 
integrar, devida aos servidores lotados n-os 
Cerlfi'OSâe Saúde da Fundação Hospitalar; 

IV- Gratificação Especial de Movimenta­
ção--_GEMQV, no_ percentual de 1Q% (dez por 
cento) sobre a referência inicial da categoria 
que o servidor integrar, devida ao _servidor da 
Fundação Hospitalar que, mediante compro­
vação, não resida no perimetro de atuação 
do órgão central ou descentralizado_ onde este­
ja lotado; 

V-Gratificação de Incentivo ao Trabalho 
riaS Unidades Descentralizadas, no percentual 
va1iávelde9% (noveporcentõ)a 15% (quinze 
por cento) sobre a referência NM_ 10 para os 
servidores de níver inédio e de 6% (seis por 
cento} a 10% (dez por cento) sobre a refe­
~hcla NS 1 para os servidores de nível supe~ 
rior, devida aos servidores da Fundação do 
Serviço Social lotados nas unidades desceo~ 
tralizadas; 

VI- Gratificação -de Exercício no Magisté­
rio, no percentual de 17% (dezessete por cen~ 
to) sobre a referência em que o servidor estiver 
localizado, devida à categoria de Professor da 
Fundação Educacional; - -

VIl- Gratificação- d~ _Apoio à Educaçáo, 
nos precentuais de 15% (quinze por cento) 
sobre a referência 1 R para os servidores locali­
zados nas rererêndas 1 a 17 e de 10% "(dez 
por cento) sobre a teferêilcia 1 R para os servi­
dores localizados nas referências 18 a 45, devi­
da às demais categOrfas da Fundação Educa­
cional. 

Art. 3~ O Governador do Distrito Feder_al 
eipecllrá os atos necessárioS -à regulametita-­
ção desta lei. 

_Art. 49 As despesas decqrrentes da aplica­
ção de~ta lei co~erão à conta de dotações 
próprias -do or.çamento do bistrito Federal. 

Art. 5? Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação, retroagindo os efeitos fman~ 
cekos a 1~ de junho de 1989. · 

Parágrafo único. -A retroatividade a que se 
refere este artigo será de 19 de maio de 1989 
para a Fundação Zoobotânica. 

Art. 6~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasília, de -âe 1_989; 10rda 
República e 30Q de Brasília. 

o C 

ANEXO I AO PROJETO OE--[~I 

Tabela de Empregos Permanentes 
da FundaÇão Hospitalar do DF 

Referência Valor 

f\1.4-01 193,61 
r-.tA-02 202.93 
f>,1-03 212,61 
f\1.4-04 222,47 
.... 05 233,04 
f'.N-06 244,20-
NM-07 255,9.4 
M-1-08 268, TO 
NM-09 280,97 
NM-10 294,.47 
NM-11 308,.46 
NM-12 323,18 
NM-13 338,86 
NM-14 355,33 
NM-15 372,52 
N!ol-16 390,49 
NM-17 409,53 
NM-18 429;47 
NM-19 439,2.2 
NM-20 460,57 
NM-21 481,68 
NM-22 502,48 
NM-23 521,04 
NM-24 540,43 
NM-25 560,56 
NM-26 581,70 
NM-27 603,92 
NM-28 627' 20 
NM-29 651,62 
NM-30 677,41 
NM-31 704,24 
NM-32 732,66 
"'·33 762,35 
NM-34 793,68 
NM·35 812,28 
r-.tA-36 831,59 
1\M-37 852,60 
f>,1-38 869,33 
r-.tA~as 891.78 
NS-01 793,68 
tJS-02 81? .28 
NS-03 831,59 
~lS-04 852,60 
NS-05 863,33--
NS-06 891,78 
NS-07 909,87 
NS-08 934,52 
NS-09 954,02 
NS-10 980,87 
NS-11 1.005, 72 
NS-12 1.031,55 
NS-13 1.058,48 
NS-1-4 1.089,44 
NS-15 1.124,01 
NS-16 1. 159,29 
NS-17 1. 196.20 
NS-18 1. 235,12 
NS-19 1. 275,82 
NS-20 1.318,96 
NS-21 1.363,96 
NS-22 1. 404,89 
NS-23 1.-447,03 
N$~24 1. 490,44 
NS-25 1.535,15 

-

--
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36 horas 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seçáo U) 

ANEXO I AO PROJEiO D!: fEr-­

Tabela de Empregos em Extinção­
da Fundação Hospitalar do DF 

N''ivel Valor . 

ll 423,96 
13 457,29 
14 501.93-
15 504_.49 

-

19 I 090,02 
22 I 264,40 
23 I 389,66 
24 I 447,61 

Repouso 
Salãrlo Pro-labore Semanal 

Fixo Máximo 

5il8,37 729,16 170,08 

ANEXO I AO PROJETO DE -lEf -

Tabela de Empregos em Comissão 
da Funda~ão Hospitalar do DF 

Salârlo 
Total 

1.4447,61 

Referência Valor 

Especial 2.052,57 
EC-OI 1. 79!);34 
EC-02 1.594,45 
EC-03 1.463, 71 
EC-04 1.437,47 
EC-05 1. 398,20 
EC-06 1.360,96 
EC-07 1.321,M 
EC-08 1. 280,58 
EC-09 1.267,51 
EC-10 1. 249,85 
EC-11 1. 2'08,65 
EC-12 1.186,93 

- ~ 

EC-13 1. 143,39 
EC-14 1.114,03 
EC-15 1.080,86 
EC-16 I .063,50 
EC-17 L006,94 
EC-18 990,46 
EC-19 9'16,35 
EC-20 776,49 
EC-21 752,76 

~ 

EC-22 738,89 
EC-23 700,95 __ 
EC-24 686,93 
EC-25 654 '77 
EC-26 622,07 -

EC-27 561,41 

Se~xta-feira 3U~ 3269 

ANEXO 11 AO PROJETO DE LEI 

Tabela de Empregos Permanentes 
Da Fundação Educacional do DF 

Pessoal Técnico - Administativo 

Referência Valor (N:Cz$ ••• ) 

I R ! 16,95 
2 R 122,37 
3 R 128,05 
4 R 133,99 
5 R 140,20 -
6 R 146,71 
7 R 153,51 
8 R 160,64 
9 R 168,09 

10 R 175,89 
11 R 184,05 
12 R 192,58 
13 R 201,52 -14 R 210,87 
15 R 220,65 
16 R 230,89 
17R 241,60 
18 R 252,81 
19 R 264,53 
20 R 276,81 
21 R 289,65 
22 R 303,09 
23 R 317,15 
24 R 331,86 
25 R 347,26 
26 R 3~.37 
27R 380,22 
28 R 397,86 
29 R 416,32 
30 R 435,63 
31 R 455,8.4 
32 R 476,99 
33 R 499,12 
34 R 522,27 
35 R 546,50 
36 R 571,86 
37 R 598,39 
38R 626,15 
39R 655,19 
40 R 685,59 
41R 717,40 
42 R 750,68 
43 R 78!::>,50 
44R 821,94 
45 R 860,08 
46 R 899.98 
47R 941,73 
48 R 985,42 
49 R 1.031,13 
50 R 1.078,97 
51 R 1' 129,02 -
52 R 1. 181,40 
53 R 1.236,21 
54 R 1. 293,56 
55 R 1.353,57 
56 R 1.416,36 
57 R 1.482,07 
58 R 1. 550,83 
59 R !.622,77-
60 R 1.698,06 
61 R 1. 776,83 
62 R 1.859,26 
63R 1. 945,52 
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ANEXO 11 AO PROJETO DE LEl 

Tabela de Empregos Permanentes 
D~ Fundação Edúcacional do OF 

Magistério 

Referência Valor (NCz$ . . ) 
-::: 

1 v 261,13 
2 v 279,50 
3 v 299.18 
4 v 32:0,24 
5 v 342,79 
6 v 366,91 
7 v 392,75-
8 v 420,38 
9 v 449 '98 

10 v 481,66 
11 v 515,56 
12V 551,86 
13 v 590, 70 
14 v 632,28 
15 v 676' 79 
16 v 724,113 

1 Q 522~25 
2 Q 559,02 
3 Q 598.37 
• Q 640..,49 
5 Q 685,57 
6 Q 733,84 
7 Q 785,48 
8 Q 840,78 
9 Q 399,96 

10 Q 963,31 
11 Q 1.031,12 
12 Q L 103,70 
13 Q 1. 181,39 

" Q 1.264,55 
15 Q 1.353,56 
16 Q 1. 448,84 

ANEXO li AO PROJETO DE LE'l 
Tabela de Empregos em Comissão 
da Fundação Educacional do DF 

E. C Valor (NCz$. .. ) 

o 1.743,04 
I 1.524,59 
2 1354,00 
3 1242,98 
4 1220,70 
5 1.187,34 
6 1.155,72 
7 1.122,23' 
8 1.087.44 
9 1.076,36 

lO 1.061,36 
11 1.026,37 
12 1.007,94 
13 970,96 
14 945,37 
15 917,85 
16 903.10 
17 855,07 
18 841,09 
19 778,15 
20 659.40 
21 639,24 
22. 627,46 
23 595,24 
24 583,33 
25 556,02 
26 528,26 
27 476,75 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1989 

ANEXO 111 AO PROJ!:.'TO DE LEi 
Tabela de Er~prego11 Permanentes 
da Fundação Z.oobot.ãnica do DF 

ReferênciiJ Valor NCz$ 

8 148,40 
9 155,23 

lO 162,42 
li 169,80 
12 177,76 
13 186,13 
14 194,87 
15 203,98 
16 213,59 
17 223,67 
18 238,17 
19 245,19 
20 256,90 
21 269,23 
22 282,12 
23 295,55 
24 309,80 
25 324,71 
26 340,36 
27 356,30 
28 372,11 
29 387,67 
30 401,57 
31 416,48 
32 431,15 
33 446,95 
34 463,63 
35 469,28 
36 487,52 
37 506;85 
38 526,91 
39 548,14 
40 570,49 
41 593,86 
42 618,35 
43 644;11 
44 671,80 
45 699;14 
46 710,97 
47 727.71 
48 757,74 
49 789,!9 
50 820,32 
51 850,30 
52 880,30 
53 911,59 
54 943,30 
55 969,59 
56 996,71 
57 1.025,14 
58 1.054,76 
59 1.078,27 
60 1.110,79 
61 1.145,02 
62 2280,49 

ANEXO 111 AO PROJETO DE LEI 

Tabela de Emp~gofl l'!m Comlg.são 
da Fundação Zoobotãnka do DF 

-

. 

. 

Símbolo Valor NCz$ __ l 
EC-Especial 1..571,84 

EC-O! 1.374,84 

[M-·~_;-:-, .• n·. -1"·/·o·-·~~ --~~----_:_-::-------!- ____ \',,ft~~r:;o·$ __ j 
EC-02 . . 122CQI 
EC-04 1.1 00_76 
EC-14 852.47 
EC-22 565,77 
EC-24 525,99 
EC-25 501,33 
EC-26 416,30 

ANEXO IV AO PROJETO DE LEI 
Tabela de Empregos Permanent~s 

da Fundação Cultural do DF 

Referênclas Valor 

I 131,26 
2 137,29 
3 143,50 
4 150,12 
5 157,02 
6 164,50 
7 172,11 
8 180,49 
9 189,18. 

lO 198,18 
li 207,37 
12 217,25 
13 227,63. 
14 238,60 
15 249,93 
16 261,92 
17 274.47 
18 287,64 
19 301,26 
20 315,88 
21 33124 
22 347,26 
23 364;02 
24 381,78 
25 400,34 
26 409,44 
27 429,32' 
28 449,04 
29 468.40 
30 485/71 
31 503,78 
32 522,55 
33' 542,26 
34 562.98. 
35 584,68 
36 -

607.44 
37 631,51 
38 656,50 
39 682,99 
40 710,67 
41 739,87 
42 753,56 
43 768,09 
44 783,27 
45 795,68 
46 812.16 
47 825,49 
48 848,44 
49 883,61 
50 918,41 
51 951,94 
52 985,59 
53 1.045,39 

-
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AliEXO rt AO PRCiJETO DE LEI 

Referência Valor 

54 1.056,12 
55 1.085,56 
56 1.115,86 
57 1.147,85 
58 1.180,81 
59 1207,2ey 
60 1.243,60 
61 1.281,96 
62 1.321,61 

ANEXO IV AO PROJETO DE LEI 

Tallela de Empregos em Comissão 
d'a Fundação Cultural do DF 

Referência Valor 

Especial 1.914,79 
EC-01 1.674,80 
EC-02 1.487,39 
EC-03 1.365,44 
EC-04 1.340,97 
EC-05 1.304,33 
EC-06 1269,58 
EC-07 1232,80 
EC-08 1.194,58 
EC-09 1.182,41 
EC- !O 1.165,96 
I' C- 11 1.127,49 
F.C-12 1.107,23 
EC-13 1.066,62 
EC-14 1.038,53 
EC-15 1.008,27 
EC-16 992,08 
EC-17 939,31 
EC-18 923,95 
EC-19 854,61 
EC-20 724,36 
EC-~1 702,21 
EC-22 689,27 
EC-23 653,87 
EC-24 640,80 
EC-25 610,79 
EC-26 _ 580,29 
EC-27 523,70 

ANEXO IV AO PROJETO DE ~EI 

Tabela de Emprenos Permanentes 
da OSTNB dá Fundação Cultural do DF 

-
Referenda Valor 

Regente Titul<l.r 1.218,60 
. Regente Assistente 1.146,73 
Oasse "A" 877,74 
aasse "B" 1.058,33 
Classe "C" 1.146,73 

ANEXO V AO PROJETO DE LEI 

_Tabela de Empregos Permanentes 
da Fundação do Serviço Social 

Servidores de Nível Médio 

Referência Valor 

01 171,30 
02 179,01 
03 187,06 
04 195,48 
05 204,28 
06 213,47 
07 223,08 
06 233,12 
09 254,57 
11 266,02 
12 277,99 
13 290,50 
14 303,58 
15 317,24 
16 331,51 
17 346,43 
18 362,02 
19 378,31 
20 395,34 
21 411,15 
22 427,60 
23 444,70 
24 462,49 
25 480,99 
26 500,23 
27 520,24 
28 541,05 
29 562,69 
30 585,19 
31 608,60 
32 632,95 
33 658,26 

Oasse "A" 585,19-

ANEXO V AO PROJOO DE LEI 
Tabela de Empregos Permanentes 

da Fundação do Sél'vlço Social 
Servidores de Nível Superior 

Referência 

01 
02 
03 
04 
05 
06 
07 
08 
09-
10 
11 
12 
13. 
14 
15 
16 
17 

Valor 
702,14 
720,39 
739,12 
758,34 
778,06 
798,29 
819,04 
840,34 
862,19 
884,60 
907,60 
931,20 
955,41 
980,25 

1.005,74 
1.031,69 
1.058,72 

.. 

Referêncía Valor 

18 1.086;34 
19 1.114,49 
20 1.143,46 
21 1.173,19 
22 1203,69 

ANEXO V AO PROJETO DE LEI 

Tabela de Empregos em Comissão 
da Fundação do Serviço Social 

Servidores de Nível Médio 

-~- -

Sunbo/o Valor 

Especial 1.730,57 
01 1.513,68 
02 1.344,34 
03 1.234,08 
04 1211,98 
05 1.778,84 
06 1.147,44 
07 ].] 14,21 
08 1.079.68 
09 1.068,68 
10 1.053,78 
11 1.019,04 
12 1.000,73 
13 964,02 
14 938,60 
15 911,29 
16 696,64 
17 846,95 
18 835,07 
19 772,57 
20 854,68 
21 634,67 
22 622,94 
23 590,99 
24 579,17 
25 552,05 
26 524,48 
27 473,34 

(À Comissão do Distrito Federal.) 

Ofícios 
· · DO PRIMEIRO SECRETÁRIO DA 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N9 32/89, de 28 do _correrite, comunlcando 
ter sido declarado prejudicado o Projeto de 
Lei do Senado n~ 244, de 1981 - Comple­
mentar, de autoria do Senador Cunha Uma, 
que acrescenta o parágrafo 4? ~o artigo 29 

da Lei Complementar nç 1/67, que visa a redu­
zir, em casos·que especifica, o limite mínimo 
populacional de que trata o inciso l do mesmo 
artigo. 

N9 34/89~ de 28 do corrente, comunicando 
ter sido declarado prejudicado o Projeto de_ 
Lei do Senado n~ 141, de 1979--:- Comple_­
mentar, de autoria do Senador OreStes Quér­
da, que introduz àlteração na Lei Complemen~ 
tar nço 25, de 2 de ju1ho de 1975, que "estabe­
lece critério e lirriites para a ftxação da remune­
ração dos vereadores. 
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N~ 35/89, de 28 do corrente, com_\.micando 
ter sido declarado_ prejydicado o Projeto de 
Lei do Senado n9 13, âe 1986 - Comj)le~ 
mentar, de autoria do Senadores Amaral Pei­
xoto e Benedito Ferreira, que cria o Estado_ 
do TocantinS, mediante desmembramento da 
área do Estado de Goiás. 

N9 36/89, de 2_8 do corrente, comunicando 
ter sido declarado prejudicado o Projeto de 
Lei do Senado n~ 12, de 1986 - ~mple~ 
mentar, de autoria_ do Senador Helvídio_Nunes, 
que dá neya redação aos ftens_ [e IV. art. 29, 
da Lei Complementar n-:> 1, de 9_de novembro 
de !967. 

Encaminhando à revisão do Senado au­
tógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 22, DE 1989 

(1'1' 2.727189, na Casa de Origem) 
(De iniciativa ao Senhor 
Presidente da República) 

Autoriza a Petrobrás Química SA. -
Petroquisa a participar do capital de so­
ciedades do _Pólo Petroqufmfco do Rio 
de Janeiro. 

O Coi"lg"reSso Nadon_al deçreta: 
Art. 1 ç Fica a Petrobrás Química S.A. - _ 

Petroquisa, subsidiária da Petróleo Brasileiro 
SA- Petrobrás, constituída na forma do dis­
posto no art. 39 da Lei n9 2.004, de 3 de outu­
bro de 1953, autorizada, no exercício das ativi· _ 
dades previstas nos seus estatutos sociais, a 
participar, minoritariamente, do capital de so­
ciedades responsáveis pela implantação de 
projetos no Pólo Petroquímico do _Rio_ de Ja­
neiro. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM N• 245, DE 1989 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso NadonaJ: 

Nos termos do art 61 da Constituição Fede­
ral, tenho a honra de submeter à elevada deli­
beração de Vossas Extelênci_as, acompanha­
do de exposição de motivos dos Senbore& 
Ministros de Estado das Minas e Energia, do 
Desenvolvimento da lndús_triª e do Comércio 
e da Fazenda, o anexo projetode Jeí que "auto: 
riza a Petrobrás Qufmica SA - Petroquisa, 
a participar do capital de sociedades do Pólo 
Petroqultnico do Rio de Janeiro". _ 

Brasflia, 8 de junho de 1989. -José Sâmejt 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 29, DE 
17 DE MARÇO DE f989, DOS SENHO­
RES MIN!SlROS DE ESTADO DAS MI­
NAS E ENERGIA, DO DESENVOLVI­
MENTO DA lND1iS1RIA E DO COMÉR-
00 E DA FAZENDA. 

ExC:elentíssirno Senhor Presidente da 
República: 

Temos a honra de submeter à elevada con­
sideração de Vossa Excelência o incluso ante-

projeto de lei, que autoriza a Petrobrás Quí­
mica S.A. - Petroqtifsa a participar do capital 
de sociedades no Pólo Petroquímico do Rio 
de Janeiro. 

2, A ·crescente representatividade do par~ 
que petroquímico nacional em n~sa ecQno­
mia levou o Governo Federal a _autorizar a 
criação, no Estado do Rio de Janeiro, do quar­
to pólo petroquúnico brasileiro. Tendo em vis­
ta o su~esso __ alcançado no processo de _im­
plantação e desenvolvimento dos demais pó­
los (na Bahia, ~m São Paulo e no .Rio Grande 
do Sul), mais uma vez foi atnbufdo à Petrobrás 
t\Uim1cá SA-Petroquisa um papel relevante 
nesse novo empreendimento. 

3. Ao criar o Pólo Petroquímico do Rio 
de Janeiro e estabelecer normas para a sua 
implantação, o Decreto n1 94.745, de 6 de 
agosto de 1987, dispôs o seguinte: 

Art. 39 O planejamento básico e a cons~ 
trução das unidades centrais fornecedoras de 
produtos petroquímicos básicos, serviços e 
utilidaes caberá a sociedade de capital nacio­
nal, sob a coordenação da Petroquisa, que 
délª- partrdpará. 

§ 19 A participação da Petroquisa, nos 
projetos de 2~ geração, quando necessária, ·· 
Ocorrerá na fànna minoritária, objetivando a 
consolidação e o fortalecimento da empresa 
privada nacional. ( ... ) 

4. A Petrobrás Química SA- Petroqufsa 
é urna empresa subsidiária da Petróleo Brasi­
leiro SA - Petrobrás e tem por objeto social 
a participação em sociedades vinculadas as 
indóstrias química e petroquímica. 
- 5_. A Petro_quisa dispõe de geração própria 
de recursos, não dependendo, pois. de recur­
sos do T escuro Nacional para a realização 
dos projetoS em questão, e sua pãrticipação 
representará fator preponderante para a con­
~JicfãÇão e fortaleclmento da empresa privada 
iladõnal no novo pólo, como requerido pelo 
citado dispositivo legal. 

6. Em face da sua condição de sociedade 
de economia mista, e por força çlo disposto 
no art 37, (nciso XX. da Constituição, a partici­
pação da Petroquisa em empresa privada de­
pende de autorização legislativa. 

7. O anexo anteprojeto de lei objetiva pro­
porcionaar à Petroquisa maior flexibilidade no 
desempenho do papel que lhe foi cometido 
na implantação daquele importante empreen­
dimento petroquímico, imposta a sua condi­
ção de sócia minoritária nas sociedades de 
que vier a_ participar. 

Aproveitamos a oportunidade para reiterar 
a Vossa Excelência protestos do nosso mais 
profundo respeito: - Wcente Cavalcante Fia- · 
lho, Ministro de Estado das Minas e En-ergia 
-Roberto Cardoso Alves, Ministro de Estado 
do Desenvolvimento da lndóstria e do Comér­
cio - Mal1son Ferreira da Nóbrega, Ministro 

_de Estado da Fazenda. _ 
E(n_8 de junho de 1989. 

LEG!SlAÇÁO CITADA 

LEI N• 2,004; DE 3 DE OUTUBRO DE 1953 

Dispõe sobre a Polftica Nacional doPe­
tr61eo e d_efine as atribuições do Conselho 

Nacional do Petr61eo, institui_a Sociedade 
por Ações Petróleo Brasileiro-Sociedade 
Anônima, e dá outras providências. 

""""'"'"''''""'"''""'SiÇAõ'iiíi"" 
Das Subsidiárias da Petrobrás 

Art. 39;-_- Á sociedade operará diretamente 
ou através de suas subsidiárias, organizadas 
com aprovação do Conselho Nacional do Pe­
tróleo, n~ quais deverá, sempre ter a maioria 
das ações como direito a voto. 

§ }9 Na composição da restante parte do 
capital, observar-se-á o mesmo c:;ri_tério esta­
belecido para a Petrobrás, assegurada a pro­
porcionalidade a que se refere o art. 13, inciso 
n, lebra b, e a preferência estabelecida_ no art. 
40. 

§ 2? Os cargos de direção das empresas 
referidas neste artigo serão privativos dos bra­
sileiros natos, sempre que seu objeto seja 
qualquer das atividades da indústria do pe­
tróleo. 

§ 39 Na constituição dos corpos de dire­
ção e fJScalizaçã"o das subsidiárias serão adota­
dos critérfos análogos aos estabelecidos nesta 
lei, assegurando-se, ainda, às pessoas de direi­
to póblico, com interesse relevante naquelas 
empresas, a representação na diretoria exe­
cutiva. 

(A ComiSsão de Assuntos Econômicos.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O Expediente lido vai à publicação. (Pausa ) 

A Presidência r_e_cebe_u, do Govemãdor do 
Distrito Federal, a Mensagem n? 51, de 
1989-DF (n' 44/89, na oli9em), de 28 de junho 
do corrente, encaminhando ao Senado, dos 
termos do disposto no § 19 do art. 16 do Ato . 
das Disposlçóes Constitucionais Transhórias, 
e da ReSolução n9 157, de 198"8, .elo Senado 
Federal, Projeto de Lei do DF i19 32, de 1989, 
que aprova tabelas das Fundações Públicas 
do Distrito Federal e dá outras providências. 

A matéria será despachada à CCiriiissãO do 
Distrito Federal, onde poderá receber emen­
das pelo prazo de 5 dias. Encaminhada ao 
Senado nos termos do art. 49 da Resolução 
n9157, de 1988, a proposiÇão terá tramitação 
urgente, devendo a Comis"s.ão do Distrito Fe­
deral emitir seu parecer no prazo máximo de 
25 dias. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
....... Sobre a mesa, ofício que será lido pelo 
Sr. 1_? Secretário. _ 

É lido o seguinte 

Oficio PSIGSE n9 37 
-Brasília, 28 de junho de 1989-

Senhor Primeiro Secretário 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Ex­
celência, em face do que dispõe o arL 16, 
§ 19, do Ato das Disposições Con~~ls 
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Transitórias, o Projeto de Lei no 176, de 1984, 
dessa Casa (Oficio SM n• 787, de 5-12-86) 
que •·autoriza a instituição da Fundaçáo. fv!e­
morial Israel Pinheiro e dá outras prOVIden­
cias". 

Aproveito a oportunidade para renovar ~ 
Vossa Excelência protestos de apreço. - Lwz 
Henrique, Primeiro Secretário.-

PROJETO DE LEI N• 8.584, DE J986 
(Do Senado Federal) 

Em face do que dispõe o art. 16, § 1 ~. do 
Ato das Disposições ConstituciorfaiS Transi- · 
tórias, encaminhe-se o projeto ao Senado Fe­
deral. 

Em 27 de junho de 1989.­
Presidente. 

RESOLUÇÃO N' 6, DE 4 DE ABRIL DE J9ll9 

Determina o arquivamento das 
proposlçóes que menciona. 

A Câmara dos Deputados resolve: 
Art. 19 Das proposições que se encontra­

vam em tramitação no dia 4 de _outubro de 
1988, fiCam arquivadas as seguintes, tenham 
ou não parecer. 

a) as de ink:iativa de deputados ou de Co~ 
missão permanente; e 

b) as que, iniciada na forma da alínea a, 
foram emendadas no Senado Federal. 

Parágrafo único. Não estão sujeitos ao ar~ 
quivamento os projetos _que, embora na situa­
ção prevista no caput /deste artigo, sorfreram 
anexação de outros apresentados a partir de 
5 de outubro de 1988. 

Art. 2~ Fica facultado ao autor, no prazo 
de 30 (trinta) dias da promulgação-desta reso­
lução, requerer o desarqulvamento das propo­
sições referidas no art. 19, caso em que se 
fará nova distribuição, mantendo-se_, porém, 
o número original e sua procedênciã para to­
dos os efeitos regimentais. 

Art. 39 As proposições da iniciativa de ou­
tros poderes ou do Senado Federal, que se 
encontram em tramitação no dia 4 de outubro 
de 1988, serão remetidas à Mesa para efeito 
de redistribuição, considerando-se não escri­
tos os pareceres emitidos até aquela data. 

Art. 49 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. s~ Revogám-se as disposições em 
contrário. -Deputado Paes de Andrade, Pre­
sidente da C'amara dos Deputados. 

Autoriza é/ instituição da Fundação Me­
morial Israel Pinheiro e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nadonal decreta: 
Art 1 ~ É o Governo do Estado do Distrito 

Federal autorizado a instituir a Fundação Me­
morial Israel Pinheiro, pessoa jurídica de direi­
to privado, com sede e foro na Capital da Re­
pública. -

§ 19 A Fundação adquirirá personalidade 
jurídica com a inscrição, no registro compe­
tente, "rlos_ seus atos constitutivos. 

§ 29 A Fundação reger-s_e-_á por estatuto 
aprovado pelo Governador do Distrito Federal. 

-Art, 2~ -A fundã"ção fv\emoriallsrael Pinhei­
ro terá por objetivo a organização, conserva­
ção e divulgação do acervo cultural referente 
à participação de_ todos quantos hajam, de 
forma destacada, colaborado na idealização, 
planejamento, formação e des_envolvimento 
da cidade de Brasília e deverá homena;gear, 
de forma indelével, grafando o nome dos seus 
pioneiros. 

Art. 39 O GoVeirio do Distrito Federal pro­
videnciará a instalação e funcionamento da 
F.undação a que se refere esta lei. . 

Art. 4~ A Fundação Memorial Israel Pi­
nheiro poderá dispor das seguintes receitaS: 

1-as que lhe sejam destinadas nos Orça­
mentos da- União e do Disfrito Federal; 

11-as doaçOes e ã.uxílios que lhe sejam 
atribufdos; 

111- as rendas provenientes de exposições 
e outroS er:npre_endime_ntos cylt!Jrais que pro­
mova dentro e fora da Capital Federal. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 69 Revogam-Se as dispos!ç_õ~ em 
contrário. -- - --

Senado Federal, 5 de dezembro de 1986.­
Senador José Fragelli, Presidente. 

_SINOPSE 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 176, DE 1984 

Aqtoriza a instítuição-da Fundação .Me­
moda/Israel Pinheiro e dá outras provi­
dências. 

Aprésentado pelo Senhor Senador Jorge 
Kalume. -

Udo no expedierite da sessão de 12-9-84, 
e publicado no DCN(Seção 11) de 13-9-4. 

Distribuldo às Comissões de Constituição 
e Justiça, de economia e de Finanças. 

Em 25-8:86, ~~ão lid_o_s os seguinte Pare­
ceres: 

No 881/86, d.3 ~Comissão de Constituição 
e Justiça, relatado pelo Sr. Sanador Nelson 
Carneiro, pela constitucionalidade e juridid­
dade do Projeto. 

Nq 882/86, da Comissão d_e Educação e 
Cultura, relatado pelo Sr. Senador Henrique 
Santillo, favorável à aprovação do Proj_eto. 

No 8_83/86, da Comissão do Distrito Federal, 
relatado pelo Sr. Senador César Cals, favoráve1 
ao Projeto de Lei. Aguardando inclusão Or­
dem do Dia. 

Em 18-9~86, é incluído em Ordem do Dia. 
Aprovado em 1° turno. 

Em 27-11-84, é incluído em Ordem do Dia. 
Apreciação adiada em virtude da falta de quo­
wm. 

Em 4-12-86, é indtúao em Ordem 
do Dia. Aprovado em segundo turno. 
É lido o Parecern"' 1.141/86, da Co­
missão de Redação, relatado pelo S:e­
nhor Senador Octávio Cardoso, ofere­
cendo a --ied8ção final da matéria. 
Aprovada a redação fmal nos termos 
do Req. n' 560/86, subscrito pelo Se­
nhor Senador Benedito Ferreira. 

___ (A camara dos Deputados com o Oficio 
SM-N' 787, de 5-12-86) 
SN N' 787 

Em 5 de dezembro de 1986 
Senhor Primeiro Seci'etáfto; 

- Tenho a honra de encaminhar a Vossa Ex­
celência, a fim de· ser submetido à revisão 
da Câtnarã dos Deputados, nos termos. do 
art. 58, ·da Constituição federal, o Projeto de 
Lei do Senado n9 176, de 1984: constante 
dos autógrafos juntos, que "aautoriza a institui­
ção da FundaçãO Memorial Israel Pinheiro e 
dá outras providências". 

AprOveitO-a Oportunidade para renovar a 
Vossa Exce1ência os protestos de minha eleva­
da estimei e mais distinta consideração.- Se~ 
nadar EnéasFaria, Primeiro_Secretário. 

PARECERES N" 881,882 e 883, de 1986 

Sobre -o Projeto de Lei do Senado n'!"J76, 
de 1984, que "autoriza a Jnstitul'çãõ da-­
FundaçJo Memorial Israel Pinheiro _e dá 

-outras providências." 

PARECER N• 881,-DE 1986 
(Da CotfifsSãõ de Constituição e Justiça) 

Relator:.Senador Nelson Cameiro _ 

O projeto de autoria do nobre Senador Jor­
ge Kalume, visa a autorizar o governo do Dis­
trito Federal a instituir a Fundação Memorial 
Israel Pinheiro; pessoa jurídica de direito priva­
do, com sede e foro nesta _Capital (art. 1 g). 
A Fundação teria como objetivo a organiza­
çãu; conservação e divulgação do acervo-cul­
tural referente à participaçâu de todos quantos 
hajam, de forma destacada, colaborado na 
idealização; planejamento, forn1ação e desen­
volvimento da cidade de Brasilia e deverá ho­
menagear de forma indelével, grafando os no­
mes dos seus pioneiros (art. 2o). 

Em apolo de sua proposição, recorda o no­
bre parlamentar acreano quantos, desde o 
marquês de Pombal, tiveram "ligações com 
a idéia da interiorizaçao das decisões nacio­
nais". 

É privativa do Presidente da República a 
iniciativa de qualquer proJeto de lei, que impor­
te alteração administrativa do Distrito Federal 
(Constituição, art. 57, IV). Ocotre que, no caso, 
se trata de proposição meramente autorizativa, 
que não colide, assi[ri, de acordo com orienta­
ção tranqüila do Congres50 Nad0i1al, com a -
proibição constitucional. 

Meu voto, assim, é pela constitucionalidade, 
jurididdade _e aprovação do proje:to. .. . 

Sala das ComisSões, 18 de setembro de 
I 985. -José Ignácio Felieir.i,-PreSidente -
Nelson Carneiro, Relator -Jutahy .Magalhães 
-LWz Cava!cante-/11artins Filho- Helvídio 
Nunes - Roberto Campos ....::. Octávio Càr­
doso. 

PARECER N' 882, DE 1986 
(Da Comissão de Educação e Cultura) 

Relator: Senador Henrique Sanüllo 

O Projeto de Lei n~ 176, de 1984, de autoria 
do nobre Senador Jorge Kalume, autoriza o 
Governo do Distrito Federal a instituir a Funda-
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ção Memorial Israel Pinh-e[fo, pessoa jurldica dera\". Depois de rápido histórico, o ilustre 
de direito privado, regida por estatuto a ser Senador Jorge Kalume coloca em posição f o-
aprovado pelo Senhor Governador do DiStrltõ cal os nomes de Israel Pinheiro, Lúcio Costa, 
FederaL A Fundação terá por objetivo a erga- Oscar Niemeyer e Bernardo Sayão. 
nização, conservação e divulgação_de acervo O Projeto de Lei eni. epígrafe vem a este 
cultural referente à participação de todos os órgão técnico depois de merecer aprovação 
que atuaram de forma destacada na criação das doutas Comissões de Constituição e Jus-
da cidade de BrasJ1ia. O projeto em exame tiÇa-e deEaucação e Cultura desta Casa. Ca-
indica, ainda, as fontes de receitã da referida be-nos, pois, examinar o mérito da proposição 
fundação. no que se refere aos aspectos pertinentes ao 

Na justificação, o autor traça uma linha hís_- Distrito Federal, conforme manda o Regimen-
tórica das primeira propostas de mudança da to Interno. 
Capital brasileira __ até a_fundação de Brasília, Cumpre-nos opinar que foi feliz o autor ao 
conduindo que muitas personalidades contri- colocar em primeiro plano o nome de Israel 
buíram, com sua inteligência e esforços, para Pinheiro. Primeiro presidente da novacap, 
que tal fato ocorresse. Já tendo sido c::ons- preferiu abrir mão de seu mandato _de depu-
truído, para justo preito de homenagem, o Me- tado _para dedicar-se de corpo e alma, desde 
morial a Juscelino Kubitschek de Oliveira, veri- -1956, à epopéia da construção da noya capital. 
fica-se, porém, a existência de urna lacuna P~rec::e-nos, portanto, oportuna, não só a ho· 
no que tange a outros homens públic::os que menagem a esse fun4ador, como também 
deram o melhor de si para s construção da a outrO$ nomes de prime_ira plana a quem 
nova Capital federal. Assim, é autorizada a cria- Brasflia e o País devem uma obra notável, can-
ção de uma Fundação destinada a homena- troversa, mas irreversível. É indispensável pre-
gear, em primeiro plano, a Israel Pinheiro, mas servãt o pãtrimônlo histórico de uma capital 
também aos demais construtores da cidade, tão jOvem, e, neste sentido, torriamos a: liber-
cujos nomes serão gravados na sede da enti- dade de lembrar que nem só _admini~tradqres, 
dade. arqUitetos', paisagistas, urbanistas e engenhei-

Apresente proposição merece o apoio des- ros construíram a cidade. Tal FundaÇão~deve-
te órgão técnico. Brasília é uma cidade de r-á certamente perpetuar a memória daqueles 
vinte e cinco anos de idade, que precisa pre~---------migrantes que, escapando das condições es-
servar sua memóri_a._lsrae:l P.inhei_ro_, com efei- tabelecidas pela nossa estrutura agrária, acer-
to, teve uma participação altamente destacada reram à construção da nova capital em busca 
na construção da Capital, como evidencia a de trabalho e vida melhores. 
História. Todavia, a Fundação de que _trata o Convém inendOnar, ainda, que em se tra-
projeto visa também a homenagear outras tand_o de uma lei autorizativa, saberá o Senhor 
personalidades_que também se destacaram Governador do Distrito Federal índUír seus 
no épico empreendimento da interiorização dispositivos no contexto de uma política racio-
da sede do Governo Federal. Assim, pois, nos_-_ nal ç(e presetvação do patrimônio histórico. 
so parecer é favorável à aprovação do Projeto É imprescindível presetvar a memória sem 
de Lei n"" 176, de 1984. multiplicar o número de obras e memoriais. 

Sala das Comiss.ões, 17 de abril de 19_.$6_--- de citodó a repetir a Inconveniência do perfil 
--AderbaJ Jurema, Presidente - Henrique museológjco brasileiro, onde as coleções se 
Santíllo, Relator - Jorge Kalume~ sem_ voto. pulverizam por grande número de instituições. 
-João Calmon -Nivaldo Machado. É-preciso também prever o fin8:ndamento 

PARECER N" 883, DE !986 
(Da Comissão do Distrito Federal) 

Relator: Senador CeSãTCals 

O Projeto de Lei do Senado n~ 176, de 1984, 
de autoria do nobre Senador Jorge Kalume, 
autoriza _o Governo do Distrito Federal a insti­
tuir a Fundação Memorial fsrael Pinheiro, pes­
soa jurfdica de direito privado, com sede e 
foro em Brasília. A finalidade da referida Fun­
dação será organizar, conservar e divulgar o 
acervo cultural relativo à participação daqueles 
que se destacaram na criação e desenvolvi­
mento de BrasOia. Para tanto a proposição 
estabelece que as fontes de recursos serão 
dotações orçamentárias da União e do Distrito 
Federal, bem como-doações, awa1ios e rendas 
oriundas de exposições e outros eventos cultu­
rais promovidos pela entidade,_ 

Em sua justifiêaç:áo, O autor afirma que o 
projeto_ tem em vista "Oferecer às gerações 
porvindouras valioso acetvo cultural que lhes 
permita uma visão adequada dos momentos 
e episódios que niarcararri os periodos de for­
mação e desenvolviffie!lt6da atual Capital F"e-

adequado dessas entidades, uma vez que elas 
dependem basicamente ao poder púb!ico. 
Evitar a fragmentação de coleções e a multipli­
cidade de instituições com fins idênticos ou 
equivalentes é contribuir para a viabilidade 
econômica da preservação do patrimônio his­
tórico e artístico do País. 

Nosso pârecer é, portanto, favorável ao Pro-· 
jeto de Lei do Senado n"" 176, de 1984. 

__ Sala das Comissões, 13 de agosto de 1986. 
- Lorival Baptista, Presidente em exercício 
- Cesar Cals, Relator Benedito Ferreira -
Nivaldo Machado - _Q}_r/os Lyra -Marcelo 
Mkanda. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 176, de 1984 

Autoriza a instituição da FundaÇão Me­
morial Israel Plnheiro e dá outras provi­
dências. 

o-Congresso Nadonal decreta: 

Art. 1 ~ É o Governo do Distrito Federal 
autorizado a instituir a Fundação Memorial Is­
rael Pinheiro, pessoa jurídica de direito priva-

do, _com sede e foro na Capital da República. 
§ l 9A FUndação adqüiriràpersonarrdade ju­

rídica com a irlscrição, no registro cõmpe­
tente, dos_ seus atos constitutivos. 

§ 2? A-Fundação reger-Se-á~j)ofétatuto 
aprovãdo pelo Governador do Distrito Federal. 
-_Art. 29 _A FUTldação_Memori~llsrael Pi­
nheiro terá por objetivo a organização, conser­
vação e divulgação do acervo cultural refe­
rente à participação de todos quantos hajam, 
de forma destacada, colaborado na idealiza­
Ção, planejam-ento, formação e desenvolvi­
mento da cidade de Brasília e deverá homena­
gear, de forma indelével grafando os nomes 
dos pioneiros. 

Art. 39 O Governo do Distrito f:"ederal pro­
videnciará no sentido da instalação e funciona­
mento da Fundação a que se refere esta lei. 

Art. 4<> A Fundação Memorial Israer Pi­
nflelro pOderá dispor das seguintes_ receitas: 
I-as que lhe sejam destinadas nos Orça­

mento_s_ da União e do Distrito Federal; 
li-as 9-oaçpes e auxílios que lhe sejam 

atribtúdos; 
lil ~-as rendas provenientes de exposiÇÕes 

e outros empreendimentos culturais que pro­
mova dentro e fora da Capital Federal. 

Art. 5" Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 6" Revogam-se as disposições em 
contrário. 

.)ustific .. ção 

Corri o·preséilte projeto objetivamos, sobre­
tUdo, ofer~er às gerações porvindouras valio­
so acervo cultural que lhes permita uma visão 
adequada dos moment9s e ePisódios que 
rriarCaram os períodos ae forffiação e__desen­
volvimento da atuar Capital Federal 

Todos sabem que, já com o Marquês _de 
Pombal, a idéia da interiorização da capital 
brasileira se avolumava, à vista, principalmen­
te, dõs fãtores estratégicos de pl'Ofeção ao Po­
der Central. Com o cOrrer dos tempos, oUtras 
injunções associaram-se a essa intenção, des­
tacando-se as vinculadas aos aspe<::tos econô­
micos em geral. O fato, porém, é que o ama­
durecimento desse objetivo veio a se corpo­
rifiCar na 'preceituação constitucional de 1891, 
mediante dispositivo que resetvava. com bem 
da União, Óo Planalto Central da República, 
"uma zona de 14.400 quilômetros quadrados" 
par~, oportunamente ser demarcada visandO 
ao estabeleciinentõ da futura Capital Federal 
(Art. 29 da Constituição de 1891 }. Daí para 
cá - ressalvado o interregno da Constituição 
oiltorgadà de 1937 - tanto a ·cõnstituição 
de 1934 como a de 1946 expressaram norma­
tividad-e relativa à mudança da Capital Federal, 
a qual seria precedida de estudos e levanta­
mentos a serem efetuados por comissão espe­
cificamente instittúda para esse fim. Muitos 
forclm, Portanto, os que, em diferentes épocas, 
tanto na esfera legislativa como na executiva, 
contribuíram com a sua inteligência e seu_ es· 
forço para a concretização desse ideal, hoje 
uma realidade auspiciosa e enobrecedora. 

Ealta-nos, porém, a instrumerita.Çáo capãz 
de arregimentar esses valores, garantindo-lhes 
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a perpetuidade desejável, em benefícios da 
cultura nacional. 

Participações como as de Juscelino Kubits­
chek de Oliveira (já perpetuada em memorial) 
Israel Pinheiro, Lúcio Costa, Oscá( Niemeyer 
e Bernardo Sayão- apenas para citar as mais 
recentes - mereceram a devida catalogação 
em acervo público_ que garanta, de forma ade­
quada, o pleno acesso de estudiosos a impor~ 
tantes fontes de pesquisa, hoje ameaçadas de 
extravios e mutilações. 

Ao dispor o projeto em pauta que os nomes 
dos pioneiros ligados à Capital Federal sejam 
indelevelmente gravados na sede da entidade, 
pretende que sejam inscritos _em placas de 
bronze_ou etemizados em bustos todos os que 
tiveram ligações com a idéia de interlorização 
das decisões nacionals, desde o Marquês de 
Pombal, passando por Dom Bosco, ·nraden~_ 
tes, José BonifáCio, enQeritieiro Luís Cruls, Ge­
neral José Pessoa, Wenceslau Braz, Epitácio 
Pessoa, Eurico Dutra, todos os membros do 
Conselho da Companhia Urbanizadora da No­
va Capital à época da inauguração e outras 
preeminentes personalidades que preencham 
tais ·condições. 

A idéia de homenagear Israel Pinheiro partiu 
de uma conversa informal com o Deputado 
Homero Santos e o jornalista Edilson Cid Vãre­
la, na noite em que o Embaixador do Paquis­
tão homenageou o Chanceler Saraivá Guer­
reiro. O ilustr_e mineiro, apesar de ter sido um 
dos animadores da construç&o de BrasJ1ia, ain­
da não foi lembrado de forma adequada, o 
que se c-onstitui em uma injustiça, visto que 
ocupou vários outros postos de importância, 
entre os quais os de Deputado FederaJ eGo­
vernador do Estado de Minas Gerais. -

SaJadasSessões, 12 de setembro de 1984. 
- Senador Jorge Kalume. 

(Às Comissões de Consmi.iíÇ'ão- e 
Justiça, de Educação e Cultura e do 
DistritaFederal.i 

PubUcado noDC!'I (Sessão 11), de "i3·9-·84 

PARECER N" 1.141, DE 1986 
(Da Comiss_ão de Redaçáo) 

Redação final do Projeto de Lei do Se­
nado n~ 176, de 1984. 

Relator: Senador Octávio Caidoso 

A Comissão apreSenta a red.:iÇáo final do 
Projeto de Lei do Senado -n~- 176, de 1984, 
que autoriza a instituição da Fundação Memo­
riaJ Israel Pinheiro, e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da_ Comissão, 4 de dez.em­
bro de 1986. - Jorge Kalume __:_ Presidente 
- Octávfo Cardoso Relator - José Ignácio 
Ferreira. 

A!YEXO AO PARECER N' 1.141, DE1986 

Redação final do Fiojeto de Lei do Se~ 
nado n? 176, de 1984, que autoriza a insti­
tuição da Fundação Jrfemorial Israel pj~ 
nheiro e dá outras providências. 

O Congre$So Nacional decreta: 
Art. 1 ~ É o Governo do Distrito Federal 

autorizado a Instituir a Fundação- Memorial Is­
rael Pinheiro, pessoa jurídica de direito priva­
do, com sede e foro na Capital da República. 

§ 1~ A Fundação adquirirá personalidade 
juridica com a inscrição, no registro compe­
tente, dos seus atos constitutivos. 

·-· § 2.~ A_fundação reger-se-á por estatuto 
aprovado pelo Govern~dor do Di~trito FederaL 

Art. 2o A Fundação Memorial Israel Pi­
nheir(fterá por objetivo a organização, conser­
vação e divulgação do acervo cultural refe­
r-ente à- particípaÇáo de todos quantos hajam, 
de forma destacada, colaborado na idealiza­
ção, planejam-ento, forinaçãÕ e desenvolvi­
mento da Cidade de Brasilia e deverá homena­
gear, de forma indelével grafando" o nome dos 
seus pioneiros. - - - · - -

Art. 3° O Governo do Distrito Federal pro­
videnciará a instalação e funcionamento da 
FundaçãO a que se refere esta feL 

Art. 49 A Fundação Memorial Israel Pi­
nheiro po_derá dispor da_s ~~guintes receitas: 

1---:- as que lhe sejam destinadas nos Orça­
men-tOs da União e_do Pistrito Federal; 

11.- as doações e auXílios que lhe sejam 
atribuídos; 

!(] -as rendas provenientes de exposições 
e outros empreendimentos culturais que pro· 
mova dentro e fora·da Capital Federal. 

Art. 5? Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. -

Art._ 69 Revogam-se as_ disposições em 
contrário. 

REQUERIMENTO 1'1• 560, DE 1986 

Díspensa de publícação de redação fi­
nal._ 

Nos termos do art. 3_56 do Regimento Inter­
no, reqUe-iio dispensa de publicação, para ime­
diata discUSsão -e votaçáo, da redação final 
Cio ProJetO de Lei do Senado n9 176, de 1984, 
de autoria do Senador Jorge Kalume, que au­
toriza a instituição da FundaÇão Memorial Is­
rael Pinheiro e dá outras providêncías. 

Sala das SeSs6éÇ 4 de _de'z_embro de 1986~­
- Benedito Ferreira. 

PROJETO DE LEI N• 8.584, DE I 986 

(Do ·senado -Federal) 

~--Autoriza a InstitUição da FundtJção Me­
moda/ Israel Pinheiro-e dá outras provi­
dências. 

(Às Comissões de Coristituição e Justi­
ça, de Educação e Cultura e de Finanças.) 

O co·ngre.Ssó Nai::íõila!_ d~creta.: 
Art. -r É o Governo do Distrito Federal 

autorizado a instituir a F undaçáo Memorial Is­
rael Pinheiro, pessoa jurídica de direito priva­
do, com sede e foro na CapitaJ-08 República. 

§ 1? A Fundação adquirirá personalidade 
jurídica com a ins_crição, no ·registro compe­
tente, dos seus. atos constitucionais. 

§ 2? A Fundação reger~se-á por estatuto 
aprovado pelo Governador do Distrito Federal. 

Art. 2~ A Fundação Memorial Israel Pi­
nhei~o terá por-objetivo a_ organização, conser­
vãs;ão e-d!VlJ]gaÇão do acervo cultural refe­
rente à participação de todos quantos hajam, 
de forma destacada, colaborando na idealiza­
ção, planejamento, formaçâ() e desenvolvi­
mento da Odcide de Brasília e deverá homena-

gear, de forma indelêvel, grafando o nome 
dos seus pioneiros. 

Art. 3 9 _ O Governo do Distrito Federal pro­
videnciará a instalação e funcionamento da 
Fundação a que se refere esta lei. 

Art. 4c A Fundação Memorial Israel_ Pi­
nheiro poderá dispor das seguintes receitas: 
1-as que lhes sejam destinadas nos Orça­

mentos da União e do Distrito Federal; 
11- as doações e auxilias que lhe sejam 

atribuídos; 
!fi~ as rendas provenientes de exposições 

e outros empreen-dimentos culturais que pro­
mova dentr_o e fora da Capital Federal. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de 
sua pubücaçáo. 

Art. 6~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Senado Federal, 5 de dezembro de 1986. 
- Senador José Fragelli, Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu~de Sousa) 
-Com referência ao expediente lido, a pfesi­
dência, uma vez que, o Projeto de Lei do Sena­
do n? 176, de 1984, de autoria do Senador 
Jorge KaJume, foi aprovado por eSta Casa na 
vigência da Constituição anterior, decidiu en-­
caminhá-lQa.O exame da Comissão do Distrito 
FeQeral para que se p~onuncie sobre a orientçt­
ção a s_eguir em relação à matéria. 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Souza) 
- Sobre a mesa, oficio que será lido pelo 
Sr. J9 Secretário. 

Brasília, 27 de junho de 1989. 

É lido ó seguinte 

Senhor Presidente, 
Co_inunk:o a V. ~ que iio dia 31 de maio 

próximo passado deixei o PDS -_Partido De­
mocrático _Social e pass_ei a integrar a_ Banca~ 
da, nesta Casa, do PRN -Partido. da Recons­
tru!,:ão Nadonac --
-sem mais pa:ra o mome-nto, reitero protes­

tos de~evada estima e consideração. -João 
Castelo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1? Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMEr!TO N• 360, DE 1989 

Senhor Presidente, 
Requeiro;-·nos temias regimentais ãútoriza­

ção para me ausentar dos trabalhos da casa 
nos dias 29 e 30 do mês corrente~ ·a TIITl de 
participar do Congresso de Prefeitos do 
PMDB, a nível nacional, em reaJização na cida­
de de Foz de Iguaçu, Estado do Paraná. 

Sala das SeSsões, 29 de junho de 1989. 
- Leite Chaves. 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-AProvado o requerimento,_está concedida 
a autorização. -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência recebeu a Mensagem n9 
135/1989, n? 389 na orls:~em, de 28 do co"rren-
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te, pela qual o Senhor Presidente da República, 
nos termos do art 52, inciso IX. da COhSti­
tuição, solícita autoríz'tção para que o Governo 
do Estado do Rio de Janeiro possa emitir Le­
tras Financeiras do Tesouro do Estado do Rio 
de Janeiro - LFTRJ, destinadas ao gfro da 
dívida consolidada interna ffiàbiliária. 

A matéria será despachada à Comissão de 
Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência recebeu do Deputado Au­
gusto de Carvalho ·antep-rojeto de lei que dis­
põe sobre normas para a proteção do meio 
ambiente nos casos em que especifica. 

Nos termos do· parágrafo único do art. 2G 
da Resolução n~ 157, de 1988, a matéria será 
despachada à Comissão do Distrito Federal. 

é: o seguinte o anteprojeto encaminha-
do. 

ANTEPROJETO DE LEI N• de 1989 
DiSpõe sobre normas para a proteção 

do melo ambiente nos casos em que es-
pedfica. · 

Art. lo Todoprojetourbanísticoetodaex­
ploração econômica da madeira ou lenha a 
serern realizados em área superior a 20 (Virite) 
hectares ou em área inferior à retro-referida, 
considerada c::omo de relevante interesse am­
biental pelo órgão competente do GDF, de­
penderão de prévia elaboração de estudo so­
bre impacto ambiental e do re_spectivo relató­
rio de impacto sobre meio ambtente (rima). 

Parágrafo único. A autorizaÇão para a exe­
cução de projeto e de e~ploraç:ão referldos 
no caput deste_artigo será d.ada pelo órgão 
competente supracitado, após a realização do 
rima respectivo, se o relatório em tela assim 
recomendar. 

Art 2° Esta lei entra__em:: viQ:or na data de 
sua publicaç~o;-revogadas as rlisposlções em 
contrário. 

Justificação 

A consciência social pela preservação do 
meio ambiente vem se desenvolvendo cres­
centemente em nosso país e no mundo nos 
últimos tempos. A nova Constitu~áo brasileira 
promulgada em 5 de outubro do ano passado, 
a esse propósito, dedica capítulo _ao meto am­
biente, fato inédito na história constitucional 
brasilerra. Este capítulo impoe ao Poder Públi­
co e à coletividade o dever de defender o ecos­
sistema e preservá-lo para aS presentes e futu­
ras gerações. 

A esse respeito, uma das incumbências da­
das ao Poder Público foi a de ".~.eXtgir, na 
fonna da lei, para instalação de óbra ou ativi.­
dade potencial caUsadora de síQnific~tiVã de­
gradação do meio ambiente, estudo prévio 
de impacto amblental, a que se dará publici­
dade", conforme o inciso IV (quatro) do artigo 
224 (rluzentos e vinte e_ _quatro) da Consti­
tuição Federal. 

No caso que ora justificamos, procuramos 
garantir que a expforação de madeira e a reali­
zação de projeto urbanístíC:o em área superior 

de relatórlo de impacto ambiental O Conselho 
NacionãLdeMeio_Ambieinte (conama) define, 
em -resOlução que o estUdo e o respectivo 
relatório devem se dar em área superior a 
100 hectares. Entretanto, a nossa proposta 
de Jiffiit8.ção" em 20 hec:tares se justifica em 
virtude da situaÇão especifica do_Distrito Fede­

._ral, onde há comProVC!~a fragilidade dos solos 
corifõrrile -pooe-ser-observãdo- peJos diversos 
casos - muitos deles graves - de erosão 
constatados. Ademais, também devido à situa­
ção específica do DF, qualquer dªs atividades 

-relacionadas acima afetará, necessariamente, 
área urbana;, o que reafirma a correção de 
-normãtização nos termos propostos no pre­
sente _anteprojeoto de leL 

Por outro lado, naS Situações em que estiver 
envolvida -área geográfica já considerada de 
relevante interesse ambiental por órgão com­
petente, é razoáveL que sejam exígidos-Os estu­
dos e relatório em tela. 

Em face_ da relevância da matéria em ques­
tão e ern_virtude da necessidade de aplicação 

- concreta, a Tnais breve possível, das normas 
de defesa legal do meio ambiente, solicitamos 
a atenção dos senhoreS senadores para este 
-anteprojeto de lei. 

Sala das SeSSões, de junho de 1989. -
Augusto Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de.Sousa) 
--'- Hã -orc!dores ioscri,os. · 

Concedo a palavra, para uma brevíssima 
-comunicação, sem apartes, ao nobre senador 
Humberto Lucena. -

O SR. HUMBERTCYLU<:ENA (PMDB­
PB. PrOnuncia o s~guinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente,_ Srs. Senadores, o que mais deploro 
é ser vítiri1a da maledicência e da injustiça, 
prindpalmente quando elegi a probidade, co-

__ rno um dever permanente,_ no dia a dia de 
minha vida pública. 
Ma~UlJdO isso é fruto de antipatias e até 

de inimizades gratuitas. 
Com trinla e nove_ anos t:le vida pública e 

trinta e cinco de- viaa parlamentar; Deputado 
estadual por oito anos, Deputado federal por 
del_esseis anos e Senador, no momento, por 
rlez_; líd_er da Oposição e do Governo na As­
sembléia da Parruba, na Câmara dos Depu­
tados e no Senado, em nenhum momento 
desse longo,_ difícil e de~fiante itinerário, du­
rante o qual me entreguei, de corpo e alma, 
por vocação, aos mistereS da política, pratiquei 

__ qualquer ato que, direta ou indiretamente pu­
desse __ desabonar a minha conduta. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a prova 
maior de que sempre fui um idealista com 
os pés no chão, está em dois aspectos funda­
mentais de minha atuação política. Em primei­
ro lugar, nunca mudei de Partido, a não ser 
quando a legenda a que me filiara foi extinta, 
de cima para baixo, C:omo acontec_eu com o 
PSD e, depois, com o MDB, nos idos do autori­
tarismo. Fundador do MDB, fui também fun­

_:_dador do PMDB, em cujos quadros milito até 
hoje. Em segundo lugar, mais de vinte anos 

a 20 {vinte) hectares tenham como pré-con­
dição a realização de estudo e a elaboração -

de minha atuação parlamentar, estad,ual ou_ 
federal, foram de Oposição. 

Apesar disso, pQf_~~. Sr. P~sidente, Srs. se­
naçlores, sem qualquer consideração pela luta, 
sem tréguas, que mantive-c0ri10Jíder, do MDB 
e dQPMDB na_ C_,â,mara __ ~os Deputados_ e no 
senado, nas fases mais sombrias da ditadUra, 
certos órgãos ·de imprensa passaram a fazer 
contra mim uma obstinada, injusta e perversa 
campanha, com o claro objetivo" dê desfigurar 
a minha imagem de político, aos olhos da 
opinião pública, principalmente, a partir de mi­
nha eleição para a Presidênc:ía do Sehado, 
em_1987. Parece que o tato de Um S-enadOr 
nordestino e paiaibãnO ascender à condição 
de terceiro homem da Repúbiicã, na hierar­

-quia de nossa vida politico-administrati_va, não 
agradou a muita gente, sobretudo a algumas 
pesSOãs que s-ão inimigas· e impedemlda:S do 
sucesso dos outr~. -· 

E O pior é que -sequer-riOs asseguram o 
sagrado direito de resposta. Toda ve2:, qual­
quer esclarecimento que presteí foCPUbiicado, 
sempre como "Carta aos Leítores", na lenta­
tiva de reduzir, no máximo, o intereSse da 
maioria dos leitores, num c!aro_d~sr~peito 
à própria Lei de Jmprensa que garante, ao 
acusado, o direito de ver publicada a sua _res­
pOsta, na n:tesma página e com o meSmo 
destaque. Pelo contrário, Sr. Presidente,_ Srs. 
Sen_adores, que se usa, nesse tipO-de imprenSa 
é o recurso ao achincalhe e ao deboche_, num 
-tOtal desrespeito a quem faz da política um 
verdadejro sacerdócio. 

Homem de bem a toda prova, JX)is nunca 
me envolvi, direta ou_ indir_etamente, -em qual­
quer ato de corrupção ativa ou passiva na área 
federal, es.taâual ou rnu.n.icipal, ao longo de 
todos esses anos de vida parlamentar, durante 
os quais só flz empobrecer, conforme as· mi­
nhas declarações anuais rle lmposto_de Ren­
da, evidentemente oS meUs detratores gratui­
tos;-rntrigrados, com essa Postura de hones­
tidade pessoal e política que faz do meu nome 
a maior herança que tenho para deixar à mi­
nha rnulher;-aoS meus mnos e netos, resolve­
ram me· Qualificar de empreguista e nepotista, 
o que contraria, inteiràmente, a realidade dos 

- ratos. -

Se não vejamos, Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores. _ _ 

Presidente do Senado, no Biênio 
1987 /1988,_a minha primeira iniciativa foi, jus­
tamente, incluir, no Regulamento_ Administra­
tivo, urna norma que instftuiu, definitivarn_en(e, 
no Senado, o concurso pUblíco de proVas oU 
de provas e títulos, como a única forma de 

--· ~dmitir o- PesSoal regídO pela Corisolidação 
das Leis do Trabalho, no Senado, no CEGRAF 
ou no Pro_dasen •. numa época em que a_ Consti­
tuição, então vigente, só exigia concurso Públi· 
co pará o servidor estatutãrio. ·-

Tanto assim, que _não nomeei, durante a 
minha ge-stão, um só servidor, a n?Jo ser para 
exercer cargo em COmissão ou função de con~ 
fiança, sobreturlo os titulares das Diretorias, 
Secretarias e Subsecretarias da CaSa 

lgualmente, -fui o autoi- na Constitui~;âo, da 
emenda que, afinal, se transformou no dispo­
sitivo que estabeleceu o concUrso público, co­
mo única forma de admissão de pessoal, na 
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administração direta e indireta da União, dos 
Estados, dos Territórios, do Distrito Federa1 
e dos Municípios, sob pena -da niJlidáde do 
ato e da punição da autoridade re_sponsável, 
na forma da Lei. 

Como, então, ser empreguista, Sr. Presiden-
te e Srs. Senadores? · 

Se, após mais de vinte anos de oposição, 
a nível federal e estadual e_até municipal, com 
o advento da Nova República, pleiteei a ne­
meação, para cargos do segundo e terceiro 
escalões do Governo Federal, não fiz mais do 
que, na qualidade de Presidente do PMDB da 
Paraíba, tentar substituir a1guns adeptos do 
partido que apoiavam o autoritarismo, por cor­
religionários do meu partido, atendendo a_cri­
térios de confiança política. A não ser que se 
pretenda, como certo, que os adversários polí­
ticos de um novo Governo continuem a· co­
mandar a sua máquina admínlstratlvZÇã"(jue 
seria no mínimo um verdadeiro contra-senso, 
em qualquer democracia do mundo ocidental. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quanto à no­
meação de parentes, já esclareci, amplamen­
te, através de cartas aos jornais, notadamente, 
ao Jornal do Brasil, e ao Estado de S.· Paulo 
que essa crítica não tem a menor procedência 

As únicas nomeações de familiares que pa­
trocinei no Senado foram de utn filho, e, de 
uma sobrinha para funções de confiança, no 
meu Gabinete_de Apoio. São meus Secretários 
Parlamentares, enquanto durar o meu man­
dato de Senador. São eles que se encarregam 
da computação de minha correspondência, 

. da recepção dos meus conterrâneos e_ dos 
meus telefonemas, em Brasília e na Paraíba. 
Exercem atividades, portanto, que só podem 
ser entregues a servidores_da mais absoluta_ 
e irrestrita confiança pessoal. 

Além disso, tenho uma filha que é também 
Secretária Parlamentar do Senador Saldanha 
Derzi. a seU coflvite, até 15 de março de 1990, 
quando se extinguirá o gabinete do Uder do 
Governo, no Senado, 

Sr. Presidente, Srs. Seiiádo{eS, na ârlSia dé 
ampliar a sua acusação, esses órgãos de im­
prensa difundiram os noriies dé nave· parentes 
que eu teria nomeado para o Senado, dos 
quais cinco não são meus parentes, nem co­
nhecidos, e um, não é meu parente consan­
güineo, nem afim. 

E, se, porventura, houver algum outro pa­
rente, meu, próximo ou mais distante, no Se­
nado, não tive qualquer influência direta ou 
indireta, na sua contratação. Estão aí todos 
os Senadores e, particularmente, os ex-Presi­
dente do Senado, Luiz Viana, Jarbas Passa­
rinho, Moacir Dalla e José _Frage!Ii, para teste­
munhar se, em qualquer ocasião, lhes solicitei 
a nom~ação de familiares para o Senado. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Mesa Dire­
tora do Senado que tive a honra de presidir 
autorizou, em 1987, a demissão sumária de 
mais de duzentos Se<:retárlos Parlamentares 
e Assessores Técnicos dos Senadores que não 
foram reeleitos em 1986, cfuando a praxe ante­
rior era, justamente, enquadrá-tos como fun­
cionários, desde que tivessem, pelo menos, 
dois anos de serviços, no Senado. 

E. mais, em 1988, como Presidente, acolhi 
no Plenário, Questão de Ordem do Senador 
Jutahy Magalhães, erttão 1" Secretário, e déddi 
que o enquadramento, como funcionários 
permanentes do Senado, dos Secretários Par~ 
lamentares e Assessores Técnicos dos Sena­
do_res, deferido por uma maioria eventual da 
Mesa Diretora_ de então, dependeria do voto 
soberano do Plenário, o que invalidou, inteira~ 
mente, aquele favorecimento que, inclusive, 
se prosperasse, beneficiaria os meus fariiilia~ 
res-que OCupavam algumas funções de con~ 
fiança. 

Ora, Sr. Presidente_,_ Sr.s. SehadoreS, quem 
age assim não pode, nem deve ser _acusado 
de nepotista. Pelo contrário, como Presidente 
do Senado, não norne~i_, para o meu Gabinete 
e para o Senado, qualquer parente meu ou 
qualquer outro servidor a não ser, repito para 
os cargoS em· COmissão ou função de con~ 
fiança. 
_ E,· afinal, após trinta e Cinco anos de man~ 

datas parlamentares, posso afirmar, sem me~ 
do de contestação, que não nomeei qualquer 
parente meu, consagüíneo Ou afitn, para o 
quadio permanente, tantO da Assembléia da 
Paraíba, como-da Câmara dos Deputados ou 
do Senado FederaL 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, possb~-por­
tanto, Com a CónSciêricia tranqüida, registrar 
nos Anais do Senado, eSta defesa que me 
faz coii.tinuar de pé, com -a cabeça erguida, 
na luta que hei de continuar, por melhores 
dias para o povo paraibano e para o povo 
brasileiro e, sobretudo, para suas c_ainadas 
mais pobres e sofridas que constituem a imen­
sa rnafória de nossas populações. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

_ _ Q S_R. PRESIDENTE (Porripeu de So_usa) 
- Concedo a palaVra ao nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho. 

. O.S8cCID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs: Senadores, recente­
mente; em Manaus, ou mais precisamente no 
período de 22 a 25 dó mês ern.-ctii-so, Insta­

-Jou-se e começou a funcionar o Parlamento 
Arnaz6nico, 

Esse atõritecimento é da maior importân~ 
cia, muito embora outras experiências interna­
danai~ qua-nto-ao Parlamento tião tenharri tido 
o sucesso desejado. Acontece, Srs. Senado· 
res, que nesse momento a Amazônia necessita 
de cuidados especiais dos países que nela se 
encravam, paíse~que nela existem,· como é 
o caso do Brasil, um país de imensa extensão 
territorial e que se expande p-ela Amazônia de 
um mqdo formidável, _através à_e vários esta-
dos politicamente Joçnado_s.. . 

Na Amazônia, mais precisamente em Ma­
naus, nas reuniões realizadas no Hotel Tropi­
cal,_ ficOU deliberado o primeiro Estatuto do 
Parlamento Amazônico. Foram realizados os 
primeiros debates e cada uma das delegações, 
inclusive a do Brasil; experidéii o seu ponto 
de vista- a respeito do ·entendimento do que 
seja a preservação racional daquela parte do 

mundo. Uma coisa, no entanto, é clara, é co­
itluin, ê igiiãl, é a mesma COisa, na viSão de 
todas_ as delegações: a Amazônia não pode 
ser entregue-aos falsos cuidados internacio­
nais daqueles que, corno ela, não têm ligaçãà 
direta, daqueles países que- Tteia não se encra· 
vam, porque há uma literatura que se forma 
fácil e falsa a respeito de toda a Amazônia, 
seja no Peru, sejã no Brasil, seja na Venezuela 
ou em qualquer nação que nela está a existir. 

Pretende-se, sim, todos os países são unâni­
mes na presetvação, mas que não é uma pre­
servação à mercê de outras influências, uma 
preservação que se delimita no interesSe de 
cada um dos estados, de cada uma nação. 
O interesse de preservação .da Amazônia não 
leva a afastá-la do progresso, mas a urna boa 
·administraÇão do progresso, não leva a Ama­
:iônia a fiCar impedida da Construção de obras, 
da construção de estradas ou da _construção 
de hidrelétricas, mas leva a questão para _o 
seritido mais racional é_ que tudo que se tira 
deve ser_ reposto. A utilização deve ser de um 
modo que não destrua a natureza. As riquezas 
devem, sim, ser extraídas, principalmente por­
que são riquezas renováveis·. Nada há de se 
colher que a natureza não reponha. 

Todos os países são contra a destruição 
indiscriminada, que viria exatainente pela utili­
zaçã_o indevida, Os países da Bacia Amazônica 
penSam de um mesino" modo. A.s divergências 
que existiram diSserám· respeitO a outros te­
mas, ç()mo_, por exemplo. se_ o Parlamento 
Amazônico deveria ser uma mera seção, um 
mero-departamento do Parlamento Latino--A· 
merfcano ou se deveria, na verdade, ser inde­
pendente, 

Mas, concluiu-se que, dada a gravidade da 
situação em face da questão internacional das 
ameaças ·que Se anifúdam sobre a soberania 
de todos os paises, era mais que urgente o 
funcionamento independente do Parlamento 
Amazônico. 

O Sr. Jarbas Passarinho_- Permite V. Ex" 
um aparte, nobre Senadof Cid Sabóia de Car­
valho? 

o SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Com todo o prazer, Senador Jarbas Passa­
rinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Ouço V~ Ex" 
dizer que já está instalado o Parlamento Ama-· 
zônico. Tive ópO"rttinidade de levantar 1.1ma 
questão de ordem a,qui para o Presidente Nel­
son Carneiro, porque fiquei surpreendido a 
respeito dessa instala_ç~o~'Como sabemos, há 
Parlameritos que sâO- sup-ranacio"nais, como, 
por exemplo, o Parlamento Europeu. Mas, lá, 
isso decorreu de u_m_a_ discussão prévia entre 
países e, até, de uma distribulç_ão de lugares 
e_ cadeiras no Parlamentq, de acordo com_ a 
população de Cada país.-Depois de feito" isso, 
flzerarn~se eleições para que representantes 
de cada um desses palse:S concOrresSe, Cada 
representante, em nome desse país, a uma 
_cadeira no P~rlamento Eur<;>p_eu. Eu fiquei to-:. 
mando conheCimento de _ _que o Presidente fez 
a nomeação dessa DelegaçãO, e, eni bo_.ifty::>ra 
colocou um homem como V. EX', Deputado 
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Domingos Leonelli, também, que viajou comi~ 
go a Belém. Mas eu, como homem da Amw;ô­
nia, não sabia, e não sei até agora, qual foi 
a base de organização estrutural d_o Parlam_en~ 
to. V. Ex!' poderia me fazer o obséquio de escla­
recer-me sobre isso? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Foi elaborado previamente, houve os traba­
lhos preliminares. Inida1mente, houve traba­
lhos preliminares antes da instalação do P~rla­
mento propriamenteo dito. Nessas reuniões 
preliminares estabeleceu-se_ o estatuto. Quer 
dizer, redigiu-se um projeto de EstatL!.to em 
espanhol e português, muito embora as lín­
guas que foram .escolhidas ç:omo oficiais in­
cluam também o inglês. 

Mais tarde, esse estatuto foi submetido ao 
todo das delegações e, após aos debates, foi 
devidamente aprovado. 

Agora, ficou estabelecido, por exemplo -
esclareço a V. Ex• - que há um máximo de 
representantes, 16 representantes por cada 
país. Não se levou em conta a proporclonaw 
!idade para os respectivos Parlamentos, nem 
para com as populações, nem questão de ek 

tensão territorial. Cada Delegação comporwsew 
á sempre de no máximo 16 representantes. 

A urgência, no entanto, Senador Jarbas Pasw 
sarinho, a urgência de delinear uma defesa 
da Amazônia, uma sOberania defendida em 
conjunto que não seja apenas o Brasil a defen­
der a sua soberania, ou o Peru a defender 
a sua soberania, ou o Suriname a defender 
a sua soberania, ou a Bolívia ou a Colômbia. 
Fica certo que oS países atuarão em conjunto, 
uns em solidariedade aos outros, quando se 
tratar da defesa dessa soberania. 

Acredito que não tenha havido os cuidados 
de que fala V. Ex• com relação à Europa. Porw 
que a Europa, ao organizar o seu Parlamento, 
por certo, não tinha ameaças à soberania, cow 
mo a Amazônia tem agora. 

O Sr. Nabor Júnior- Permite V. EX" wn 
aparte, nobre Senador?--

0 SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Com prazer, rlóbre Senador. 

O Sr. Nabor Júnior - Ilustre Senador 
Qd Sab6i.<~ de Carvalho, tendo integrado a dew 
legação do Brasil, que partlclpou dessa reu­
nião do Parlamento Amazônlco em Manaus, 
juntamente com V. Ex' e outros Senadores, 
gostaria de prestar alguns esclarecimentos l:!_ 
Casa para melhor compreensão do que ali 
ocorreu. Na verdade, o Parlamento Amazônico 
partiu de uma sugestão de vários parlamen­
tares do Brasil, do Peru, da Bolívia, da Vene­
zuela e de outros países amazônic_os, numa 
reunião preliminar realizada em Limã durante 
o mês de abril, onde ficou convencionado, 
também, que o ParlamentQ seri<ijnstalado em 
Manaus no período de 22 a 25 de junho, o 
que, efetivamente, ocorre_u, Q estafuto que fol 
aprovado nessa reunião em Manaus tem uma 
vigência provisória de 6 meses e será subme­
tido a todos os Parlamentos dos países que 
integram a Hiléia Amazônica. Por outro lado, 
nesse interregno de 6 meses, ele vai suscitar 

a apresentaçáo de emendas, _in_dusive essa _ 
a· que se reportou o nobre Senador Jarbas 
Passarinho e que foi obje{o, inclusive, de nossa 
conversa lá; eu creio que na votação definitiva 
dess.e estatuto deva prevalecer o pritlcípio da 
proporcionalidade populacional, porque não 
é justo_ que o _Brasil que tem uma população 
de quase 150 milhões de habitantes, tenha 
a mesma Delegação, tenha o direito de indicar 
o mesmo número de_ delegados que um pais 
como o Suriname, que tem uma população 
reduzida ou, então, como o Equador e outros 

--países. De modo que essas medidas adotadas 
em Manaus- V. Ex" esteve presente, parti­
cipou de algumas reuniões mas, infelizmente, 
teve que se ausentar logo no sábado, em virtu­
de_de compromisso que tinha em Fortaleza, 

-e eu permaneci até domingo- posso, aqui, 
trazer ao conhecimento dos Srs. Senadores 

. qué não houv_e, ainda, uma definição; se o 
Parlamentq_ Amazônico será uma seç_ão do 
Padamento Latino-Americano ou se vai ser 
um Parlamento independente do Parlamento 
Latino-Americano. Essa decisão vai ser ado­
fãda ainda na próxima reunião a ser realizada 
em Letícia, provavelmente na primeira quin­
zena de janeiro ·ao Pi'óximo ano, quando deve­
rá ser votado o estatuto, em caráter definitivo. 
Essa decisãq, _a respeito dessa questão de ser 
ou não dependente do Parlamento Latino-A­
mericano também vai s_er tomada nessa reu­
nião de Letícia, na Colômbia. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Nobre Senador Nabor Júnior, eu me per­
mito interromper o aparte _de V. Ex~. porque 
o tempo, hoje, é esca_ssf_ssimo, o tempo do 
orador já está quase _terminando~ temos uma 
Ordem do. Dia a c_umprir; temos a reunião 
plenária do Congresso Nacional às 16 horas. 
Fói por iSso que ri1e- permiti interrompê-lo ... 

_ ó Sr. Nabor Júnior -Sr. Presidente, já 
encerrei o meu aparte. · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- - Certo. Então,_ não o interrompi. Mas jr.istifi-

co-me com V. Ex~ _ 
Tenho a impressão que o nobre Senador 

Nelson Carneiro, Presidente d esta Casa, tam­
bém gostaria de fazer um aparte curto. V. Ex~, 
evidentemente, tem direito. 

O Sr. Nelson Carneiro- Colaboro com 
v_~ -Ex' e qeclíno do meu pedido de aparte. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVAUiO­
M_a_s a verdade é que há um estatuto provisório, 
Senador Jarbas Passarinho, dentro dessa linha 
que eu falei. Esse estatuto terá uma vigência 
de 6 meses e, depois, todas as questões nele 
solucionadas estarão reabertas ness_e .encon­
tro em Letícia. 

O Sr. Jarbas Passarinho....:.......- Quer dizer 
-~e, no momento, _o Parlamento é biônico. 

O SR. CIDA SABÓIA DE CARVALHO 
...:.. No momento eu não diria biônico, porque 
é uma palavra muito brasileira, e o Parlamento 
- como V. Ex~ está sabendo, está adotando 
é um Parlamento Amazônico, onde ess.al>ioni­
cidade ainda não se transformou numa das 
Pragas da nosSa floresta. 

=O Sr. Jarbas Passarinho-::: É o que eu 
queria considerar, porque, provavelmente, são 
as duas hipóteseS. Uma hipótese poderá ser, 
realmente, delegação dos ParlamentoS de ca­
da país, indicando seus delegados, e outra 
poderá ser _como o Parlamento Europeu, na 
votação. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Isso será resolvido numa próxima reunião. 
Não poderia o Parlamento Amazônico, diante 
da urgência com que se instalou, resolver, de 
modo adequado, todas essas questões que, 
aliás, foram levantadas - como V. Ex" toca 
neste problema - pelos Deputados Domin­
gos Leonelli e Oscar Dias Corrêa Filho, dois 
ilustres representantes- da Câmara Federal. 

o·-sr. ÁureO MellO -"Permite-v:-E.X•-um­
aparte? 

o SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Ouço, com prazer, o aparte de V. Ext 

O Sr. AUreo Mello- Apenas uma curiosi­
dade, Senhor Senador. Go_staria de saber se, 
porventura, neste CongresSo, que terá deci­
sões coletivaS de todos os Países Amazônicos, 
portanto, Parlamentares da área amazônica, 
se há uma igualdade concernente aos votos. 
Por exemplo, o voto do Peru valerá tanto quan­
to o voto do Brasil? Oll se o Brasil, por ser 
um País_-de muito ma"iór extensãO e·rriulto 
maior população e,_ até mesmo, de muito 
maior peso ec_onômico, terá, neste Parlamen­
to, uma votação correspondente à das chama­
das grandes potências, nas grandes assem­
bléias da ONU e instituições similares existen­
tes no mundo? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
lniciaJmenté, cada delegação teve direito a·~um 
votO, mas; como explicou o Senifdor N~or 
Júnior, a próxima reunião é que_ v_ai de_cidir 
essa questão, que, logicamente, vai variar de 
acordo com as Outras- deliberaçõeS SObi'e o 
númeio de representantes etc ... S~o questões 
a serem solucionadas Jogo mais. -

O importante, no" entahto, é sabermOs que 
a designação do Presidente Nelson Carneiro 
foi deVidamente liõflfada pelos Senhores Se­
nadçres que viajaram a serviço, representando 
esta Cas"a.DaLrnlnha presença na tribuna para 
dar esta informação e _esta satisfação à Presi­
dênda dQ Senado FederaL E também ficar 
bem claro que os países da Bacia Amazônica, 
hoje, mais do. que nunca, estão conscientes 
do que seja a necessidade da preservação; 
da necessidade de -uma política única para 
tOda a ~egi~o, e evitar que haja discordâncias 
entre os Parlamentos de cada país, de tal sorte 
que as prOvidências -de preseivaçã6 possairi 
se ChOcar, poSsáin- se conflitar e àté sofrerem 
uma redução da eficácia por esse choque e 
por essa discordância. 

Acredito que a semente está apenas lança­
da, a instalação é provisória, foi um segundo 
pasSo, o primeiro a que se referiu o Senador 
Nabor Júnior já foi da maior íiTIPOrtância; o 
segundo tem mais importânCia ainda, e-tudo 
~e conswnará_em Le_tícia, quando então pas­
saremos a ter um funcionamento mais pleno. 



Junho de 1989 DIÁRIO DO CONGRgS~O~~CIONAL (Seção H) _ §exta-fe;ira 30 3279 

Mas, que o mundo saiba, que todas as po­
tências saibam que a Amazônia não está ao 
abandono e que é objeto de uma grande preo­
cupação do Parlamento de todos os países 
que ali existem, de todos·:os- país-e!'rda Bacia, 
que hoje é tão vista, tão comentada e· é objeto 
de tantas campanhas internacionais. 

Muito obrigado. Era isso que Unha a dizer 
Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Cóncedo a palavra ao rrobre Senador Mau­
rício Corrêa,- para uma breve comunicação, 
como Líder, do PDT. 

OSR-MAURÍCIOCORRM (PDT -DF. 
Como Líder para uma breve comunicação. 
Sem revisão do oradOr.) -Sr: Presidente, Srs. 
Senadores, quero comunicar à casa que Bra­
sília viveu, durante quase dois meses,_ uma 
greve que afetou profundamente a comuni­
dade brasiliense: a greve dos professores. Fe­
lizmente hoJe houve o desfecho, e o Sr. Gover­
nador acaba de mandar a mensagem que pro­
cura cumprir, exatamente, aquilo que S. Ex" 
prometeu à categoria. A respeito disso eu gos­
taria de conclamar as Lideranças para que 
assinemos a urgência e atendamos ao com­
promisso que foi firmado pelo Governador 
com os professores do Distrito Federal. 

Outro_assunto, Sr. Presidente e Srs. SeriadO­
res: hoje nós _estamos comemorando 133 
anos de existência do Corpo de Bombeiros 
do Distrito Federal. 

O CorpO de B_ombeiros do Distrito Federal, 
criado por ato _de S. Majestade o Imperador 
D. Pedro 11, através do Decreto Imperial n" 
1. 775, de 2 de julho de 1856, com a denomi­
nação de Corpo Provisório de BOmbeiros da 
Corte, utt1izoü iriidalmente, os efetivos da Casa 
de Detenção e do Arsenal de Marinha, s_erido 
seu primeiro Comandante o- Majõr dO G:)rpo 
de Engenharia do Exército João Batista- de 
CastrO Moraes Antas. 

Por isso, o 2 de julho, _consagrado _Como 
o "Dia dó Bombeiro Brasileifo", segundo o 
Decreto n" 35309, de 2 de abril· de 1954; expe­
dido pelo Presidente Getúlio Vargas, aSsume 
especial significado diante da irrefutável cons­
tatação de que o bombeiro brasileiro sempre 
recebeu do povo· as mais carinhosas demons­
trações pelas constantes provas de dedicação 
e bravura. 

De início, a CorporaçãO fiColí""sUbordinada 
ao Ministério daJustíça, até 1864, -quando pas­
sao à disposição do Ministéf'!o da Agricultura, 
Comércio e Obras Públicas. -

Em 1892 retomou àjlifiSdição dO Miilisfério 
da Justiça, situação em que permãne-celi até 
25 de junho de 1966, data do Decreto-Lei 
n~ 9, que dispôs sobre sua organiZação e o 
subordinou a então Prefeitura do Distrito F e­
dera!. 

Já em 1917, em decorrência da Lei n" 3.216, 
de 3 de janeiro daquele ano, passou a condi­
ção de Força Auxiliai, Reserva do Exército. 

Com o advento da ínauguraç~o de Brasflia, 
tanto quanto imperiosa, tomou-se indispen­
sável a sua transferência.para a Nova Céipital, 
como deveras ocorreu. 

A Constituição Federal prOmulgada a 5 de 
outubro de 1 988 define OS -corpos de bom­
beiros militares como órgãos integrantes do 
sistema de segurança P!}b]ica, cabendo~Jhes, 
além das atribuições cometidas por lei, a exe­
cUção da~ atividades de defesa civil, como 
fOrças auxiliareS e reserva do Exército, subor­
-dinadas aõs respectivos Governadores dosEs­
tados, do Distrito Federpl e dos Territórios. 
À União cor_np~te organizar e manter o corpo 
de Bombeiros do DistritQFederal. 

E.Xeinplar, c moderna-- e eficiente, a Corpo­
-r_aç[o que-se-tornou -Credora da estima pública 
pelos reais serviços que vem prestando a Bra­
sília, Jeal~a missões de prevenção e extinção 
de incênd_ios, bUscas e salvamentos, perícias 
em inc_êil.dios, além de prestar socorro em 
Casos de inundações, desabamentos, catás­
trofes e outros s_erviços que se fiZerem neces­
sários. 

--O Sr. MaUro Benevides- Permite v. Ex-' 
um aparte? --

- O SR. MAURíCIO CORRêA - Com o 
m~ior prc:iZer, nobre _Senador Mau_ro Benevi­
des. 

O Sr. Mauro Benevides- Senador Mau­
- tício Corrêa, deSejo aSsociar-me a V. EXi' por 
esse enaltecimento justo e merecido que faz 
á o" Cotj)o"'1Je Bombeiros Militares de Brasília. 
Rec€nlelit~rite,v'!Srtei ·aquela· CorPoraÇãO, en­
trandO erri -contato COm a _sua academia, e 
durante algum tempo discorri sobre aS nor­

-más COhsiltuciónãis que disciplinam a atucição 
das políticas militares e dos corpos de bom­
beiros militares do País. E numa breve expo­
SiÇão" queTJZ, errl torno do Corpo de Bom­
beiros, rEitorriei a suã origem no RiO de Janeiro, 
agcira taniDém mencionada por V. Ex~ e teste­
niUnh€i, porque brasillense há tanto tempo, 
-O lríeStli'návef serviço que o -Corpo de Bom­
DelroS MiliTar da Capital da República vem 
prestando a essa comunidade. E no momento 
em que v. ~ se iepõrta à atuação destacada, 

·patríóffC.i. do Côi'pO de BorTibeiros Militar de 
BraSJ1ia, desejo levar a V. B(' a manifestação 
çl.O--meu aplauso e da minha solidariedade pela 
homenagem que é, sem dúvida, das mais jus­
tas e que merecia, realmente, o realce dessa 
projeção em que V. Ex• procura situar o Corpo 
de Bombeiros Militar de Brasília. 

O SR- MAURÍCIO CORRêA- Agrade­
ço·a V. Ex" pelo aparte que dá ao meu modesto 
pronuncia~ento mais subst~mcia. 

O Sr~ Jarbas PaSsarlDtlo ___;_ Permite V. Ex" 
um _aparte?_ 

O $R. MAORÍCIO CORRêA - Com o 
maior parazer, Senaqor Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Apenas para 
pedir a V. Ex• um extremo obséquio, que consi­
dere o meu aparte secundando as palavras 
justa que V. Ex' no momento pronuncia ares­
-peito dessa extraordínária Corporação que é 
bem-amada no Brasil. 

Ó sR: MAURICIO CORRêA -Agradeço 
a V. Ex" pelo aparte. 

Continuo, Sr. Presidente. 
Atualmente, o Corpo de BOmbeiros- do Dis­

trito Federal é c:omandado pelo Coronel Bom­
beiro Militar José Roberto Megale Vale, a 
quem, ao enseJo do transcurso dos 133 anos 
de existência da instituição, faço chegar, em 
meu nome pessoal e da popttlação do Distrito 
Federal que tenho a honra de_ representar, os 
votos de felicitações e o preífo de gratidão 
extensivos aos seus oficiais e praças. · 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito _ 
bem!) · -

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADO­
RES.· 

ÁuíêO Mello- - RonaldÕ Arã.gão - João 
Menezes_-_ Almir _Gabriel_~ Moisés Abrão 

- - João Castelo - Hugo Napoleão - José 
Agripino-_Marcondes Gadelha- Humberto 
Lucena- Mansueto de LaVor- Divaldo Su­
ruagy- FranctSêo RollerilóEirg- Ruy Bacelar 
-Alfredo Campos- Maurício Corrêa- Ro­
berto Campos- Carlos_Chiarelli- José Fo­
gaça. 

O SR. PRESIDEN1E (Pompeu de Sousa) 
-A Pf-"esiâêilciã associa-se a V. EX' pela ho­
menagem prestada ao Corpo de Bombeiros, 
ainda mais porque este Presidente eventual 
é genro de Coronel-Bombeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, projetos de lei que serão 
lidos pelo Sr .. lç Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO.SENADO 
.N• 187, de 1989 

Institui com_pelisação financeira ao Dis­
trito Federal, 8 Estados e Munidpio_s e 
ao Departamento Nacional de Águas e 
Energia Elétrica-DIYAEE- pelo apro­
veitamento cje recursos hfdn'cos para a 
produção de energia elétrica. 

O Congresso Nadonal décreta: 
Art. 19 A utilização de recursos hídricos 

para a produção de energia elétrica obrigará 
_ao pagamento de compensação financeira 
aos Estados, ao Distrito Feder.al, aos Municí­
pios e ao Departamento Nacional de Águas 
e Ettergta Elétrica - DNAEE,. a ser calculada, 
paga, distribuída e aplicada conforme estabe­
lecido nesta lei. 

Art. 29 A compensação será devida e pa­
ga por todos os produtores de energia elétrica 
de origeffi hldráuTica para qualquer fim, inclu­
sive pelos detentores de concessão para pro­
duçãõ e consumo exçlusivo. 
_ Ar:t. 3o Farão jus à compensação a que 

se refere esta lei os ~stados e Mlmicípios em 
cujo território se localizem instalações destina­
das ao aproveitamento de recursos hídricos 
para geração de energia elétrica, bem como 
aqueles atingidos diretamente por alagamento 
para formação de reservatórios, e, ainda, o 
Departamento Nacional de Águas e Energia 
Elétrica - DNAEE. 

§ 19 O j:>róduto da comperrsa-ção finan­
ceira de cada instalação geradora será-repar~ 
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tido, na forma desta lei, entre os EstadOs e 
Municípios por ela diretamente atingidos. 

§ 2~ A compensaçãO- referente a reserva­
tório destinado ao aumento ou _estabilizaçáo 
da capacidade de produção hidrelétrica de ou­
tros aproveitamentos será determinada pro­
pordonalmente aos ganhos energéticos dele 
resultantes. _ 

§ 39 Caberão ao Distrito Federal as cotas 
estadual e municipal de compensação devidas 
por aproveitamentos hidrelétricos em seu ter­
ritório. 

Art. 4° A compensação financeira de que 
trata esta lei será calculada com base na pro­
dução mensal de cada instalação geradora, 
medida em kWh (quilowatts-hora), à razão de 
NCz$ 3.000,00 (três mil cruzados novos) por 
gWh (gigawatt-hora) produzido. 

§ }9 o valor definido no caput deste artigo 
será atualizado mensalmente, a partir de J9 
de junho de: 1989; _medían(e a aplicaçãO da 
fónnula seguinte: .. 

FAM ~ 0,25 VIGP + 0,25 VIPC + 0,5 
I 

onde: F AM = fator de ajuste mensal 

VIGP = percehtagem de variação do fndice 
Geral de Preços apurado pela Funda­
ção Getúlio Vargas, referente ao mês 
de competência da compensação fi­
nanceira (aquele _em que a energia 
foi gerada) em relação ao mês ante­
rior. 

VIPC = percentagem de variação do fndice 
de Preços ao Consumidor apurado 
pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, referente ao · 
mês de competência da compensa­
ção financeira (aquele em que a ener­
gia foi gerada) em relação ao mês 
anterior. 

VMTE = percentagem da média de variação 
das tarifas de fornecimentos de ener­
gia elétrica no Pals, referente ao mês 
de _competência (mês em que_a ener­
gia for gerada) em relação ao mês 
anterior, a ser fornecida pelo Departa­
mento Nacional de J;nergia Elétrica 
-DNAEE. . 

§ 29 AoDepartamento-I'IacionaldeÁguas 
e Energ-ia Elétrica- DNAEE - caberá calcu­
lar e divulgar mensalmente o fator de ajuste 
mensal de que trata o _§ 1 ~ deste artigo. 

§ 39 O valor da _compensação financeira 
será aumentado em: 

a) 20% (vinteporcento),-(Juânâooproduto 
da divisão da energia firme definida no projeto 
do aproveitamento (expressa em megawatts­
médios~ mW méd) pela área por ele atingida 
(expressa em quilômetros quadrados- km2) 

resultar em valor inferior a 2 (dois), porém 
igual ou superior a 1 (um); 

b) 50% (cinquenta por cento), quando a 
relação descrita na letra a acima resuJfar em 
valor inferior a 1 (um). 

Art. 5~ Os valores referentes à compen­
sação serão recolhidos mensalmente aos Es­
tados e Municípios credores e ao Departamen~ 
to Nacional de Águas e Energia Elétrica -
DNAEE, até o último dia útü do mês _subse-

qüente àquele ao qual corresponderam, de 
.acordo com os procedimentos que vierem_ a 
ser"lnd.icados pelos beneficiários. -

Parágrafo único. O E3traso_no recolhimE:;fito 
do valor da compensação implicará, além da 
atualização monetária do montante a pagar, 
com_ base na fórmula estabelecida no pará­
grafo primeiro do art.'4~. na incidência de juros 
de mora de 1% (urn por cento) ao mês sobre 
o valor corrigido do débito e multa de 10% 
(dez por cento) sobre o montante finaL 

Art. 69 As cpmpensações pagas por con~ 
cesSionários de_servfço púbüco de energia elé­
trica serão consideradas na determinação do 
respectivo_ custo do serviço. 

Art. 7o Do montante apurado a titulo de 
compensação financeira para cada usina hi­
dr_elétrica, 48% (quarenta e 9ito pqr cento) 
caberão aos Estél.dos _e .50% (cinqüenta por 
cento) aos M.unic:ípios por ela diretamente 
atingidos, e 2% (doi~ por cento) ao Departa­
mento Nacional de Aguas e Energia E1étrica 
-DNAEE, 

Art. 13. As compensações serão devidas, 
co~_.relação a aproveitamentos jã existentes, 
a partir do mês que se seguir ao da publicação 
desta lei, e, çom relaçã_p ao_s futuros_._30 (trinta) 
dias após o início da operação ou alagamento~ 

AI:t 14. Esta lei entra em: vigor na data 
de sua publicação. - -

Art. 15. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O § 1 o do art 20 da Constituição Federal 
determina que "é assegurada, nos termos da 
lei, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Muni­
dopios, bem como a órgãos da administração 
_direta da União, participação no resultado da 
exploração de petróleo ou gás natural, de re­
cursos flídricos para fins de geração de ener­
gia elétrica e de outros recursos minerais no 
respectivo território, plataforma continental, 
mar territorial ou zona econômka ~clusil{a 
ou compensação financeira por essa explo­
ração". 

Art. &' -se 0 ·apiOVertamentõ do potencial Nos termos do referido dispositivo conStitu-
hJdráulico atihgir mais de um Estado, a cota- cional é que apresentamos o presente projeto 
estadual da compensação financeira será dls- de lei, que vem suprir uma lacuna, o que não 
tribuida entre eles na proporção das áreas ter- ocorre na exploração de petróleo ou gás natu-

1 6 · 1 ral, no que conceme a compensação finan-
ritoriais atingidas pe o reservat rio e Insta a- ceira ao Distrito Federal, a Estados, municí­
ções da usina 

O , d pios e DNAEE~ pela exploração de recursos Parágrafo único. critério re1eri_ o no caput 
deste artigo poderá ser ampliado com a ado- hídricos para a produção de energia elêtrica. 
ção de outros parâmetros por acordo das par- A cdi-npensãÇâo financeira será calculaP.a 
tes interessadas. _ _ _ com base na produção mensal de cada insta-

Art. gç Se 0 aproveitamento do. potencial lação geradora, medida em KWH (quilowatts/ 
hjdráulico atingir mais de um município, 70% hora) à razão·de NCz$ 3.000,00 (três ma cruza-
(seteli.ta por cento) da cota municipal será re- dos novos) por GWh (Gigawattlhora) produ-
partida entre eles na proporção-da área ter rito- zido. 
[ial atingida pelo reservatório e instalações da Do montante apurado a titulo de compen-
usina e 30% (trinta por cento) porporcional- sação fin()nceira para cada usina hidre~ca, 
mente à população de cada muni_çípio. 48% (quarenta e oito por Cento r caberão aos 

Parágrafo úriico. Lei e.stadual poderá medi- Estados e 50% (cinqüenta por cento) aos Mu­
ficar ou ampJiar os parâmetros defmidos no nicípios por ela diretamente atingidos, e 2% 
caputdesteartigocomvistasaatendera_pecu- (dois por cento) ao DNAEE. 
Jiaridades locais ou regimentais. Se o aproveitamento do potencial hidráuJico 

Art. 1 O. A União repassará diretamente atingir mais de um Estado, a conta estadual 
aos Estados, aos Municípios e ao DNAE.E, na da compensação financeira será distribuída 
forma ctefinida no art. 79 desta lei, os valor~s ._en~ eles na proporção das áreas territoriais 

_que a ela forem pagos a titulo de indenização atingidas pelo reservatório e instalações_ çl.a 
ou compensação fmancelra pelo aproveita- usina e, se atingir mais de um munfcfplo, 70% 
menta de potenciais hidráulicos decorrentes __ .(setenta por cento) da cota municipal será re­
de tratados internacionais, paiti_cl_a entre eles r_ta proporção da área territo-

Parágrãfo único. Os repasses de que trata riãl atíi1_gida pelo reservatório e instalações da 
este artigo são retroativos a Qutubro ·de 1988 _usina e 30% _(trinta por cento)_ proporciona­
e serão realizados em conformidade com os lemnte à população de cada município. 
prazos de recolhimento da indenização Ou A cota âe compensaç_ões financeiras que 
compensação financeira estipulados em cada cabe ao DNAEE será aplicada na impl~ntação 
tratado. e_ operação da rede hidrome!tereológica nado-

Art. 11, A cota de compensações finan- nal, em estudos e projetos de hidfologia e 
ceiras que_ cabe ao Departamento Nacional nas atividades de fiscalização _dq_s serviço_s de 
de À.guas- e Energia Efétrlca-:-:- DNAE_E_será eletriddade. 
aplicada na implantaçilo e operação da rede As. compensações financeiras serão devidas 
hidrometeorológica nacional, em estudf?s e com relação a aproveitamentos já existentes, 
projetos de hidrologia e nas atividades de f!S- a partir do mês que se seguir ao da publicação 
calização dos serviços de eletricidade, notada- tia lei, e, com relação aos fut'-\ros, 30 (trio@) 
riiente qucinto aó cumprimento desta lei. dias_ após o início da_operação ou alagamento. 

Art. 12. O Po-der Executivo baixará, den~ Finalizando, quero ressaltar que procura~ 
tro de 60 (sessenta) dias da data de publicação mos, através dos dispositivos do presente pro­
desta lei, decreto reguJamentando _sua_apli- jeto, abranger de forma ampla e justa toda 
cação. a slstemát!_ca de c~culo, reajuste, distribuição 
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e aplicação dos recursos decorrentes da. com­
pensação financeira, matéria do projeto, c 
contamos, assim, com a colaboração de nos­
sos ilustres Pares, para transformá-lo em lei. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1989. 
-Mauro Borges Teixeira. 

(À Comissão de AssLmtos Ecoriômicos.) 
(competência tenninatíva) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 188, de 1989 

Dispõe sobre a realização de levanta­
mentos periciais em acidentes d.e trk1$ito, 
causados por vefcu/o automotor. 

O Congre$so Nadonal decreta: 
Art. 1 ~ É obrigatória a rea1izaç:ão de levan­

tamentos periciaiS pela autoridade competen­
te em acidentes de trânsito causados por veí­
culos automotores, dos quais resultem danos 
pessoais ou patrimoniais aos seus condutores, 
proprietários, passageiros ou pedestres. 

Parágrafo único. As disposições deste arti­
go não se aplicam a acidentes ocorridos com 
um único veículo, do qua1 resulte autolesão 
ao seu condutor ·ou proprietário. 

Art. 29 O Poder Executivo regulamentará 
esta let no prazo de 90 úi.oventa) dias a contar 
da data da sua publicação. 

Art. 39 Esta lei entra ern_vtgor na_data da 
sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as di_sposições em 
contrário. 

Justificação 

A apresentação do presente projeto de lei 
tem o objetivo de oferecer às pessoas envol­
vidas em acidentes de trânsito melhores con­
dições de pleitear judicialmente a reparação 
do dano sofrido. 

A limitação da obrigatoriedade de levanta­
mento periciais, nO momento restritos aos ca-.. 
sos de acidentes com vítimas, tem dificuldato. 
o ajuizamento da ação reparatória. 

De acordo com a sistemática estabelecida 
para a realização da perícia nos locais do aci­
dente, o registro da ocorrência é-ta_i"efa ela au­
toridade credenc[ada, _que faz o encaminha­
mento do relatório assinado pelas partes inte· 
ressadas. Sem o levantamento pericial, resta­
lhes a faculdade .de registrá-la na Delegacia 
poUcial competente. 

Ante o exposto, é fácil concluir quais as des­
vantagens dec.orrentes da obrigatoriedade de 
a perícia restrin!;fir-se· aos casos de acidentes 
com vítimas. Vale lembrar que muitas vezes 
se toma impraticável o ajuizamento da ação 
indenizatória, sem as provas da ocorrência do 
acidente e sem o laudo do Instituto de Crimi­
nalística. 

Eis a razão pelas quais propomos, neste 
projeto de lei, o restªbelecim~nto __ da perícia 
técnica nos acidentes sem vítima.s, quando 
ocorrem prejuízos materiais, cuja indenização 
é um imperativo da lei. 

Sala das sessões, 29-de junho de 1989. 
-Antônio Luiz Maia. 

(À Comissão de ConStituição. Justiça e 
Qdadania.) (competência terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Os projetos lidos serão publicados_e reme­
tidos às comissões competentes. 

- O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Esgotado o -período destinado ao Expe-
diente, passa-se à 

ORDEM DO DIA 
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 1: 

Discussão, em turno suplementar, do 
-SUbStitutivo de Lei do Senado n" 7, de 
- 1989, de autoria do Senador Ruy Bacelar, 
que etabelece a gratuidade, para as pes­
soas reconhecidamente pobres, do Re­
gistro C'IVil de nasciinento e da Certidão 
de Óbito, prevista no art. s~. ~ncfso 76, 
da Constituição brasileira e dá outras proM 
vidências, tendo 

PARECER, sob ri~ 1 b4, de 1989, da CO_­
missão 

- Diretora, oferecendo a redação do 
vencido. 

Em discussão o substitutivo, em turno su­
plementar. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a -discussão. 

EnCerrãda a discussão, o Substitutivo é dado 
como=âefinitivárhente adotado, nos termos do 
art. 284 do Regimento lntemo. 

-A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o substitutivo adotado:_ 
Redação do vencido para o turno su~ 

plement<1r do substitutivo ao Projeto de 
Lei do Senado n' 7. de 198~ que altera 
a_Lein? 6.015, de 31 de dezembro-de 
1973,_que disp6e sobre Os registros públi­
cos e dá outras providências. 

- O CõilgreSSõ-Nacional decreta: 
-- Ait. -19 Dê-se ao art. 30 da Lei n9 6.015, 
de 31 de dezembro de 1973, a Segt.Jtnte reda­
ção: 

"Art. 30. Das pessoas reconhecida-
- · · · rhéhte pobres, à vista de atestado da auto­

ridade competente, não será c_obrado 
emolumento pelo registro civil e respec­
tiva- certidão. 

§ 1 ~ Aos estados, em sua organiza­
çãO judiciária, caberá definir a auto_iidade 
a que se refere este artigo e a forma- de 
obtenção do atestado, que também é 
isento de emolumentos. 

§ __ 2~ Considera-se reçonhecidamen­
te pobre: 
- a) quem comprove perceber remune­

ração igual ou inferior a dois salários míni­
mos. 

b) quem, comprovando perceber re­
muneração entre dois e cinco salários mí­
nimos, provar ser arrimo de famma cons­
tituída de quatro ou mais membros eco­
nomicamente dependentes. 

§ 3? A comprovação a que se refere 
a alínea a do_ parágrafo anterior poderá 
ser feita, perante O Cartório de Registro, 
com a apresentação da Carteira de Traba-

lho ou documento _que contenha anota­
ções sobre o valor do salário. 

§ 49 Aplicam-se, no que couber, as 
penalidãdes, respectivas dispensas e os 
procedimentos previstos no_ Capítulo 111 
do Título 11 desta lei." 

Art. 2~ ESta lei-entre em VigoT iia_data 9~ 
sua publicação. 

Art. 3" Revogam~se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do DF nç 20, de 1989, de iniciativi3 
do Governador do Distrito Federal, que 
reestrutura o GrupowDireção e Assistência 
Intermediálias, de que trata a Lei n9 6.762, _ 
de 18 de dezembro de 1979, e dá outr<)s · 
provtdências, tendo 

PMI;;CER FAVORÁVEL, sob n' 100,.(le 
1989, da Cpmissão- do Distrito Federal. 

Em discussão o projeto, em turno úniCo. 
(Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 
-- Em VOtação. 

Os Srs~ Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
o- projeto vai à Comissão Diretora, para a 

redação fmal. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-ltem3: 

Discussão, em turno único: do Projeto 
de Lei do DF n9 21, de 1989, de iiliciativa 
do Govemaaor do Distrito Federal, que 
estabelece a cilrga hOrária do~ servidores 
civiS da: Administração Direta_ e Autárqui­
ca e das fundações públicas do Distrito 
Federal, tendo -

~ PMECI;;R FAVORÁVEL, sobn•101,0:e 
1989, da Comissão..:....: do Distrito Fede_i"ill 

Em discussão ci projeto, em turno úl'}iç_o. 
(Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Erii votaÇão. 
Os Srs. Senadores ·que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
- - Aprovado. __ 

O projeto vai à ComisSão Diretora, par~ a 
redação final. --=- _, 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-ltem4: 

Projeto de Lei da Câmara n9 77;:ae 
19"83 (n? 1559n9, na Casa de- origtfrri), 
que comete à Justiça do Trabalho com­
petência para dirifnir questões relativas 
a contrato __ çl~ locação entre empregado 
e empregador. 

A Presidência, nos termos do art 334, afínea 
a~ do Regimento lntemo,--e conforme_ Parecer 
n~ 58, de 1989, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicaáo _o 
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Projeto_ de Lei da Câmara n" 77, de 1983. (Pau­
sa) 

Não havendo objeção do_Pienário, a matéria 
vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 
à Câmarã dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-ltemS: 

Projeto de Lei da Câmara n9 104, de 
1983 (n• 1.76Bn9, na Casa de origem), 
que acrescenta parágrafo único ao art. 
467 da Consolidação das Leis do Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-Leí n9 5.452-, · 
de 1" de maio _de_ 194;3. -

A Presidência, nos termos do art. 334, alínea 
a; do Regimento Interno, e conforme o Pare:­
cer n9 50, de 1989; da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, declara prejudi­
cado o Projeto de Lei da Câmara n? 104, de 
1983. (Pausa) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

O PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) __ -
ltem6: 

Projeto de Lei do Senad,o n~ 180, de 
1984 - Complementar,- de autoria do 
Senador Nelson Carneiro, que acrescenta 
dispositivo à Lei CóiTiplein.entar n" 26, de 
1 1 de setembro de 1975, que unificou 
O PIS/Pasep, com vistas a permitir a utili­
zação do saldo das contas_ individuais no 
caso que especifica. 

A Presidência, nos termos do arl334, alínea 
a, do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
n9 58, de 1989, da Comissão de Constituição, 
Justiça e CidadaO.iã, declara prejudicado o _ 
Projeto de Lei do Senado_ n~ 180, de 1984_ 
-Complementar. (Pausa) 

Não havendo. objeção do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está esgotada a matéria da Ordem_çiQ Oiet._ 

Hâ oradores inscritos. 
Concedo a palavra, para uma breve com uni~ 

cação, ao nobre Senª-dm Mauro Benevides. 

O SR. MAaRO BENEVIDES (PMDB -
CE. Para uma breve comunicação. Sem revi­
são do orador.)_-Sr._President.e, Srs .. Sen.ado­
res, trata-se de uma solicitação que eu já havia 
transmitido ao Presidente Nelson Carneiro e 
agora faço a V. EX'; Sr. Presidente, que_ se 
encontra no exercício da Presidência da Casa. 

É uma reivindicação que se relaciona com 
a tramitação de algumas solicitações de em­
préstimos por parte de várias unidades federa­
tivas. Esses projetos s_e "ãcllafti pendentes de _ 
apreciação no âmbito da Comis.são de Assun­
tos Econômicos, órgão exemplarmente presi­
dido pelo nosso eminente colega Senador Rai­
mundo Ura. 

Ocorre, Sr. Presidente, que começa a ser 
gerado um impasse, que nós esperamos a 
Mesa venha a superar, para garantir a aprecia­
ção até amanhã dessas propostas origináriás 
de vários _Estados brasileirQs que, a duras pe~ 

nas, obtiveram do Governo Federal autoriza~ ANEXO AO PARECER N1 118, DE 1989 
ção para- contrair empréstimos em moeda es-
trangeira. Redação iinal do Projeto de Lei do DF 

Sr. Presidente, está ocorrendo que o Banco _ n~ 21, de 1989, que estabelece a carga 
Centr~ •. somerite eXj:>ede ~ma certidão _repu- -horária dos servidores civis. da AdmimS-
tada pela Comissão de Assuntos Econômicos, tração Direta e Autárquica e das Funda-
imprescindível à tramitação da matéria, após ções PúblicaS do Distrito Federal. --
a sua aprovação pelo Senado, entendendo o Senado Federal decreta: 

_ que anteriormente era essa a sistemática ado- Art. 11 Os servidores civis da Administra-
tada por este Plenário_e por suas Comissões ção Direta e Autárquica e da.s Fundações Pú-
Técniccis.- bljcas cto Distrit.Q_ federal ficam sujeitos ao 

Ora, Sr. Presiderite, se o Banco __ Central regime de trinta horas semanais de trabalho. 
i1ã0--fomeCe _a certidão que o Séna~o julga § 1 ~ o diSposto neste ·arngo nãó se-aplica 
im_p_rescindivel_para apreciar a matéria e se aos servidores que exerçam atividades corres-
a matéria não vem a julgamento na fa1tã. dessa pendentes a profissões para as quais a lei esta-
certidão, nós nos defrontamos rea1mente com belece regime e_spedãf dti-trãbalho. 
um impasse. Espero, com a compreensão da § 29 Para os ocupantes das categorias 
Mesa do Senado e da ComiSsão de Assuntos funcionais de Médico e Professor de Ensino 
Econômicos, que esse impasse seja ultrapas- de 19 e 2o Graus, são mantidos os r.espectivos 
sado e nós ~nhamos condições, na Ordem __ regimes. 
do Dia da Se_ssão de amanhã, de examinar § 39 Aos ocupantes das categorias fun-
todos esses pleitos, para que aqui possamos danais de Médico de Saúde Pública e de Médi-
oferecer.aos EStados brasileiros uma demons- co_ Veterinário, aplica-se o regime de vinte ho-
traçao de que houve de nossa parte - nós ras s_emanais_ de trabalho. 
que representamos os Estados e a Federação _Art. 29 Os ocupantes de Cargos em cá-
nesta Casa - um grande esforço para que missão e funções de confiança integrantes do 
votando_ essas matérias, eles obtenham os re- Grupo Direção e Assessoramento Superiores, 

-cursos indispensáveis a atender metas e reali- de funÇões do Grupo Direção e Assistência 
zações que julgam prioritárias. Intermediárias e de Funções de Assessora-

Dai o .apelo que já fiz aQ Presidente_ Nelson menta Superior, bem como os servidores a 
carneiro e o faço agora a V. EX', que se acha quem for atribuída a Gratificação por Encargo 
à frente dos de_stinos _desta Casa. Para que em Gabinete, são sujeitos ao regime de qua· 
até amanhã a Mesã dirima essa pendência, renta horas semanais de trabalho. 
ei'n entendimento, naturalmente, com a Co- Art. 3"- o horário de trabalho dos servi-
missão de Assuntos E.conôrnicos, e assim. doreS de que trata -esta Lei ~er_á_ estabelecido 
possamos, nas várias sessões anunciadas pa- pelo Governador do Distrito Federal, segundo 
ra "ãi'riã11fiã, apreciar esses pleitos originários as necessidades de cada órgão ou entidade. 
de váriaS unidades federativas. ArL 4~ Esta lei entra em Vigor na data de 
-- Era b que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito sua publicação. 
bem!) - Art. s~ Revogam-se as disposições em 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-:-Pode o noJ?re Representante do Estado do 
Ceài-á estar certo de que a Mesa está empe­
nhada em cumprir essa tarefa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, redações finaiS de propo­
sições aprovadas na Ordem do Dia da pre­
sente sessão que, nos termos do parágrafo 
único do art. 320, do Regimento Interno, se 
não houver objeção do plenário serão lid<is 
pelo Sr. 1 ~ Secretário. _{eausa) 

São lidas as seguintes. 

_l'AAECER N• 118, DE 1989 
(Da Comlssão Diretora) 

Redação final do Projeto de Leído DF 
n• 21, di1989. -

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do DF n~ 21, de 1989, 
que estabelece a carga horária dos servidores 
civis da Administração Direta e Autárquica e 
~das Fundações Públicas do Distrito FederaL 

$;;!la de Reuniões da Comissão, 29 de junho 
de 1989. -Alexandre Costa, Presidente -
Pompeu de Sousa_ Relator -Áureo .Mel/o -
Antônio Luiz Maya. 

contrário, especialmente _o _ _§ 1? do art. gc do 
Decreto-Lei ri" 1.462. de 29 de abnl de 1976. 

PARECER N•l19, DE 1989 
(Da Comissão ~tretora) 

Redação final do Projeto._ de Lei do DF: 
n•20;âe 1989. 

A CámiSsáO_ Oíretora apresenta a redação 
final do ProjetO de Lei do DF n:~ 20, de 1989, 
que reestrutura o Grupo Direção e Assistência 
Intermediária, de que trata a Lei n~ 6_,762, de 
18 de dezembro de 1979, e dá outras prOvi-
dências,. _ _ -· 

Sa1a de Reuniões da Comissão, 29 de junho 
de 1989: -·Nelson Carneiro, Presidente -
Pompeu de Sou_sa, Relator -- Nabor Júnior 
- Aureo Mello. -

_ANEXO AO PARECER Ne 119, DE 1989 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n? 20, _de- 1989, que reestrutura o Grupo 
Direção e Assistência Intermediárias de 
que trata a Lei n" 6. 762, de 18 de dezem: 

-bro de 1979, e dá outras providências. 

O Senado Federa1 decreta: 
Art. 1 ~ O GfuPo Direção e Assistência Jn~ 

termediárias, códiQ:o DAI-1 10, previsto na Lei 
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n"' 6.762;-de 18 de dezembro de 1979, com­
preende atividades de direção, envolvendo 
orientação, coordenação e controle e de assis­
tência, em nível intermediário, da Administra­
ção Direta e das Autarquias do Distrito Federal; 
com vistas à racionalização e execução de pro­
gramas, normas e critérios estabel~cidos pe­
los escalões superiores. 

Art. 2"' O Grupo de que trata o artigo ante­
rior é constituído pela Categoria Direção Inter­
mediária, designada pelo Código DAI.-111 e 
pela Categoria Assistênda Intermediária, de­
signada pelo Código DAI-112. 

Arl 3"' As funções de confiança do Grupo 
Direção e Assistência Intermediárias -distribuir­
se-.ão em seis níveis hh~rá;rquicos, cujos valo­
res de retnbuição são_ós constantes do Anexo 
L 

Art. 49 A correspondência das atuais _fun­
ções do Grupo Direção e Assistência Interme-­
diárias com os níveis ·e-stabelecidos nesta Lei 
far-se-á na forma do Anexo li. 

Art. 59 O seiVidor designado para as fun­
ções de que trata esta Lei poderá usar da facul­
dade constante do § 29 do art. 39 do Decreto-lei 
n? 1.462, de 29 de abril de 1976 e alt_eraçÕes 
posteriores. 

Art. 6° O exercido das funções de que tra­
ta esta Lei ê incom-patível com o recebimento 
de quaisquer vantagens relacionadas com a 
prestação de serviço _extraordinário e com a 
percepção da Gratificação por Encargo em 
Gabinete. _ _ = 

Art. 79 As funções de_ confiança integran­
tes do Grupo Direção e Assistência Interme-
diárias serão providas: _ 
I-por ato dos Secretários do Distrito Fede­

ra] ou autoridade de hierarquia equivalente; 
n-por ato dos dirigentes dos órgãos relati­

vamente autônomos e autarquias. 

§ 19 Independerá de novo ato de provi­
mento o exercido das funções integrantes do 
Grupo Direção e Assistência Intermediárias, 
atualmente ocupadas, reestruturadas nos ter­
mos desta Lei. 

§ 2~ Na hipótese do parágrafO antE:rior, a 
nova situação será consignada mediante la­
vratura de apostila no titulo de designação ou 
registro necessário. 

Art. &' As funções de confiança integran­
tes_do- Grupo Direção e_ Assistência Interme­
diárias serão providas exclusivamente por ser­
vidores do Quadro e da Tabela de Pessoal 
do Distrito Federal ~ por servidores requisi­
tados dos órgãos relativamente autônomos. 

Art 91' Para as funções_ de que trata o art. 
39 desta Lei, far-se-á a incàrpor~ção dós adi­
cionais previstas na alínea b do art. 2? da Lei 
0° 6.732, de 4 de dezembro de 1979. 

Art. 1 O. É alterada para Gratificação por 
Enc~go erti Gábinete, a denominação da Gra­
tificação pela Representação de Gabinete, ob­
servados -OS- valores .e requisitos constantes_ 
do Anexo lll desta Lei. 

Art. 11. À GratificaÇão a ijue Se refere- o 
artigo anterior aplica-se o disposto na alínea 
a, do art. 29, da Lei n9 6.732,-C:Ie 4 de.dezembro 
de 1979. 

Art. 12. aGovemador do Distrito Federal 
expedirá os atos necessários à regulamenta­
ção da presente Lei. 

próprias do Orçamento do Distrito Federal. 
Art. 14. Esta Lei entra ein vigor na data 

de sua-publicação. -
Art. 13. A_ despesa decorrente .da aplica­

ção desta Lei corr~rá _à conta de, dot:;lç~es 
Art. 15. Revogam-Se as disposições em __ 

contráriq. 

Níveis 

OAI-6 
DAI-5 
DAI-4 
DAI-3 
DAI-2 
DAI-1 

Encargos 

ASSESSOR 

ASSISTENTE 

AUXIUAR 

ANEXO I 
Art. 39, da Lei n' , de de de 1989 

GRUPO DIREÇÃO E I\SSIS1ÊNCIA INTÇRMEDIÁRIAS - DAI 

-
Representação Mensal 

Vencimento 
% NCZ$ 

183,66 140 257,12 
161,10 135 217,48 
141,32 130 183,71 
123,96 125 154,95 
108,74 115 125,05 
95,38 100 95,38 

ANEXOU 
Art!go 4"', da Lei rt" , de de 

DIREÇÃO E ASSJST~CIA 
INTERMEDIÁRIAS - DAI 

Situação Atual Situação Nova 

DAI-I Nível Médio DAI-I 
DAI-2 Nível Médio DAI-2 
DAI-3 Nível Médio DAI,3 
DAI-1 Nível Supedor DAI-4 
DAI-2 Nível Superior DAI-5 
DAI-3 Nível Superior DAI-6 

ANEXO lU 

de 1989 

Art. 10, da l.e! ~' ,de de de 1989 

Requisito 

Servidor Pertencente a Categoria 
Funcional de Nível Superior 

Servidor Pertencente a Categoria 
Funcional de Nível Médio 

SeiVfdor Pertencente a Categorias 
Funcionais dos Grupos de Trans-
porte Oficial e Portaria, Artesa-
nato e similares 

- . 

PublicadO no bCri (S.çãQ IT) 30-ô-89 

Total 

440,78 
378,58 
325,03 
278,91 
233,79 
190,76 

Valor 

427,88 

213,92 

151,82 

OSR; PRESlDEl'fJE (Pompeu de Sousa) - ·-·· ····· -É iido e aprovado o seguinte' 
-Os p~receres lidos vão à publicação. REQ(IERJMENTO !'I• 361, DE 1989 

.• 

-

-O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) Nos termoS-dd art. 321 do Regimento Inter-
- Sobre a mesa, requerimento que será Hdo no, requeiro dispensa de publicação, para i me-

, pelo Sr. _1_9 ~cre~~_:_ diata discussão e votação, da redação final 



3284 Sexta-feira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO ~CIONAL (Seção 11) Junho de 1989 

do Projeto de Lei do DF n" 21, de 1989, de 
iniciativa do GõvEmlador do Distrito federal, 
que estabelece a carga horária dos servidpre,s 
civis da Administração Direta e_ Autárquica e 
das Fundações Públicas do Distrito Feder~--

Sala das Sessões, 29 de junho de 1989. 
-Pompeu de Sousa, 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Em virtude da aprovação do requerimento, 
passaMse à imediata apreciação da redação 
final. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem deseje fazer uso da paR 

lavra, encerro a discussão. 
Em votação. _ _ _ 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pau_sa.) 
Aprovada._ _ 
Aprovada a redação final, o projeto vai à 

sanção do GovernadOr do Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, requerimento de dispensa 
de publicação de redação fmal, que vai ser 
lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQCIERIMENTO N• 362, DE 1989 

Nos termos do art. 321 do Regimento Inter­
no, requeiro dispensa de publicação, para ime­
diata discussão e votação; da r.edação final 
do Projeto de Lei do DF n~ 20, de 1989, de 
iniciativa do Governador do Distrito Federal, 
qeu reestrutura o Grupo-Direção e Assistência 
Intermediárias de que _trata a Lei n9 6.762, de 
18 de dezembro de 1979, e dá outras provi­
dências. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1989. 
-Pompeu de Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Aprovado o requerimento, passa-se à ime­
diata àpreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa) 
Não havendo quem deseje faier uso da-pa­

lavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam·quelrarri 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado a redação final, o projeto vai à 

sanção do Governador do Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Mesa lembra aos Srs. Senado_r_t;:S presen­
tes em plenário e nos seus gabinetes de traba­
lho que, às 16 horas, realizar-se-_á sessão con-_ 
junta do Congresso Nacional~ para a votação 
de medidas provisórias, e faz um apelo a S. 
~ para que estejam lá, no inicio dos nossos 
trabalhos. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Jar­
bas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA Pela ordem. Sem_revt:sá9 do ·orador.)­
Sr. Presidente, o avulso para a reunião d_o Con-

gresso das 16 horas já foi "distiib1,1ído pela ma­
nhã.? 

-o SR. PRESIDEN1E (Pompeu de Sousa) 
-· ExCetuaaa a medida provisória que foi 
aprovada, será a rriesma pauta. 

O Sr. Aureo MeUo- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Um momento._ 

Outras medidas serão acrescentadas a essa 
pauta, para efeito de apressar os nossos traba­
lhos. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Po­
- d.em ser distnbuídas no momento? 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- No momento serão distribuídas. 

Concedq_ a palavra ao nobre Senhor Áureo 
Mello. 

O SR. AaREO MELLO (PMDB - AM. 
Pela ordem. Sem réVisão do orador.) - Sr. 
Presidente, gostaria de saber se, estando eu 
inscrito, V. ~ vai_ ~onsignar a palavra pela 
Oi'dem de inscrição àqueles que assim proce­
deram. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Por muito pouco tempo porque temos que 
começar os trabalhos no plenário da Câmara, 
dentro dE: ·zo minutos. - -

O Sr. Rachid Saldanha Derzi -Sr. Presi­
dente, peço-a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
~Concedo a palavra ao nobre_ Senador Ra­
chid Saldanha Derzi. 

~~o SR. RACHID SALDANHA DERZI 
(PMOB _--MS. Pela ori:lem. Sem revisão do 
orãâor)- Sr. Presidente, a éScolha de autori:. 
dades, embaixadores, está dependendo devo­
tação. Gostaria de saber se V. EJcl' colocará 
ós pareceres em votação nas sessões extraor­
dinárias de_ amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
--Todos os assuntos pendentes' de solução 
estão _ _sendo considerados devidamente pela 
Mesa, para inclusão na Ordem do Dia, desde 

-qUe estejam plenamente atendidos os seus 
requisitoS. · - . 

Concedo a palavra ao nobre Senador Aureo 
Mello, por 20 minutos impforrogáveis. 

O SR. AaREO MELLO (PMDB - AM. 
Pronuncia o seguinte discurso).- Sr. Presi­
dente, Srs. S~nadores< desejo usar da palavra 
apenas -para me associar aos pronunciamen­
tos proferidos a respeito do aniversário da Cor­
poração dos Bombeiros, no próximo dia do~ 
de julho, corporação essa que, com a denorru­
nação de corpo Provisório de Bombeir()S da 
Corte, utilizou inicialmente os efetivos da Casa 
de Detenção e do Arsenal de Marinha, sendo 
o seu primeiro Comandante_ o __ f.t'\ajor do Corpo 
de Engenharia, J_oão Baptista de Castro ~o-
raes- Antas. - -- -
- Sr. Presidente, paSSO à Mesa o histórico a 

respeito dessa corporação, destacando, inclu­
sive, o desempenho da mesma no Distrito Fe-. 

dera!, desde quando proveniente do Rio de 
Janeiro, aqui se instaJou e vem se constituindo 
em uma corporação exemplar. 

Ali temos o nobre Comandante-Geral José 
Roberto Megale Vale, o nobre Tenente-Coro­
nel Edmilson Fonseca e outros líderes da cor­
poração que, pela sua inteireza moral e sacri­
ficios voltados sempre para os interesses da 
coletividade brasiliense, s_e têm destacado da 
maneira mais simpática, fazendo jus a que 
os representantes populares se manifestem 
externando os seus mais vivos aplausos e _a 
mais profunda admiração. 

Portanto, Sr. Presidente, transmito a essa 
corporação os meus sinceros parabéns. }rgra­
deço, ~clusive, de público a Medalha D. Pedro 
11 que me será concedida no dia 5 de julho 
próximo pelo Corpo de Bonbeiros, do DF. Já 
sou portador de um capacete simbólico, que 
me_ foi oUtorgado com desfile de tropa pela 
corporação na Constituinte, e agora também 
-guardãrei com carinho essa medalha~ 

Aproveito a oportunidade para convi-dar V. 
~. Sr. Presidente, ao querido e- dileto amigo, 
senador .~c;ompanheiro de suplência da Mesa, 
Antônio Luiz Maya, e_a todos os Srs. senadOreS 
para essa solenidade que deverá acontecer 
em hora a ser devidamente marcada. 

Sou, desd~ já, um verdad_ei!p Ç>ombeirq _ _yo­
Juntário _e aqui es~ou _p~ra ap~gar qualqUer 
fogo que porventura venha medrar onde' não 
deve, quer na floresta amazônica, quer nas 
áreas do Distrito Federal ... 

Sr. Presidente, __ er?lm estas as simples pala­
vras que eu desejava proferir, passando à Mesa 
esses dados: um históricó_do CBDF, que é 
motivo de orgulho para Brasília e para o Dis­
trito Federal. Muito obrigado. (Muito bem!) 

DDCaMENTO QUE SE REFERE O 
SR.ÁUREOMELLOEMSEXJD!SC(JRSO, 

"GO'IERNO NO DISTRITO FEDERAL 
Secretaria de Segurança PúbHcii; 

CORPO DE BOMBEIROS 00 
DISTRITO FEDERAL 

-Subseção de Relações Pública_s 

Histórico do CliDF 

Criado por ato de S. Majestade o Imperador 
D. Pedro 11, através do Decreto Imperial n9 
1.775, de 2 de julho _de 18_?~. S.C?m a denomi­
nação de Ccirpo ProvisóriO de Bombeiros da 
Corte, utilizou inicialmente, os efetivos da Casa 
de Detenção e do_Arsenal de _f.:'ariQha. Foi 
seu primeiro Cõniandante o Major do Corpo 
de EI!genharia -do Exército João Baptista de 
Castró Moraes Antas. 

Em 1917, por força de Lei n9 3.216, de 
3 de ji:meiro· daquele mesmo ano, passou à 
condição de Força Auxiliar, Reserva do Exér-
cito. _ _ . 

Pàrtidpou ativamente- da defesa interna da 
Pátria durante as duas guerras mundiais. 

Cótn a inaUguração de Brasília, tounou-se 
imperiosa e indispensável a sua transferência 
para a nova capital, afim de dar à população 
brasiliense, tranqüilidade no que diz respeito 
à segurança contra incêndios, explorações, 
catástrofes e calamidades públicas. 
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Hoje o Corpo de Bombeiros âO"Distrito Fe~ 
deral ê uma corporação militar moderna e 
eficiente, cõin as missões de realizar serviço_s 
de prevenção e extinção de incêndos, buscas 
e salvamentos, perícias em incêndios, além 
de prestar socorro em casos de inundações, 
desabamentos, catástrofes e outros serviços 
que se fLZerern necessários. 

Esses serviços são estendídos às áreas limí~ 
trofes do Distrito Federal. Seus oficiais e pi'a­
ças têm_ buscado incessantemente o_ desen­
volvimento profissional através dO aperfeiçoa­
mento de novas técnicas destinadas-a aumen­
tar a capacidade e a eficiência da corporação, 
mantendo intercâmbio permanente com seus 
congêneres do País e do exterior~ 

Atualmente, o _Corpo de Bombeiros_ do Dis­
trito Federal é comandado pelo COroné1 Bom­
beiro Militar José Roberto Megale Vale. 

A c-orporação dispõe-de 17 unidades opera­
cionais distribuidas pelo Plano Piloto e todas 
as cidades satélites. Seu plano de expansão 
se ínciou em 1966, e vem Se desenvolvendo 
de maneira que, num futuro muto próximo, 
um socorro de incêncUo ou salvamento não 
demorará mais de cinco minutos para chegar 
a qualquer local do território do Distrito Fe­
deral." 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Mesa mais urna vez se associa ás plavras 
de V. EX' _e congratula-se com V. EX" pela con­
decoração que irá receber. 

Ao mesmo tempo, o fato de V. Ex~-reft!rir-se 
à data histórica da fundação do Corpo de 
Bombeiros do Distrito Federal; referindO-se ao 
"2 de Julho" é, realmente, uma invocação que 
nos remete ao seu Colega Antônio de Castro 
Alves que festejou a Batalha de Pirajâ com 
aqueles famosos versos: "era no_-2 de Julho 
a pugna imensa travada no solo da Bahia ... " 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Ignácio- Ferreira. 

O SR. JOSÉ IGNACIO FERREIRA 
(PSDB- ES. Pronuncia o seguinte discursO) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu gostaria 
de registrar no Anais do Senado Federé;ll a 
brilhante__exposição do Presidente da Confed~ 
ração Nacional de Tr_arisportesTerrestres, éJn.: 
presário Camilo Cola, OZ! ComissãO d~ Trans­
portes da Câmara dos Deputaaos, sob o tema 
''Transporte- rodoviário, uma visão empresa­
rial". Trata-se, o Capixaba Cami!O Cola, do 
maior empresário privado do setor de trans­
porte terrestre de toda a Amê.rica Latina,_ e 

"Um dos maiores do mundo. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A OOE SE REFERE O 
SR. JOSÉ !GNÁOO FERREfiiA EM SEci 
DISCURSO: 

'"CONFEDERAçAO NACIONAL DOS 
TRANSPORTES TERRESTRES 
TRANSPORTE RODOVIÁRIO; 

UMA VISÃO EMPRESARIAL 

Senhor Presidente, Senhores Membr_o_s da 
Comissão de Transportes da Câmara dos De­
putados, 

Introdução 

Inicialmente, gostaria de registrar a minha 
satisfação, e a dos empresários que rePresen- -
to, como Presidente da Cqnfederação Naci.o­
nal dos Transportes Te~stres, em atender 
ao honroso-convite para día1ogo com as_emi­
nentes parlamentareS, sobre -temas de trans-
põrtes. -- -- __ _ 

I:: grande a confiança nessa iniciativa demo­
crática do Poder Legislativo, que com suas 
novas atribuiçõés e atitudes, certamente muito 
contribuirá_ na solução .de indi.áveis problemas 
nacionais. 

Ao lado da superação das dificuldades con­
junturais, no caso particular dos transportes, 
será necessário conSíderar simultaneã.rnente 
o esforçõ que 8 Nação deverá desenvolver 
em futurO próximo para modernizar este seg­
mento, estratégico para o nosso desenvolvi­
mento econômico e social. 

Embora já exista um consenso nacional so­
bre a necessidade de melhoria dos níveis de 

__ investimentos e de_ eficiência operacional de 
todas_aS rilÕdalidacJ~~ de"ti·anspoites, a aloca­

- -ção_dos recursos disponíveis deverá se dar 
a Partir de hierarquiZação defmida deritro de­
'\l)Tla yisão global, sem preconceitos de qual­
quer natureza em relação às diferentes moda­
lidades. 

Tentarei, aqui, anã:lisar brevemente o papel 
que os principais modos de transporte desem­
penham hoje no País para, em seguida, me 
deter- no subsetor rodoviário. 

Os Transportes: Aspectos Gerais 

A ·o_r_ganização do_ sistema d~ tt:ansportes 
do Brasil está condicionada por motivos de 
ordem histórica e por peculiaridades tecnoló­
gicas de cada modalidad_e, além da situ~ção 
geogiãfica e _econômica de nossas cinco_ re­
giões, que apresentam diferentes necessida­
des e_ CÜYersos estágios de .desenvolvimento. 
- ~-te§iãG-Norte-<::J:ue -se-~amcteriza pelo baLxo 

índice de_ ocupação demográfiCa e 8tividade 
econômica rarefeita, tem pequenos fluxos de 
transportes, sendo a maioria de caráter local. 
Seu sistema de transportes baseia-se na nav~ 
gação interior e em incipiente malha rodo­
viária g_ f~m::>viária, cUja -finalidade principal é 
permitir a penetraçãO Pioneira para programas 
de integração e coLoniZÇtçâo ... 

A navegação-de cabotagem, as ligações ro­
doviárias Belém-Brasília, Cuiabá--Porto Ve.­
lho-Manaus e PortO Velho-Rio Branco e a 
ferrovia de Car_ajáS garantem OS fluxos de car­
ga entre a região e _as_ demais. O tr~nsporte 
áereo desempenha papel relevante na movi­
mentação de passageiros e de cargªs (_le alto_ 
valor e baixo volume. ~ ·-~ 

. A consolid.ação dos grandes eixos e a pro­
gressiva melhoria das _vias _locais cons,tituem, _ 
os objetivos das ações do_ setor na região. 

-A região Nordeste, com grande concentra­
ção demográfiCa e renda relativamente baix.:i, 
possui densa rede rodqviária e inúmeras liga­
çõesJerroviári_~s_,___s.endo servida também pela 
navegação de cabotagem. 

Os fluxos de transporte não apresentam 
grande concentração e os investimentos no 

sistema· visam, principalmente, a reduzir cus­
tos para aumentar a competitividade de sua 
produção e os padrões sócio-econômicos da 
popu1ação. Esses investimentos consideram 
-sempre os benefíçios indiretos e de. _çaráter 
social. 

A região centro-Oeste fronteira de desen­
volvimento, é a principal área para a expansão 
da m~ha viária. __ _ 

Seu sistema de transportes compõe-se de 
alguns trechos isolados de navegação fl~vial, 
de uma ligação ferroviária-transVersal ao-sm;­
de alguns troncos rodoviários e de urna rede 
rodoviária local, ainaa insuficiente. _ 

Devido à crescente movimentação de 
grãos, os fluxos inter-regionais, principalmen­
te com as regiões Sul e Sudeste, a.S.sume im_-:.. __ 
portância, exigindo melhorias _dos grãndes 
troncos, rodoviários e ferroviári_os, ampliação 
e melhoria da malha rodoviária local e maiores 
facilidades para o transportes multimodal e 
armazenamento. 

As Regiões Sul e Sudeste, de maior desen­
volvimento, apresentam um sistema de trans­
portes denso e_diversificado. O transporte flu­
vial é o de menor expressão e_ estão_ presentes 
inúmeras ligações dutoviârias. 

Os fluXos de transporte apresentam alta 
densidade e, em sua maioriél, se rriovirmirltain 
dentro das próprias regiões. Os melhoramen­
tos necessários- dizem respeito à ampliação 
de capacidade e modernização dos sistemas 
existentes, além de maior eficiênda-_das facili­
dades mu1timodais. 

Os transportes urbanos apresentam padrão 
relativamente unifonne ef!1lodo o País, com 
~arte predominância do transporte coletivo por 
ônibus e alta incidência de automóveis. 

A denSüicação dos fluxos_ de passageiros._ 
pela cres<:ente urbanização da população, le­
vou à }?usca de 111eios para ã imPtan!5!çãQ_de 
sistemas de maior capacidade, como os m~ 
trôs e trens de superfície,- nas aglomeraçOes 
das principais capitais. 

Os quadros 1 e 2 mostram a participação 
das diferentes modalidades na_ produção de 
transporte no ano de 1987, refletindo as_ cafac­
terísticas sócio-econômicas _do PaíS. 

Considerando que o minério de ferro é catl­
vo d_o transporte ferroviário em três grandes __ 
fluxos, com volume da ordem de 6501Ihões 
de tonelada$xquilômetro e, ainda, que o trans­
porte por dutos se dá em mercado fechado, 
pode-se supor qu)l a produção de transporte 
no modo rodoviário atinge õ!%, _na carga_ ge­
ral. 

Cabe observar, a partir de estudos -gerais 
sobre fluxos, que 1 -:-.a região Sudeste é res­
ponsável por mais da metade da prOdução 
de_transporte do País; 2- a predominância 
do· transporte rodoviário de~-cargaS se deve 
à fleXIbilidade da operação e maior agressi­
vidade dos operadOres; 3_ .,...- o tr2u1SPorie de 
passageiros, interestadual, intermunicipal e ur­
bano, é feito quase que exclusivamente p_e:la 
modc:!]ídade rodoviária; 4 -a ferrovia respon­
de, principalmente, pelos fluxos de minerais· 
nas regiões Sudeste e Norte; 5-ã navegação 
interior tem pequena participação na movi­
mentaç~o: devido à_ in~dequ_ação geç~con,ô-



3286 Sexta-feira 3Q DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Junho de 1989 

mka e rigidez na operação; 6-a cabotagem 
se ocupa, essencialmente, do transporte de 
granéis líquidoS e sólídos e 7 - o transporte 
áereo de dedica a passageiros e cargas de 
alto valor e pequeno volume. 

OOADR0-1 

Brasil - Produção de Transporte 

Valores em bilhões 

Modalidade carga Passageiros 
T x Km ~ PAS X Kri - ~ 

Aérea 1,6 0,3 14,3 
Ferroviária 109,6 ~ 20,5 14,6 
Metroviária 3, 7 
Rodoviária 300,8 -56,2 511,0 
Hidroviária 102,9 19,2 
Dutoviárla 2.0,2 3,8 

Total 535,! 100,0 543,6 

QUADRO 2 

Brasil -Produção de Transporte 

Modalidade 

Aérea 
Ferroviária 
Rodoviária 
Hldrovfária 

Total 

Valores em bilhões 

Carga 
T X Km t 

1,6 
44,6 

30U,8 
102,9 
449,9 

0,3 
9.9 

66.9 
22,9 

100,0 

N'ota~ Eliminando-se 65,0 milhões T 
de Minér_io de Ferro cativo das 
ferrov las e o mercado fec.:hado do 
transporte por dutos. resultam _ 
para a -carga gera 1, os números 
acima. 

Fonte: Geipot - an_u_ário- estat iSt 1- -
co dos transportes 

2,6 
2,7 
O, 7 

~4,0 

100,0 

A experiência mostra_que não há regras defi­
nitivas para a alocação dos fluxos às diversas 
modalidades de transporte. GrandeS partidas 
em rotas ftxas levam às modaliidades_ mais 
rígidas, como a FeiroViária, eiiqu-a"nto os fluxos 
com uma distnbuição espacial difusa e menor_ 
volume unitário melhor se ajuStam às niodali­
dades mais fleXíveis, como a rodoviária. Den­
tro deste intervalo é possível uma infinidade 
de combinações. 

Lembre-se que o Transporte Multimoda1 
que visa a utilizar os sistemas disponíveis para 
otimizar o resultado final, ou seja obter o me­
nor custo tota1 para o usuário, com o çonse­
qüente ganho para a economia como um to­
do. Exige investimentos em ínStalaÇões-para 
transbordo, agregação e unltização de _cargas 
e, também, simplificação_e unifiCàÇão de p~ 
cedimentos burocráticos. 

A utilização do Transporte lnterrnodal, por­
tanto, depende, do bom entrosamento entre 
os Sistemas de Transportes e da participação 
de operadores e usuários ern__j_nvestimento~ 
complementares. 

Gostaria de en[a~r que não é sufici~nt<:: 
analisar apenas o Programa de Investimentos, 
pois a falta de condições para uma operação 

economicamente estável e a escassez de re­
cursos para manutenção, são as razões pri­
tn~iras para inúmeras deseconomias. 

Como ã atual Politica_ de Desenvolvimento 
do Setpr Trasnportes busca conjugar os esfor" 
ços diretos da Administração Pública com o 
aumento da participação da iniciativa privada 
nos investimentos, é indispensável que se_ es~ 
tabeleçam regras claras e estáveis, para infun­
dir confiança e possibilitar aos empresários 
aplicações eficazes e rentáveis._ 

Finalmente, ressalta-se que o empresário 
de transporte lida diretamente com o usuário 

-para. ájustar as condições da operação, caben­
do ao Poder Público; além de prover, em cer­
t_os casos, a infra~esfrutura, definir as _condi­
ções-de segurança e os padrões mínim~ de 
atendimento, sem interferir diretamente no ne· 
-g6cTo. 

O Transporte Rodoviário 

Vejamos agora algumas particularidades do 
sub-setor Rodoviário, o que é necessário para 
superar a criSe presente e como garantir as 
cor\dições para que ele possa continuar cola­
borando intensamente para o desenvolvimen-
to nacional. · _ 

Quero deixar clar_O-q-U'e a visãO e aS postula­
ções do empresariado_ da Indústria do Trans~ 
porte Rodoviáriá-Ti.ão sªo _egoístas e desvincu­
ladas dos interes_ses maiore_s da Nação. Vive­
mos a crise conjuntural e colaboramos no es­
forçO.conjunto para Süa -superação, rã.zão pela: 
qual não se pretendem soluções corporati-
vistas. - -

Se outras razões não tivéssemos, bastaria 
~de que transporte é meio e depende direta­
mente da atividade EconômiCa e Social. Con­
sidere-se, por exemPlo, a situação-em que_se 
encontra o transporte de passageiros. 
_ O TranspOrte Urbano vive em crise, não só 

pelo crescimento desordenado das grandes 
cidades, com falta_ de investimentos do Poder 
Público, mas-tarribém pelo crescente aumento 
dos custos operacionais que conjugado, com 
a permanente perda do poder aquisitivo dos 
salários, retiram dO operador, qualquer possi­
büidadeae -atualizar-se e levam, inexoravel~ 
mente, à degenereScência dos sewiços. 

O transporte COletivo interurbano, com tari" 
Jas administradas pelo Governo, sofre periodi-_ 
camente de defasagem atendendo "às medi­
das de contenção da inflação. Raramente, en­
tretanto. há o correspondente congelamento 
nos insurri.os o que,- é::orri o correr do tempO, 
provoca queda no nível dos seus serviços. 

O-Transporte Rodoviário apresenta as se­
guintes características: 

-:._-~-õperado, quase que exClusivamente, 
pela iniciatlva priva~a; _ 

:_::_ õ porte de in ais de 500 mil operadores 
~tem ãmplo espectro, variãhdo desde as gran­
des empresas até os transportadores indivi­
duais, passarido pelos que se dedicam exclusi­
vamente à carga Própria; 

-aos Governos Federal, Estaduais e Muni­
cipais-Cabe construir; manter e policiar as ma­
Jhas viárias, com recursos recolhidos_ dos 
usuários e, ainda, atuar como poder conce­
dente para o transporte de passageiros e; 

-à União cabe__iegislar sobre transporte 
e trânsito, garantindo a uniformidade da circu­
lação em todo o· Território Nacional. _ 

Identificam-se pois duas vertentes bem níti­
das de atuação no sub-setor, a do Poder Públi~ 
co e da iníciafiva privada, que pressupõem 
sintonía para--a cõhsecução dos resultados ai~ 
mejados. _ __ 

Embora o momento seja mais apropriado 
para tratar da açã_o pública, gostaria de reafir­
mar a permanente disposição dos empresá­
rios de continuar a se modernizar tecnologi­
camente e a investir. Esses investimentos não 
se limitam à frota de veículos, mas incluem 
terminais, instalações de transbordo, equipa­
rnentos_de U11itii;;1ção_ e .de se_gurança e desen­
volvímeil.to de recursoS hJJmanos. 

Da mesma forma, é crescente o interesse 
de composição Com outras modalidades, vi~ 
sando aprimorar o Transporte Multimodal, e 
de diálogo com os Poderes Executivo e L.eg1s­
lativo, com o intuito de remover óbices e au­
mentar a eficiência global. 

Na vertente sob a responsabilidade do Po­
der Público, identifica-se situação d~ _transi!;ãO, 
seja pela crise geral, seja pelo novo modelo 
institucional estabeledd_o pela Consfitui_çãa de 
1988. . ~·~ .. 

Conquanto seja evidente a necessidade de 
melhoria-s substanciais em todos os-setores 
da sociedade brasíleira e, -particuiarnierite,-no 
Desenvoivimento liarmônico dos sistemas de 
transportes, a desvinculação dos reç_ursos que 
davani suporte à ação do Governo, no _s_ub-se­
tor rodoviáriO, tem provocado, a partir de 
1982, _a degradação da infra-estrutura e o au­
mento -dO número de acidentes~ Coin ã inevi­
tável elevação dos_ custOs-operacionais. 

Os esfOrços de'~envolyiclos nos últimos_ anos 
pelo Governo federal para aumentar seus in­
vestimentos em transportes, nãa_têm sido sufi­
cientes para reCuperar a (arte deterioração em 
que se encontram as malhas rodoYiária e fer-
roviária. __ . . .. _ _ 

Córilo" se disse.._nãO se pretende manter o 
sistema_ro_doviário em siti,J_aÇãº- ide~! quando 
~s demais_ aj.iyidades se vêem em plena crise. 
o que se_" postula é que, ao aplicar riormas 
gerais de correção, não se provoquem, por 
desconsiderar particularidades inamovíveis, 
distOrções mais agudas. 

A particularidade essencial, no c_;;,so, é a for­
ma de financiamento do planejamento, cons­
trução, pavimentação, restauração, conserva­
ção _e segurança das rodovias. EJ1}bora t~ori~ 
camente possível, na prática não se consegue 
cobrar do usuário, através de tadf.as, os custos 
pela utilizaçãO desses serviços em· funçãO- da 
inerente multiplicidade de situações-

O operador comercial e o uSuário direto 
devem pagar os custos correspondentes aos 
encargos que impõem ao sistema, que cortes­
pendem aos_investimentos a cargo .do Gover­
no. O transportador comercial cobra do clien~ 
te, via Tarifa, esse custo. _ _ 

Não cabe aqui discutir _a teoria econômica 
e entrar em detalhes sobre as_vantagens.e 
desvantagens da vinç_ulação de recursos públi~ 
cos, mas cumpre lembrar que, diferentemente 
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de-outros serviços, no caso do transporte ro­
doviário, o Governo só pode se ressarcir das 
aplicações financeiras através da cobrança de 
tnbutos. 

Esta situação é universal e mesmo em paí­
ses que não a adota, utilizando a total liberdade 
na aplicação dos tributos, a questão está sob 
reanálise, como é o caso do Can-adá. 

Considerando a conjuntura que vive o Bra­
sil, parece prudente adiar a diScussãO sobre 
a vinculação- de recursos para a expansão da 
malha rodoviária, mas por outro lado ê absolu­
tamente necessário definir forma simples e 
segura de garantir recursos adequados à sua 
conservação. 

A nova ConstitUição descentralizou compe­
tências e redistribuiu receitas eritre as três esfe­
ras de Governo, mas não redefiniu completa­
mente os novos encargos. Neste aspecto, a 
reforma institucional ainda está por se com­
pletar. 

No campo rodoviário esta definição de en­
cargos é essencial. Até agora o resultado tem 
sido aumentar os custos do transporte, através 
da incidência do Imposto Sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços - ICMS, a cargo 
dos Estados e com parcela para os Municípios, 
e do lmposto Sobre Vendas a Varejo - IW, 
a cargo dos Municípios. O segmento-Federal 
perdeu significativas parcelas de suas receitas 
e mant.eve a mesma extensão de rodovias sob 
seus cuidados, obrigando a novo aumento de 

Região Tot.al 
PAV N PAV Total 

tributos-com a instituição c:lo selo-pedágio, em 
caráter emergencial. 

To dos esses encargos, salvo os recursos 
do _selo-pedágio cobrados aos usuários das 
rodovias, não lhes dão qualquer garantia de 
serem, mesmo em parte, aplicados na melho­
ria e na manutenção das mesmas. 
- Que não se interpretem essas afirmações 

como -reação dos empresários à moderniza­
ção do Estado brasileiro, mas sim como uma 
contribuição a seu aperfeiçoamento. 

Entende-se, absolutamente necessário que, 
nos termos ·do parágrafo único do artigo 23 
da Carla- Magna, a União e os Estados nego-­
ciem-, em ·curto prazo; nova repartição da ma-

- lha rodoviária federal, hoje com cerca de 62 
mil Km, responsável pela grande concentra­
ção de tráfego de alta mobilidade, e que se 
reformule a forma de cobrança da taxação 
do usuáriõ-das rodovias federaiS. 

A malha rodoviária brasileira encontra-se 
hoje com: - - -

-restrição de capacidade em alguns dos 
principais corredores de tráfego; 

-baixa oferta de rodovias pavimentadas; 
-deterioração acelerada e falta de sinali-

zaçã_o; __ ---~o- ,- _ _ 

-_insuficiência de fiscalização e controle de 
trânsito; 

-eleVado Õ1dice de acidentes e; 
-Falta de recursos dos órgãos públicos 

para reciclagem de pessoal e modernização 
e ampliação de equipamentos e instalações. 

QUADRO 3 

Rede Rodoviária Nacional 

F'ederal Estadual 
PAV N PAV Total PAV N PAV Total 

Norte 5,3 49;-, 54,11 2,6 7.8 _l'Q,T~-2~5--- 8,5_ 11,0 
Nordeste 36,3 - 352..4 388.7- 15,5 2,6 18,1 í9:8 - 2.5;0 44,8 
Sudeste 46,4 1133.2 479,6 11.8 0-,7 12,5 27.5 21,2 48,7 
Sul 24, I 304,3 328.4 9.9 o .. 4. tQ,3 la._ I;) tr5.1 23.7 
Dentro-Oeste- i6;o 219,7 235,7 84_7 -?-.2. __ 10,9 7,3 41,1 48,4 
BRASil 128.1 1.358. 7 1.486,8 48,5 13,7 62.,2 70,7 105,9 176,6 

• 8,6 91.4 100,0 3~3 0,9 4,2 4,8 7,1 11,9 

Fonte: GElPQT_- Anuár l_o_Estat '1st !co doS Transportes 

OJADRO 4 

Comparações Internacionais 

As perdas decorrentes da pouca atenção 
dispensada a wn patrimônio público deUS$ 
150 bilhões atingiram US$ 50 bilhões, nos 
últimos 7 anos, além das graves conseqüên­
cias do elevado número de acidentes. 

Apesar das estatísticas falhas, pode-se afir­
mar que ocorrem, a cada ano, no mínimo, 
1 milhão de acidentes, com 350 mil feridos 
e 25 mil mortos, no local. O que, em termos 
econômicos, significa um ônus de US$ 1,5 
bilhões. 

O quadro 3 mostra a atual distribuição da 
rede rodoviária nacional e evidencia a baixa 
incidência de segmentos pavimentados, que 
corresponde a cerca de 9% apenas dos wn 
mühão e 500 mil Km. 

Muito embora cada país tenha suas caracte­
risticas próprias, não sendo válidas. na maioria 
dos casos, comparações diretas, é interessan­
te veriftc.ar ª situªSão do Brasil em relação 
a diferentes paíse-s. O quadro 4 apres_enta algu­
mas dessas situações. 

Se não faz sentido comparai a relação entre 
extensão de rodovias e superfície do território, 
sabemos todo.s que ainda precisamos expan­
dir nossa malha, principalmente nas regiões 
Centro-Oeste e _Norte e, também, ampliar ca­
pacidade nas demais. 

AlgWls indicadores, por outro lado, nos dão 
uma nítida visão do mUndo atual e indicam 
tendências das quais dificilmente nos afastare­
mos. É o caso, por exemplo, de: 

Valores em 1.000 Km 

Municipal 
PAV N PAV Total 

0,2 32.8 33,0 
_L. O 324,_8 325,8 
7.1 411,3 41a,11 
0,6 233,8 294,4 

JI6.<1 m>.4 
9·,9 1.2.~; f_ f.248,0 
0/~-- 83,3 83,9 

PAÍS 
Super­
fície 
103 Km~ 

Popu­
lação 
TO Hab. 

Frota 
Rodov. _ 
TO Vei. 

Malha 
Rodov. 
103 Km 

Malha 
Pavim 

X 

Malha/ 
Superf. 
Km/Km' 

Veicul. 
Po' 
TOl Hab-. 

Áfr fca do Su 1 1. 123 - 32,-d 5,2 184 27,6 0,16 160,5 
Alemanha Federal 249 61,0 31,8 491 99,0 1,98 521,_3 
Argentina 2. 792 30.6 5..9 211 27,4 0,08 192,8 
Austrália 7.682 853 49,8 0,11 
Brasil 8.512- j32, 7 13,0 1.427 8,1 o. 17 . 98~0. 
Canadá 9 _-s-z:z: 25 ,4" 16~5· 

.. 
279 57.1 0,03 649,6 

Espanha 505 38,6 11,6 319 56,0 0,63 300.5 
Estados Unidos 9.363 23il,3 182.,5 6.214 52',0 0,66 762,6 
Franca 551 55,2 28",5 805 92,1 1,46 516,3 
Indonésia 1. 919 205 61,5 O, 11 
Japão 378 1Z0,7 64,-4 L 128 57,9 2,99 533,6 
México 1.969 78.5 7,6 226 45,2 0,11 96,8 
Nlgérla 1.267 19 17 ,O 0,01 
Nova Zelandia 268 93 54,0 0,35 

Fonte: IRF- world Road Statlstics 
GE !POr ~Anuário Estat ist i co dÕs .Transportes 
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-percentual de rodovias pavimentadas, 
em que o Brasil, com cerca de 9%, apresenta-
o menor índice; e, 

-índice de motorlzaçáo da população, on­
de Brasil e México têm os menores valores, 
com cerca de 100 veículos por 1.000 habi­
tantes. 

A condição fLSicêi atUal da malha rodoviária 
é rea1mente de causar preocupação. O quadro 
5 mostra que nos segmentos pavimentados 
apenas 40%, aprOximadamente, estão em 
bom estado e_ os restantes 60% se distribuem 
entre regular e mau. 

Na Malha Federal pavimentada, cuja idade 
média ultrapassa 15 anos, a cada ano, de 
2.000Km a 3.000Km, passam da condição 
regular para. má. 

Como" resultado, as despesas de manuten~ 
ção, a cargo do Governo, sobem na ordem 
deUS$ 3.000 por Km/ano com a conservação 
para, em poucos anos, atingir US$ 100.000. 
por Km com a restauração. Essa diferença 
não pode ser absorvida rapidamente, resul· 
tando na crescente degradação obs_ervada, 
Q-6. 

Para o transportador os custos crescem em 
proporções elevadas, atingindo até: 

-58% no consumo de combustível; 
- 38% no custo operacional dos veiculas; 
100% no tempo de viagem e 
-50% do índíce de addentes. 
Tudo isto resulta em aumento generalizado 

de custos para a população, pressão inflacio­
nária e perda de competitividade de determi­
nados produtos e áreas de produção e, até 
mesmo, de certos mercados de exportação. 

QUADRO 5 
Indicadores Rodoviários 

Conctr~o Física da Malha Payrmentada 

Condição Federal Estaduf11 

Boa 
Regular 
Má 
Total 

KM KM 

20.000 
17.000 
11.500 
48.500 

28.700 
25.000 
17.000 
70. 700 

-Total 
KM % 

48. 700 
42.000 
2.8.6.00 

11!:1.2.00 

41 
35 
24 

100 

Evolu~o: til~ M11llul Federlll, t:Ujllldt~de mécllil ultrtlp.!ISStl 

15 anos, t1 t:!ld!l ano de 2.000 Km t1 3.000 Km p.'!lssam 
do estado reguklr p!lra mau. 

-Até 100% no Tempo de Viagem 
~Até 50% no índice de Acidentes 
A par dess~s questões, desejamos ainda 

destacar o Quadro de Penúria dos salários 
dos servidores e técnicos do DNER, profunda~ 
mente defasados. A baixa remuneração atri­
bu[da ao pess_o;;U daquela autarquia vem cons~ 
tituindo fator de desestímulo e baixa produti~ 
vidade, exigindo _do Poder Executivo urgentes 
providências. 

Já se acha no Ministério dos Transportes, 
proposta de plano de cargos e salários afere~ 
cida pelo DNER. Contudo, por envolver maté­
ria ampla e associada a proposta simultânea 
de reestruturação do_ Órgão Rodoviário Fede~ 
rnl, reivindicam os servidores do DNER fórmu­
la emergencial de implantação imediata, ca­
paz de assegurar a sobrevivência desses servi­
dores, até o advento do almejado Plano de 
Caigõs e Salário. Estamos certos_ de que a 
Comissão de Transportes_ emprestará apoio 
a esses pleitos. · 

Conclusão 

-Perfnitam-me, ilustres Deputados,- para 
concluir, deixar um apelo para que, entre as 
inúmeras responsabilidades e preocupações 
desta Comissão de Transportes, se dê priori­
dade à reaná1ise, juntamente com os órgãos 
especializados do Executivo, da forma de Ta­
xaçã6 do Osuário das Rodovias Federais. 

O SelO-Pedágio, fnstituído pela Lei n" 7.712, 
de dezembro de 1988, conquantO aproVado 
pelo Congresso Nacional, teve evidente cunho 
emergencial, enquanto os Poderes Executivo 
e Legislativo conseguissem definir fórmula 
mais operacional e mais compatível com as 
necessidades de complementação das recei­
tas ordinárias do Orçamento da União para 
custeio dos encargos de conseiVação das Ro­
dOViã.S~ederais Administradas pelo DNER. Os 
recursos que, a título de pedágio, vêm sendo 
recolhidos já representam; no momento, par~ 
cela indispensável para as obras e serviços 
rodoviários. 

Entretânto, há que se buscar alternatiVaS 
à F6nnyla Emergencial do Selo-Pedágio, co­
mo, decerto, ê o pensamento desta Casa e 
desta Comissão, interpretando sentimento e 
aspiração da própria Sociedade. 

Como contribuição dos transportadores pa-
QOADRO 6 ra estudo mais profundo por esta eminente 

Custos Comissão de Transportes, dentre outas alter~ 
Conservação de Rotina: ___ nativas que certamente aqui serão ofereddas 
Rodovia Pavimentãda: US$ 3.000 por Km/ ---por Oütrã--sêntídades da Sociedade Civt1; no 

Ano curso deste ciclo de audiências públicas, per~ 
Rodovia não Pavimentada: US$ ].500 por rriitiino-'nosproporexamedasseguinteShipó~ 

Km/Ano --teses; 
' Restauração: deUS$_ 100.000 a US$ 1'-:-Com ãirimo no artigo _145, inCisO n 
140.000 por Km ",da Lei Maior, que seja instituída Taxa Rodo~ 

Reconstrução: de US$ 200."000 a US$_ viária Federal, tendo como fato gerador o uso 
300.000 por Km -~ efetivo ou potendal de -Rodovia Federal e, co-

mo base de cálculo, o montante necessário_ 
Conseqüências da Falta de Conservação para conservar essas vias e para adequá-las, 

Quando 0 estado passa de bom para mau, permanentemente, às necessidades de me-
há acréscimo d~: lhm fluxo de segurança do trânsito; esta taxa, 

-Até 58% no Consumo de Combustível SeJTlpre comõ~ alternativa para estudo pela Co-
-Até 38% no CUsto Operacional dos Veí- - miSsão de_Trãnsportes. poderia ser cobrada 

cuJos juntamente _com o com~ustível e lubrificantes. 

rio momento de sua distribuição pelas refi­
narias. 

O valor _dessa taxa. cabe frisar, Seria corriple­
tamente dissociado dos preços dos combus­
tíveis, seiVindó esses preços apenas como 
gula de cobrança da taxa. Como prinCipais 
vantagens dessa alternativa, destacamos as 
seguintes: 

-Recolhimento em pequeno número de 
refinarias e distribuidoras; 

-Controle efetivo e baixo custo de arreca-
dação; 

-Ausência de sonegação e falsificação e 
....,...Maior comodidade para os contribuintes. 
2•-Com apoio no artigo 148, inciso D da 

Carta Magna, Instituição de Empréstimo Com-­
pulsório, a Título de Investimento Público de 
Caráter Urgente e de relevante interesse Na~ 
dona!, para substituir -o Selo~Pedágio; esse 
empréstimo teria duração até o exercido de 
1993, quando está prevista a revisão do Texto 
Constitucional, permitindo ao Corigresso Na~ 
cional nova avaliação do Quadro de Distri­
buição de Recursos e de Encargos entre a 
União, os Estados e os Munldpios e ainda 
ensejando, nesse interregno, até mesmo ó ree~ 
xame tio Empréstimo Compulsório, à luz de 
recuperação da capacidade de investimento 
da União, se isto antes yier ocorrer. 

Ao encerrarmos a presente exposição e nos 
colocando à disposição dos __ eminentes mem~ 
bras da Comissão de Transportes da Câmara 
dos Deputados, queremos homenagear este 
Órgão Técnico, deixando consignada a nossa 
profunda confiança de que os eminentes Par­
lamentares que o integram saberão encontrar 
os instrumentos que hão de fortalecer o nosso 
Sistema de Transportes e esPecialmente pre­
servar o Sistema Rodolliário Nacional, como 
medidas indispensáveis à prosperidade e ao 
bem~estar do nosso povo e ao futuro deste 
País." 

Muito obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Lou~ 
rival Baptista. 

O SR. LOURIVAL Q!\PTISTA (PFL­
SE. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, o Ministro Washing­
ton Bolívar de Brito foi empossado no cargo 
de Presidente do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), para Õ biênio 1989/1991, no dia 23 
de junho passado, substituindo o Ministro 
Evandro Gueiros Leite, cUja gestão se caracte­
rizou pela sua alta categoria, demonstrando 
o seu valor exponencial como jurisconsulto 
e capacidade administrativa no decorrer da 
transição do Tribunal Federal de Recursos, 
pata: b novo Tribunal Federal de Justiça. 

Com ele forãm igualmente empossados no 
decorrer da solenidade de investidura do novo 
Presidente do Superior Tribunal de Justiç"" 
(STJ), o Vice~Presidente_, Ministro Torreão 
Braz, o CorreQedor~Geral da Justiça Federal, 
o Ministro Pádua Ribeiro e o Diretor çla Revista 
de Jurisprudência, Ministro COsta Leite. 
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Compareceram à referida sessão espec:ial, 
na qualidade de representante do Presidente 
José Sarney, o Ministro de Estado da Justiça, 
Oscar Corrêa, os Presidentes do Supremo Tri~ 
bunal Federal e do Tribunal Superior Eleitoral, 
respectivamente, os Ministros José Neri da Sil­
veira e José Francisco~ Rezek; o Ministro das 
Comunicações, Antônio Carlos Magalhães, 
Ministro Ivan de Souza Mendes, do SN(, o Pro­
curador-Geral da República, os Ministros .dos 
Tribunais Superiores, diversos membros do 
Ministério Público, o Presidente da Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB), parlamentares, 
embaixadores advogados e autoridades. 

Conforme assinalou o Ministro Miguel Jeró­
nymo Ferrante no seu discurSo de sau~aç:ão 
ao recém-empossado Presidente Washington 
Bolívar de Brito ... "corn_ a investidura do novo 
corpo dirigente do STJ, o Poder J_udlciário 
brasUeíro viveu um momento marc,ante de sua 
história. O ato transpôs os limites da rotina 
administrativa para projetar-se como demons.-: 
tração simples da consolidação da reforma 
judiciária, preconizada pela ordem constitu­
cional vigente". 

De fato, a mendonada sessão solene, pela 
sua relevância _e brilhantismo, teve ampla e 
favorável repercussão, marcando uma nova 
fase no pronunciamento do PQder Judiciário, 
decorrente das inovações introduzidas pela 
nova Constituição de 1 98& -

Criado para suprir várias funções que antes 
eram do Supremo Tribunal Federal (STF), o 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) é _o último 
recurso de julgamento de vá.rias mat~rias que 
antes iam do Tribunal Federal de Recursos 
para o Supremo. Entre elas, recursos prece­
dentes dos Tribunais Regionais Federais e re­
cursos extraordinários, além de habeas corpus 
e mandados de _segurança. 

Destarte, o processo de descentralização e 
modernização do Poder Judiciário foi a<:ele­
ra:do. 

Neste sentido, os três discursos então profe­
ridos pelos Ministros Evandro Gueiros Leite, 
Jerônymo ferrante e __ Washington Bolívar de 
Brito, deJlnearam com -realismo -e rara elo­
qüência o conteúdo e Os- novos rumos-decor­
rentes dos aperfeiçoamentos introduzidos pe-
la nova Constituição. -

São documentos de valor pennanente dig­
nos da mais atenta reflexão pela importância 
intrínseca que os caracteriza, motivo pelo qual 
requeiro a sua incorpOrãÇão ao text:o deste 
conciso pronunciamento. 

Desnecessário se torna destacar o mérito 
excepcional de cada um dos aludidos discur­
sos que se completam e evidenciãm a invufgar 
cultura, e reconhecida competênda jurídica 
do Ministro Washington Bolívar de Brito, que 
assumiu a Presldência do STJ; do Ministro 
Evandro GueirOS Leite que o antecedeu; ~ do 
Ministro Jerônimo Ferrãnte, - que-saudou 
o recém ~ empossado Presidente. 

Eram -estaS aS considerações que deSéjava 
fazer nesta oportunidade, à margem da aludi­
da sessão solene do Superior Tribunal de Jus­
tiça. transcorrida no dia 23 de junho do <:ar­
rente. 

DOC@fENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. LQ(JRfVAL BAPTISTA EM SEil 
DISCaRSO: 

"DISCURSO DO MINISTRO 
· EVANDRO G.UEIROS LEITE 

Espaço para Notas (*) 

- -se te-sentares nó caminho, senta-te de 
frente, embora tenhas de ficar de costas 
Pata-Õ- que já pe"rcorreste. 

Quando tomei posse, há dois anos, estava 
preocupado_. porque deixava de julgar, passan­
do de juiz a administrador. A transição não 
m~ parecia simples, mas frustrante, pois julgar 
é sacerdócio, devoção, entrega, enquanto o 
administrar teria_conotação secular, profana 
e leiga. 

_Não demorei, porém, a acostumar-se à no­
va realidade, levado pela idéia de que, quando 
alguém é escolhido por tantos, deve deixar 
a_sua individualidade em observação e coletivi­
zaP;se, dentro do modelo dos chamados prag­
máticos do pensamento grego, do homem 
normal e soCialmente integrado, que coopera 
para a convivência grupal. 

FIZ a experiência e achei-a válida. Serviu-me, 
aliás, para rever a posição e os concertos ante~ 
ríores e detectar n~quele _comportamento um 
subjacente sintoma de egoísmo, o egoísmo 
do juiz, do que posso falar em causa própria. 

Não_ se trata d_e egoísmo no sentido vulgar 
da pa1avra, mas no seu sentido filosófico e 
moral, que c_onceme com as inclinações de 
certas pessoas para a preocupação exagerada 
com as atividades que exercem. O exagero 
desse pendor chega a ser exclusivo de regra 
única da vontade, transformando-se, assim, 
no desinteresse para com as coisas que as 
cercam. 

Pela experiência me convenci, então, de qu_~ 
nao· e pCiSsíYei ao-membro -de- um çoiegtado 
o isolamento e a indiferenç_a__ em relaç_ão às 
atividades não-judicantes da Corte. Mas me 
convenci também de que o nosso tribuna1 tem 
acendrad_a propensão ahruístiça, tendências 
simpáticas como a afeição e o respeito mú­
tuos entre_ _os seus membros. Anote-se, em 
benefício desta constatação, que sem tais vir­
tudes, impossível teria sido_ o cumprimento 
das propostas da Constituição, no prazo pre­
visto, e o mantenimento simultâneo de suas 
atividades jurisdicionais, ao ritmo comandado 
pelo fluxo intermitente das tarefas. 

Esta constatação de equillbrio revela-se na 
soma de esforços tndividuais participativos, ao 
apreço de uma diligência sem descanso. E 
desmente. o _costume censurável de dizer-se, 
generalizadamente, _que o juiz é mau adminis­
trador, por falta de vocação; de formação e 
de tempo. A administração seria tarefÇt alta­
mente técnica, a exig[r atividades de diagnós-

(•) DISJ:urso em 23-6-1989: Saida da Presidência 
doSTJ. 

tico, planejamento e execuçã.o, incompâtíveis 
com a_ judicatura r). 

Ora, a figura de uma administração judidal 
é-imperativa dos nossos dias (2), mas deve 
repousar em organização moderna d_e__treina­
mento e reflexão, ah.J.ando em termos de con­
te_údo de programas, metodologias e enfo­
ques. Com espírito prático, concentra-se em 
projetOs desenVOMdos, numa visão compa­
rativa de técnicas gerenciais e estruturas ade­
quadas ao Poder Judiciário, pela capacitação 
de recurs-os _humanos, padrões de desempe­
nho, aferição de eficácia, mudanças compor­
lamentais, política governamental, programas 
de treinamento, acordos de cooperação técni­
ca, estratégias de modernização de sistemas, 
elaboração de relatórios técnicos e seleção 
de clientela-alvo para programas de treina­
mento. 

Isto é o que tentamos fazer, enfatiiarido a 
necessidade do ataque metodológico aos pro­
blemas da MagiStratura, principalmente, no 
modo de enfrentá-los, para corriQi-los ou pte­
vini-los, dentro-de um programa de objetivos. 
Essa_ ~strãtégia atuaria não apenas ·no âmbito 
administrativo, mas c:omo meio para a conse­
cução dos fins também no campo da Justiça, 
pela programação, como_um contato mutável 
e afinado cOm as mudanças sobre as quais 
se deva operar: estabelecimento de objetivos, 
estudo de meios e visão qrgân.ica. 

A programação seria a combihação do a_ti­
'Vismo, no sentido da previsãO recomeridada 
por CAPPE.l..ETil e), e das técnicas gerenciais, 
do que é modelo o Feâeral Judicial Center, 
em Washington, cuja finalidade é a introdução 
de técnicas gerenciais n~ gestão dos órgãos 
judiciários. Tal programa deve ter seu funda­
mento na_ cultura int~dís<:iplinar, sociológica, 
econômica, psicológica, demográfica. 

Impõe-se, pois, o nosso afastamento paula­
tino da atuação tradicion_<)l. .Para o futuro, pen­
semos na criaçã9_ d~ _UI!' P!"<?S~a!:l:l? _4_~ R_e_s_en­
voMmento para a Alta Administração da Justi-= 
ça, à semelhança, mutatis mutiJndi, do que 
ocorre no âmbito empresarial. T amemos co­
mo ponto de referência o MBA Executivo 
(Master Business and Administratión}, já im­
plantado no Brasil pelo IEAD ..-Instituto Em­
presarial de Administração e pelo COPPEAD 
-instituto de Pós-Graduação e Pesquisa em 
Administração da UFRJ. 

O MBA Exe.cutiVo é instrumento de forma­
ção básica, orientado para o executivo cons­
ciente da sua ~volução profissional e do apri­
moramento de sua _habmdade gerenCiai, em 
meio de carreiia, e cuja experiência geralmen­
te é voltada para uma única área de atividade. 

O método é baseado na análise dos casos 
e na tomada de decisões em grupo. Esse pro­
cesso -pedagógico aprimora a capaddeiae de 
inter-relacionamento, afina a habilidade de jul­
gar, de persuadir e de articular idéias. 

(1) JOSÉARTH{JR RIOS ~Modernização da Justiça, 
in Carta Mensal, órgão'"do Conselho Técnico da Cl'i:C, 
vol. 39, n9 306 - 1989, pág. 1 O. 
e) Obra e autor citados, pág. 1 O, 2' coluna. 
CS) Cappeletti · --
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O sistema objetiva dotar os participantes edagogia equilibrada entre a teoria e a prãti-
de uma gama de conceitos capaz de ajudavca,masa_umaformaçãoespecializadaecom­
na anâlise de problemas e na tomada de ded- plementar. Tais Centros oferecem aos rriagis­
sões, mostrando-lhes a complexidade das in_- trados u'a ação pedagógica adaptada às reais 
ter-relações nas diversas áreas fundonais; necessjdades da época, aliada à excelência 
integração dos objetivos dessas áreas; a f a~- dos temaS escolhido_s. T rata~se - repito -
Iiarização com_as complexidades da posi o do afastamento paulatino da atuação tradido-
de topo; a ampliação do marco de referê. cia nal, substituindcr_a por projetos especiais den-
do participante em relação ao ambien;e de tro do programa geral. A semente cai agora 
trabalho. I em solo fértil, pois a Constituição vigente des-

. pertou para essa necessidade (C, art. 93, U, 
Destaco a análise de decisões, qw; se de- c, e IV). A implementação dependerá, tão-só, 

compõe (a) na á!vore da decisão; (b) I]áproba- de lei complementar, de iniciativa do Supremo 
bilidade de risco ou erro; (c) na dete:rminaçâo Tribunal Federal, através do EstatUto da Ma-
e uso de distribuições contínuas de probabi- gistratura. 
!idades; (d) na simulação na análfse de deci- _ 0 gu_ardião desse programa aqui no Tribu-
sões complexas; (e) na alocação· de recursos nal continuará sendo 0 Cons·elho da Justiça 
escassos; (f) nos modelos p8ra Planejamento; Federal, que disporá de abundante literatura 
(g) na previsão. -' - espetiaJlzadi!l: Sobre o assunto e que mantém 

Seguem-se, nas suas linh?JS mais comple- vivo intercâmbio com os organismos estran-
xas, os sistemas de irlformáção, o compor- ge_iros cita.dos. A _Qlatéria envolve, pari passu. 
tamento organizacional e a gerência de recur- estudos sobre informática e ordenamento jurí-
sos humanos. Salientani-se a· satisfação e mo- dica, com os resultados do lV Congresso, de 
tivação individuais, a gerência dos conflitos Roma,noqualoTribunalFederaldeRecursos 
e das crises, o desempenho social_e_a auditoria se fez representar, a convite do Governo italia-
de pessoal. no e do representante das Nações Unidas no 

Espaço jjlJJ'a-Notas é como resolvi chamar Brasil. 
esta alocução. Não_ é um relatório do que pas- _ Vlcent Biasi (4) fala da Suprema Corte dos 
s_ou, mas u'a agenda para o futuro, com o EUA como_ instrumento de mudanças sociais, 
seguinte recado: se te sentares no caminho, protótipo de um tribunal ativista. Wilson disse 
senta-te de frente, embora tenhas de ficar de que a Constituição americana não tinha sido 
costas para o que já percorreste. feita para manter o Governo preso ao tempo 

Essas apreciações são fruto de uma confe- dos cavalos e das_ diligências (-i). 
rência realizada em Belo Horizonte,-ern slmpó- o SUperior Tribunal de Justiça, tenho certe­
sio sob os auspícios do PNUD - Programa za, já é pioneiro. "avec prudence et drcons­
das Nações Unidas para o Desenvolvimento pection, avec Je souci constant de ne pas se 
e do Cendec- Ceritro de TreinarriEmto para fermer au monde, la Cour remplit au mieux 
o Desenvolvimento Ecónômíco, órgão inte- de ses moyens, l'oeuvre qui est la sienne e 
grante do IPEA - Instituto de Planejamento qul est ... d'orienter son evoJution en l'adaptant 
Econômico e SodaJ, fundação vinculada à Se- aux probJemes de notre temps" (6 ). 
plan. Estava presente o hOnorável Antôilio Essa mensagem integra, como se fora es-
Brancaccio, 19 Presidente da Corte Suprema crita para hoje, 0 Relatório -da Corte da Cassa-
de Cassação da [tália. Na oportunidade, o CJF ção da França, de 1978, assim, um velho tema 
lançou as bases desse projeto de modemi- que remoça. 
zação da justiça, destinado à preparação e ao Dirijo a mensagem ao Senhor Ministro Pre-
aperfeiçoamento dos juízes, com a criação de sidente e peço licença para exortá-lo no sen· 
organismos especializados, que elaborem, de- tido de que confie ao Senhor as suas obras 
senvolvam e difundam o programa, enquanto e os seus desígnios serão estabelecidos f). 
aos órgãos tradicionais caberia dirigir e super· Aos colegas e colaboradores, digo que onde 
vistonar os programas, em departamentos au- não há cohselho fracassam os projetos: mas 
tônomos dentro de suas próprias estruturas. havendo conselheiros, há sempre bom êxito 

Os órgãos tradidonais são_ -as Escolas de (3). 
Magistratura e os Centros de Estudos Judiciá­
rios,·que se esgotam na revisão das disciplinas 
comuns a u'a Faculdade de Direfto e do estu­
do livresco, mas nem sempre são verdadefras 
instituições de reflexão sobre os temas ou de 
aplicação desses temas, na alusão de Card02:o 
à função judicial corno eminentemente cria­
dora e não apenas mecânica. 

Tornamos corno modelos - põrque os visi­
tamos- a Eco/e Natíonale de la !rfagistrature, 
na França; o Centio de Estudios Judícia/es, 
da Espanha; o Centro de Estudos JudiciáriOs, 
de PortugaJ; e o Federal Judicial Center, em 
Washington- que não se limitam à formação 
permanente dos magistrados, como se faz nos 
seminários, congressos ou encontros, onde 
predomina a técnica clássica da aula expo­
sitiva e magistral, alheia ao domínio de u'a 

Quanto a mim, repito Paulo: eu plantei, Apo­
lo regou, mas o crescimento veio de Deus, 
de modo que nem o que planta é alguma 

('1) VICENT BlASI, A Corte Suprema-Instrumen­
to de __ Mudança- RQP, n~ 79, pág. 5. 
(5 ) SAUL PADOVER --The Living U.S~- Constl· 
tutlon, NY, 1953, pâg. 58. 
(>;) Rapport de la Cour de Ci:tssatlon (Ann Judi­
ciaire 1978), pág. 71. Tradução: " ... com prUdência 
e circunspecção. com a preocupação constante de 
ni!!lo se fechar ao mtJndo, a Corte empregará os seus 
melhores esforços nessa obra, que também ê a sua, 
de orientar a Justiça na sua adciptação ao nosso 
tempo". e) Rv. 16:3. 
( 8) Pv. 15.22. 

coisa, nem o que rega. Ora, os que -píai1tain 
e os que regam são-·um e cada qual receberá 
o se_u galardão segundo o seu próprio traba­
lho. Segundo a graça de Deus, que me foi 
dada, lancei alguns fundamentçs COIJlO pru.: 
dent~ construtor. 

E outro edificará sobfe eles. 
Sai reis cOm alegria, anuncia Isaías (9 ). Co­

lhereis com prazer os lír!os do testemunho. 
E, de caminho, bebefeis das águas daquela 
corrente de que falava o salmista, acrescen­
tado: e passarás de cabeça erguida (to). 

--_- Brasília, junho de 1989'~ 

''DISCf.IRSO PROFERIDO PELO Mll'I!S­
TRO MIGUEL JERONYMO FERRANTE 
POR OOISúfO DA POSSE DO MINIS: 
TRO WASHINGTON BOL!VAR DE BRI­
TO, EM 23-6-89: 

Senhor Ministro_ Oscar_ Coi'I-ea, representan­
te de _sua Excelência o senhOr Presidente da 
Repúblfca. 

Senhor Presidente do -Supremo Tribunal 
Federal, Ministro Néri da Silveira. -
S~nhor Presiclente dQ_ Tribunal Superior 

Eleitoral, Ministro Francisco Rezek - -
Senhor Procurador Geral da República. 
5enhores Ministros de Estado. 
Senhores Magistrados. 
Senhores Parlamentares. 
Senhores Embaixadores. 
Senhores Membros do Ministério Público. 
Senhor Presidente da Ordem dos Advoga-

dos do Brasil. 
Senhores Advogados. 
Demais autOridadeS presentes ou represen-

tadas. 
Dustres pares. 
Minhas senhoras e meus senhores. 
Com esta solenidade de investidura do novo 

corpo dirigente desta Corte, vive o Poder Judi­
ciário brasileiro um morrrento marcante da 
sua história. 

Este ato, ainda que sing'elo, transpõe os limi­
tes da rotina administrativa para projetar-se 
como demonstração singular da consolidação 
da reforma judiciária, preconizada pela ordem 
constituclonal vigente. 

É que a reformulação do quadro judiciário, 
inspirada na esperança de uma justiça melhor, 
mais eficiente e_ equânime, teve como pedra 
angular a criação deste Superior Tribunal de 
Justiça que pela primeira vez elegeu, em sua 
composição plena, e ora empossa, os respon­
sáveis por seus destinos nos próximos dois 
anos. 

Sabemos das dificuldades que o Colegiado 
terá de enfrentar, neste início de afirmação 
de sua atividade judicante. Estamos cônscios 
Cio relevante papel atnbuído ao Tribunal, com 
sua alargada competência que o situa, na es­
trutura do corpo judiciário, como Tribunal da 
Federação, órgao de cúpula da justiça co­
mum, federal e estadual. E, todavia, inobstante 
os árduos caminhos a percorrer, anima-nos 

~) fs. 3~ 6110 
( 10) SI 60, preâmbulo. 
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a certeza de que a Corte_saberá desemperihar 
a sua elevada missão, correspondendo plena­
mente às expe"ctativas e aos anseios de justt~a 
do povo brasileiro. ~-- _ - -

À frente dessa missão- esteve, até hoje, o 
ilustre Ministro_ Gueiros Leite,_Último presiden­
te do extinto Tribunal Federal de Recurso:s, 
a Sua Excelência _co_ube _a _espinhosa tarefa 
de dirigir a nova Corte nos seus primeiros pas­
sos, e fê--lo com profidência e de~ortínio _que­
eram de esperar de SUil .experiência adminis­
trativa e de seu_ alto espúito público. É, por 
isso_,_ merecedor deste registro, que ora fru:e­
mos como reconhecimento público dos esfor­
ços que despendeu para tornar realidade a 
reforma judiciária. 

A Sua Excelência substitui, agora: outro ·ma~ 
gistrado de escol - o Ministro Washington 
Bo!ívar de Brito, que tenho-a honra de saudar, 
em nome Ua Corter 

Baiano de Jequié, reúne ele em sua pessoa_ 
as melhores qualidades do juiz e do admin~s­
trador, que o fazem depositário da confiança 
de seus pares. 

Seria supérfluo exaltar-lhe os dons de sua 
privilegiada inteligênda, a sua formação hu­
manística e sua sólida cu!tura_jurídica. São 
fatos notórios. Reservo-nie, antes, na emoção 
deste momento, para dar testemunho do ho­
mem simples, cordial e sensível que ele é. 
Reservo-me para nele saudar_ o altruísta, o mo­
delar chefe_ de fafnília, o idealista, o amigo 
de todas as hora,s; para dizer da firmeza de 
caráter e do bom senso que são apanágios 
de sua personalidade, e destacar a pessoa do 
juiz exemplar, que se impõe pela se(enidade 
e coragem de suas .atitudes. Pela coragem 
de não transigir com o erro, de não compac­
tuar com o arbítrio, de não s~ conformar com 
a intolerância, de não calar sua indignação 
diante das injustiÇas. _ 

Esse tem sidoº sentido de sua vida. À ma­
neira de Mário Quintana diria que o destín6-
de suas viagens. desde cedo .. ~·era_ sempre o 
horizonte". E foi uma caminhada rica e_m ex­
periéncia e marcada de êxitos- pessoais. 

A sua juventude, passou-a na sua querida 
Bahia. E ãJi, aluno aplicado, fez em Cachoeira, 
o curso primário, em Feira de Santana, Q se­
cundário, e na cidade de Salvador çompletou 
o curso clássico e bacharelou-se, com distin­
ção, pela Faculdade de Direito da Universi­
dade da Bahia. 

Exerceu, com s_uces_so, a advocacia na Ba­
hia e aqui, no Distrtto Federal, Onde fo1 funda­
dor e Vice-Presidente do_lnstftuto_ dos Advo-
gados. _ 

Foi professor e político em sua terra _natal. 
Professor de DireitQ'Pei1aLe Proces_sual Penal 
na Academia Nacional de_Polícia, Assistente 
da Consultoria Geral da Repúblíca e Consultor 
Jurídico do Ministér[o das Cornuntc.ações. Foi 
membro proeminente do Ministério Público 
do Distrito Federal, membro do Conselho Pe­
nitenciário Feder~] e Presidente çio Conselho_ 
Penitenciário do Distrito Federal, além de exer~ 
cer, igualmente com notória dedicação e com­
petência, numerosos outros encargos púOli­
.CQS. 

AO-ser nomeado para o extintoTnbunal Fe­
deral de_Recursos, a 7 de dezembro de 1977, 
o c:idãdão Washington Bolívar de Brito, baiano 
de Jequié, justificava, com orgulho, a honra 
recebida, com a exibição de uma folha de 
atiVidades, que o distinguia como homem pú­
blico por exc:elêricia, correto e capaz. E naque­
la_ Corte, oridE: poritifiCo_u por mais de uma 
década, chegando à sua Vice-Presidência, Sua 
Ex.cel_ência- eilriqueceu esse cu[rículo com 
inestimáveis e releVantes serviços prestados 
à causa da Justiça. 

· ---·M.eliilustre arrlig'o, MinistrO-Washington Bo­
lívar, 
'·-Perdoe-me se abusei de sua modéstia, alon­
garido-~-me inais do que devia nestà. tentativa 
canhestra de _traçªr-Jhe _o perm de cidadao e 
de homem público. A verdade é que, ao falar 
de sua: vida tão cheia de realizações, não tive 
téilj)õ;-como diria nosso Padre Vie[ra, de ser 
breve. - · 

Aggra co··resce a sua trãjet6ria ,Pública o hon­
roso título de Presidente_ desta Casa. _ 

Não tenlos dÚvida de- que desempenhará 
com altanaria e operosidade suas nobres fun­
ções: Para tanto há de contar com o constante 
apoio de seus pares,_ e com a valiosa colabo­
ração -do Vice-PresiClente, Ministro Torreão 
Braz, do Corr~gedor-Gera1 Ministro ~çl_dJJa Ri­

- beiro, e dos membros efetivos e suplentes do 
Conselho de Justiça, Ministros Cid Scartezzin( 
José da Costa Lima, Carlos-,Thlbau, Geraldo 
Sobral e Costa Leite, este Último acumulando 
as funções de Diretor da Revista, - todos 
eles juízes de alto conceito que dignificam a 
magistratura brasileira. 

Sob a esdaredda direção de Vossa Exce­
lência, e desses insignes MinistrOS1 estamos 
convencido~ seguirá este Triln.mal as tradições 
do Tribunal Federal de Recursos; marco signi­
ficatiV9 na evolução do nqsso Pod_er Jud_iciário, 
qUe gÍ'anjeou à córifiança dos jurisQ_!cionados 
e do mundo jurlcfico, pelo respeito à Jei, pela 
dedic--ª-@__independência e alto se_nso de ju~--- _ 
tiça com que se_ J:touverarn os seus j_uízes ao 
longo de mais de quatro décadas d~_ sua exis­
tência. Sobra-nos a certeza de que a nova Cor-_ 
te cresCerá à imagem e semelhança do extinto 

__ T nbunªl, e como ele, reafimlafá a todo instan­
te e de&,assombradamente, JJ.a distribuição da 
Justiça, o compromisso· com a ordem consti­
tuciona1 e cotn- a inequívoca vocação demo­
crática de nosso povo. 

E é com essa convicção que aqui estamos, 
._eminente Ministro, rompendo a praxe, para 
_formular-lhe votos de feliz gestão e render-lhe 
nosso preito de_ad_miração e amizade. 

Receba, pois, as nossas homenagens, ho­
menagens que estendemos aos demais mem­
bros da diretoria empossada, com-a renovada 

- confiança no borr1:_ êx!_tõ ~ _!l'lissão que lhes 
foi confiada. 
·f cOITl eStaS homenagens; a:uguramO-Jhe, 

também, e por fim, as esperabças d-o Salmista: 
"O Senhor o guarde de todo mal.~ O _Seflh~r_ 
guarde a sua entraàã e- a :fuã sawa. e para 

__ sempre." (Muito bem! Palmas) · _ 

''DISC(]RSODEPOSSEDOMINISTRO_ 
WASHINGTON BOLNAR DE BRfT'O 

Três_ acontecimentos recentes me_ íropres~ 
sionaram e todos têm muito a ver com o des­
tino -ao Hofuein ê, -éSpédãlmente, com o dos 
jufzes: o primeiro foi testemunhado pelo mun­
do inteiro; o segundo, aPenas por algUns; e 
ó terceiro, por sorte da humanidade, Ilinguém 
teve a infelicidade de ver. __ 

O primeiro acõlitedmento fOi -uma liÇão que 
veio da China, uma cena fugaz, mas inesque­
clvel, que as televisões de todos os continentes 
mostraram: um homem, só e desarmado, pos­
tou-se à _frente de._ L! ma coluna de tanques e 
conseguiu paralisá-los. Causou-me- grande 
admiração o gesto de quem acreditava tanto 
na democracia que estava_ pronto a morre_r 
por ela. Para onde o prirriEiiro tanqUe tentava 
desviar, movia-se o chinêS desconhecido, bra­
va e solitariamente, até quando os seUs ami­
go's foram correndo tirá-lo de Já, arriscanrlo, 
por sua vez, as próprias vidas. igual admiração 
me causou a conduta do;i, soldados, procu­
rando desviar o carro de combate e não sim­
plesmente esmagar obstáculo tão irrelevante 
para quem dispunha de tanto poderio;·o que 
os teria movido- o respeito universal à bravu­
ra ou enorme comiseração pelo gesto treslou­
cado? Qualquer das hipóteses- também lhes_ 
faz honra. 

O seQuildo acontecimento foi a notícia di­
vulgada no dia 22 de .rnarç_o do corrente ano, 
pelos cientistas Stanley Pons e Martin Fleisch­
mann, da Universidade de Utah, Estados llni­
·dos, de que teriam c.onseguido a fusão nudear 
a frio, liberando energia do mesmo tipo da 
obtida na eXPlosão de uma bomba H, produto 
da fissão atômica. o- novo método, ['e5ultante 
da compressão de átomos de_deutériQ_na r~e 
cristalina do paládio, convertendo-os_ ~m ~to­
mos de hélio e nêutrons, produziria eõ.ergia 
sem a violência, nem a coru;;tante ameaça de 
poluição ambiental do antigo. A água pesada 
seria obtida_ de urna fonte inesgotável - o 
mar qu~ nOs rodeia. Caso se multipliquem 
_as experiênCias, -que OS bras1leiros também 
conseguiram reproduzir, já fazem os dentistas 
projeção para viagens interplanetárias, utili­
zando a água da cauda dos cometas _e a T ~rr_a 
seria ill.Jl'Tlinada por uma energia nuclear limpa 
e infinita 

E o_ terceiro aCOntecimento, par· oilde se 
vê que o Homem pode prever catástrofes mas 
nem sempre é capaz de evitá-las, ocorreu no 
dia- 23 do mesmo mês de março, por volta 
das 11 horas (hora de BrasHia). Um asteróide 
de cerca de IJm mil metros de diâmetro_, "0.:;ian­
do- a 288 mil quilõmetros por hora, passou 
a uma cfiStãncia insignificante :--_em terrn_os 
cósmicos - da_ Terra, pouco fua_is_ do dobro 
da distância que nos separa da Lua. Segundo 
os cálculos matemáticos, o asterói_de cruzou 
a órbita da Terra_e somente não coltdiu porque 
ela não estava naquele ponto de _intersecção. 
Se _ele tivesse sido capturado pelp -campo gra­
vitàcional do nosso planeta e colídtdo, o _im­
Qacto equivaleria a 40 bilhões de toneladas 
de TI'iT ou o equivalente à explosão de 40 
mii bombãs de_ tiidr0gên1o, conforme calcu-
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!aram os computadores operados pelos astrô~ 
nomes do programa de Exploração do Siste­
ma Solar_ da Nasa; se caísse num Continente, 
abriria uma cratera de cinco quilômetros, no 
mínimo, e destruiria tudo o que houvesse num 
raio de milhares -ae OUtros; se desabasse no 
oceano, provocaria maremotos que devasta­
riam imensas regiões costeiras. Enfim, uma 
visão do Apocalípse. 

Mas o que teriam a ver tais acOntecimentOS 
:om o destino do Homem e, especialmente, 
com a formação dos juízes? Que liame teriam 
entre si e em que aproveitaríam a essa festa 
do Direito e da Justiça, num TribUnal qUe nas­
ce? 

O traço comum é a uniVersidade dos três 
fatos, que interessaram vivamente a tciâos os 
povos e países. Nem é menor do que o outro 
a reflexão que inspiram, nem a lição que cada 
um deles encerra. O primeiro,-· ao relembrar 
que os ideais de democracia e de liberdade 
são mais fortes do que o instinto_de conser­
vação e o apego à própria vida; e de que ne­
nhuma ditadura_, por mi!!ls longa, ou mais po­
derosa, ou mais terrível, que seja, pode extir­
pá-los do coração de um homem, ou de um 
povo. O s_eguhdo, ~o demonstrar que há sem­
pre um método novo, para substituir o antigo, 
e que a Ciência não está somente a serviço 
da dominação e da morte, mas também da 
melhoria da vida humana e de sua futura pro­
jeção para além_ das ga1áxlas. E_ fulalmente 
o terceiro, ao advertir para a fragilidade do 
mundo e de tudo quanto há nele, para nivelar, 
na mesma desolação, a grandeza _e a miséria 
dos homens, já que tu ao pode sofrer grandes 
transformações ou simplesmente acabar, no 
vórtice de um buraco negro ou numa colisão 
cósmica. Basta lembrar que em 1937 o aste­
róide, batizado de Hermes - o mensageiro 
dos deuses - também passara bem perto 
de n6s e qualquer outro já pode _estar vindo 
dos confins do Universo. ·Àquele último visi­
tante se deu a denominaçáo alfanumérica de 
1 989FC. Se ao menos fosse o asteróide B 
612, ao fnvés de motivos para alarme, certa­
mente todos estaríamos exultantes, quer por 
ser pequenino, quer pela principal razão de 
nele morar o Pequeno Príncipe, de Saint-E­
xupéry, dando-nos a certeza de que sua vinda 
não traria catástrofes, mas sabedoria. 

Embora saibamos que vivemos num- mun­
do já de si tão frágil, que as naÇões -dígladiam 
entre si e os homens se matam não somente 
pelos mais torpes motivos, mas até mesmo 
pelos mais nobres, quando deveriam ajudar­
se uns aos outros, aflige-nos ver que a nossa 
Pátria também se agita e se debate na maior 
de todas as suas crises. Nunca uma pátria 
precisou tanto de patriotas. E'nunca o nOssO 
País necessitou tanto da compreensão e da 
harmonia dos brasileiros entre os Poderes da 
República. 

Talvez por Isso -este Superior Tríbunal de 
Justiça, que é a grande novidade d()o Poder 
Judiciário, instituído pelo povo, reunido em 
Assembléia Nacional Constituinte, Sôb a prôi:e­
ção de Deus, possa representar esse ideal-de 
congraçamento, um método novo de operar 

um Tribunal no Brasil, uniformizando a inter­
pretação do direito federal e velando pela fiel 
execução de suas leis. 

O gênio inventiva do povo brasileiro, ao edi~ 
tar a nova Constituição, quis que ele represen­
tasse o encontro do saber e da experiência 
dos militantes da Justiça Comum, Federal e 
Estadual, compondo-o de um terço dentrejuf­
zes dos Tribunais Regionais Federais, um ter­
ço dentre desembargadores dos Tnbunals de 
Justiça e um terço, em partes iguaJs, dentre 
advogados e membros do Ministério Público 
f~_d~ral, Estadual, do Distrito Federal e dos 
Térritõiiõs. Em verdade, ele é o grande Tribu­
nal de convergência nacional, fim de carreira, 
pelo mérito, de magistrados e juristas. 

Se ele próprio representa-a valorização do 
mérito, justo é que- s_e dedique ao_ mérito dos 

-aaaâãos, ao merecimento de seus plehos, à 
prevalência do direito_ féderal, julgando-lhes 
as causas. Necessário é que os seus funclo­
nárlOs-tariibém sejam escolhidos de confor­
midade com as leis e tenham os seus méritos 
reconhecidos e proclamados. Que patrocine 
uma Escola de Aperfeiçoamento dos Servi­
dores da Justiça, uma Escola Nacional para 
a M,agistratura, urna Fundação, instituída por 
lei, que aproveite o seu exc_elente parque grá-

- - fico e divulg-ue as conferências, as palestras, 
as aulas ministradas por seus juízes, muitos 
dos quais professores de escol de nossas uni­
versidades, ou pelos juristas de renome, nacio­
nais e estrail:geiros, comO convidados esp-e-
ciais. · 

Os magistrados brasileiros devem dar o 
exemplo de compreensão e de harmonia, de 
que-a:Pãtria tanto carece. E devem insplrar-se 
na antiga lição do Eclesiástico: 

"Não procures tomar-te juiz 
Se_ não tens força para extirpar a injus­

tiça; 
do contrário te intimidarás diante de 

um poderoSO" 
e mancharás tua integridade." (Ecl., 

7,6.) ~ 

Em verdade, o Judiciário, que com "põe, com 
o Legislativo e o Executivo, os Poderes da 
União, há de afirmar sua independência não 
somente pela autonomia financeira_,. que a 
Constituição lhe assegurou, mas, sobretudo, 
pela sabedoria e firmeza de suas decisões. 

Busquemos todos, legisladores, administra­
-dores, magistrados, advogados, membros do 
Ministério Público, servidores, melhorar seu 
funcionamento, que reconhecemos falho, 
porquanto sobrecarregado, mas sucetivel de 
grande aperfeiçoamento. Com Õ Supremo Tri­
bunal Federal, guardião~ Constituição, que 
sempre esteve à altura dos graves momentos 
históricos já viVidos pela Nação; com a ajuda 
das Associações de Magistrados e a indispen­
sável colaboração da Ordem dos Advogados 
_do Brasil cert{l~ente alcanç_aremos esse aper­
fei_çoamento. _ 

Mas, para que se firme a confiança do povo 
no Poder Judiciário' devemos diligenciar para 

que também os grandes e os_ poderosos, 
quando delinqüentes, como tal sejam trata­
dos, sem quaisquer privilégios, senão os por~ 
ventura outorgados em lei, e velar para (Jue 
não escapem, se culpados, da punição exem­
plar. Nem podemos tolerar a _violência e a de­
sordem, praticadas sob os mais diversos pre­
textos, pela turb'!_ el'lsandedda e in~amada pe­
los demagogos e aventureiros; nem podemos 
permitir que o povo, ainda que descrente e 
desiludido dos Poderes regulares do Estado, 
pratique a justiça pelas próprias mãos, negan­
do os direitos do Homem e do Cidadão; se 
culpado, cabe ao Poder Judiciário puni-lo; cul­
pado, ou inocente, à turba é que não cabe 
justiçá-lo. 

"Abre tila boca a favor do mudo, pelo direito 
de todos os que se acham em desolação. Abre 
tua boca; julga retamente, e faze justiça aos 
pobres e aos necessitados", eis a lição dos 
Provérbios ( cap. 31, vs. 8 e 9). Enquanto juiz, 
nesses doze anos de judicatura, tenho-me es­
forçado para realizar esse programa. Valen­
do-me da expressiva síntese poética de ViriaiO 
Gaspar, Sei que 

"um fiapo de mim ficou em cada 
pessoa que cruzou a minha vida. 
-que pena eu teia alma tão espalhada 
que já nem possa mais ser dividida." 

'é: cheQada a hora de nos apartarmos, cada 
um para o seu. trabalho, a serviço da Pátria, 
que está em perigo e precisa de nós. 

Nem aqui celebramos hoje uma posse, mas 
simples provimento de cargos públicos para 
o desempenho de pesadas tarefas; até porque, 
nós, juízes, nada possuímos:- todo o poder 
em<;~na do p-ovo· e por ele e para ele é exercido; 
e toda a glória - quando há - pertence à 
Pátria." 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Q;mcedo a palavra ao nobre Senador Fran- · 
cisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB -SE, Pronuncia o seguinte discurso.) -
-Sr. Presidente, Srs. Senadores. nossa ConS­
tituição atual, bem como todas as que a prece­
derarn, estabelece ser a educação um direito 
de_ todos. Porém, na prática, esse direito tão 
prodamado, essa educação democrática tão 
almejada não existe verdadeiramente para to­
doS. Por esse motivo, este vem sendo, de longa 
data, um dos problemas mais cruciantes que 
afligem a sociedade brasileira. 

Recentemente, tive a oportunidade de dis­
cursar nesta tribuna defendendo um Projeto 

-de Lei de minha autoria qUe propõe a elimina­
ção da gratuidade indiscriminada do ensino 
superior público no Brasil, por considerar que 
essa gratuidade não passa de um privilégio 
antidemocrático. 

A faltã crônica de r_ecursos que atinge o 
setor faz com· que a- educação fique sem os 
instrumentoS- adequadQs para que se cumpra 
a obrigatoriedade constitucional. A1ém disso, 
a crise econômica dos anos 80 repõe, em 

------ ~-----~-
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novos termos. a questão do uso mais produ­
tivo dos recursos públicos. Assim sendo, tor­
na-se evidente a necessidade-de se fazer uma 
OpÇão pelo que é mais importánte para· a Pafs, 
uma opção pelo que é primordial para que 
a nossa sociedade tenha alicerces sólidos, en­
fim, uma opção verdadeira pelo ensino funda­
mental obrigatório e gratuito. se o EstadO não 
tem condições de o[erecer gratuitamente ensi- _ 
no público a todos os brasileiros, em todos 
os níveis, parece até mesmo cruel que se mo­
bilize a maior parte dos recursos públicos fede­
rais para o ensino superior, em debimento 
do ensino fundamenta] e do ensino_ cte 2~ grau. 

Esta tarefa precípua e obrigatória do poder 
público não cabe à União. Ela pertence à esfe­
ra de competência dos estados e municípios, 
devendo o governo federal dar tão-somente_ 
sua parcela de contribuição, cooperando téc~ 
nfca e financeiramente com os governos esta­
duais e municipais. 

Entretanto, Sr. Presidente, Srs. Senadoi'es, 
essa colaboração corre sério risco de se tomar 
inviável dentro de pouco tempo. Cada vez 
mais, os recursos da União estão quase inte­
gralmente comprometidos com _o ensino su­
perior, pois se sabe qUe 85% do total do orça­
mento do Ministério da Educação para o ano 
de 1989 a ele se destina e, deste total, 80% 
somente para pagamento de pessoal. 

Ora, vejam V. ~ que a União d_estina priori­
tariamente a quase totalidade de seus recursos 
à manutenção de um único nível de ensino; 
o superior. E _é justã.mente esse ensino supe­
rior que apresenta o quadro profundamente 
injusto, do ponto de_ vista social, que me pro­
ponho a analisar a seguir. 

Gostaria de chamar a atenção dos nobres 
colegas para o fato de que, nas últimas déca­
das, a demanda por ensino superior em ilosso 
País rião verifSendo, como seria de se esperar, 
atendida pelo ensino público. De 1968 para 
cá, o atendimento a essa dema_nda vem sendo 
feito através da ampliação, cada vez m~ior, 
do setor privado. Para se ter uma idéia, a rede 
de ensino particular universitário no Brasil tem 
cerca de 75% das matrícu1as e a re4e pública 
apenas cerca de 25% ,_sendo que, em a!.guns 
estados, como São_ Pau1o, por exemplo, este 
indice cai para apenas 1 O% das vagas ofere­
ddas. 

Parece-me que esses dados ilustram, de 
modo bastante. claro, que a ampliação e a 
melhoria do ensino-público de nível superior 
serão jnteiramehte inviáveis s~ nos limitarmos 
unicamente aos recursos provenientes dos co­
fres públicos. Na atual conjuntura econômtca 
brasileira, neste periodo de crise em que vive­
mos, toma-se urgente a busca de um -critério 
de prioridade para se corrigirem CertaS distor­
ções do ensino superior gratuito. :t: necesSário 
analisar~se de forma mais cuidadosa o qu~ 
significa a democratização do ensino superior. 

Diante desse quadro, acho pertinente colaM 
car aqui algwnas questões: _ 

1. Podemos considerar democrático o 
atual sistema de acesso às universidades pú­
blicas, cujo processo de seleção - errôneo, 
criticável e extremamente eltti:mt -, privilegia 

os alunos egressos da rede particular de ensi­
no-de 29 grau, pertencentes às camadas eco­
nômica$ mais abastadas da sociedade brasi~ 
!eira? 

2. Podemos considerar democrático que 
o ensino :;;uperior público seja minlstrado qua­
se que integralmente no periodo diurno? ' 

3. Podemos COfU!:iderar democrático que 
75% dos alunos que cursam o ensino supeiior 
pertençam às- classes menos favorecidas da 
sociedade e, não obstante, paguem suas facu1-
dades particulares para obter sua formação 
universitária, e os 25% pertencentes às classes 
mais fãVárecídas estudem gratuitamente? 

Estas questões, Serlhor Presidente, Senho­
res Senadores, levam-me a crer que, na essên­
cia, o problema é- basicamente de natureza 
política. Pergunto a Vossas Excelências: a que 
grupos sociais o ensino superior público deve 
prioritariamente atender? 

· Foi em /esposta a esse questionamento qUe 
apresentei recentemente _à eç>nsideração desta 
Casa profeta de lei instituindo o ensin_o P?go 
nas ins_~tuiçQes feder~s de_ ensino superior 
para os alunos_ cuja renda mensal, somada 
ao_s rendimentos de seus pais ou respônSáve~. 
exceda vinte vezes o piso nacional de salários. 

Apesar do disposto no item lV do artigo 
206 da Constltuição;·que estabelece a" ... gra­
tuidade do ensino público em estabelecimen­
tos oficiais .. :", entendo -ser perfeitamente _ _pos­
sível dar-se urna interpretação mais ampla ao_ 
-disposto no c11pvt e no item n_ çio artigo 208 
que especifica: "O dever do Estado com a 
educação será efetivado mediante a garantia 
de: · 

U - progressiva extensão da obrigatorie­
dade _e gratuida4~ ao nível _n:tédio ... " 

Observem que a gratuidade do ensíno supe­
rio_r não ~ sequer mencionad:;l. Asslm sendo, 
combinando os dispositivos enumerados aci­
ma, considero que a gratuidade do ensino su­
perior em estabelecimentos oficiais não deva 
ser abs_oluta e~ portanto: possa e deva ser pro­
porcional ao rendimento familiar do estudan­
te. Estou plenamente c;onvicto de que a finali~ 
dade precípua do ensino_ gratuito é, primOr­
çlialmente, oferecer oportunidade de _estudo 
à_s cl3$eli menos favorecidas. às familias de 
menor renQa, Se os estudante~ de nivel SÇ>S:ial 
mais_ elevado desejam ocupar as vagas das 
ur1iversidade_s qfiC~aiS, Jjluito ·m~is disputadas, 
devem pagar por elas, i:io_iS_ estãO em condi­
ções de arcar com .;ts.despesas de sua forma~ 
ção universitária. 

Na-verdade, Sr:-Piesidente, Srs. Senadores, 
fala-sé rriuiio- e:m gratuidade do ensino públi­
co, mas nós sabemos que tudo é pago; resta 
saber quem paga. Parece-me um enorme 
contra-senso qúe sejarri os nóssos jovens me­
nos fa:vo:reddos, _aqueles que trabalham ar~ 
d_y.-ª_(nente para se sUstentar e ajudar suas -fa­
milias, que tenham de pagar seus estudos nas 
universidades particulares, à noite. E este fato 
é decorrência não só da quase total impÇ>ssi­

. bi\idade de terem êxito nos vestibular.~ ~litls­
tas das universidade_s públicas mas também 
da ipviabil!dade. de: realizarem seus estuçlos 
durante o dia. 

Não sou contra o ensíno superior gratuito. 
Soü- COntra o fato de ele ser indísclirniriada:: 
mente gratuito e, por isso mesmo, profunda­
mente injusto-:- O que Ocorre eril nosso _Pals 
é uma verQadeira inversão: grande parte dos 
alunos que estudaram na rede particu1ar de 
ensino, durante toda a vida escolar, procuram, 
pela primeira vez. a escola pública, somente 
para o ensino superior. 

Se o número Qe vagas oferecido pelas uni­
versidades públicas fosse amplamente sufi­

- ciente para atender à demanda dos que procu­
ram o ensino_superior, não haveria problerria. 
S6 estariam pagando a universidade parttcular 
aqueles que tivessem condições de pagá-la. 
Como, na realidade, o que ocorre é totalmente 
o inverso; o mais justo é se propor um trata­
mento diferenciado: a universidade passará a 
ser paga pelo aluno que puder pagá-la, en­
quanto aquele que não puder fará jus à gratui­
dade. 

Não s-ou o único a defender esta tese, Se­
nfior Presidente, SenhOreS Senadores. Inúme­
ros titulares da Pasta da Educação e Cultura 
e muitOs educadores de renome a defe:nde_­
ram e, ainda hoje, lutam por essa proPOsta. 
Já em 1970, o ilustre senador Jarbas Passa~ 
rinho, então Ministro da EduCação, em seu 
artigo "Ensiõõ Superior: quetn pOde deve pa­
gar", afirmava: "o que o interesse público exige 
não é a gratuidade indiscriminada _e sim a 
gratu!~ade limitada aos que delã -neceSsi­
tem ... 

Se comprovadamente sabemos_ que .D/4 das 
vagas das universidades públicas são ocupa­
das por alunos procedentes das classes sq­
ciais mais abastadas, podemos concluir, sem 
receio, que, no Brasil, os investimentos Públi­
-coS no ensklci superior estãCf sendO reVertidos 
em favor de camadas sociais que, de forma 
alguma, podem ser consideradas carentes. 
Deixemos, então, essa realidade injusta que 
predomína em nosso País saltar diante dos 
olhos de todos aqueles que se apegam ao 
argumento de já pagâfen11mpostos ·e, pór -es­
se motivo, defenderem o privilégio do ensino 
gratuito nas universidadeS oficiais. -

Espero, sr:PreSldente, srs. SenadOres, que 
os dados e os argumentos aqui apresentados 
fomentem o debate aberto dessa importante 
questão, para que decisões corajosas e, sobre­
tudo, socialmente justas, possam ser tomadas, 
reavaliando-se a manutenção dessa gratuida­
de indiscriminada que, na prática, se revela 
tão antidemocrática e penaliza, em última ins~ 
tância, precisamente aqueles que mais neces­
sitariam ser beneficiados pela gratuidade do 
ensino público superior. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Antó~ 
nio Luiz Maya. 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA (PDC -
_To. Pron~cia o seguirite discurso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, a incidênçia de aci­
dentes de ti~nsito nas vias públicas das cida~ 
des brasileiras e nas rodovias-do PaíS- vem 
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aumentando gradativa e consideravelmente ComO as ações judiciais indenizatórias são 
de ano para ano, a ponto de o Brasil ser conSi- onerosas e demoradas, a maioria dos países 
dera do um dos grandes campeões interna- europeus elegeu 0 seguro de responsabilidade 
danais de desastres rodoviários e de vítimas civil obrigatório como instrumento eficaz para 
fatais de trânsito. a reparaçãO de danos- pessoais ou materiais. 

O problema preocupa a opinião pública e Introduzido inicialmente na Noruega, em 
requer atenção especial por parte dos Poderes 1912, foi posteriormente adotado pela Dina-
constituídos, sobretudo a níveJ federal. marca, Suéci" e Finlândia. 

Uma das saídas seria mudar a mentalidacle Essa modalidade de seguro pretende ser 
do brasileiro, para colocá-la com segurança um seguro especial, impregnado de alto teor 
dentro da faixa de segurança no dia a dia do social, com o objetivo de beneficiar as vítimas 
trânsito. Para isso, para um despertar da cons- de acidentes, sem arrimar-se na culpa, a fim 
dência de responsabilidade individual, pessoal de proporcionar indenização rápida e certa. 
e comunitária dos motoristas muito contribui- Introduzido no Brasil pelo Decreto-lei n9 73, 
ráaeducaçãoparaotrânsito,comodisciplina de 21 de novembro Ue 1966, "qüe disPõe 
curricular nos currículos de 1 c de 29 graus sobre o Sistema Nacion.:U de Seguros Priva-
de ensino. dos, regula as operações_ de seguros e resse­

guros e dá outras providências", inicialmente 
Há, entretanto, um problema particular que destinava-se à cobertura de danos pessoais 

nos chama a atenção no cotidiano do tráfego e materiais causados por veículos automo-
e do trânsito, em que se verificam as chama- teres de vias terrestre_, fluvial. lacustre e marí-
das "batidas" que ocasionam desastres de tima, de aeronaves e dos transportadores em 
conseqüêndas materiais e até fatais, com o geral. O Decreto-lei n'? 73/66 delegou ao Con-
sacriffciodevidas,emdecorrênciadaviolência selho Nadonal de Seguros Privados compe-
das cidades grandes e das estradas brasileiras. tência para a sua ~_gulamentação. Este órgão,_ 

Os danos relativos a perdas de vida são __ pf?la Resolução ~ormativa n9 11, de_l969, ex-
iiressarcíveis,porm21]s(iuequeirampagara0S duiu a cobertura dos danos materiais. A Lei 
farniliaresdasvftimas.Porémosdanosmate- n~ 6.194, de 19 de dezembro de 1974, em 
riais podem e devem ser ressarcidos pelos vigor, que disciplina a matéria, manteve a alte-
responsáveis pelos desastres e pelas batidas ração. 
de trânsito. Mesmo _os danos considerados de 
pequena monta precisam ter um tratamento Apesar da praticidade com que está prevista 
rápido, célere e certo para que os prejufzos a indenização, cujo pagamento deverá ser efe-
causadosporveículoautomotorsejamressar- tuado_no prazo máximo de 5_(cinco) dias, a 
ctdos em curto espaço de tempo; contar. da data da apresentação dos documen-

tos comprobatórios dos danos exigidos, o se-
Surgiu-me, então, a Idéia a e verificar uma guro cO-mpulsório se ressente de credibilidade. 

maneira de tomar rápido e certo o ressarci- As tarifas fixadas pelo Conselho Nacional de 
menta d_e_ danos causados por veiculo auto- SeguroS Privãdos, órgãO colegiado Vinculado 
motor nos acidentes de trânsito e o restabele- ao Ministério da Fazenda, encOntram-se dera-
cimento da pericia nos acidentes sem vítimas sados, e o fator de_ correção utilizado não per-
ou mesmo a criação de um tipo de seguro mite a necessária atualização dos seus valores. 
que tomasse possível a celeridade desejada. Por outro lado, as seguradoras não se encon-

É sabido que, no tocante a acidentes de tram em condições de atender à fmalidade 
trânsito, a prova pericial é de fundamental im- para a qual o seguro foi instituído. A legislação 
portânda para o ajuizamento das ações de -SObre a matéria está, pois, a eXigir urgente 
reparação de dano. Atualmente a realização revisão. 
de levantamentos perlctais em locais de acl- Encontra-se, no artiQo 192 da-Constituição 
dentes só é obrigatória quando há- VItimas, · or que"" - obre 0· s·stem ~an em VJ9 , 1.11Spoe s 1 a "" · 
o que veio trazer sérios prejuízos àS pessoas ceiro Nacional, abertura para solucionar" a 
envolvídas em acidentes automobilisticos e di- ~:;; N ·ta' d to 1 ai tá ques...,o. o o uo ocumen eg es pre-
ficultar os pleitos indenizatórios na justiça. vista a edição de lei ci:>mpleinentar que dispo-

O restabele_cimento da perlda, contudo, não rá, inclusive, sobre autorização e funciona-
representaria medida eficaz para tomar rápido menta dos_ estabelecimentos de seguro, bem 
e certo o ressarcimento do dano causado, pe- coma sobre o órgão oficial fiscalizador e o 
Ias seguintes razões: os dados pertinentes ao órgão oficial ressegurador. _ 
acidente são lançados em fichas apropriadas, Apesar de reconhecermos que o seguro 
encaminhadas à Delegacia Policíal da cirçuns- obrigatório poSsa sér no futuro, após a imple-
crição, nas quais o responsável fará o registro méntação de uma política nacional de trânsitO 
da ocorrência. No prazo máximo de setenta realística, a melhor forma de compensar às 
e duas horas após o registro, a autoridade vítimas de acidentes de trânsito contra danos 
competente encaminhará o relatório ao lnsti- pessoais e patrimoniais, achamos oportuna 
tuto de Criminalístlca, que providênciará a sua a reint!odução da penda:- obrigatória sempre 
interpretação e a elaboração do laudo. Além que houver demanda em_ virtude de acidente 
da demora motivada pela sistemática estabe- de. trânsito de_ qua1quer natureza envolvendo 
lecida, vale lembrar que o andamento _das veículos automotores, para servir como prova 
ações judiciais pOsteriores é ler1to, apesar do fundamental na instrução de ação judicial para 
rito sumaríssimo. .dirimi-l_a .. 

Com relação ao seguro, cabe-nos tecer ai- Atualmente os condutores de veículos cau-
fJUlllas considerações. sadores de acidentes de trânsito sem vítima 

que se negam a entrar em acordo,_ ou que 
simplesmente de~m de cumpri-lo, se encon­
tram numa sitl.la.ç_ão bastante co_nfo_rtável, pois 
é muito raro a vítima dar entrada em uma 
açãã judicial çom essa ftna1idade, cónSidt;:!r;;In­
do a dificuldade de arregimentar provas que 
possam assegurar o ganho da causa, o eleva­
do preço das custas processuais e sobretudo 
a morosidade da justiça. 
_ A propósito, gostaríamos d(;! oportunamen­
te contribuir para o aperfeiçoamento da legis­
lação _de trânsito, de forma que ela passe a 
permitir que as demandas dos acidentes de 
trânsito sem vítimas venham a ser ju]gaàas 
pelos Tril;>unai?_d_e_l?equenas Causas. 

É para evitar que as vítimas de acidentes 
de trânsito sejam obrigadas a arcar ~ozinhas 
com ó õtius da prova, sem qualquer arbítrio 
do órgão do Poder Público encarregado do 
trânsito, que apresentamos, nesta oportuni­
dade,J.lm projeto de lei dispondo sobre a rei:ili­
zação de perída Obrigatória nos acidentes de 
trânsito que resultem danos pessoais e/ou pa­
trimoniais aos condutores, proprietários e pas­
sageiros de veículos ou a pedestres. 

MultO obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Conc:edo a palavra ao nobre Senador Alfre­
do Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB -
MO. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, a democraftzação 
dos meios de acesso à produção constitui-s€:, 
com certeza, na forma mais legítima de me­
lhoria e de barateamento do produto fina1, re­
dundando em indizíveis ganhos parâ a socie­
dade consumidora. 

Da_ mesma folma, o próprio produtor. gra­
ças às facilidades de produção e de comercia­
lizaçáo existentes_ nos processOs de c9-parti­
cipação, adquire condições _exemplares de 
reinvestimento, proporcionando, inclusive, a 
expansão da oferta de emprego e o aproveita­
mento de mãc>-de-obra reciclada. 

Esto.u.-me referindO; Sr. Presidente e Sfs. 
Senadores, a um dos mal ores estímulos à am­
pliação do mercado de prOdutos e serviços 
-o sistema cooperativista::...:, Comemorando, 
em todo o mundo, neste 1 ~ de julho, como 
seu "Dia InternacionaL"- -

O evento_ celebra o somatório de forças na 
busca do bem comum, e que nós, brasileiros, 
temos_ fortes razões para celebrar. 

Nascido nos centros urbanos, nos últimos 
anos_ do sé"culo passado, o cooperativismo 
brasileiro só alcançou o Campo a partir da 
décad_a_ de_ 30, justapondo, a partir daí, inida­
tivas urbanas e rurais que passaram a cons­
tityir iriiportante instrumento gerador de rique­
zas e de bem-estar social, como inspiram os 
princípios coopefativistas. ~esse mesmo coa~ 
perativismo·que vive, agora, um âos seus mais 
importantes e decisivos morrientos, para -ele 
próprio e para o País. 

Essa expectativa de mudanças, no sentido 
de se avançar para um cooperativismo mo­
demo e autogestionado, ficou clara no ano 
passado, durante a realização do X Congresso 
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Brasileiro-de Cooperativismo; tomou vulto, po­
rém, com a promulgação da nova Constitui­
ção brasileira, que, em nada menos de sete 
de seus dispositivos, fez eCo às preocupações 
demonstradas naquele COngresso. Entrê es­
ses dispositivos, dois assumem transcenden­
tal significação: o que concede ao coopera­
tivismo autonomia __ em· relação- ao E$tado e 
o que lhe confere a prerrogativa de formar­
instituição financeira própria, nos mesmos 
moldes dos bancos privados. 

O reconhecimento institucional abriu pata 
o cooperativismo brasileiro amplos horizontes. 
A par dos esforços que começam a implantar 
a autogestão - o pr!meiró press•JpOsto da 
autonomia -, outras importantes iniciativas 
em andamento buscam instrumentalizar o 
cooperativismo brasileiro para que assuma fei· 
ções modernas. Caminham aceleradamente 
os estudos e formulação do projeto para for­
mação do banco que, integrando recursos da 
cidade e do campo, toma o sentido da substi­
tuição do Governo nas -práticas de forneci­
mento de crédito. Era a independência e a 
fonte de recursos a que aspirava o coopera­
tivismo para _caminhar com_ as_ próprias per­
nas. 

Atento à realidade, caminha o cooperati­
vismo brasileiro, também a passos apressa­
dos, para a montagem de sua empresa de 
comércio exterior-'Tranding Company" -. 
criando canal próprio para a comercialização 
de seus produtos no mercado externo. Prosse-_ 
guem, de outra parte, os esforços para dotar 
o cooperativismo de empresa seguradora pró­
pria e de avançada retaguarda de comuni­
cação informatizada, sistema que interligará 
a Organização das Cooperativas Brasileiras, 
organizações estad1,1_ais, cooperativas, Banco, 
"trading" e seguradora,. favore~endo perma­
nente troca de informações ·comerciais, geren­
ciais e téCnicas. - - - --

A um só tempo, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, dá o cooperativismo brasileiro seqüên­
cia a outras iniciativas igualmente importantes. 
Prepara-se para desenvolver amplo e racional 
trabalho de sensibilização, especialmente no 
campo, para necessidade de cada trabalho 
rural ser balizado por preocupações com a 
recuperação e preservação ambiental. 

No campo político, prossegue nos trabalhos 
desenvolvidos, com· grande sucesso, durante 
os 18 meses de atividades da Assembléta Na­
cional Constituinte. Ainda há poucos dias, foi 
entregue à Comissão de Agricultura e Política 
Rural da Cârriara dos Deputados o éi!lteprojeto 
da nova -~~L~c:operatiVista, outrã postulaçào 
do X Congresso Brasileiro do Cooperativismo,_ 
cuja tramitação deverá ocorrer em regime de 
urgência nas duas Casas do Congresso Na­
cibnal. 

A Lei Agrícola, uma exigênda de dispositivo 
constitucional, vem, por sua vez, merecendo 
atuação contínua das lideranças cooperativis­
tas, des_ejosos de que o País seja contemplado 
com uma lei moderna, que devolva ao campo 
a segurança e afaste o Estado, tanto quanto 
possível, das questões de produção, industria-

üzação e comercialização de produtos de ori­
gem agropecuária. 

É preciso saJientar, porém, que o COopera­
tivismo _brasileiro modern_iz_a':se, tam_bém, no 
cª-rn-pei internacional. Nos últimos mese_s,­
abriu significativas perspectivas de mercado 
e- de iritercãmbio .tecnológico com o cooPera­
tivismo de países europeus e asiáticos. Prepa­

-ra-se, enfim, no "âffibito internacional, para vi­
ver e participar dos momentos comerciais no­
Vos que surgirão com a unificação de interesse 
dos países_qUe formam a Comunidade Eco­
nõmtca_Européia, a partir de 1992. 

Observem, Sr. Presidente e Srs. Sena4ores, 
que, dos meUs de seis milhões de toneladas 
de trigo colhidas no Brasil, na última safra, 
8_6,6% foram produzidas por agricultores vin­
culados a cooperativas. Do total de 11,5 mi­
lhões de toneladas de leite ordenhadas anual­
mente, em média~ no Tem16rio Q(asileiro, 54% 
têm origem no cooperativismo, qUe ainda reS­
pondo por 45% da produção de soja, 12% 
"do milho, 16% do arroz, 8,7% do feijão, 32,2% 
do café e 28.9% do algodão colhidos no Pais. 
Em pouco mais de uma década, o coopera­
tivismo investiu mais de OS$ 500 milhões na 
eletrificação rural, avançou no campo da in­
dustrialização, da prestação de seiViços, da 
habitação e da come_rçial@.ção. Um trabalho 
de quase 3,5 milhões de cooperados que, so-­
mados às s_uas f<J.milia~.- perfazem a décima_ 
parte da população do Pais. 

Nos dias de hoje, o cooperativismo brasi­
leiro atingiu um lastro institucional invejáve~ 
construido pela ajuda mútua, pela solidarie­
dade, pela participação democrática. Trata-se 
dos mesmos princípios que norteiam, agora, 
a modernização do cooperativismo, cami­
nhando para feições muito próximas das da 
empresa privada agrkola, industrial, comercial 
ou prestadora de serviços, concepção que, na 
verdade, não fere o conceito de cooperativis­
mo; ao contrário, significa que o cooperati­
vismo extrairá, da empresa privada, diretrizes 
pragmáticas para fundamentar linhas de ação 
que o leve a melhores índices de eficiência 
e competitividade, seinpre- guardando, das 
empresas balizadas pelo capitalismo puro, 
uma diferença fundamental: no cooperativis­
mo, o capital e o lucro não serão forças moto­
ras, como também ·a será o poder econômico 
dos cooperados de maiores posSes. Significa, 
portcinto, que a responsabmdade social conti- . 
nuará indissociável do cooperativismo, por fa­
zer parte de sua doutrina e ser prática do dia-a­
dia. Enfim, continuará sendo um dos mais 
eficazes instrumentos distribuidores de ren_dã 
e de reorganização social. 

É por tudO isso que existem boas e fortes 
razões para se comemorar o "Dia Intemac:to­
nal" do cooperativismo, celebrando, nessa da­
ta, a conjugação de esforços e a solidariedade 
que produzem riquezas e geram o bem-estar, 
na bu~ca_dafelicidaqe material e de_ trªnqú:i­
lidade social, desde tempos imemorais perse­
guiáõs Pelo homem. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a, palavra ao nobre_SE:nador Qda-
dr -Soàres. - -

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -- S~:;_ Presi­
dente, Srs. Senaaores, em discursO de 13 de_ 
junho corrente, pronunciei-me desta tribuna 
contra a privatização da Centrais Elétricas de 
Rondônia (Ceron), intentada pelo governo Je­
rônimo Santana. Alinhavei à época razões ape­
nas de ordem geral, baseando meu posiciona­
mento naquilo que eu entendo ser dever do 
Estado ~ dir_eit_p dos _ç~mtribuintes. Não que 
faltassem razões ético-jurídicas para justificar 
a Jninha e a oposiçãO de todos os rondonien­
ses. Razões __ havia e continua havendo de so­
bra; só que eu não dispunha, na data de meu 
pronunciamento, de provas dos ilícitos _que 
sabia existirem. 

Ao Dr. Antônio Morimoto, ao contrário, não 
faltaram provas. Advogado e homem público, 
o Dr. Morimoto presidiu a Ceron por algum 
tempo, tendo sido afastado por se opor aberta­
mente à venda da empresa: Não se deixando 
intimidar pela exoneração, baseado em docu­
mentos coligidos durante sua gestão, ele pro­
pôs, no dia seguinte ao do meu pronuncia­
mento, Ação Popular contra a venda, na Jus-­
tiça Federal, Seç:ã_o Judiciária de Rondônia 

São de dar inveja ao nials criativo riovelista 
as irregularidades apontadas na petição. Eis, 
a seguir, alguns __ dos fatos arrolados pelo autor: 

-A Ceron sempre foi deficitária ti depen­
dente de apoio financeiro do EstadO, ·não ape­
nas por custos decorrentes das condições es­
peciais da região. A maior causa do déficit 
residiu sempre na má administração e na mal­
ve~ção de___reçyrs.QS _ó_e toda ordem. 
~A Auditoria Interna, reinstaurada pelo au­

tor a despeito de pressões contrárias do Go­
verno, apurou vários ilícitos, como a contra­
tação de serviços de transportes por valores 
superiores em mais de 300% aos de mercado 
(fato; aliás, denunciado por mim nesta mesma 
tribuna) e desvio de combustíveis destinados 
aos geradores. 

-Ação deliberada da gestão anterior à do 
autor l!O sentido de inviabiiizar a empresa, com 
o fito de depreciar o valor de venda da mesma, 
caso essa venda se efetuasse. 

-Inúmeras obras, iniciadas sem qualquer 
critério de avaliação de viabilidade técnica ou 
econômica,· bem como de _sua_ neceSsidade, 
foram abandonadas antes_de seu término, nu­
ma agressão criminosa ao patrimônio d<! em­
presa. 

-Aquisição de equipamento geradores 
sem o necessário- processo de licitação, e o 
que é pior,- sem necessidade real, tanto assim 
que m~itos deles se encontram arma;!:enados 
no almoxarifado da empresa, condenados a 
se tomarem obsoletos ante_s de serem usados. 

-Especificação de unidades geradoras su­
perdimensionadas em relação à demahdas_do 
local onde as mesmas fo_ram instaladãs, enca­
recendo o preço inicial e elevando custos de 
manutenção além do razoável. - -

-Cessação dos pagamentos à Petrobrás 
Distribuidoras S/ A, fornecedora de óleo diesel, 
sob a alegação irresponsável e criminosa de 
que "dentro de seis meses, a divida tornar-se-á 
impagável, sendo abs_orvida pelo Governo Fe~ 
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deral''. O resu1tado desse crime, encetadO em paráveis e irrecuperáveis-ao Patrimônio PúbliR 
1988, sabemos todos nós, foi o recente es~ co". Requer, igualmente, a citação dos réus, 
trangu]amento e a ameaça de corte pela Petro- dando-se ciência ao }V\inistéi"io Público, em 
brás Distribuidora, episódio que exigiu até cUmprimento à Lei nç 4.717, de 29- de junho 
mesmo a intervenção de empresários e lideres de 1965, bem como seja dada ciência de lide, 
classistas de Rondônia, como se-governo fos- por carta precatória, àJusUça Federal em Era-
sem, sob pena de, não intervindo, para o Esta- sília, à Eletrobrás e ao Departamento Nacional 
do por falta de energia elétrica. de ÁQuã -e Energia Elétrica para, querendo, 
~In cúria da administração superlor e da participarem do feito. 

administração financeira, que levou a empresa A Limip.ar em 8Jaudas, concedida pelo Juiz 
a deixar de receber, do Qoverho Federé4L por Federal Dr. Odilon de Oliveira no dia 24 de 
absoluta faha de gestões adequadas, receita junho, vai muito além de reoonhecer os razoá-
legitima representada por parcelas do_ (Ren- veis princípioS jurfdiccis do AUtor e o perigo 
cor) Reserva Nacion~l çle Compensação; fun- de mora em que a mesma se funda. O texto 
do destinado a concessionárias que, exdusiva reconhece a materialidade dos ilícitos arrola-
ou preponderantemente, operem à base de dos, funcionªndo como verdadeiro libelo de 
energia termoelétrica. _ acusação contra o gove~o Jerônimo Santa.-

d na. 
-Estabeleci a, mediante procedimentos Estou certo, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 

como os que acabam de ser descritos, a situa- d a J ti revalece á ma1·5 uma vez, eque usçap r 
ção de insolvência financeira e lançadas dúvi- assim como 0 Direito e a Decência. Estou 
das sobre a viabilidade econômica da empre- certO de que, novamente, Jerônimo Santana 
sa, passou o Sr. Governador à parte seguinte receberá julgamento justo e a devida punição 
de seu plano, qual seja anunciar que a única por seus crimes contra 0 Estado de Rondôni.;~; 
solução para a Ceroh seria a privatização. Jul- e contra nosso povo. Estou certo de que a 
gando formada a opinião pública favorável a An 
seus intentos, Jerônimo SaDtãria editou em ação corajosa, destemida mesmo, do Dr. -

tônioMorimoto se Inscreverá, como um exem-
18deabril último o Decreto Estadual n94.070, plo a ser seguido, nas páginas da história de 
que criou a Comissão Especial Pró-Energia, nosso Estado. 
ou Cepe, com poderes para tomar as provi- Quero que se consigne, nos Anais do Sena-
dências que julgue convenientes (sic) para sa- do Fedefal, meu louvor ao ato de bravura do 
nar o problema energético do Estado. Base a- Dr. Antônio Morimoto. 
da em relatório da Prospectiva~ Planejamen- fra, Senhores, 0 que eu tinha a dizer. 
to, Organização e Projetos Ltda., intitulado Pro-
blemática Eletroenergética do Estado de Ron­
dônia, a dita Cepe recomendou ao Governo, 
por oficio, que optaSse- pela privatização, alie­
nando a Ceron a grupos privados estranhos 
ou a empresa do próprio setor,,recomendando 
ainda que se desse preferência à ultima hipó­
tese, o que, no entender do autor da Ação 
Popular, já fazia ver un1 beneficiário certo. 

-A nova diretoria da Ceron; nomeada para 
substituir aquela chefiada pelo autor da Ação 
Popular, tem como presidente o engenheiro 
Luiz Marcelo de Azevedo, diretor da Prospec­
tiva, firma de consultoria que opinou pela alie­
nação da empresa. Tem ainda, como diretor 
financeiro, Carlos AJberto Pujol da Rocha Fro­
ta. membro da já citada Comissão Especial 
Pró-Enetgia. 

-Em nenhum momento o governo de Je­
rônimo Santana levou em conta, em seus ar-' 
gumentos e ações Com vistas à privatlzação, 
que os altos custos de geraçao elétrica seriam 
reYertidos em breve, graças à iminente entrada 
em operação da Usina Hidrelétrica de Samuel, 
passando o perfil da produção de energia em 
Rondônia a ser predominantemente hidrelé­
trico. 

Outros fatos mais são relatados pelo Autor 
na Inicial, podendo ser vistos na cópia da mes­
ma anexa ao presente. Na parte- 3 Aspectos 
Jwidicos, fica amplamente fundamentada a 
petição. 

Já na quarta parte ---: O Pedido, o Autor 
requer a concessão de Medida Umlnar, deter­
mlnando que a Assembléia Legislativa suste 
o trâmite de-Mensagem Governamental com 
vistas à privatização, "sob pena de danos irre-

DQC(JMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. ODAOR SOARE:$ EM SE:CJ Discat?-
SO: -

"ESCRITÓRIO 
MORIMOTO 

Exm9 Sr. Dr. Juiz Federal da Seção Judi­
ciária de Rondônia 

Antonio Morlmoto, brasileiro, casado, advo­
gado, inscrito OAB, Seção de S~ Paulo, sob 
n9 11.11 O e na de Rondônia sob n<? 20-A, Su­
plente de Senador, votado, (Carteira de Identi­
dade expedida pelo Senado Federal, nç 169), 
portador da Carteira de Identidade, RG n"' 
1556.650 SSP/SP, ac n• 026.158.198-87, 
eleitor inscrito sob_n~ 11616223/80, docUmen­
tos anexos sob n.,.. 1, 2, 3 e 4), com endereço 
profiSSional a Rua D. Pedro 11 c/ Miguel Cha­
kian, em Porto Velho (RO), vem respeitosa­
mente, à presença de Vossa Extelênda, com 
fundamento no artigo 5'~, LXXII da Coilstituição 
Federal, na Lei n'~ 4.717, de 29 de junho de 
1965, (lei de Ação Popular), alterada pela Lei 
n9 6.513, .de 20 de dezembro de 1977 e no 
Código de Processo Civil, advogando em cau­
sa própria, propôr contra o Governo do Estado 
de Rondônia, Assembléia Legislativa e as Cen­
trais Elétricas de Rondônia S/ A Ceron, a com­
petente Ação Popular, para prevenir a venda, 
a ocorrência da grave e irresponsável lesão 
ao Patrimônio público, representada por um 
espúrio procedimento de "Privatização da Ce­
ron", ora formalizada, atr~vês da Mensagem 
n9 282,-de 1 O de maio de 1989 (doCumento 
anexo sob n9 5) ao Legislativo, para o que 

pede vê'Õia ao Ilustre Magistrado, a fim de ex­
pôr e requerer õ seguinte: 

1 -'- COMPffiNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL 

1.1-Dispõe õ § 2'~ do art. 59 da Lei n9 
4. 717, de 29 de junho de 1965 (Lei de Ação 
Popular) que: Quando o pleito interessar si­
multaneamente à Gnião e a qualquer peSSOéJ 
ou entidade, será competente o Juiz das cau­
sas da União, se houver. .. (grifo nosso)._ O pre­
sente pleito ihteressa gjmultaneamente ao Es­
tado de Rondônia, como acionista majoritário 
da Ceron S/ A, e a União, cuja empresa Centrais 
Elétricas Brasileiras S/A_- Eletrobrás; cunsti­
tufda na forma da Lei no 3.89-A, de 25 de 
abril de 1961, é, também, adonist<t, de acordo 
com a Ata de Assembléia Geral_arquivada na 
Junta Comel-~ial do Estado de Rondônia (do­
cumento anexo sob nç 6). 

1.2- Com efeito, a Ceron, embora sejã 
empresa de Econoinia Mista, hoje sob o con­
trole acionário do Estado de Rondônia, por 
força da Lei Complementar no 41, de 22 de 
dezembro de 1981, artigo 15, I, li e Ill, (Lei 
que cria o Estado de Rondônia e dá outras 
providências, documento anexo sob n9 7) tem 
"por objeto a produção, transmissão e distri­
buição de energia elétrica", nos termos do 
artigo 29 da Lei n9 5.523, de 4 de setembro 
de 1968 (documento anexO sob n9 8), serv!.ço_ 
público, fundamentalmente, de interesse e 
responsabilidade da União, que lhe outorgou 
a concessão, exercida sob seu total controle. 

1.3-Assim, a Ceron S/ A, constituída nos 
termos da Lei nç 5.523, de 4 de setembro 

-de 1968, foi autorizãâa a fuii.don-ár,- Como ejn:.. 
pr'e.Sa de- EmerQiã e_tetrtca PelO DeCreto n9 

66.803, de 30 de dezembro de 1 970, que si· 
multaneamente lhe outorgou a concessão 
(documento anexo sob n9 9), e integra o Siste-_ 
ma Nacional de ErWificação_._ nos Jermos do 
artigo 19 , do Decreto no 60.824, de 7 de junho 
de 1967, que dispõe: O Sistema Nacional de 
EJetriddade, definido em termosjurfdicos, téc­
nicos e "administrativos, compreende os ór­
gãos do Poder Concedente e os Concessio~ · 
nários de serviços de Eletricidade. (Grifo nos­
so)~ funcionários (c_ercade 1.400),_0 parqUe 
gerador, a rede de transmissão e distribuição 
da Ceron estão vinculados aos Serviços de 
Produção, Transmissãb e Distribuição; nos 
termos do artigo }9 do Decreto-Lei n~ 7:062, 
de 22 de novembro ·de 1944, e artigo 63 do 
Decreto nç 41.019, de 26 de fevereiro de 1957, 
(que regulamenta os Serviços_ de Energia Elé­
trica) não podendo ser desmembrados _o_u ce­
didos, sem prévia e expressa autorização dos 
poderes competentes. E. ainda, nos termos 
do diploma legal retromencionado, a Ceron 
S/ A está sob fiscalização permanente do Poder 
Concedente nos aspectos administrativos, téc­
nicos, fmanceiros, operacionais e quanto a ta­
rifa é equalizada a nível nacional. 

1.4-Também numa demonstração pa­
tente_ de que o serviço público de energia elétri­
ca é, basicamente, da responsabilidade da 
União e,_ como tal, há total integração opera­
cional, no caso em tela, entre a: Ceron e a 
Eletrobrás, através de sua st.ibsidiádã, a Eleti-o· 
norte, que gera e vende energia, em condiç~ 
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totalmente subsidiadas, àquela para ser distri- Quer dizer, havendo juízo privativo para c-o-• 
bufda a nível de Porto Velho. A operaciona- nhecer de causas de interesse dessas pessoas, 
!idade comum, ainda, é demonstrada pelo en- a competência determin-ar-se-á pela priorida­
vio recente de dois conjuntos 9eradores __ pela de, tendo em_ vis~ a qualidade da pessoa mais 
Eletronorte para acudir uma situação emer- elevada. Se houver _interesse da Uhião, este 
gencial do Município de Ariqueme_s, que é áreª _ atrairá ~ competência ·para o juiz federal da 
de competênda d_a Ceron,- cohfofrii~ ·notícia sec:ção do local onde se produziu o ato lesivo 
do jornal (documento anexo sob n9 10). Tal _atacado; !i~_ho_w.er interes~_-do Estado, dar: __ 
o interesse da Qnião que ela exexce _c:ontrole . se-á a atração da competência para o juiz 
absoluto no que tange a eventual transferência competente_ para julgar causas dos feitos da 
do controle acionário da concessionária (Ce- Faz_enda_ g_stadual, se nãQ hoLNe~ interesse da 
ron) ou modific&Ção do quadro societário, que União, e ainda que haja intereSse de Qualquer 
já alertou, em resposta a consl).lta formulada Município, Essa Co~petência, por prioridade 
pelo autor, então Presidente, que: 1 - Qual- ou atração, af~stará qualquer outra, tornao-
quer trtmsferênda do controle acionário da do-se privilegiada. Outros_sim,-Hély Lopes Mei-
concesstonária ou modifiçaçãõ -do quadro so- relles, no seu liyro Mandado de Segurança, 
cietátio só j:Joderá se efetivar precedido de Editora: R.T., 9~ Edição, às folhas -98, doutrina; 
apreciação e autorização do DNAEe quere- Quando o pleito interessar_ simultaneamente 
presenta o poder concedente. (Grifo nosso), àUniãÕeaqualqueroutriJ-pessoaouentidade, 
conforme T elexiDNAEEfCJINR O 12/89, de 30- será competente o juiz das causas da União, 
de março de 1989--=(documerito anexo sob isto é, o Juiz Fe_de_rfJ/ da_ Ser;çâo Judicián'a, 
n" 11 ). _ em que se verifiCou o ato le_sivo; quando inte­

1 .5 -Por conseguinte, o preserite pleito, 
que tem por objetivo prevenir a privatização 
da Ceron, cuja consumação produzirá, neces­
sariamente, efeitos lesivos tanto ao patrimônio 
de Interesse da União, quanto ao de outras 
pessoas (Estado, Municípios e dez_enas de pes­
soas jurídicas e ffsicas, de direito privado), si­
multane_amente, deve ser processado e julga­
do perante a Justiça Federal. Aliás, JoséAfon: 
soda Silva, no seu livro Ação Popular Constitu­
cional, Editora R.T., págilias-214 e 215, prele­
ciona: "Se a OiiJão for_ a pesSoa criadora. man­
tedora, acionista ou subvenclonante, a deman­
da deverá ser proposta perante _o Jw'z Federãl 
da SecçaO onde se.. deu o ato !mpugnado. 
Se for o Estado, perante o Juiz dos feitos da 
F&enda Estaduaf._ou ou_tro que a organização 
j'udicián'a do Estado designar. Se o DistJito 
Federal ou Territ6n'o, perante o Juiz _compe­
tente para decidir as causas de seu interesse. 
Se qualquer Munlcipio, perante o Juiz da co­
marca respectiva, competente pam conhecer 
de feitos em que o Município for Interessado. 

184. Pode acontecer que seyam, ao mes­
mo tempo, interessa__das _mais de uma pessoa 
jurídica de direito público - (Jnião, Es_f?Ido, 
Distrito Federal e Município, Oc9!_rendq_ tal. 
é necessário verificar qual o juiz competente, 
diante da conexão de interesses em jogo. 

Pode ser_ realmente, que o ato impugnado 
seja lesivo do património de maiS-de uma des­
sas pessoas. Como e._scolher_ então, o juízo 
competente, para conhecer da demanda po­
Pular intentada? 

O § 2? do art. 5P da Lei n? 4. 717, tendo 
em vista o fen6meno~_t:stabelece_l!_ uma regra 
de competência que podedamos chamar de. 
Competência por preferéncliJ ou por proprie­
dade. ln verbis: 

"Quando o pleito interessar simultanea­
mente à Onião e a qualquer outra pessoa ou 
entidade, será competente o juiz das causas 
da Uriião, se houver; quando interessar simul­
taneamente ao Estãdo e ao Munictpio, será 
compêtente o juiz das _causas do Estado,_ se 
.hoy.ver." 

ressar simultaneamente ao Estado e ao ftfuni­
dplo, ser§ cori1pe-tente O juiz das Cai.!SaS do 
Estado, havendo juízo priv8bVo dos feitgs da 
Fazenda estadual (Lei n~ 4. 717, art. 5~ § 2 9). 

(Grifo nosso) 

2-0SFATOS 

2.1-A Céróri; SOCíédade Anônim"' de 
Econorhia Mista;-foi constltuídã~ ainda, à épo­
ca do Território Fêderal, por "Escritura Pública 
de Constituição .das. Centrais Elétricas de Ron­
dônia S/A- Ceróh"; lavrada no Tabelionato 
de"Notas e_ Anexos de Porto Velho (TerritóriO 
Federal de Rondônia), livro 3"9, folhas 210 
V/230, no dia 1° de dezembro de 1969, (docu­
mento anexo-sob no_12), nos termos da Lei 
n' 5,523, de 04 de novembro de 1968, com 
a partlcipiiÇãõ,6:>mo fUndadores, do TerritóriO' 
Federal de Rondônia, as Prefeituras de Porto 
VelhO, Gt.iajará-Mirirn e dezenas de pessoas 
juridicas e físicas_, d~ direito privado, com c~pi­
tal de NCr$ 1.000.000,00 (hum milhão de cru­
zeiros novos), divididos em 100.000 (cem mil) 
ações ordinárias, no valor de NCr$ 10,00 (dez 
cruzeiros -novos) cada uma, Integralmente, 
subscritas e realizadas pelos acionistas, na 
proporção e na forma estabe1éciCla no instru­
mento público de sua constituição, a qual dis­
põe, ainda, entre outras coisas; sObre a eleição 

-da Prirriefrã.DíréfurTa,-a avaliação dos bens 
do acervo do Sistema de Luz e Força de_Ron_­
dônia·e e da Prefeitura Municipal de Guajará­
Mirim, a serem -rnc:orporados na constitUição 
do capital-da Sociedade;-- - - - - -

2.2....:.. As Centrãis -E1étrjcas de Rondônia -S/ 
A - Ceroh, assim formalmente constituída, 
teve coilcedidéi sua autoriiaÇã_o, para fUncio­
nar como empresa de energia elétrica, e outor­
ga- de concessão para produzir, transmitir e 
dístribuir energia elétrica em todo o Território 
Federal de Rondônia, pelo Decreto Federal 
n? 66$03, de 30 de dezembro de 1970 (artigOs 
1? e 39), anteriormente já mericfonados, (docu-
mento n"9); -

-2,3 -Com a criação do Estãdo de Rondô­
nia, a Ceron, nos termos da Lei Complementar_ 
n9 41, de_22 de dezembro de 1981 (artigo-

15,_l._ll_g UI) passou~ lnte_grar o patrimônio 
do Estado (cópia da Lei anexa, como docu­
mento de no 13); 

2.4 ~O guadro acionário c:fas Centrais Elé­
tricas de Rondônia-S/A -- ceroTt~dePois de 
quase duas décadas de sua COflStituição* (1? 
de dezembro de 1969) está acrescido dos Mu­
nicípios de Àrlquemes, C:acoal, COJOrãdo~ Cai­
-ta Marques, Jaru, Ji Paraná, Ouro Preto, Pi­
menta Buen-o, Presidente Médici e Vilhena e 
das Centfái~_EiêtriCãs"" do Bràsn (Eietrobrás5. 
Quatito a() seu capital sociã.l, de_ acOrdo cOffi 
o ÚltimO aluiieõ_to, foi _elevado para NCz$ 
13.641_.396,68 (treie milhões, seiscentos "e 
quarenta e um mil, trezentos e noventa e-Seis 
Cruzados novos- e ·seSsenta- e oito centayos), 
Pela Ássembléia dos Acionistas do dia 28 de . 
abnl de 1989, confOrme ata arquivada na-Jun~ 
ta Corrlefclal do EStado de_.Rondônia, já mei1-
ci01lada, (dOcumEmtç>_ anexo sob no 6); 

-2.5-~ Ã empresa Centrai-s ElétricaS de Ron~ 
dônia SIA (Ceron) gera energia por processo 
termoelétrico em .todo o Estado de Rondônia, 
exceto-em POrto Velho, locãlidade, na qual 
a geração é de competência da Eletrobrás, 
âtravés de~suaholding Eietronorte. Mesmo em 
Porto Velho, porém, a responsabilidade pela 
distribuição é da Ceron, que adquire a energia 
produzida pela Eletróriortê, para distribuí-la; 

2.6 -A erilpresa sempre Operou ein condi­
ções-deficitárias, quer em vlrt1,1de do seu alto 
<:usto operadOifal - geração de energia a 
diesel - , quer principalmente por falta de 
racionalização administrativa e quer peJa mal­
versação de recursos, tendo cont)_do perma­
nentemente com aUXUio financeiro do teso_uro 
do Estado; 

2. 7 -O autor da presente Ação Popular en­
cab~ço_u, por breve periodo, a terceira das qua­
tro diretorias que geriram a Ceron na gestão 
J~rônimo _ Santan~. ~!." apenas quatro ·meseS 
de atuação, conseguiu duplicar a receita ope~ 
racional. Apesar das resistências internas e do 
âeSappiq:; -do_ Pod_e_r Executivo à atuação da 
auditoria interna da empresa, por ele reativada 
após longa paralisação, conseguiu apurar ~ 
existência de falcatçuas~ como a da colltr_a­
tação de uma empresa de transportes a preçoS 
mais de trezentos por cento acima dos pratica­
dos no mesmo ramo e a subtração sistemática 
de combustíveis de_stinadós a alimentar os: 
parques geradores ao interiõr. Estes fatos fo­
rnm comunicados_ao ministério púbUco, para 
prosseguimento dª ~puração penal e toffiai::la 
das medidas de r_essarciroento patrimonial ca-
bíVéíS; . 

2.8-Ainda, em sua curta administraÇão, 
conseguiu o autor racionaliza~ a administraçãO 
financeirà da empresa, por ele encontrada em 
verdadeiro <:aos. Na área de atfvido3:d~ de :aPoiÇl, 
fez realizar concurso público para preenchi­
mento de vagas nos <:argos de operação e 
manutenção e adquiriu equipamentos de se­
gurãnça, quase inexistente até então; 

2.9_- Por tudo que encontrou em termos 
de descaso para com o patrimônio- públicO 
e má gestão, convenceu-se o -autor da pre­
sente de que não se achava apenas diante 
do produto dos desmandos isolados de uma 
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sucessão de administrações irresponsáveis. 
Pelo contrário, especialmente na- gestão que 
antecedeu imediatamente a do autor, o que 
saltava aos olhos de um observador mediana-_ 
mente atento era um processo deliberado de 
inviabilização da Ceron; -

2.1 O- Na referida gestão fOram realizadas 
obras desnecessárias, muitas delas até hoje 
inacabadas ou sem s_erv_entia~ Foram adqui­
ridas unidades geradoras ·em quantidade ex­
cessiva, das quais boa parte sem necessidade, 
tanto que permanecem em almoxarifado. 
Houve localidades em que as máquinas insta­
ladas são superdiménSiOtiadãS_em relação às 
necessidades de consumo previsíveis dos pró­
ximos anos, o que, sobre representar um des­
perdício, gera custos acUciohais de manuteh~ -
ção, pois esses equipamentos para fUnciona~ 
mento dentro da faixa compreendida entre li~ 
mites máximos e mínúnos. O autor, por amor 
e brevidade~ se_ ~me de dar mais detalhes 
a respeito, por isso :que podem eles serem 
encontrados no Documento, sob o titulo. ''SO­
bre alnconveniêfid8-de Privatizar a Ceron!Em 
Defesa do Patrimônio do Povo de Rondônia 
- Ceron-·; de ampla divulgação no EStado, 
do qual um exemplar é anexado à inicial (do­
cumento sob n<> 14); 

2.11 -Dois exemplos ilustram a afirmativa 
de que_ a chamada "crise" da Ceron foi, na 
verdade, pré-fabricada. Com que propósito 
ver-se-á mais adiante. O primeiro deles diz 
respeito à dívida proveniente de fornecimento 
de óleo combustível feito pela Petrobrás. Ao 
mesmo tempo em que a dívida se acumulava, 
nenhuma providência eficiente era tomada 
junto em dia os repasses da Rencor (Reserva 
Nadonal de Compensação), formada por par­
celas tarifárias acrescidas às planilhas de for­
mação de preços das empresas do Centro-SUl 
do Pal's, cujo produto deve reverter em favor 
das empresas de geração exclusiva ou predo­
minantemente termoelétrica. No primeiro se-­
mestre de 1988, a diretoria anterior à presidida 
pelo autor obteve e proclamou o fato como 
uma grande vitória; numa titt.ide de total irres­
ponsabilidade, a suspensão do pagamento 
dos fornecimentos de combustível. Conforme 
alegava, "dentro de seis meses a dívida tornar­
se-ia impagável" e, portanto, "seria absorvida 
pelo Governo Federal"; 

2.12- Essa atitude de irresponsabilidade 
resultou no agravamento da situação da c~ 
ron, depois do Plano Verão (15 __ de janeiro _d~ 
1989) com a suspensão do financiamento, 
sem prazo, do óleo diesel, p-ór parte da Petro­
brás/Distribuidora, que passou a exigir o paga­
mento a vista, quando o governo, principal­
mente, na pessoa do Senhor GOVernador, pas~ 
sou a alardear que a empresa estatal era inviá­
vel e que a solução era privãtizá-la, isto é, ven­
dê-la; 

2.13-Com efeitO; pOr Decreto EstàdUaJ 
n..,. 4.070, de 18 de abril de 1989, publicado 
no Diário Oficial do Estado, (documento 
anexo-sob n915) foi criada a Comissão Espe-­
cial Pró Energia _.:... CEPE, para "I - Tornar 
as providêhcias que julgar convenientes ... "; ã 
qual, baseando-se_ no relatório intitulado "Pro-

blemáttca Eletro-Energética do Estado de 
Rondônia", elaborado pela Prospectiva-Plane­
jam~nto, Q(ganização e Projetos Ltda., elabo­
rou um documento Ofício 07/89-- CEPE, 
de 27 de fevereiro de 1989 (documento anexo 
sob Ii9 -16), ·sugei"íi"ldo ãO Governador a opÇaO 
pela privatização da Ceron ou "por grupos pri­
vados estranhos ao "negódo da eletricidãde, 
ou por e in presa do próprio setor"' opinando, 
éi.iiida, no sentido que fosse dada a preferênciã 
a estes últirnos, nos seguinte termos: 

··t indiscutível que uma vantagem efetiva 
pende para o Ia do de qualquer concessioriária 
de-eletricidade, contribUínte da chamada Ren­
cor". Só faltou anunciar o nóme; 

2:14-Também no documento/Oficio, da 
CEPE, já mencionadO, o Gõvemador do es~­
do exarou um despacho do qual, por inedi­
tismo destaca-se o item 5ç, no que se refere 
às normas e demais requisitos do processo 
Jicitlitório, a comisSão fica inVestida de neces­
sária autonomia para estabelecer as concfi­
çõeff que melhor propiclaréri a rápida trami­
tação do processo, respeitados os princípios 
da 'clareza e lisura. (Grifo nqsso) 

2.15 - A má-fé é evidente se considerar­
mos que, já a essa altura, a RENCOR, na atual 
estruta, estava em vias de substituição por um 
mecanismo mais efiCiente-e independente da 
vontade de pagar das empresas contribuintes, 
o~(Jue anula o argumento, jade si pàbre, con­
forme Telex. Circular 950/89 (documento ane­
xo sob n..,. 17). E, não fica aí a má-fé.A entrada 
em operação da UHEISAMUEL contornada 
com a alegação simplista de que "não deverá 
proporcionar ganhos financeiros significativos 
à Ceron". É e'lddente que o relatório não fala 
dos desmandos já citados, nem do fato de 
que a boa parte do endividamento resultou 
da compra de unidades geradoras em excesso 
e a preços majorados (naturalmente, também, 

-com_ dispensa de licitação). O Documento 
"Sobre..aJnconveniência de Privatizar a Ceron" 
dedica a isso um capítulo denominado "O 
que o relatório não disse" (páginas 3 e 11 ); 

2.16 - O Relatório da CEPE não pode, 
pOrém, furtar-se de reconhecer que o autor 
e os Diretores, desenvolveram reponsáveis 
"esforços organizacionais". Esses esforços fo­
ram relatados no capítulo_ !li do documento, 
mencionado sob o titulo-"0 que, em poucos 
mes_es, foi feito para corrigir o que vinha sendo 
fefto errado há muito téinpo" (p_áginas 12 a 
15). É- público e notório que o autor e sua 
equipe não foram exonerados por incompe­
tência ou falta de -vontade de trabalhar, mas, 
conforme ir)Jormado à população pelo próprio 
Governo, por discordar da manifesta intenção 
de "Privatizar a Ceron". Pois, o que ficou claro; 
desses exíguos quatro ni.eses de gestão bem 
intencionada, é qUe a Ceron pode ser recupe­
rada. E o Senhor Quartim Barbosa, Executivo 
do- grupo interessado, disso sabe muito bem, 
ou não iria gastar tanto, em termos de tempo 
e dinheiro, para adquiri-la; 

2.17 - O que havia por detrás de tudo 
isso se toma maiS claro, quando examinado 
o-CioCumento, denominado "PropOsta de Pãr­
tidpação do CaPitã! PriVado nos Serviços de 

Ener9ia Elétrica do Estado de Rondônia", (do­
cumento anexo sob n9 18), apresentado peJo 
grupo REDE, de São Paulo, assinado por Fer~ 
nando Q. Barbosa Figueiredo, o mesmo já 
se ariimciava vencedor da conCoiTência a ser 
prõrriovida pelo Governo Estadual. A proposta 
foi apresentada ao Governador do Estado. 
Pois desta vez não será necessário que o jorna­
lista Jânio de Freitas publique um pequeno 
anúncio Prevendo Cjuem vai ganhar a concor­
rência, porque todos os meios de comuni­
cação Já se ocuparam disso fartamente. O Se-­
nhor Quartim Barbosa, líder áci dtado 9iupo, · 
disso não faz segredo algum, Insinuando, in­
clusive, coisas- de_sairosas em relação aos Se-
nhores Deputados; -- --

2.18- O autor, na_condição de presidente 
da empresa, por dever de consciência e de 
lealdade funcional, ainda ponderou ao Senhor 
Governador do Estado, s.obre a inconveniên­
cia de privatizai a Ceron, tendo elaborado, ·com 
o apOio dos Diretores o Documento, já men­
cionado, "Sobre a Inconveniência de Privatizar 
a Ceron/Em defesa do Patrimônio do Povo 
de Rondônia - Cei'on", entregue pessoal­
mente ao primeiro mandatário do Estado, o 
que provocou a demissão da maioria da Dire­
toria, fato já conhecido; 

2.19 - A Diretoria, chefiada pelo autor da 
presente, foi substituída por outra, de tendên­
cia nitidamente privatizante, chefiada pelo en­
genheiro Luiz Marcelo de Azevedo, como Pre­
sidente, Carlos Alberto Pujol da Rocha Frota, 
como Diretor Financeiro e outros. É incrível, 
mas constitue a realidade, aquele é o Diretor 
da Empresa de Consultoria contratada pelo 
Governo, a Prospectiva - Planejamento, Or­
ganizaÇão e Projetos Ltda. e este um dos 
membros da CEPE, procedimento que, se não 
constitUir_"ilegalidãde,-é, dO ponto de vista mo­
ral e ético, altamente condenável, prinCipal­
mente, no serviço público, (doCumento anexo 
sob IT' 18); 

2.20_.,...... Entretanto, o autor da presente, ain­
da na qualídade de Presidente da Ceron, já 
no apagar das luzes de sua gestão, fez uma 
representação _ao Diretor Geral do Departa­
mento Nacional de Água e Energia Elétrica 
- DNAEE; (documento anexo Sob n5 1 9).que, 
instituído pela Lei Federal n? 4.904, de 17 de 
dezembro d.e _1_9_65, é Q ó_rgão central da Dire­
ção $uperioi Responsável pelo Planejamento, 
da Coordenaç_êo e execução dos estudos hi­
droelétricos em todo o Território Nacional, 
COm _atribuição, _também, çie fiscalizar os servi­
ços de energia elétrica no País, requerendo 
que impedisse a privatiza:ção da Ceron; 

2.21 ..:__ O Senhor Governador do Estado, 
confirmando seu propósito de privatizar a Ce­
ron, enviou à Augusta Assembléia Legislativa 
de Rondônia a Mensagem nç 282, de 1 O de 
maio de 198Q, anex'!ndo o Projeto de Lei que 
''Autoriza o Poder Executivo a transferir o con­
trole aâonário das Centrais Elétricas de Ron­
dÔnia SIA ~ CEROf'l,_(grifo nosso) mediante 
alienação, com encargos, através de licitação, 
dos direitos de subscrição re~ativo a aumento 
de capital". (D~cum'?nto anexo sob n9 20),_ 
estando a referida Mensagem e o Projeto de 
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Lei autorizativa em tramitaçãO naquela Casa 
de Leis; 

2.22 -A Mensagem Govemamerital, repe­
tindo chavões já anunciados pela CEPE, sobre 
ser empresa deficitária e portanto; inviável, so­
licitoU ao Poder legislã.fivó,-praticamente um 
"cheque em branco'', para ser preenchido 
posteriormente, não tendo feito constar nem 
ao menos o valor minLmQ_da tran_saçã_o, que 
é necessariamente obrigatório, -no casó _de 
venda em licitação, Côrri efeitO, laT é ·a" ol;tscu­
ridade da, jã menciohada, MenSagem GoVer­
namental e o Projeto de Lei, ern anexo, que 
o próprio presidente da Assembléia, Deputado 
Oswaldo Pianna está questionando o Gover­
nador Jerônimo Santana, numa entreviSta, 
sob título Pianna questiona valo_r_es da Pt:.i_Vafi­
zação da Ceron, dizendO, entre óütras coisas, 
''é preciso que o Governador explique pontos 
que me pareceram obscuros na proposta feita 
por ele para privatizar a Ceron", conforme re­
portagem no jornal Alto Madeira, edição de 
}9 de junho de 1989, às páginas 3 (documento 
anexo sob n"' 21 ); 

2.23- Por outro lã do, ã mesma Mensagem 
fez tâbula rasa de um fato importantlssimo 
no sistema energético de Rondônia, qual seja, 
a entrada em operação da Usina Hidroelétríca 
de Samuel, a partir de 15 de julho do_ corrente 
ano, com o que o_ problema de geração de 
energia, que _é o gargalo do sistema, estará 
praticamente resolvido. A energia será forne­
dda pela Eletronorte e a Ceron, em condições 
ainda mais vantajosas do que o -_é_ atUalmente, 
isto é, altamente subsidiada, o que desperta 
aguçados interesses de grupos privados. 

3 -ASPECTOS JURfDICOS 

Primeira Prellnúnar 

3.1 -A Privatização ou a Venda ou Transfe­
rência do contr.ole acionário da Ceron, Socie­
dade Anônima de Economia JY1.ista, como pro­
põe a MenS<)gem e nos termos do artigo 1"' 
do Projeto de Lei, em anexO, deve ser, necessa­
riamente, precedida da autorização formal da 
Assembléia Geral dos Acionistas da Empresa, 
por imperativo do artigo 1~2, VIII da _Lei n" 
6.404, de 15 de dezem_bro de 1976 (Lei das 
Sociedades Anônimas, que dispõe: "Compete 
privatJ"vamente à assembléia geral deliberaf 
sobre transformação, fusão, incorporação e 
cisão da companhia, sua diss_ofução e liquida­
ção, eleger à destituir liquidantes e ji.Jigar-lheS 
as contas" (grifo nosso); A venda do controle 
acionário da Ceron significa trãlisfori-nação 
substancial na estrutura da empresa, que per­
de a característica da de economia mista. Deli­
beração autorizativa da Assembléia Gerai dos 
Acionistas não houve, razão porque a deciSão 

espúria e arbitrária do EXeCUlivO,_ contra e 
acima da Lei, em enviar a Mensagem no 282, 
de 1 O de maio de 1989-, Projeto de Lei, propon­
do a venda da Ceron, é ato lesivo ao patri­
mônio da Empresa e, portanto Ato Nulo, nos 
termos do artigo 29 b e c, da Lei n"' 4.717, 
de 29 de junho de 1965 (Lei de Ação Popular); 

Sengunda Preliminar 

3.2 ..:....__Também a Mensagem Governamen­
tal, solicitando autorização legislativa para alie­
nação do co~trole_ acionáriO -da Ceron, está 
inqüinada de nulidade absoluta, tal como defi­

. ilida no aiploma legaljá citado-(artigo 2o): Com 
efeito, não podeda o excelentíssimo Senhor 
Governador do Estado propor a·alienZição do 
confrole acionaria nem mesmo a modificação 
do quadro acionário, da Ceron sem o prévio 
assentimento do poder concedente, que é a 
União Federa~ representada, na espécie, pelo 
Depãrtamento Nacional de Água e Energia 
Elétrica, tal como determinado pelo artigo 1"' 
do Decreto n~ 61581, de 20 outubro de 1967, 
(Regulamenta a transferê:ri.cia de concessão 
e autorização para o serviço de energia elétri­
ca) que dispõe: "O pretendente à transferênciã 
de _Conce_ssão ou autorização deverá reque­
rê-la ao Ministro das JY1.inas e Energia, acampa- -
nhado o requerimento dos seguintes dados 
e informes: ~= 

aJ proVa de autOrização para funcionar co­
mo empresa de energia elétrica; 

b) cópia autêntica do· ato constitutivo da 
conceSsão otrautorlzação; 

c) descrição da situação na zona conce­
dida, inclUindo Plantas da situaÇão, inStalações 
existente_s e dãdoS-técnicos e estatísticos; -

d} cópia autêntica do ajuste feito entre o 
concessionário e o pretendente para a realiza­
ção do negócio. 

À propósito,_o DNAEEjá alertou em respos­
ta ao então Presidente de que qualquer trans­
ferência do controle acionário da concessio­
riãria; ou modificação no quadro societário, 
S.õ j;oderá se efetivar precediiio -de apreciação_ 
e autorização -do DNAEE. qu_e representa o 
poder concedente, (gdfo nosso), conforme 
Telex DNAEE!GJ/I'IR 012/89, de 30 de março 
de 1 989_ (documento menclonado, o de n9 

11 ); 

Terceira Preliminar 

3,3":._A mériSãgetn-góvemarriental, tal co­
mo formulada, constitui pedido_ de um verda­
deiro Cheque-em branco, como j_á se âfirmOi..!, 
e, de antemão,- sabe-se que a concorrência 
será dirigida de forma a limitar a participação 
de cpncorrente _que não s_eja con,ribuinte da 
Réncor (sistem~'- como já fof dito, em extin­
ção). Isto se depreende pelo fato de o Gover­
nador haver investido ilegal. e inconstitucio­
nalmente, a Cepe p9_r despacho de sua laVJ:g, 
de poderes para processar a alienação da Ce­
ron em todos os trâmites, . .o que a toma incom­
petente para tal fim, sendo lesivos seus atos 
ao patrimônio da Ceron, conséqüentemente, 
nulos, na forma da legislação citada (arts. 2"', 
a e 3"', b, da Lei de Ação Popular). 

-Quarta Preliminar 

3.4 --EfetiVamente, está explícito, no pedi­
dO: de autorização para alienação, tal como 
formulado pelo Executivo que quer convalidar 
o ilegal, absurdo e grotesco despacho do Go­
vernador, obtendo a delegação do Poder Le­
gislativo, para que ele possa _avaliar, através 
da Cepe, o patrimônio da teron pelos criterios 

que entender e vendê-la convenientemente. 
De fato, como pode se observar pela leitura 
dos §§ 1~, 29 e 3~do art. ~o, do PrQj~tÇI de 
Lei, que acompanha a mensagem governa­
mental, o Executivo quer arrancar do Poder 
Legislativq, espúria e imora1mente, a del~ga­
ção em favor da malfadadà cotníssão, para 
que, livre de peia.Se do controle popular, possa 
direcionar a "PriYªW.ªçãó'_~ pelo preço, que 
julgar convenjente, sem ser _condicjonado ao 
mei1os ao PfeçO- niínírTIO: que nO prOcessO 
dessa nature_za, repita-se, deve necessaria­
mente constar. A_convalidação do mal chei­
roso despacho, ainda que venha a ser obtida 
d_a Asserl}~lé!a Legislativa, será nula, porque 
a competência para tomar as medidas neces­
sárias sObre a venda ou piivalização da Ceron 
é dos próprios órgãos da empresa (Ass_em­
bléia dos_.Acionistas_, Conselho de Adminis­
tração e Diretoria), e hãO âã malfadada Cepe 
ou outra, que venha a ser criada, nos termos 
da __ Lei dgs Soç_iedadesAnônima_s (Lei n"' 6.~04, 
de 15 de dezembro de 1 ~7€)}. Por conseqüên­
cia, o ato ( convalidªç_ão do despacho, por de­
legação de poder) seria nula de_pleno direito, 
o que viciaria de nulidade qua1quer decisão 
nele baseado; 

De.:Como a pretendida alienação da Ceron 
irnpárta .em lesão do Patrimôn_io Nacional 
-I 

3.5 ~A geração, produção e distribuição 
de energia elétrica constitui uma atlvidade típi­
ca e crucial do prOcesso de desenvolvimento 
econômico. É pacífiCo ehtre os economistas 
e os cientist~ p-olíticos que a condução do 
processo_de desenvolvimento deve ficar em 
mãos do Estado,_.Ora, c.omo coadunar as ex­
tensões_ de rede elétrica a regiões de penetra­

- ção_ pioneira, em condições c-ontabilmente 
desfavoráveis, com o_ propósito de lucro de 
uma empresa privada? O preço a pagar acaba­
ria, fatalmente, sendo pago pelo T escuro Na­
cional, sob invocação do mandamento do art. 
34 da Lei Complementar n9 41 (Lei de críação 
do Estado de Rondônia), que determina se 
responsabilize a União_ por projetos de desen­
volvin1ento em favOr do EStado de Rondônia. 
A alternativa seda a de não mais promover 
desenvolvimento dessas regiões carentes do 
Estado, mas novamente o interesse público 
federal estaria em jogo, pois elas em grande 
parte coincidem com zonas de-fronteira inter­
nacional, objeto da atenção Uas Forças Arma~ 
das (Projeto Calha Norte, por exemplo); 

_ De como a prétendida .3.liellação da Ceron 
importa em· lesão_do Patrimônio Nacional­
fi 

3.6-A geração de energia elétrica_ e sua 
conseqüente distribuição assumem, entre 
nós, contornos de problemática nacional, mui­
to particularmente, depois que a engenharia 
nacional absorveu a tecnologia de transmis­
sãO a fongaS diStânCias em linhas de corrente 
continua. A partir de meados da próxima déca­
da, conforme previsto no Plano 2.01 O da Ele­
trobrás (documento anexo no 22), a Ceron es­
tará, com a conclusão das suas_ obtas_ das 
novas hidroelétdcas, de grande porte, e, ainda, 
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com plano do desenvolvimento do plano PCH 
(Pequenas Céntrais Hidroelétricas), ora em 
execução, gerando energia em quantidade 
muito superior a sua possibilidade de consu­
mo. Estes exCedentes, depois de atenderem 
o vizinho Estado do Acre, serão enviados à 
região Centro-Sul, a essa altUra em situação 
de extrema_ carência de energia e, provavel­
mente, sujeita a racionamento. O plêino do 
DNAEE é o de atribuir ao capital privado a 
construção de PCH, Cuja energia será adqui­
rida pela Ceron e construir, sob a égide da 
Eletrobrás, as grandes usinas._ Este plano já 
está em plena execução, tendo já sido reali­
zada a primeira concorrência e_ devendo ser 
o cíclo encerrado até a primeira quinzena de 
setembro, conforme documento já citado_ sob 
0° 14, páginas 20 -ã-26;-capftulo v- o_ que 
convêm e o que não convêm privatizar. O de­
senvolvimento desse projeto prevê a convi­
vência barmoniosa entre a estatal rondoniense 
- Ceron, a estatal_ Federal-Eletrobrás e o 
capital privado, que c_onstrui(á e explorará as 
Pequenas Centrais Hidroelétricas.lsso, porém, 
será atropelada pela açodada "privatização", 
promovida, ainda, em total desacordo com 
a orientação proporcionada pelo Governo Fe-_ 
dera! às empresas, cuja privatização é conve-__ 
niente (o que não-é,- aliás o caso da Ceron). 
Veja-se, a propósito, o relatório apresentadO 
pelo economista Paulo Galleta, SecretáriO-E­
xecutivo do Conselho Federal de Dese_stati­
zação do Ministério da Fazenda, transcrito às 
páginas 29/31 do documento--mencionado. 
Naquele relatório é preconizado um roteiro 
que nada tem a ver com modus faciendi, en­
gendrado pelo Governo de Rondônia, com o 
beneplácito conivente da Diretoria eleita, sob 
encomenda, para consumar a liquidação da 
Ceron. 

3.7 -A privatização da Ceron, nos moldes_ 
propostos pelo Governo de Rondônia (venda 
do Controle Acionário) é coisa inédita dentro 
do Sistema Energético- Nacional e, provavel­
mente, na América Latina. Com efeito, todos 
os Estados da Federa,çã_o possuem sua em­
presa de Energia Elétrica, que funciona com 
autorização_ e concessão da União, represen­
tada pelo Dnaee, para garantir, como instru­
mento de poder, o processo d~ desenvolvi­
mento e_c:.onômico e social._ . 

3.8-A participação do capital privado, no 
sentido de reforçar o estatal no setor energé­
tico, à exemplo das concessões para constru­
ção de Pequenas Usinas Hidroelétricas (PCHS) -
ou mesmo a aber-twa acionária das empresas 
de economia mista, merece todo apoio, mas, 
deixar o comando nas mãos de particulares, 
nunca; O sistema Shatef. empresa prívada, 
que é concessionária para região de Arique­
mes, dá um exemplo patente da inconveniên­
cia do comando do setor energético estar, to­
talmente, nas mãos de particulares. 

Com toda_ certeza, a Ceron, quP. tem sido 
obrigada a socorrer, freqüentemente, a Shatel, 
dona da região de Ariquemes, por concessão, 
já teria resolvido o problema crônico; que _tanto 
tem prejudicado a população, que vem_amea­
çado de "quebra quebra". 

J~Çi" ...... A-revista "São Paulo Energia" (ano 
V, n~ 44, set/88) apresenta um trabalho do 
jornalista chilt~no Miguel Angel Romero Astu­
dillo, chefe_ de relações _públicas da Empresa 
Nacional de Mineria, sediada em Santiago, que 
fornece valiosos subsídios para uma aprecia­
ção crítica dos _resultados de um processo de 
privatização, ao que tudo Indica cautelosa­
mente_conduzido, no ramo da geração e _distri­
buição de energia elétrica. A Endesa gera mais 
de 58% da energia consumida pelo vizinho 
País, sendo a maior sociedade anônima do 
Chile. Gera eletricidade, distribui e vende dire­
tamente a grandes consumidores e_ conces­
sionárias distribuldoras, Entre os meses de ju­
lho e setembro de 1987, foram oferecidaS, 
com vantagens aos trabalhadores, ações da 
empresa· e suas filiais, cuja compra poderá 
ser feita com adiantamento da indenização 
(sistemática mais ou menos análoga à que 
seria a utilização do FGTS õo Brasil) ou com 
a utilização de recursos próprios e a compra 
sob a forma de parc~las mensais, finariciadas 
pela Corfo (proprietária da Endesa). Depois 
de 5 de outubro de 1987, iniciou-se·a oferta 
póblica de ações. No início de 19"88, concreti­
zou-se grande parte da primeira etapa, que 
completou a transferência de 30% aas ações 
para o setor privado. Ainda durante este ano, 
serão vendidos os títulos que faltam para com­
pletar a transferência de 49% das ações de 
acordo com o projeto estruturado pela Corfa. 
Em abril, foram oferecidos pacotes de ações 
a empregados públicos, dos Ministérios e do 
Poder Judiciário, que poderiam ser pagas com 
Utilização dos fundos de indenização. Note-se, 
no desenrolar do projeto de privatização, que 
este vem sendo feito de maneira gradual, e 
em momento algum se cogitou de alienar 
mais do que_49% do capital, e assim mesmo, 
dírigúido o processo de inaneírà a que o capi­
tal resulte pulverizado, ou, em Qutras palavras, 
que não haja probabl1idade de que grupos 
substanciais de subscritores possam ajustar 
"acordos de acionistas" que lhes permitíriam 
lnflt.Jlr nas decisões das assembléias gerais e 
mesmo eleger memf;Jros do Conselho Fiscal 
ou do Conselho de Administração. Esses acor­
dos,_ uma vez celebrados e registrados, _têm 
o condão de direcionar o voto de forma obri­
gatória, a ponto de s_er considerado nulo aque­
le que for proferido em desacordo com o pac­
tuado. Cumpre aduzir que, apesar de a Endesa 
se achar emsituaç_ão relativamente boa, antes 
do início do processo, resultados positivoS da 
privatização são esperados apenas em termos 
mediatos. 

3.10-0 jornal Folha de S. Paulo publica, 
no caderno ·~opinião Econômica", um írite­
ressante artigo assinado por Fábia Tuma, Mes­
tra em Economia pela- Unicamp, e Hjeld A. 
Jackobsen, Secretário Geral do Sindicato dos 

De fato, com todo controle e regulamen­
tação do Dnaee, a Shatelnão tem conseguido 
suprir de energia aquele próspero Município 
que vive em estado de crise ç.~:ôilica, por falta 
desse insumo importante, prejudicando-se no 
se.u_desenvolvimento. -- ETefikitários de Campinas, no qual, sob o título 

"Privatização - um ~rro com jeitinho brasi­
leiro", são alinhavadas algumas considera­
ÇÕeS, das quais transcrevemos a seguir, alguns 
trechos. - --

"A crise do setor público - o uso indiscri­
minado dos recursos póblicos, a ineficiência 
da máquina administratiVa do Estado e a m_á 
administração de algumas empresas estatais 
são os argUmentos mais comuns ~ll~il_izados 
para explicar o descalabso financeir9 ql.!e vivê­
mos. Embora verdadeiros, ocultam o agente 
principal desta situação: o setor privado. É 
através da distorção do caráter público do _Es­
tado que se podem explicar certos subsídios, 
isenções e__ incentivos fi:i.Gaü~" ... "a contenção 
dos preços dos bens e serviços pú9!icos, utili­
zada muitos anos_ para reduzir o custo de pro­
dução das empresas privadas; projetos mega­
lomaníacos, desvinculados do int~.e.s.se nacio­
nal"-· "O mais provávef, portci.rito, é que _a pri­
vatização acabe slgnificando apenas a mera 
transferênda dos lucros dqs estat<Jis re_n_tá_veis, 
que são _as_ que exercem alguma atratividade, 
para as mãos do setor privado'' ... Obviamente 
ttão nos opomos às reprivatizações _de hotéis, 
livrarias, fábricas de teddos, c-ompanhias de 
seguros, etc., que se encontram conjuntural­
mente sob o controle acionãrio do Estado e 
que foram em grande médida por-ele absor­
vidas em situação falimentar. com o objetivO 
claro de socializar os-prejuízos. Questionamos. 
de fato, a venda de no$$dS_grandes empreSas 
estatais, localizadas em setores essenciais- e 
estratégicos, principalmente as que Compõem 
o setor de selVi.ços públicos", ..• "Com a prfvati­
zação, as empresas dos setores de energia 
elétrica, telecomunicações e saneamento, por 
exemplo, se distanciariam ainda mais de sua 
função scicial que, _ _a rigor, _é inc_ompatível com 
empreendimentos movidOs exClUsivamente 
pelo lucro. Em decorrência, justamente as par­
celas mais necessitadas da população, que 
vivem no campo e nas periferias dos centros 
urbanos, seriam definitivamente excluídas do 
us~fruto desses seJViços". 

3:ü -ConClUi-Se que, na esteira das cOn­
siderações transcritas, que privatizar por priva­
tizar, apénas é uma das soluções-"riiâQicas" 
apresentadas para reduzir o déficit público -
e no caso da_ energia elétrica pelO mehos já 
demonstrado que a curto e médio prazo não 
podem ser" esperados resultados compensa­
doreS - seria fazer tábula rasa da máxima 
que nOs ensinii: "Cabe ao Estado prover in­
fraestrutura_ao desenvolvimento eCOnômico". 

3.12- No caso em tela, a venda_ do con­
trole acionário da Ceron, considerada pana­
céia, pura solução do problema energétiCo, 
pelo Governei e Diretoria, especialmente eléita 
para priVatizá-la, o procesSO está senc:to condu­
zidO de maneira totalmente espúria; restritiva 

-e direcioOada. como se verifica do Relatório/ 
CEPE, ( dâ preferência à empresa recolhedora 
de Rencor) da proposta de participação das 
conCessionárias e da _M~_fl-~agem Governá­
mental sob n~ 282, (não estabelece o preço 
mínimo das ações) documentos já conheci­
dos, ao arrepio da legislação pertinente, con­
trariando frontalmente a orienta_ção do Conse-
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lho Federal de Desestatização do Ministério 
da FaZenda. Cóm efeito, o Economista Paulo 
Galetta, SecretáriO Executivo do Conselho Fe­
deral de Desestatizãção do Ministério da Fa­
zenda, em avulso que reproduz trabalho por 
ele elaborado, com participação_ de sua cola­
boradora, Cconomista Maria Elisabeth Do­
mingues Chec:hin, relata como éStá sertao de­
senvolvido, na área do Governo Federal, o pro­
cesso de desestatização. _Diz ele: "O pro.cesso 
de privatização é coordenado pelo Conselho 
Federal de Privatização, que cria um grupo 
de trabalho (GT) para-elaborar o projeto de 
privatização, que é submetido ao plenário do 
Conselho composto Pelos Ministros do Plane­
jamento, Fazenda, Indústria e Comércio e Tra­
balho, pelos representantes dos trabalhadores 
e empresários, pelos presidentes_ da CVM e 
BNDES para aprovação da respectiva autori~ 
zação de venda. Este GT contrata: __ 

a) uma empresa de consultoria do setor 
privado, para elaboração de _estudos. avaliação 
da estatal e sugestão do modelo de privati~ 
zação; (no caso da Ceron deve ser também 
ponderada a rentabilidade que decorrerá da 
próxima entrada em operação da Usina Hi­
droelétrica de Samuel, assim como o mercado 
existente, e, em análise prospectiva, o de futuro 
próximo). 

b} urna empresa de auditoria independeo~ 
te, registrada na CVf/L para acompanhar todo 
o processo _de privatização, visando atestar a 
transparência e a lisura das transações. 

a) a partir da decisão da primeira reunião 
do Conselho (16-8~88) estão convocadas as 
instituições financeiras privadas (bancos de In­
vestimentos, distribuídoreS, cOrretores) para 
coordenarem e implementarem projetos de 
privatização. 

O novo mecanismo de privatização qi.ie Vem 
sendo adotado combina: 

a) abertura do capital e a/ienaçào do con­
trole acionAdo, através de JeUães no recinto 
das Bolsas de Valores.. a partir de um preço 
mÚ1imo por ação. (grifo nosso) -

b) vendaaostrabalhadoresdeaté 10% das 
ações, por preço máximo de 50% do valor 
alcançado no leilão, através de financiamento 
de5 a 8 anos. 

c) venda pulverizada ao públfco geral, por 
70% do preço de leilão. _ 

Os atuais editais de vendã tênl facultado 
ao adquirente saldar 30% à vista, podendo 
financiar os restantes 70% em 8 a 1 O anos, 
com correção monetária e juros de 12% ao 
ano. 

O instrumento de financiamento tem duas 
vantagens fundamentais: 

1'~') Possibilita que pequenos e médios em­
presários tenham chance de concorrerem; 

29) Amplia o número de pretendentes, in­
centivando a concorrência, o que gera uma 
venda em melhores condições para o Estado. 

A venda de ações aos trabalhadores em 
condições privilegiadas tem por objetivo pro­
porcionar um maior interesse do empregado 
pelo sucesso da empresa. Esta transfOrmação 
na relação ''Trabalho-capital" é necessária nu­
ma economia moderna. Através da crescente 

partiCiPação acionária, o trabalhador poderá 
eleger seu representante no Congresso Fiscal, 
b_em com_q_ no _Conselho de Administração. 

_Por ú1fímo;a "pulverização" das ações junto 
ao público em geral tem por finalidade a de~ 
mocratização do capital, ampliando a base 
a_clonária__no mercado de capitais", 

3.13-0 roteiro p~eceituãdo pelo respei­
taçl_o _asse_ss_or governamental, como qualquer 
observador medianamente atento poderá 
conduir, __ nada tem em comum com a pro­
posta da CEPE, elaborada com vistas a uma 
licitação _que terá um úniCo concorrente. 

4-0PEDIDQ 
.Medida Preliminar 

4.1 .:.:._ Urge antes de tudo, obstaculizar a tra­
mitação da absurda e espúria Mensagem n9 
282~-de rode maio de 1989 e o Projeto de 
[,ej, que autoriza o Poder Executivo a transferir 
o controle acionário das Centrais Elétricas de 
Rondônia S/A - Ceron, a qual aprovada e 
consumada a venda, vai trazer prejuízos irrepa­
ráveis. Isto, diga-se de passagem, já foi objeto 
de preocupação, quer do Ministério Público, 
quer do Tribunal de Contas do Estado, dos 
quais o al.rtor recebeu intimação, quando ain­
da titular da Presidência da Ceron. (Conforme 
dociJmentos anexos sob n"' :23 e 24). Portanto_ 
ao amparo do art 5o § 4o da Lei n9 4.717, 
de 29 de junho -de 1965,--r_equer se digne V. 
Ex" de conáder Medida Lirriinar, determinan­
do à Assembléia Legislativa do Estado de Ron­
dônia que suste, imediatamente, a tramitação 
daquela Mensagem, acoffiÇlanhada do Projeto 
de [_..ei, em que o Poder Executivo pede autori- _ 
zação para alien~r o controle acionário da Ce­
ron, serri prévia audiência, dos Réus, sob pena 
de danos Irreparáveis e irrecuperáveis ao Patli­
món_io PúblicoLM.M.juiz, a concessão de Medi­
dã liminar é imperativa, para impedir a grave 
lesão do Patrimônio Público, que está amea­
çado, estando a Mensagem sob nç 282, do 
Poder Executivo,- em tramitação, na Assem­
bléia Legislativa e encontrando~se, espe_cial­
mente, na ComissãO de J1.,1stiça (documento 
anexo sob n'~' 5), para ser,-eJl1 brevíssimo prazo~ 
submetida a deliberação do Plenário do Poder 
Legislativo, cuja aprovação vai desencadear, 
iilevitavelmente, todo processo de privatiza­
ção, com efeitos irreversíveis. Hely Lopes Mei­
relles, recomenda a concessão-de medida pre­
liminar, in Mandado de Segurar:tça e Ação Po­
pular, Editora R.T 9~ Edição, às páginas 88 
e -98. ,''A ação popular:_ terri fins preventivos 
e repressiVoS da atividade ãdiniriistrativa ilegal 
e lesivas ao Patrimônio P_úbliCo, pelo que sem­
pre propugnamos pela suspensão liminar do 
ato impugnado, visando à pre~ervaç~o dos 
superiores interesses da coletividade." A Ação 
~9pular, como consta a Lei regulame_nj:ar, se­
gue o rito ordinário com as seguintes modifi­
CãÇôes: no despacho inicial, de"cidirá sobre a 
suspensão liminar do ato impugnado, se for 
pedida (arl 5•, § 4•). 

Requer a seguir, sejam citados os réus, nas 
pessoas de seus representantes legais, dan­
do-se ciência dO feito ao Ministério Público, 
para os -fins do art. 7°, inciso I, letra "a" da 
Lei n~ 4.717, de 29 de junho de 1965 e, Por 

carta precatória dirigida -à Justiça Federal, em 
Brasília, DF, à Eletrobrás e ao Departamento 
Nacional de Água e Energia Elétrica -
DNAEE. para que venham integrar o feito co-
mo intervenientes, CaSO o queiram. -
_ Requer, outrossim, nos termos do art. 7~. 
~ b, da Lei de Ação Popu1ar, a requisição de 
todos os documentos, que, no entender d~ 
V. Ex'i', se frzerem necessária para a elucidação. 
do pleito. 

Citados os réus;-faCultando-se-lheS-a OpÇão 
do art._6~. § 3t> da Le_i n? 4.717, de 29-deJuOho 
de 1965, entender~Se--á a citação válida para 
acomp-anhar o feito em todos os trámites, ate 
Sentença 1iriãl, qUe, eSpera o SUPlicante, dará 
pela procedência do feito com a prOiatação 
de sentença proibitória da pretendida aliena­
Ç~Q__do controle acionário da Cerori, conde­
nado~ ainda, os Réus, n~ custas, hon_orários 
de advogado na base de 20% sobre o valor 
da causa e demais çominações'-

Protesta pela produção de todo o gênero 
de provas e dá à causa o valor de NCz$ 
500.000.000,00 (quinhentos milhões de cru-
zados novos). __ 

-O a"utor está isento de custa judiciais, nos 
termos da Constituição F~deral, art. 59,_ LXXIII. 

Porto Velho- RO, 14- de junho de 1989. 
-AntonioMorlmoto, OABJRO n9 20/A"-

r ai 

"PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL -
SEÇÃO JUDICIÁRIA 

- DO ESTADO DE RONDÓNIA 
AÇÃO POPULAR N• 212789 
-AUTOR: Antôriio Morimoto 

- USTISCONSORTE ATIVO, União- Fede-

RÉUS: Estado de Rondônia, 
-Assemb\éla LeQi.Síativa e 
CentraiS Elétricas_de Rondônia SI 
A-Leron 

JC..UZ FEDERAL: Dr. Odilon de OfNeira-

Visto_s. etc. 
AntôniO Morlmõto, qualificado, propôs com 

pedido de liminar e em Caráter preventivo, a 
presente_ ação popular contra as pessoas jwi­
dicas epigrafadas, para impedir que o Poder 
Executivo Estadual, autorizado pelo Poder Le­
gislativo, tranfira o controle adnárícf das Cen~ 
trais Elétricas de_ Rondônia S/A-CerOn,- sede~ 
dade de economia miSta, pretenSão -já mate-:. 
riaJizada através do Decreto Estadual ri9 4.070, 
de 18w 1 -:.89, i!_ peJa -Mensagem n~' 282, de 
10-5-89, que encaminha à Assembléia Legis­
latia o respectivo projeto de lei, atos que o 
autor entende lesivos ao patrimônio, -à imora­
lidade adminstrativa e a interesses coletivos, 
na esfera Tederal e na esta4_ual, principalmeQte 
porque, além, de- economicamente viáVel a_ 
Ceron para 6 Estado,_suaprivatização, devida 
somente _em CaSo de inviabilidade econômica, 
deve ser precedida de deliberação da assem­
bléi~ geral de seus aciOnistas (art. 122, VIII, 
Lei n9 6.404176) e;- sobretudo, de apreciação 
e- ã.utorização do Poder Concedente, a Uni~o 
Federal, representad~ pelo Dep~amento Na­
cional de Aguas e Energia Elétrica_ (DNAEE). 
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Chamada: ao feito, a União Federal maniM 
festou seu interesse às fls. 205/2"07, pedindO 
sua agregação a.o autor na _condição de litis-
consorte necessário. - - - -

A Ceron - Cen:trãis Elétricas de Rondônia 
SIA- é urna sodedade de _economia mista 
cuja constituição foi autoriiádã-pela Lei Fede­
ral n~ 5.523, de 4 de novembro de 1968, tendo 
por objeto a produção, transmissão e distri­
buição de energia elétrica no então T éi"ritório 
Federal de Rondônia, ~ncontando-se seus es­
tatutos às fls. 55/83. Pelo Decreto Presidencial 
n9 66.803, de 30-6-70, o Governo Federal au­
torizou-a a funcionar como empreSa de ener­
gia elétrica (art. 1 Q), outorgando-lh_e __ ç_oncessão 
para, pelo prazo de 30 (trinta) anos, produzir, 
transmitir e distribuir energia elêtríca em-tóda 
a base territorial de Rondônia (9:_rt. 3_?). Trans­
formado no Estado do mesmo nome o T erri­
tório Federal de Rondônio:t.. pela Lei Comple-­
mentar no 41, de 22-12-e L o do_mfnlo dos 
bens do Território foi transferido à tio v~ .unida­
de da Federação (art 15, 1). 

Os atos que o autor tem por lesivos e ilegais 
estão materializados (1) a partir do Decreto 
no 4.070, de 18 de janeTr"O-de 1989, do GoVei'nO -
Estadual, criandõ a Comissão Especial Pró-E­
nergia (Cepe) (fls. 108/110);(2) pelo parecer 
emitido pela nominada Comissão, publiCado 
no Diário Oficial do Estado, edição de 
6-3-89, às pãginas 8 e9 (Oficio n• 007189.-CDP 
- fls 11 ), sugerindo a transferência do con­
trole acionário da empresa (item 14}; (3) pelo 
respectivo despacho- do Senhor Governador, 
exarado no dia seguinte (28-2-80) e publicado 
às mesmas páginas do DOE, determinando 
à Comissão (Cepe) a tomada de todas as pro­
vidências preliminares destinadas à pretenção 
objurgada, dentre _elas, o envio de mensagem 
à Assembléia Legislativa, a respeito, e a opor­
tuna elaboração de editru_d~ l_lçftação, em âm­
bito nacional; ( 4) pela Mensagem n? 282, de 
10-5-89, encamínhada, pelo Governador, ao 
Poder Legislativo Estadual, submetendo à 
aprovação deste (fls. 33/41) o projeto de lei 
respectivo que "autoriza o Poder Executivo a 
transferir o controle acionário das Centrais 
Elétricas de Rondônia S/ A-Ceron, mediante _ 
alienação, com encargos, através de licitação~ 
dos direitos de subscrição relativQs ao aumen­
to de capital" (fls. 42143) -' grifei: e, (5) pela 
tramitação do aludido projeto de le1, atualmen­
te na Comissão de Constituição e Justiça da 
Assembléia Legislativa, como escreve, às fls, 
32, o Presidente da Casa de Leis. 

Na ação popular, meio processual destina­
do a prevenir ou a anular ato lesivo ao patri­
mônio público ou de entidãcte de que o Estado 
participe, à moralidade administrativa, ... (ar­
tigo 59, LXXIII, C. F. de_ 1988), infcir_mam a con­
cessão de liniinar ã existénda concomitante 
do fumus boni iuiis e do periculum In mora, 
este ditado por situação fática que traduza e 
revele a ocorrência de risco de dano -irrepa­
rável ou de dificil reparação a direitos difusos 
de natureza patrimonial ou moral, ambiental, 
histórico, artístico óu cultural, residindo o ou­
tro requjsito (fumus boni iu_rfs) na relevând.;J_ 
jurídica dos motivos expendidos na petição 

inicial. demonstrando razoável aparência do 
6om direito. In casu, vejo presentes _as d~~s_ 
situ~_es,______ _ _ - _ _ 

O periculum in mora, ou "perigo na demo­
ra", terri lugãr pelo simples retardo no julga­
mento _dp __ mérito _da qqestão posta, de rito 
ordii1ário, com prazos e procedimentos longos 
Impostos pela legislação processual. É justo 
o receio de que, dessa çl~ora, sendo concre-_ 
tlzada a pretensão atacada, advirão prejuízos 
Patrimoniaís para as pessoas Jurídicas envol­
vidas, para os consumidores de energia elétri­
ca e lesão à moralidade administrativa. 

A razoável amostragem do bom direito está 
debulhada com assento na própria Constitui­
ção F eaerãl e na legislação infraconst!tucion_al 
dtada_na exordiaL O regime con~tu~ional de 
196Tjá dispunha competir à União a explo­
ração- dOs serviços de_ energia elét_r_ica, dire~ 
ffiente ou por concessão ou autorização. No 
mesmo sentido, dispõe a tuaJ Constituição f e­
der ai, a saber: 

"Art. 21•. _Compete à União .................. . 
a)-explorar, diretamente ou median­

te autorização, concessão ou permissão: .. 
b) os servíços_e iQstalações de enei-g'íá 

elétrica e -o aproVé"ítame-nto energético 
ctos_ <;ursos de água, em articulação com 
os Estados onde se situem os potenciaís 
_b_ldroe~ergéti'?o~." 

-O Decreto_ Presidencial no 66r803, de 
30-6-70, que autorizao_u__a Ceron - Centrais 
Elétricas de Rondõnia S/ A a funcionar como 
empresa _de energia elétrica, assim dispõe: 

"Art. 39 f outorgada a_ CentraiS Elé­
tricas de Rondõnia S/A concessão para 
produzir; transmitir e distribuir energia 
elétrica em todo o Território Federal de 
Rondônia". 

Repita-se que, com a criação do Estado de 
Rondõnia, por transformação, Q domínio, a 
posse e a aÓJ!linistr~ão dos bens ~óveis e 
imóveis, corpóreos e incorpóreos, dç> extinto 
Território foi arn _transferidos a nova Unidade 
da fed~ração (Lei C6mplementar n9 41, de 
22-12-81, artigos 15 e 16). 

Decorrentemente, a Ceron é concessionária 
da União Federal, no pertinente à produção, 
transmissão e_ distribuição de energia elétrica, 
estando .!:!eu controle acionário, pelo óbvio, n---ªs 
mãos do Estado de Rondônia, subscritor de, 
no mínimo; 5 f% ( cinqüentã e -um por cento) 
de suas ações (art. 3° Lei n·' 5.523, de 4-11-68, 
c/c o art. 15 da LC no 41/81). Sem nenhuma 
d~vida, pelos atos atacados, que enumerei, 
pretende o Estado de ROndônia transferir- a 
partic!J]ares esse controle acionârio, corno .se 
lê_ da Mensagem no 2_82/89 (fls. 3?41) e do 
respectivo projeto de lei em tramitação na As­
sembléia Legislativa (fls. 32 e 42/43),já a partir' 
de suas_ di_spos1ções preambuléires, tudo sem 
prévia autorização do Poder Concedente 
(União Federal), através do DNAES, órgão in­
tegrante da_ estrutura do Ministério das Minas 
e Energia (art. 3c IX,_ Lei n~ 4.904/65). 

Ora, a União Federal, na condição de conce­
dente, não pode ficar à margem e à revelia 
de qualquer procedimento do acioriista inafO-

ritário ou mesmo. do concessionário, tendante 
a alterar o quadro societário e a transferir a 
p_a!}:iculares o controle acionário. O iristituto 
da concessão, conquanto transfira ao conces­
sionário o respectivo objetivo, não retira do 
concedente os direitos de reavê-lo e muito 
menos os interesses pela regularidade na 
prestação dos serviços. Decorrentemente-, pe­
lo óbvio, não pode o concessionário ou o acio­
nista majoritáriÓ transferir a outr€m o objeto 
da concessão~ a revelia do concedente, que, 
a bem da reg~Jaridade dos serviços conce~ 
didos, tem o direito de evitar que a prática 
de qualquêr ato, na vida ·sócial do éonceSsio­
ná~io; compro!""eta a- regUlar prestação dos 
serviços. _ _ _ . 

A prop6Slfô e tendo Por fundamento de vali­
dade o artigO 21, XJI,- àlírle"a b, da ConstituiÇão 
Federal, a_dma fiarijcfft_o, pela teoria da rec:ep~ 
çãO, segundO- a quru-a ·no Vã" Ordem-COnstitu­
cional recebe tOdas as_ nOrmas que com ela 
não sejam incompatíveis, o DeCreto Federal 
!1° 60:824, âe 7~-6="6/, iiléin de OU:tf~s_ proVidên­
cias, define as áreas de competênCia do Poder 
ConCedente e dos Concessionários dos serVi­
ços e instalações de energia elétrica, e o DE;!.;. 
ereto n" 61.581, de-20-f0:67, regulamenta a 
trahs(e_réncia de conces_são e al.,lt:orização para 
os mesmos serviços. De gizar-se qUe, pela­
I:ei"n9 4.904, de 1_?-12-éj5, ccim as- alterações 
nela' introduzidas, o Departamento Nacional 
-de Águas e Energia Elétrica (DNAEE), inte­
grante da estrutura orgânica do Ministério das 
Minas e Energia é o órgão incumbido de pro­
mover e desenvolver a produção de energia 
eJétriça, bem c9m0 de assegurar a exeCUÇãO 
do Código de Aguas (DeCreto n9 24.643, de 
10-7-34), aplicável subsidiariamente ao setor 
energético, porque coni este tem ligã.Ção (art. 
to Dec. n~ 41_pl9, de 26-2-57), e das demais 
leis Subseqüentes, dentre elas o Regulamento 
dos ServiçoS de Enefgia ElétriCa, aprovadO 
pelo D_ecreto no 41.019, de 26-2-.57. Este de­
creto tendo por fundamento de validade tam­
bém o dispositivo constitucional transcrito, 
traz diposições sobre a concessão dos seiVi­
ços de energia elétrica, disctplínaildO com por­
menores, desse requerimento de concessão, 
os requisitos a serem preenchidos, __ a vincu­
lação dos bens ao serviço, -direitos e deveres 
do concessionário, até a r~vel'sãO, éhcampa­
ção ou caducidade. O concessionário dos ser­
viços de energia elétrica está sujeito ao cum­
primento das normas federáis pertirientes. 

Por aplicável, transcrevo a manifestação, _a 
r.epseito, do Poder Concedente, representado 
pelo DNAEE, vinda através d<:> Telex n~ 012.89, 
em resposta a consulta feita pelo autor, ares­
peito da matéria em questão (fls. !2_4), a saber. 

"1 -Qualquer transparência do con· 
trole acionário da concessionária ou mo­
dificaçãO no quadro societário só poderá 
se efetivar precedido de apreciação e au­
torização _d_q DNAEE, que representa o 
Poder Concedente." 

Ademãis, inobst.ãnte a-Condição -de aciO­
nista majoritário dó Estado de Rond~nia, est~, 
tendo deveres e responsabilidades para com 
os dem~is acionistas, para com os consum~-
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dores de energia elétrica e para com a_conces­
sionária e esta perante o Poder Concedente 
a pretensão atacada por esta ação popular 
além de necessitar de prévio exame e autori­
zação da União Fe"áeral, representada pelo 
DNAEE, para ser efetivada, deve, -antes, ser 
posta à deliberação da assembléia geral dos 
acionistas, nos termos da lei. 

Por derradeiro, não só pela viabilidade eco­
nômica para o Estado na condição de acio­
nista majoritário, que o autor sustenta existir, 
desde que bem administrado a Ceron, como 
também pela própria qualidade da pessoa a­
( Es:t8do)- O intereSse públíCO recomenda que 
o controle acionário permaneça nas mãos de 
pessoas jurídicas de direito públicO, qual seja 
o próprio Estado de Rondônía. 

A razoável amostragem de boa razão espal­
mada pelo autor, indica, pois, a presença, nos 
atos atacados, de vído de forma, consistente 
na omissão ou na observáncia incompleta ou 
irregular de formalidade indispensáveis à exfs­
tência ou seriedade desses atos (art. 2~. e "b". 
Lei n~ 4.717/65); de ilegalidade do objeto, 
ocorrente quando o resultado do ato importa 
em violação da lei, regulamento ou outro ato 
normativo (art. 2~. c, idem), e de inexistência 
dos motivos, vício verificável quando a matéria 
de fato ou de direito, em que se fundamenta 
o ato, for materialmente ineXistente ou juridi­
camente inadequada ao resultado _obtido (art. 
2~, "d", idem). 

Realizado este ligeiro exa-me dos fatos à luz 
da legislação pertinente, tão-só para verificar 
se estão presentes os requisitos informadores 
da concessão da liminar pedida, poiS qUe o 
exame aprofundado do mérito virá depois e 
oportunamente, tenho que assiste razão ao 
cidadão Antônio Morirnoto quando pede a 
imediata suspensão dos atos tendentes à pri­
vatização das Centrais Elétricas de Rondônia 
S/A - Ceroli, mediante a traosferénc:ic;t do 
controle acionário do Estado,_ _ 

Devem integrar a present~ lide, no pólo pas­
sivo, o Senhor Governador do Estado de Ron­
dônia, o (:;!residente da Assembléia Legislativa 
e o Presidente da Ceron S/ A, cru e serão citados, 
devendo o Ministério Público Federal ser inti­
mado para acompanhar a ação (artigo 6~ e 
§§,daLein'4.7!7/65)" -

Observe-se, por fim nàó haver corporifica­
ção de litígio entre a Uníão, como litisconsorte 
ativo necessário, e o Estado de Rondônia, vez 
qt!le este, nos termo.s do_ artigo 6°, § 3°, da 
Lei n~ 4.717/65, pode abster-se d~ contestar 
e, indusive, posionar-se, ao lado do autor. 

Diante do exposto e por mais que dos autos 
consta, concedo liminarmente a medida para 
o fim de ordenar a imediata suspensão, a nível 
dos Poderes Executivos e Legislativo Esta~ 
duais, de quaisquer atos tendentes à transfe~ 
rência, para a iniciativa privada, do controle 
acionário das Centrais Elétricas de Rondônia 
SIA (Ceron), notadamente o referente à Men­
sagem Governamental n~ 282 de 10-5-89, e 
o respeCtivo projeto-ae lei. CUmprido o man­
dado, citem-se oS réus nominados na exordial 

e maiS o SenhOr Governador do Estado de 
Rondônia, o Presidente da Assembléia Legis~ 
!ativa, o_ Presidente da Ceron S/A e, por carta 
precatória, a ELETROBRÁS, para contesta­
rem, querendo no prazo comum de 20 (vinte) 
dias, dando-se ciência ao Departamento_ Na­

_cionaLde Águas e Energia Elétrica (Denaee) 
e intimando-se o representante do Ministério 
Público Federal Publique-se e intimem-se. 

POrto Velho, 2~ de junho de 1989. OdHon 
de Oliveira, Juiz federal.'' 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de SoUsa) 
-Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a ordinária 
de amanhã, às 9 horas, a seguinte 

O SR. P~IDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está _encerrada a -sessão. 

(Levanté!I,-$e é!1, sessão 8s 15 horas e 45 
minutos.) 

DISCURSO PRONilf;dADQ PELO SR. 
l.Ef"TE CffAVES NA SESSÃO "i:> E 14-6-89 
E QUE, EtmiEGüE ÀREWSÃO DO 

. ORADOR, SERIA. PUBliCADO POSTE­
RIORNEmE 

ÓSR. LEITE CHAVES (PMDB- PR Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, falerei sobre o lPC, um insti­
tuto interno da Casa e que diz respeito ao 
Sen~do. E o faço, Sr._ Presidente, depOis que 
os jornais, por muito tempo, dele se ocupa~ 

ORDEM DO DIA ram, sobretudo das acusações feitas à anterior 
administração, especificamente ao seu Presi-

1 dente. 

DiscUssão, em turno único, do Parecer no Mas não podia tratar do assunto; sr. Presi-
ib3, de 1989, da Comissão do Distrito Fede~ dente, sem que, antes, fizesse um ligeiro re~ 
ral, sobre consulta doGovernador do Distrito trospecto. 
Federal acerca do pagamento dos vencimen- Há muito tempo desconfiava que fatos des­
tas do mês de janeiro do ano em curso ao ses. pudessem ocorrer. Lembrcrme que em 
próprio Governador e seus Secretários, sem __ março de 88 encaminhei ao Presidente da 
0 reajuste estabelecido para os den:tais servi- Casa e ao próprio Tesoureiro; Senador JOOo 
dores do Distrito Federal. Cobo, uma carta qui eu recebi de Londrina, 

nos s_eguintes termos. A carta é assinada pelo 
2 antigo Deputado Federal, José Joffilly Bezerra, 

f'i\A 1ÉRJA A SER DECU\RADA que manifestava surpresa a respeito de deter-
PREJUDICADA minadas sugestões ou idéias administrativas 

do!PC. Projeto de Lei da Câmara n~ 107, de 1983 
(n1 317n9. na _Casa de origem), que acres- A carta está aqui: 
centa parágrafos ao art. 482 da Consolidação "Londrina, 3_ de março de 1989 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre- Meu caro Senador Leite Chaves: 
to-Lei n?_5.452, de _1 9 de maio de 1943, e 
dá outras providências. Suj:lOiiliO qUe Você mantenha contato 

com o· institutO de Previdência dos Con-
3 gressitas, do qual eu também faço parte, 

MATÉRIA A SER DECLARADA recebendo uma ridícula pensão- (de-
PREJUDlCADA monstratJvOãnexo. Então, são 4 cruzados 

o _que ele disse.) Há quase-12 meses es-
Pr6jeto- dê Ter da Câmara n9 128, de f9à3 cfevi' ao Diretor-Executivo, carta _anexa, 

(nQ 4.013/80; õa. Casa de "Ofi_Qem), que acreS:.- -solicitarido esclarecimentOs Sobre a ad-
centa parágrafo ao art. 458 da Consolidação ministrat-ão-do Instituto e não obtive res-
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre~ posta nenhuma. Leio agora nos jamais 
te::Lei_~9_5.452, de lo dt? maio de 1943. que o Presidente, Deputado GuStavo de 

4 Faria, pretende instalar um banco para 
os congressitas. Em seguida, surge a no-

J'i\A.TÉRJA A SER DE:i.ARADA tícia de cheques sem fundo, emitidos pelo_ 
PREJUDICADA mesmo Presiderrte. 

Projeto de Lei da Câmai'a n? 130, de 1983 Conhe_cendo seu diamismo em situa-
(n? 3.832/80, na Casa de origem), que dá nova · ções semelhantes, encareço esdareci-
redaçãoaocaputdoart. 156daConsolidação menta a respeito ou, pelo menos, sua 
da:? Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre- intervençao Para uma resposta à minha 
to-Lei n~ 5.452, de 1 o de maio de 1943. . carta. 

5 

MATÊRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado no 193, de 1984 
-Complementar, de autoria do Senador Nel­
son Carneiro, que acrescenta dispositivo à Lei 
Complementar n? 26, de 11 de setembro de 
1975, que unificOu o PIS-Pasep, para o finl­
de permitir a movimentação da conta indivi­
dua! na situação que especifica. 

Frater~o abraço. José Joffi!I~l' 

Anexos 4 documentos, com um pcst scrip­
tum: '"ArriSco üm ·palpite, talvez a situação do 
Instituto mereça uma CP!". Isso em m;;~:rço 
de 1988. há mais de um ano, por conseguinte. 

Sr. Presidente, o que dizem aqui os jornais 
que ele anexa? Diz o seguinte o artigo do Jor­
nal do Brasil, de 26 de feve_reiró -de 88: "Che~ 
que frio faz Deputado recusar cargó na Ban· 
cada", 
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JomtJJ do BrasU- 26-2·88 

"CHEQUE FRIO FAZ 
DEParADO RECUSAR 
CARGO NA BANCADA 

Aos prantos e queixando-se do depu­
tado Denisar Ameiro, que distribuiu uma 
coleção de cópias de cheques sem fundo 
por ele emitidas no passado, "em garantia 
a alguns negócos", o- "deputado Gustavo 
de Faria desistiu ontem, em Brasília, de 
sua candidatura ao cargo de coordenador 
da bancada federal do PMDBJluminense, 
para o qual já tinha a -vitóri~ assegurada 
por oito_dos 12 votos em_ disputa. 

O gesto_ de Gustaváode Faria surpreen­
deu os deputados peemedeblstas do Est­
do do Rio que compareceram ao Hotel 
Carlton, na hora do a1moço, para parti­
cipar da votação. O próprio Denlsar Amei­
ro, constrangido, não negou a manobra 
para denegrir seu correligionário, mas, 
comovido, -consolou-o com um demo­
rado abraço. 

minhei toda essa documentação para o Presi­
dente Humnberto Lucena, que não tomou 
providência alguma.- Mas, mesmo assim, eu 
dei conhecimento ao Senador João Lobo da 
matéria, porque S. Ex" era tesoureiro, só vim 
a saber que o Senador João Lobo era tesou­
reiro, em plenário, eu nem me lembrava. Bem, 
mas o Deputado Gustavo_ de Faria errcamí­
nhou· uma carta ao José Jofffily, dizendo ó 
seguinte: 

"llm" Sr. Dr. José Joffilly, o atraso na 
resposta que estava a dever ao eminente 
escritor, e ex-companheiro da Câmara 
dos Deputados deve-se ao fato de só ter_ 
tomado conhecimento de sua missiva 
quando o Senador Leite Chaves entregou 
cópia da mesma ao Senador João Lobo. 

Não fora esse desencontro, .?~ resposta 
já teria de há muito seguido. Penso que 
as informações do Diretor Executivo e 
documentos anexos esclarecem sobre a 

- -transparência -cOm que vêm sendo trata-_ 
· ~ dos -os assusntos do !PC, na minha ges­

tão. Quanto às assac:adilhas feitas à mi~ 
Çlha honra pessoal, essas tiveram respos­
ta e providências candentes. 

Aqui, disponha do companheiro, De­
putado Gustavo. 

As cópias xerox dos cheques sem fun­
do assinados p-or Gustavo de Faria - _ -
um ex-capitão do Exército que estS na 
segunda legislatura - chegaram às 
mãos de várias pessoas, inclusive o presi­
dente Sarney. Denisar Ameiro, que divide 
com ele os_ votos em alguns municípios 
fluminenses, assumiu efn conversas com 
vários políticos a responsabilidade pela 
revelação. 

O Sr. João Lobo - Permite V. Ex" um 
- aparte, Senador Le-ite Chaves? 

Gustavo de Faria, com a vOz embar­
gada pelas lágrimas, relatou a "vida difí­
cil" que levou no passado e justificou seuS 
cheques como recursos para assegurar 
negócos dos quais participou como em­
presário. "Eles não tinh_aro fundos mes­
mo", confessou, consolado por seus cor­
religionárioS. 

Com a desistência de Gustavo de Faria, 
cuja candidatura reuniu o apoio dos de­
putados Miro Teixeira, Paulo Alberto Mon­
teiro de Barros, P®lo_Ramos. e Anna Ma­
ria Rattes, entre outros, o próximo coorde­
nador da bancada federcl do PMDB do 
Estado do Rio será_ escolhido por aclama­
ção e deverá ser o deputado Flávio Pal­
mier da Veiga. 

O QUE DIZ O CÓDIGO PENAL 

"'Capítulo VI: Do Estelionato e outra_s 
fraudes. Artigo 171. Obter, para si ou para 
outrem, vantagem ilícita, em prejuízo 

alheio, induzindo ou mantendo alguém 
em erro, mediante artifício, ardil, ou qual­
quer outro melo [ra~,Jdulento. Pena: reclu­
são, de um a cinco anos, e multa, de 
um cruzado a vinte cruzados. § 2 - Nas _ 
mesmas penas incorre quem: ( ... ) VI -
emite cheque, sem suficiente provisão de 
fundos em poder do sacado, ou lbe frus- _ 
tra o pagamento." 

Então - estou falando sobJe o· lPC. Sr. 
Preisdente -, esse documento veio acampa~ 
nhado da carta que o José Joffilly me encami­
nhou, com outros recortes de jornal. Entã9, 
dei cdnhe<:imento do fato ao Presidente Hum­
berto Lucena. Ache(qrave a acusação e enca-

O SR. LEITE CHAVES - Eu acho que 
seria mais conveniente o aparte de V. Ex" quan­
do eu entrasse no assunto. Estou em prelími­
Qares. 

O Sr. João Lobo -Tudo bem! Pensei 
que V. Ex!' já tinha esgotado. 

O SR. LEITE CHAVES- Não, pelo con­
trário. Agora, é que eu_ vou começar. Mas eu 
darei, com todo prazer, o aparte a V. Ex' 

Sr. Presidente, eu recebi, como todos os 
Senadores, recentemente, das mãos do Sena­
dor Ruy Bacelar, atual Presidente do Instituto, 
uma cãfl:ã;"" acompanhada de um relatório, em 
que ·sãO ·apreciada§ algumas das ações do 
lPC; na administração passada, composta, en­
tão, pelo Presidente Gustavo de Faria, pelo 
nosso ilustre companheiro, Vice-Presidente, 
Odacir Soares e pelo nosso ilustre T esouretro, 
companheiro nosso, Senador João Lobo. 
Erarri os três responsáveis pelo órgão durante 
esses dois últimos anos. 

Então, Sr. Presidente, aqui está o relatório, 
longo e muito insuspeito, a ponto de não haver 
até referência sequer ao nom-e dos diretores. 

Sr. PreSidente, quero ater-me apenas a uma 
parte do assunto, É aquela, através da qual, 
o relatório afirma que 45% do ativo contábil 
do JPC - foram d esviados ou aplicados 
de forma perigosa, sendo extremamente difí­
cil, senão impo ssível, a sua recuperação pelo 
Instituto. _ 

Então, Sr. Presidente, quero ater-me a uma 
das operações. O __ Presidente do _IPC retirou 
do Banco do Brasil e da Caixa- Econômica 
Federjil valor, na ép,oca; de 352 mil cruzados 
nov_os, correspondentes, hoje, a 3 milhões, 
724 mil cruzados noyos, para a compra de 

171 A 16 TOAs. Estas TDAs são aqueles títulos 
da dívida agrária. Esses títulos, Sr. Presidente, 
não têm sequer valor de comércio. Eles valem, 
nominalmente, 5 OTN cada um. Mas qualquer 
portador os entrega por 20% do seu valor. 

Mas, como se não bastasse essa operação, 
S. Ex~ peimutou, Sr. Presidente, eSsas IDAs 
por 43.018.500 obrigações da Eletrobrás. E 
de forma irrégular, sem que houvesse autori­
zação, ausculta ou consulta ao Conselhq_ Dire::­
tor. 

Em seguida, o mesmo Presidente permutou 
essas ações da 8eli"obrás por 850 debêntures 
de uma firma chamada "A Rurar e Colonização 
SI A", cujo Presidente.seria_um tal de Umberto 
Mediano. O valO-r dessas 850 _debêntures cor­
respondem a Crz-$ 4.072.256,50. Mas, na reali­
dade, já ouvi confiSsão de_ que elas ccrrespon­
diam apenas ao valor de Crz$ 1.500,00. Aliás, 
isso o diz o relatório. 

Sr. Presidente, procurei tomar algumas in­
formaçóes sobre essa firma,_ cujo objetivo so­
cial é o seguinte: indústria Paslon1 e de Laticí- _ 
nios; comércio de gado, aves e ovos; coloni­
zação em geral, compra e venda de imóveis. 
A sede seria na Rua da Quitanda, 199, sobre­
loja, Rio de JaneirO~ onde não mais funciona. 

A firma sofreu um protesto cambial de Crz$ 
1.923,59 ein 1986. Ela seria titular das seguin­
tes firmas subsidiárias: fr,sula, que ninguém 
sabe qual ê a sua atividade; Ma_dne -Hot_éi.S e 
Turismo; Vale dos Templos Empreendimen~ 
tos Comerciais COTC. Esse Vale dos Templos, 
pelas informações que tenho, é _uma espécie 
de Vale do Amanhecer. Há um tal de Ouro 
Fmo, que também n_inguér'n ~be Oli.de fica 
ou de que cuida. O telefone da firiha seria. 
(021) 253-0001, que não existe mais. E_sse 
telefone não é dela. Os seus repres~ntantes 
seriam: Diretor-Presidente - Humb~rto Me­
diano; Diretoria ~--ºd-~r de Andrade Pinto_ 
Bemardes; e o Diretor-Gerente, JoSé Vfctor 
Delamare, que mora em Valença, Estado do 
Rio de Janeiro. Sr. Presidente, essa ê_a firma; 
essa, a operação. __ 

Na administração passada, da qua1 era Pre­
sidente o Senador Nelson Carneiro, jamais o 
IPC fez operaÇões ou jamais manteve dinheiro, 
a não serem bancos oficiais, como expressa­
rnent~ diz o Estatuto e a a própria lei que 
regulamenta os fundos financeiros da entida­
de. Pois mãl o atual Presidente assumiu a res­
ponsabilidade do órgão, passou a usar uma 
quantidade enorme de financeiras irlt€:fffiediá­
rias, pouco conhecidas, suspeitas fnuitas de~ 
las, comprando, através delas, CDBs e títulos 
dos mais variados valores e nos mais variados 
volumes. 

Sr. Presidente, consta aqui no relatório que, 
enquanto os bancos pagavam 900% de juros 
ao ano a essas intermediárias, estas passavam 
para o rPC valores significativamente menores, 
isto é, 3!5%. J:;stranho é que o próprio IPC 
podendo c_pmprar esses títulos através de ban­
cos oficiais recorria a essas financeiras. PC>J" 
que recorrer a tais intermediárias? 
Ess~ debêntures da "A Rural e Colonização 

SI A" jamais serão-resgatadas, pelo menor dos 
valores da compra. Orna firma ficticía- e ~ 
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comprometido comportamento moral. Só o 
seu enunciado, seus objetivos, já define que 
se trata de uma firma de especulação, de aven­
tura. 

Como se isso não bàstasse, as nossas· reser­
vas eram usadas dessa forma, usava-se uma 
intermediária que as cõlocaVam-errf depósito 
e repassava apenas uma insignificante parte 
dos juros. 

Outro fator a Ser levado em conta é que 
a documentação, muitas vezes, não existia. 
A lei diz que nenhum documento pode ser 
assinado pelo presidente sem que o seja tam­
bém pelo tesoureiro. O tesoureiro ~ hoinem 
desta Casa, é o nosSo· Sénãdor JoãO_ Lobo. 

Quando recebi a primeira denúncia do Jof­
felly avisei à Presidência do Senado e aO tesoU­
reiro· do IPC e nãO tive resposta. Recorri a um 
funcionário da Casa para que· fizesse um exa­
me, ainda que perfunctódo, sobre isso, Evi­
dente que o presidente do !PC era conhecido 
como estelionatário no Pais, um estelionatário 
confesso. 

V. ~ sabem que o estelionatário, quando 
é uma personalidade psicopata, pode ser con­
vencido de tudo, menos de que é crime emitir 
cheque sem fundos. E quando emite cheque 
sem fundos, psicologicarnen(e é sabido, que 
no exerdcio da administração pública é capaz 
de cometer as piores falcatruas. 

E aqui, toda a sorte de crime eu encontrei; 
corrupção passiva, concussão, desvio de do­
cumento, desvio de_ dinheiro público, desvio 
de finalidade de verba pública, favorecimen­
to ... Acho que quase toda parte especial do 
Código Penal é aplicável nesse particular. 

E-pedi que se fizesse um trabalho para que 
eu me informasse, quer dizer, para que eu 
tivesse tranqüilidade sobre todos estes fatos. 

Então, esse funcionário fez um trabalho e 
achou que não havia comprometimento por­
que, inclusive ele diz: 

''Muito importante, também, a partici­
pação do Tesour.eiro~_Senador João Lo­
bo, as_sinando em conjunto todos os che­
ques e ordens de pagamento." 

Então, isso me tranqüilizou. Se ó tesOurefrb 
assina tudo, ele sendo informado ... 

O Sr. João Lobo - V. E.xt podia agora 
me permitir o aparte, n~o é? 

O SR. LEITE CHAVES- De que o ho­
mem tinha aquela periculOsidade, evidente­
mente, eu fiquei acautelado. 

Concedo o aparte a V. Ex" 

O Sr. João Lobo-Senador Leite Chaves, 
estou querendo interromper porque senão a 
gente perde a seqüência do que se vem falan­
do. Primeiro, quando recebi a sua carta, tomei 
as providências devidas. Mandei que um fun­
cionário fosse procurar o Presidente e entre­
gasse a carta a ele. Tanto isso é verdade que 
V. Ex~ já leu a resposta do Presidente a sua 
carta, carta essa que foi passada por mim. 
Agora, veja Senador Leite Chaves, quero ír 
por partes. Uma coisa interessante_ê o tesou_­
reiro do !PC, é uma figura inteiramente decora­
tiva, uma coisa esdrúxula. nem existe. Veja 

V. Ex• que enquanto o Presidente e o Vice-Pre~ 
sidente são eleitos, o tesoUreiro é indicado. 
A assinatura do tesoureiro é meramente com· 
plementar, aí está no Regimento Interno e na 

- lei que cria o IPC.- O Presidente é quem gere 
os destinos do !PC, sob autorização do Conse­
lho de_ Administração. Em momento nenhum 
essa lei se refere ao tesoureiro. Em última 
análise, o tesoureiro não tem o poder de criti­
car as operações que o Presidente faz. De ma­
neira alguma. Algumas vezes, chegavam-me 
esses _documentos em meu gabinete levados 

--pot-um funcionário do lPC e eu assinava de­
pois da assinatUra do Presidente. Nunca deferi, 
nunca julguei, nem tomei qualquer participa­
ção nos investimentos do JPC. Abro um parên­
tese para dizer a V. ~ que eu não conheço 
o Deputado Gustaco de Faria, nunca falei coln 
esse cidadão, nem direta nem indiretamente. 
Se eu me defrontar neste momento com ele 
será uma surpresa: porque nunca o vi. Nunca 
pisei no IPC durante a su·a administração: Não 

_ tenho _qualquer participação, nem respohsa-
bilidade nos investimentos que ele fez_ eom 
o dinheiro do rPC, porque lembro-me que 
quando era membro do Conselho de Adminis­
tração, na administração Ne_Json Carneiro, ha­
víamos tomado uma deliberação de que todo 
o dinheiro do IPC, e o Presidente Nelson Car­
neiro cumpriu naquele momento, deveria ficar 
nos bancos oficiais. Eu pensei que isso era 
uma norma inquebrantável, não poderia ser 
ultrapassada por nínguém a não ser ~om a 
revogação do próprio" Conselho de Adminis­
tração. Chegavam-me mensalmente, duas ve· 
zes por mês, às vezes eram-me levados até 
na Constituinte quando estava naS sessões, 
QOf um funcionário, Diretor Adminstrativo do 
(J?C, chegava com um bloco, com dezenas 
de páginas dos balanço e balancetes e deze­
nas de ofícios movimentando empréstiinos 
aos congresststas e aos funcionários do Con­
gresso e eu assinava essas coisas, na maior 
parte das vezes quase sempre sem lê-las, sem 

- ler os ofícios ou sem examinar os balancetes, 
porque· eu era uma figura decorativa. O tesou# 
reiro do IPC nunca foi consultado, nunca foi 
_OUVido, nunca toinou· conhecimento de qual~ 
quer aplicação de dinheiro do IPC E '1. Ex-" 
diz aí Que o seu Tunci~n~rio, o seu investigador 
teria dito que os cheques eram também assi­
nados por mim, muito lisonjeira a colocação 
que ele faz, mas eu devo dizer que nunca assi­
nei um cheque do lPC Nunca assinei um che­
que do IPC! Eu ·assiiiava as folhas de emprés­
timos, os ofícios de emprêstimos dos funcio­
nários e as folhas _de pagamento dos funcío­
nários. Pensei que era só isso que me era 
apresentado. Hoje verifiquei, porque -o Sena­
dor Ruy_ Bacelar me moStrou, que eu havia 
assinado várias ordens bancárias, vários ofí­
cios bancários, para que o !PC comprasse 
CDB. LFT e essas IDA a que V. E~ se refere. 
Mas eu quero voltar ao ponto inicial... Vou já 
encerrar o meu ·-aparte. 

O SR. LEITE CHAVES -Senador ,_Isso me~ 
tece J.lffi_dis_çurso de V. Ex~ 

O Sr. João Lobo - Vou fazê-lo, Senado 
Leite Chaves.~ eu estava ·apenas aguardando 

o julgamento da Comissão Diretora, da Co­
missão da Mesa do Senado ou do !PC. Tenho 
insistido várias vezes com o Presidente Nelson 
Carneiro que aguardo um julgamento do WC 
sobre a minha posição. Estou sendo exposto, 
caluniado pelOs jornais da minha terra, estou 
agüientando calado" tudo isso para nao tumul­
tuar o assunto, Quero reafirmar neste momen­
to que estranhei muito a atitude da Presidência 
do IPC. Na minha terra tenios um modo sim­
ples de pegar ladrões ou de encontrar furtos: 
é confrontar o ladrão com-as vítiinas ou com 
intereSsãdos. Tenho insistido várias vezes para 
que façam esse confronto. Sou um homem 
de 30 anos de vida públiCa -e -de empresário. 
Não tenho uma mancha no meu procedimen­
to. Estoicamente, estou agüentando tudo isso 
que se está falando sobre a minha pessoa, 
porque aprendi que em nós políticos a grande 
virtUde é a paciência, não é a inteligência nem 
a agressvidade. E:stou aguardando quEi o Pre­
sidente do Senado, Nelson Carneiro, tenha 
COndições de me oferecer um julgamento pa­
ra então cobrar da imprensa a reparação de 
todos esses danos e males qUe me têm feito. 
Agradeço o aparte de V. Ext 

OSR. LEITE CHAVES-Senador, V. Ex•, 
com isso, mostra a sua boa-fé, mas se com­
promete, porque V. Ex" era um tesoureiro, é 
um Senador e faz a lei, por ist:õ sabe as conse­
qüências. Além disto, a própria' lei estabeleCe. 
V. E& talv_a_ não tenha visto. A Lei no -7.087 
estabelece_ que toda movimentação financeira 
é realizada pelo Presidente em conjunto c'om 
oS diretores. Se ele ousasse assinar qualquer 
documento víO!entando eSsa lei... 

O Sr. João Lobo - Mas V. Ex:' vê que 
ele fez todas essas operações sem a assinatura 
do tesoureiro, Todas as operações, mais de 
mif papéis assinados peta Presidente, ele nun-
ca avocou a assinatura do tesoureiro~ · 

O SR. LEITE CHAVES -Pois aqui está 
a assinatura, inclusive de V. EJ(' 

O Sr. João Lobo - V. Ex~ tem e eu já 
confessei que assinei; eu já confessei que as­
sinei. 

O SR. LEITE CHAVES -Senador, eu 
isento-a Casa, e V. Ex" tem o dever de fazer 
um discurso e defender a sua atUãção, V. EX" 
está sendo acusado pelos jornais do País. Hoje, 
o próprio Senado na pess-oa do Senador Nel­
_s(m Carneiro, através de nota está fazendo a 
seguinte declaração: "Senadores vão à inveSti­
gaçãO", - e isso ê do Correjo Braziliensede 
hoje, isto é coisa pública-: a Mesa do Senado, 

_ presidida pelo SenadQr Nelson Carneiro, reú-
ne-se na manhã de hoje para autorizar a reali­
zação_de uma investigação reservada:· em tor­
no de irregularidades praticadas pelos Sena~ 
dores Odacir Soares, Partido da Frente Liberal 
de Roraima e João Lobo; Partido da Frente 
Liberal do Piauí, o primeiro como Vice-Pre­
sidente e o segundo como tesoureiro do Insti­
tuto de Previdência dos COngressistas, na ges­
tão do Deputado Gustav0 Faria. Segundo a 
investigação, realizada pela nova Diretoria no 
Instituto de Previdência dos Congressistas, os 
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Senadores Odacir Soares e JoáQ Lobo estão 
igualmente envolvidos em irregularidades pra­
ticadas durante a gestão Gustavo_Faria, _ 

De acordo com o entendimento consensual 
entre os Senadores, se a Câmara puntr o De­
putado Gustavo Faria o Senado não poderá 
deixar de punir os dois Senadores também 
envolvidos em irregularidades: 

O Sr- Marcondes Gadelha - Pe!lTiite V. 
Ex' um aparte? 

OSR.LEITECHAVES-Euvouferminar 
o meu raciocínio. 

Sr. Presidente, este assunto é da m~s alta 
importância. O Senado_está sendo julgado ri­
gorosamente pelo Pais. Não quero jogar con­
tra V. ~ qualquer dúvida, assim de minha 
parte. Não. __ Mas os documentos dizem. No 
instante em que V. Ex" diz que nunca assinou 
nada, aqui está o documento, o Oficio n~ 603, 
de 1987,SPA, de 13-1-87, à Caixa Econômica 
Federal, que trata da transferência de recursos 
no valor de 95 milhões, 333 mil, 371 cruzados 
e 1 Q_centavos para Ética Divn. Ltda., destinado 
à aplicação _em TOA, assinado pelo Vice--PreR 
sidente e o Senador João Lobo, Tesoureiro­
Titular. 

O Sr. João Lobo - V. Ex• está injustaR 
mente tratando do assunto. Eu disse que assi­
nei. Eu disse que nunca assinei cheque ne­
nhum, mas assinei várias ordens de investi­
mento. V. Ex• pode ouvir o -Pr-eSidente que 
está tentando aparteá-Io. 

O SR. LEITE CHAVES- V. Ex• pode 
e deve convencer o Senado de sua inocência. 
Não estou levantando dúvidas sobre V. ~. 
estou contando fatos, que é um relatório do 
conhecimento de todos ... 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex" permite 
um aparte? 

OSR. LEITE CHAVES- ... que está. sen­
do julgado no Pais, é isso. Este caso teni qUe 
ser seriamente examinado. 

Outra coisa, sabe V. Ex•, e devia saber como 
Tesoureiro ... 

O Sr. João Lobo- E não tenho exigido 
outra coisa. 

O SR. LEITE CHAVES - ... devia saber 
que os fundos, as reservas do Instituto são 
movimentadas, quando em volumes expres­
sivos, através de correspondências, através de 
oficios e não através de cheques. Isso aqui 
não exime V. Ex' Isso é como se fosse um 
cheque, isso é autoriZação de transferência 
para a compra de TOA. 

O Sr. João Lobo- Não sei se é porque 
V. ~ tem um raciocínio equivOcado e está 
dizendo essas coisas, porqUe quem falou em 
cheque foi o funcionário que V. E.xf botou para 
pesquisar as operações do !PC. V. Ex" já leu 
o relatório do seu funcionário, ele ê quem fala 
em cheques. Eu não falei em cheques, falei 
em cheques depois que V. Ex' leu o parecer 
do seu funcionário. 

O SR. LEITE CHAVES - O funcionário 
é qualificaâo no Senado, eu posso apresen­
táR!o a V. EX' Inclusive ele achou que tudo 

estava tranqüilo, inclusive porque V. Ex!' -assi­
nava os documentos, assinava os cheques e 
_as ordem de pagamento em conjunto com 
o Presidente-

- Eu posso dar o_ nome do funcionário, que 
é Rolim, é assessor do Senado, e ele fez a 
meu pe-dido. Eu disse a ele: "Olha, você faz 
um-exame lá, para que eu me acautele, final­
mente, o Presidenlt!. é acusado de estelionato, 
ele,.confessou a emissão de cheques sem fun­
do, esses homens são temerários. Então você 
examina". Eu dei conhecimento, inclusive ao 
.Senador João Lobo, ao Senadqr Humberto 
1-ucena. Mas como eu não_ quero requerer 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito, que 
eu não tenho um caso grave, você faz um 
perfunct6rfo exame desse assunto e ele aqui 
declarou. 

O Sr. João Lobo - E ele disse que eu 
assinei cheque? 

O SR. LEITE CHAVES- Está ali! 

O Sr. João Lobe» - É mentira dele. V. 
Bf pode chamá-lo para ser acareado. Eu eS­
tou querendo uma __ acareação. Eu já disse a 
V. Ext cjue o modo mais simples de se pegar 
ladrão é_acareá-lo com a vítima, com os-inte­
ressados. Eu estou pronto para essa acarea­
ção. 

O SR. LEITE CHA VÊS - É por isso que 
eu não queria dar o aparte a V. EX', eu estou 
ainda fazendo relatórios c Então. V. Ex" se reser­
ve_ Eu .acho que quando V. Ex' foi acusado, 
publicamente, deveria primeiro se esclarecer 
ao Senado. 

O Sr. __ João Lobo -V. .E:t está enganado. 
Quem é o responsável pela gestão e _pelas 
aplicações do IPC-é o Conselho de Adminis­
tração, não é o tesoureiro, não. V. Ex' não 
leU a lei. O Conselho de Administração é que 
é responsável pelas autorizações de aplica­
çoes ao Pr_esidente, e não o tesoureiro. 

O SR. LEITE CHAVES- Se V. Ex• não 
leU a lei é pior ainda. Porque o que é que 
Cliz o regimento? Que as operações, as aplica­
ções até c;ompra e venda são feitas com a 
as.sinatura do Presidente e do Tesoureiro, mas 
com prévia autorização do Conselho. E jamais 
o~ram o Conselho. Pelo_ menos pelo relatório 
que tenho em mãos jamais ouviu o_ Conselho. 

O Sr. João Lobo - E o Conselho não 
tinha um mandato, por acaso? 

O SR. LEITE CHAVES- O Conselho 
é provocado. 

O Sr. João Lobo- V. Ex-' é um homem 
que tem dois pesos e duas medidas. V. EX' 
permita o aparte ao Presidente, que foi Presi­
dente do !PC. 

OSR.L.EITECHAVES...:.....senadorNelson 
Carneiro, V. Ex' tem o aParte. 

O Sr. Nelson Carneiro- Queria dar wn 
e_sç;lareclrnento a V. Ex" Recebendo a comuni­
cação-e os documentos que me foram levados 
pelo Senador Ruy Bacelar, sem fazer qualquer 
apreciação, convoquei uma sessão extraordi­
nária da Comissão Diretora onten1_, pela ma-

nhã, e, como do me<l dever, encaminhei a 
um relator, ao Senador Louremberg Nunes 
Rocha. para que ele examinasse a matéria e 
sugerisse, se houvesse algum motivo, as provi­
dências que fossem necessárias. 

Eu seria leviano se antecipasse as conclu­
sões desse trabalho. E quero dizer a V. EX 
que nesse relatório que me foi apresentado, 
que não é uma conclusão, é um relatório, os 
nomes dos dois Senadores são referidos, mas 
não :sáo apontados como responsáveis diretos 
pelos erros que acaso tenham sido cometidos 
no lnstjt_utp. Acho que nós devemos ter a sere­
nidade de esperar o desenvolvimento dessas 
diligências, para depois concluir, responsabi­
lizando qualquer dos parlamentares, seja de­
putado, seja senador, porque nós estamos 
_diante de _um notici_á_rlo amplo e que requer 
serenidade na apreciação. Eu não posso ante­
cipar a V. Ex' as conclusões da Comissão Dire­
tora,_ como também não posso saber as con­
dusões_do relator. A Presidência aguarda as 
conclusões do trabalho Senador Louremberg 
Nunes Rocha para, de acordo com as conclu­
sões de S. Ex", apreciá-las e tomar as provi­
dências que sejam necessárias. 

Os nomes dos Senadores Odacir Soares 
e João Lobo sãQ seferidos, mas a conclusão 
de que são ou não culpados só poderá resultar 
do exame aprofundado da matéria. 

O SR. LE11E CHAVES-:-- Certo, Sr. Presi­
dente. Agradeço o aparte de y. EX' mas, não 
estou chegando a nenhuma coilclúsãO~S"e me 
referi ªo Senador João Lobo ~_porque me 
referi a anteriorldªdes,_ Qu_ando chegou aquela 
carta denunciadora eu dei conhecimento a 
S. Ex', mas em relação ao Presidente. Então, 
esta carta voltou as minha_s_ mãQs como cópia, 
porque o Presidente é que mandou esta carta 
para José Joffilcy, contanQo que ele er~ um 
homem absolutamente honrado, insuspeito e 
que a vida dele é de alta respeitabilida~e. e 
silenciando a ·respeitO daqueles cheques seni 
fundos_que ele__ emitira e sobre os quats ele 
fez. conlissão. De forma que, por que nós esta­
mos tratando disso no Senado? Porque quan­
do a coisa é pública, os jornais e a opinião 
pública caem em cima de nós. Nossa solida­
riedade tem limites. Nós somos solldários, 
mas solidariedade na decência. Se pfcicilrar­
mos ter espírito de corpo nesse caso, e~areR 
mos nos comprometendo, envolvendo-nos e 
entrando em conluio. O caso hoje é público. 
Fora eu um participe do Instituto, a primeira 
coisa que faria seria esclarecer o Senado, que 
era o meu primeiro dever, e aos jornais. Não 
silenciãria. O silêncio é comprometedor num 
instante em que a nossa honra está. sendo 
posta em âúvida inclusive por manchetes nos 
jornaiS. -

O Sr. Marcondes GadeJha- Permite-me 
V. Ex" um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES- Só quero lem­
brar que, além daqueles grandes desvios dos 
Srs. o !PC nã_o vai receber jamais esses 975 
debêntures. Essa_ firma é comprometida, tem 
cheques protestados, não tem patrimônio. Ela 
emitiu essas debêntures irregularmente. O 
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Conselho de Valores Mobiliários (CVM) disse 
que jamais foi ouvido a respeito, a Fazenda 
também. Elas foram emitidas exatamente pa­
ra esse escuro negócio-. Vejam V. Ex"' o quanto 
houve de intermediários, beneficiáriOs dessa 
criminosa trans~ão. 

Paralelamente, as nossas reservas eram 
aplicadas também em RDBs, no Banco Ece:­
nôrnico, da seguinte forma. No dia 2 de março 
de 1989 foram apltcados em -RDBs no Banco 
Ecciitômico, por um prazO de 105 dias, a quan­
tia de 700 mil cruzados, através da CELT e 
do Banestes. Essas fumas receberam de jurOs 
800% ao ai10 e pagaram ao IPC 350% apenas. 
A mesma coisa em 28 de março de 89, RDB 
150, 3.00 milhões, através da CELT e do Ba­
nestes, receberam 600% -isto aqui compro-'" 
vado e passaram ao !PC 250%. Então, essas 
diferenças. 

Diz aqui: 
"Nas aplicações em RDB, no Banco EconôM 

mico, além do cotejo de_ taxas auferidas na 
aplicação com aquelas, oferecidas pelo Banco 
do Brasil, no quadro acima, comparamos tamM 
bém as informações dadas pelo próprio banM 
co, documento 9. 

E os dados extraídos dos próprios títulos, 
cópias, à luz dos documentos levantados, 
constata-se que o Banco Econômico pagou, 
na primeira operação, a taxa de_ 95% _em 105 
dias. Entretanto, os intermediários Banestes 
e CEL T remuneram o I PC. com apenas 55% 
ao mês, em igual prazo, quer dizer, 350% ao 
ano, utilizandoMse de procedimento ilegal, pois 
captaram 70(J mil, contidos no valor de apenas 
564.02. Está na página 20 do relatório. 

Sr. Presidente, o tem-po é pouco, ISso mere­
ce um exame e um enquadramento. As operaM 
ções _são temerárias. Muitos bancos dizem 
aqui que faziam essas aplicações por telefone, 
sem dizer sequer qual a pessoa que_ autorizava 
transferência vultosas dessa forma. Então, são 
três os interesses elevados que estão aí: o inteM 
resse público, o interesse dos apo-seritados, 
e sobretudo, a moralidade administrativa. Está 
ocorrendo dentro desta Casa. 

Digo a V. EX"-O_seguirite;-sr. Presidente,_ao 
longo da minha vida profissional, nunca vi caM 
so de tamanho extravasamento. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Nobre SeM 
nadar, permite-me V. Ex- um aparté?-

0 SR.. LEITE CHAVES- Pois não, SenaM 
dor Marcondes Gadelha. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Senador 
Leite Chaves, V. Ex' acaba de ouvir os esdãreM 
cimentos do Sr. Presidente, e V. Ext os interM 
preto_u erroneamente como um gesto de seliM 
dariedade ao Senador João Lobo, quando inM 
vocava, em nome de um direito c-onstitucional, 
chamado Qireito de Defesa da imagem 
V. EX eStá-se anteCipando a uma investigação 
que foi autorizada pelo Presidente Nelson Car~ 
neiro, está fazendo um julgamento de sua lavra 
a respeito do procedimento do Senador -João 
Lobo, antes da conclusão da investigçaão e 
do inquérito ou qualquer que seja a palavra 
usada para a proposição do Senador Nelson 
Carneiro em relação ao caso. Efitão, V. Ex" 

se antecipa e faz um prejulgamento que pode 
prejudicar a imagem do Senador João Lobo, 
cuja preservação é_ lim direito constitUcional 
-que V._ D: está (erindo, com base e-m recortes 
de jornais. V. ~ usou recortes de jornal, para 
dizer que, em função do julgamento do Depu­
tado Gustavo de Faria, a mesma imputação 
ou a mesma punição deveria caber em relação 
ao Senador João Lobo. Acho, nobre Senador, 
que V. Ex' foi longe, extrapolOu, colocou em 
risco a iinagein de um colega. V. ~ não teve 
sequer a lembrança, de dar importância tam­
bém à outra declarçaão, -que está no jornal, 
de_ autoria do"DepirtadOtlustavo de Faria.lsso, 
para V. Ex", não tem nenhuma importância, 
não_te._ll'l_nenhwna significação? O Deputado 
Gustavo de Faria disse. pelo mesmo jornal 
que v. EX' invoca como fonte~âe verdade, que 
é o único responsável por todas as operações 
praticadas no JPC, isentâ qualquer outra pesoa 
de qualquer envolvimento. Isso não têm neM 
nhum ·significado para V. Ex"? Tem imporM 
tância aquilo que anonimamente um jornal 
publica e cobra como s_endo um dever de 
ofício. Não confunda, nobre Senador, esse 
gesto como de solidariedade, mas um apelo 
para que V. Ex• não se antecipe a um ju1ga­
mento que será feito com toda a isenção, com 
toda honestidade, com toda a prudência, com 
toda a correção. V. Ex' como advogado, como 
Minstro de TribunaJ, que o foi, sabe perfeit~ 
maente que todo o prejulgamento é sujeito 
a paixões, a intefpretações viciosas e a canseM 
qüéridã-disso são aemos irreparáveis à repufaM 
ção de terceiras pessoas, dos quais, tenho cer­
tez.a., V. ~ depois não vai ter o cuidado de 
reparar. 

O SR. LEITE CHAVES - O que sei qUe 
deve ser reparado, primeiro, é o fnstituto, a 
moral do Senado~ dos Senadores. 

Alénl-dC)mi:!is, a nota que li aqui, do Senado, 
V. Ex"_ não viu, essa é que é uma nota compr~­
metec:IQra, e o Senador Nelson Carneiro nâo 
a desmentiu. Essa é qUe o deixa mal. Quando 
me referi... 

O Sr. Marcondes Gadelha- .•. mandou 
-fazer inveStigações e V. Ex' está se antecipando 
às investigações. 

-- O SR. LEITE CHAVES- Não, pelo con· 
trário; eu tenho em mãos, V. EX não leu, um 
relatório coridusivo, de apurações de fatos de 
extrema gravidade. 

O Sr. João Lobo -Nessa conclusão de 
relatório que V. ~ exibe tõca uma vez na 
minha resp-onsabilidade por essas operações? 
V. Ex" pode ler as conclusões. AbsolutamenM 
te. V. _E,.,. eStá et1gariado. 

O SL LEITE CHAVES -V, EX era Te­
sourelrv. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Lu~ Maya) 
-A Mesa pede aos Srs. Senadores moderem 
suas palavras. --

0 Sr. João Lobo_........, Eu era Tesoureiro 
e assinava essas autorizações •. Eu não tenho 
o poder _de criticar as decisões do PreS_idente. 

O SR. PRESIDENTE (AntôÕiÕ Luiz Maya) 
- Srs. SenadoreS, a Mesa pede que haja moM 
deração nas palavras... -

O SR. LEITE CHAVES-Há moderação, 
Sr. Presidente, V. Ex'_ está vendo ... 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- , .. que haja apenas debate de idéias, não 
acusaç~~s pessoais. 

O SR. LEITE CHAVES- Sr. Presidente, 
não há acusações pess_oais. Estou lendo um 
relatório e fazendo referência ao mesmo. Es­
tou dizendo, primeiro, que o Senado não sabe 
quem é essa firma. Tomei hoje informações, 
Sr. Presidente,, e me surpreendi: a firma à _qual 
foi entregue 45% dos nossos ativos contãM 
beis ... 

O Sr. João Lobo - Eu queria que V. Ex!i 
não fica~ perorálido em tomo disso. Eu peM 
diria a V. Ex~ que continue a ler a conclusão 
do relatório. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Srs.-senadores, eu pediria que, na particiM 
pação-do d"ebate,_ pedissem o aparte, por féivor, 
regimentalmente. -- --

O-SR. LEI1E CHAVES- Sr. Presidente, 
não é _meu propósito fazer acusações. Fiz refe­
rências anteriores, lendo o relatório. 

O Sr. Jarbas Passarinho -Senador Leite 
Chaves, permite V. Ex' üm aparte? 

O SR. LEITE CHAVES- Com muito pra~ 
zer, Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho- V. Ex", quan-­
do começou a~ fazer o seu discurso, deuMme 
a impressão de que não estava fazendo prejulM 
gament<:ÇtUaS uma exOrtaÇáo,-aqui, aos cole­
ga~ qUe esfãõ citados nominalmente por 
V. Ex", tivessem o dever - pelo que entendi 
de V. Ex"~ de se defender e esclarecer o Sena­
do. Mas, estou notando qÜe pelos apartes, pela 
e!llocíofiãlidáde-Cjllé- eSttftomaildo conta do 
discurso de V. Ex' e dos aparteantes, o rumo 
do seu discursá está mudando. E V. Ex~ já 
começa neste instante, no meu entehâer, real­
mente a fazer um prejulgamento. Eu pediria 
a V. EX que voltasse à origem do seu discurso, 
que eu entendi- repito- como wna exorta­
ção a que coleg?S da Casa defendessem _o 
seu nome, defendendo a própria Casa. Estaria­
eu errado? 

O SR. LEITE CHAVES- Não, Y. EX está 
abSOJutalnente certo, e esta foi a mirifia interíM 
ção. Semldor, V. Ex' s~be, eu dei _ç_onheci­
mento incJusive aos ilustres senadores que inM 
tegram o instituto, que eu falaria sobre isso. 

Não é, -Sr. Presidente. meu_.desejo acusar, 
mas numa organização dessa natureza há 
uma co~gestão. Então, se alguém se_-oniite 
quando tinha o dever de acusar~ 5~ alguém 
assina sem ver, ele se compromete. Foi isso 
que saiu, não porque eu quisesse, mas em 
razão-da maneira como o Senador João Lobo 
fez. Acho· que S. Ex• tinha o dever de não 
silencia-r. - ·-

O Sr._ João Lobo -V. EX' está enganado. 
Eu, em momento ã.Igum, silenCiei --
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O SR. LEITE CHAVES -S. Ele tem o 
direito de fazer um discurso exa_ustiYo, contar 
a sua história ... 

O Sr. João Lobo-Se não o fiz foi porque 
segui a orientação do Pre.~ldente, que me pon­
derou seria mais prudente aguardar o julga­
mento da Coffiissão Oiretora. Desde a primei­
ra hora eu deveria ter ocupado esta tribuna. 

O SR. LEITE CHAVES- Essa nota deixa 
mal o Senado. V. Ex- é referjdo pelo Presidente. 
numa nota que não foi desmentida pelo Se­
nado. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- A Mesa solicita ainda mais uma vez aos 
Srs. Senadores, que respei~em as normas regi­
mentais, pedindo o aparte. · 

O Sr. Odacir Soares- Permite V. Ex' 
wn aparte? 

O SR. LEITE CHAVES- Pois não, 

O Sr. Odacir Soares- Na semana passa-_ 
da, na oportunidade. em que foi encaminhado 
esse relatório às Mesas da Câm<JTa e do Sena­
do, eu tive a oportunidade de aqui, no Senado, 
fazer um pronunciamento rápido, abordando 
fundamentalmente a questão do meu envolvi~ 
menta, da minha dta_ção nesse relatório. TQ~ 
mando conhecimento, ontem, de que a Mesa 
Diretora havia designado o Senador Lourem~ 
berg Nunes Rocha pa~a proferir um parecer 
sobre esse relatório, eu resolvi agua"rdar ser 
chamado pelo Senador- Lourembe_rg Rocha, 
para encaminhar ~ S. Ex'i' as _consideraçõeS 
que eu reputo indispensáveis para se entender 
a minha pequeníssima participação, ou a pe­
queníssima refer_ência que s_e faz sobre o meu 
nome neste relatório que não é conclusivo. 
De modo que eu queria, neste aparte, dizer 
não apenas a V. Ex" mas ao Sena_do, mais 
uma vez, que eu estou absolutamente tran~ 
qüilo, eu estou absolutamente seguro daquilo 
que eu fiz no IPC e que, repito, está referido 
em pequen'íssima passagem neste relatório 
não conclusivo. De modo que estou aguar­
dando ser chamado pelo Senador Lourem­
berg Rocha, para junto a S. Ex', demonstrar 
do ponto de vista material e _do ponto de vista 
jurídic_o, que a minha atuação como vice-Pre­
sidente do !PC não resultou em nenhwn dano 
ou em nenhum ato injurídico que eu, por aca~ 
so, tivesse praticado contra o n?C, durante o 
período em que eu fuivice-etesídente daquele 
fnstituto. Era só isso. ---

0 SR. LEITE CHAVES- Muito bem. Mas 
V. Ex', se não sabe, na administração de que 
V. Ex' participou, mesmo inocenfernente; se 
é o caso ... 

O Sr. Odacir Soares- Eu-não disse que 
foi inocentemente. 

O SR. LEITE CHAVES - .. .fiZeram-se 
operações dessa nab.Jreza: co_mpravam~se tí­
tulos correspondentes ao valor unitário de 30 
cruzados ... 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Lu~ Maya) 
- A Mesa tem o dever de advertir ao nobre 

orador, que o seu tempo já ultrapassou por 
2 minutos. -

OSR. LEITE CHA vE8- Então, Sr. Presi­
dente, compravam~se títulos por 30 cruzad,os 
449,894 milésimos de centavos, quando eles 
tinham o valor nominal de 14 cruzados_ -
está na página 21 do relatório-, quando o 
seu valor efetiVo era de 6 c:ruzados e 76 ce"nta­
vos,-oUSe"ja. compraVam--os títulos por 5 vezes 
o seu valor, títulos sem comercialização e sem 
liquidez. 

E o pior, Sr. Presidente- diz ainda à página 
21 do relatório - é que os bancos oferecfam 
ao !PC taxas muito_ superiores àquelas que 
resu1tavam do investimento. E, mesmo assim, 
eles procuravam investimento de valor menor. 
Esse'càso, Sr. Presidente, é de malbaratamen~ 
to. Não sei quem é-Culpado, mas só pelo exa~ 
rne deste relatório, a responsabilidade deve 
ser ml]ito grande. Inclusive, estatutariamente, 
nós devemos mudar essa organização, ·para 
que casos no futuro não ocorram. Não sci 
quem s"ãcros culpados, isso tem que ir a pro~ 
cesso criminal. Os que forarn beneficiários 
desses valores_ têm que ter esses bens seqües­
trados para responder sobre os mesmos. E 
essas próprias firmas, Sr. Presidente, inclusive 
intermediárias, não podiam deixar de ter co­
nhecimento disso. 

questão com base no relatório não_ conclus_ivo 
_que y. Ex~ recebeu_:_ está_djto nes~ reJ®Srio 
que ele não é conclusivo, que ele nã_o ~~rmina 
a análíse da matêria- a minha posição. Êtica, 
moral, material e juridícam.~l!te, a miJ1J:la posi­
ção será dem_on_str~da como perfeita, quando 
eu for char:nãdo pelo Senador Louremberg 
Nunes Rocha, para demonstrar as _razões ~ 
as origens do meu ato, do meu pequeno ato 
praticado corno Vic~Presidente do IPC. 

Era·apenas· áissO;que--eu queria me referir, 
mais uma-Vez, porque V. Ex" está fazendo cob~ 
siderações genéricas sob_re o relatório todo~ 
e eSsas consíderações,_ de modo algum_~. m~ 
atingem, porque eu não tenho nada a ver com 
elas. Nem com a origem e nem com- a proce­
dência daquilo que foi praticado no !PC. Então, 
eu qUeria s6 circunscrever, circunscrever no 
próprio relatóriO; m&tertãlmente, a-minha par­
ticipação. Só isso. 

O SR. LEITE CHAVES - Senador, eu, 
digamos, não tenho dú'.dda da sua boa~fé, e 
da do Senador João Loi;Jo. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Lu~ Maya) 
- A Mesa solicita ao nobre orador que con­
dua sua oração. 

O SR. LEITE CHAVES - Pois_ não, Sr. 
PresiclE:-nte. J_á termino. 

O Sr. odacirSoares-Senador Leite Cha­
ves; V. Ex• permite wna consideração final? 

O qUe file preocupa é que, havendo tudo 
isso, V. EX"' não tivessem dúvida sobre a hono~ 
rabilidade do Presidente. V. E~" o tinham na 

O SR. LEITE CHAVES - Com todo 0 condição do homem mais_sériQ e correto. 

prazer. O Sr. Odacir Soares- Quero dizer que, 
O Sr. Odacir Soares - Quanto fiZ a miR mensalmente, os ba1ancetes, e, anualmente, 

nha intervenção, eu deixei bem claro a V. ~ a prestação de contas do IPC foram aprovados 
que vou çiemonstrar, material e juridicamente, pelo ConselhO Deliberativo. Portanto, niri~ 
em que circunscreveu a minha partidpaÇ:ão guém no Congresso Nacional, a não ser 
como vice-Pre_sidente do !PC. O que eu estõU V. E:xf, que foi acWertido por uma carta de LUl1 

dizendo a V. Ex' é qué ·eu estoU, mate"rra] e segurado c!o IPC, te~a r~?ões. Ninguém mais, 
juridicªmente, abSólutarheri.te tranqüilo e teri~ ~ no Congresso Naciórial, do peritO de vista for­
(jo ciência de que V. Ex• é advogado e de mal e objetiVo, a não ser V. ~ e o Deputado 
que foi também emérito Procurador da Justiça Cid C<!~rvalho, que mencionou, no !PC, ter rece­
Militar. Eu estou fazendo uma afirmação }Tlate~ bido uma denúncia contra o Deputado Gus­
rial, técnica ·e jurídica para quem entende e tavo ~e _ _F~ri_a, e se omitiu, criminoSamente, 
conhece_ do ofício. Então, o que estou que- porque não tomou nenhuma atitude. A não 
rendo que V. ~ compreenda é que na minha ser V. Ex" e o Deputado Cid Carvalho. V. EX' 

-po-sição- corno vice-Presidente do !PC, eu te.:- porque- foi provocado por um segurado do 
nho condições materiais, eu tenho condições !PC, e o Deputado Cid Carvalho, que-ror provo­
éticaS,_eu tenho condições morais, tenho con- cado por um parlamentar, tinham outros par­
dições. materiais e jurídicas de demonstrar que lamentares razões para presumir difererite­

-elas foram feitas com absoluta perfeição e abR mente. E por quê? Por que mensalmente, sem 
soluta procedê_ncia. Entãõ, eu queria pedir, já exceção, e anualmenteo__!iem exceção, as con~ 
que V. Ex' não está analisando, mas referin- tas do !PC foram aprovadas pelo Conselho 
do-se ao relÇJtórío que recebeu - e foi tsso - Deliberativo qtie tem a incubência legal de 
que _eU entendi -, quero dizer a V. Ex' -que mensalmente e anualmente se reunir para 
percebi que era esse o encaminhamento que apreciar e aprovar ~ssas contas, e que tinha, 
V. Ex'-estava dando ao seu discurso, e que além _c!isS?·- ~tribuição legal e regu1amentar 
depois,_ lamentavelmente, em face dos de baR de, d~ ofic1o, proceder a qualquer investigação 

-tes se-modificou- o Senador Jarbas PassaR c;rue ?em lhe aprouver. Então, v. EX~' não pode 
rinho tem inteira razão nessa parte-, eu queR cob(ar de mim, do Senador Joãq Lobo e de 
lia qüe V. Ex" entendesse... r:tenhum _!!teinDro da Diretoria nenhum proce­

O SR. PRESIDENTE (Antônio !,.uls Maia) 
- O tempo regimental do orador está esgo~ 
tado. 

O Sr. Odacir Soares- Eu queria apenas 
pedir permissão para terminar. Queria que V. 
EX'-entendesse, já que está abordando esta 

dimento cjue não tivesse na conformfdade de 
atos normais que vinham sendo praticados. 
O que quero colocar é que V: Ex- não pOde 
cobrar de mim nem do Senador João Lobo 
um procedimento que não estivesse na con­
fgrmidade daquilo q~e ~stava e~~tiva e obje­
nte ocorrendo. Era só isso. 
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O SR. LEITE CHAVES - Quando re.cebi 
essa denúncia, eu a passei para o Senador 
João Lobo. Esperá-que S. Ex~ lenho dado 
conhecimento inclusive ao PreSidente. Foi o 
que lhe pedi e a V. Ex", pelo menos a S. Ex' 
se adevertir a respeito. 

Penso que V. f:xo! estào de inteira boa-fé 
a respeito do homem, porque V. Ex• dispôs-se­
a ser candidato à Presidência com ele na Vice, 
o Senador _João Lobo era Tesoureiro através 
de umas campanhas mais caras que já vimos 
no Senado Federal. É uma extrema boa-fé. 

V. Ex", com aquele procedimento de aceitar 
uma recondução com esse Presidente, e toda 
Diretoria, V. Ex"i estavam então, tadtamente 
afirmando que esse homem é de extr_ema ho­
nestidade. Quando_ -os jornais e ó relatório 
mostram -que nunca houve tanto desencontro, 
tanto descaminho, tanta violência contra o pa­
trimónio do Instituto o· quanto dessa vez (0 
Sr. Presidente _faz soar a campainha). 

Sr. Presidente, concluo porque V. Ex1' está 
me advertindo sobre o término do meu tempo. 
Os apartes levaram-me além do que queria. 

Sr. Presidente, não estou acusando nin­
guém, mas quero dizer a V. Ex" que, se de 
uma certa forma esses fatos todos chegaram 
a imputar a alguém, jamais invocarei espírito 
de corpo ou solidariedade funcional para ca­
lar-me. Nesta Casa somos eleitos pelo povo 
e viemos das mais diferentes origens. Na deso­
nestidade ou no comprometimento não pode 
haver solidariedade. Quando alguém se soli­
dariza no comprometimento; no envolvimen­
to, está-se conluiando. E o conluio também 
é crime. Por_ fim, peço a íntegra! trasncrtção 
do relatório do IPC, aqui cinexo, para que fique 
fazendo parte deste discurso. 

DISCGRSOPRONGNCIADOPE.LOSR .. 
JOÃO LOBO NA SESSÃO DEH-06-89 
E QGE;· ENTREGGE A REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PGBUCADO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. JOÃO LOBO (PFL- Pl. Para expli­
cação pessoal.) -Sr. Presjdente, Srs. Senado­
res, não sei se dois minutos seriam_ stifldentes, 
mas eu voltarei a esta tribuna. Não o fiZ antes 
por ponderações do próprio Presidente Nel­
son Carneiro e de alguns amtgos meus, que -
achavam que eu não deveria ser um deto­
nador de crises. 

Sr. Presidente, como disse no início da rrit­
nha fala, eu era o Tesoureiro do WC; um cargO 
esdrúxulo e esqusito, porque não há eleição. 
Não fui eleito. O IPC elege o Presidente e o 
Vice-Presidente e depois, por indicação do 
Presidente ou do VLce-Presidente, o Tesoureiro 
é homologado pelo Conselho de Administra­
ção. Pois bem, foi o que aconteceu comigo. 
Com esse desavisanieoto, que é uma nota 
domínante, pelo menos minha ou de todos 
nós aqui no Senado, temos o hábito de não 
termos tempo de ler cuidadosamente as coi­
sas que nos são oferecidas para assinar. Eu 
devo ser culpado desse pecado: de ter assi­
nado algumas folhas, alguns ofícios, sem um 
cui_dadoso éxame do mesmo. Mas qu~ro dizer 
a V. EX' que eu, coino Tesoureiro, conforme 

está na lei, no Regimento Interno do IPC, não 
Unha o direíto de criticar aS operações deferi­
d~ pelo Presidente. Quem tinha a obrigação 
de criticar e de autorizar essas operações era 
o Çonselho de Administrçaão e não q_ TesoU­
reiro. A assinatura do Tesoureiro é uma assina­
tura que secundava a do Presidente. Tive sem­
pre o cuidado de assinar sempre depois de 
deferido pelo Presidente. · _ 

O Conselho Deliberativo ou Conselho de 
Admínlstração do !PC era quem tinha a com­
petência para autorizar e criticar as operações 
que o Presidente fazia. Confesso que nunca 
tive conhecimento de qualquer aplicação, in­
vestimento ou negócio praticado pelo !PC; 
além dos empréstimos aos Congressistas e 
aos funcionários do Congre?SO- Isso era tudo 
o que eu fazia no lPC: assinar balanços, balan­
cetes e oficios de empréstimos. 

A respeito da moralidade do Depatado Gus­
tavo de Faria, devo Ieinbrar ã:O Senador Leite 
Chaves que não fui eu quem o elegeu. Não 
participei da eleição de S. EX?, como também 
não participei do pleito eleitoral para a eleição 
do Senador Odacir Soares, ou seja, quando 
S. EX' pleiteou a sua eleição- para substituir 
o Deputado Gustavo-de Faria. Naquele mo­
mento, eu não estava em Brasília, portanto, 
não votei, não compareci a essa eleição. Não 
tinhª absglutamente nada com isso. Estava 
apenas_ cumprindo um papel formal de com­

pletar uma assinatura que era determinada 
pelo Regimento Interno. 

Desde o primeiro mOrOento em que esse 
assuntoJol levado à imprensa, recebi um tele­
grama do Deputado Gustavo de Faria, deizen­
do taxativamente, que toda"S as acusações dos 
jornais eram mentirosas, porque S. Ex' nunca 
havia acusado_ ninguém e era o responsável 
exclusivo por todas as operações que aconte­
ceram no·wc d~~ante a sua ad~!nisl!"ação. 

E S. fX!' tem renovado seguidamente essa 
afirmaçãoA __ Justiça se -!he faça, o Deputado 
Gustavo de Faria nunca tentou jogar sobre 
ninguém a responsabilidade das suas ações. 

Tenho sido citado nos jornais, porque sou 
UJJl político, tenho um nome exposto à maledi­
cência. à maldade dos meus adversários, ou 
adversários gratuitos, ou adversários políticos, 
eli -tenho sido comentado na minha terra: os 
meus bens nos jornais já foram seqüestrados, 
eu vou ser cassado como se tivesse alguma 
responsabilidade! 

QuerO chamar a atenção do Senado, dos -
nobres colegas, que o !PC tem três _tesoureiros. 
Os o_utros doiS tesoureiroS participaram--da 
mesma responsabilidade que eu, ou seja, assi-

- naram indiscriminad.:iffiente,junto comigo, ou 
sem a minha assinatura, os papéis do !PC, 
n6 entànto,· eles nunCa São nem mendonados 
pela imprensa. E existem -mais papéis assina­
dos por eles do que por mim, talvez. 

Então, recebí essas acusações como um 
~?frimento do homem público, o penar do 
político. Eu. sou wil homem que tem uma 
vida ilibada. SOu um homem de vida limpa, 
de mãos limpas. A minha terra e este Senado 
me conhe._cem._ eu nunca procedi vergonho­
Samente em nenhurri momento da minha vi-

da, nunca cometi um deslize nas minhas 
ações. Fui empresário durante 30 at:JOS, aí_ es­
tão os meus cãdastros e o meu procedimento. 
Não tenho um deslize pelo qual se me possa 
fazer a meilor acusação. -

Então, recebi i,sto do !PC ç_Qm_Q uma conse­
qüência natural da vida pública e me contive 
para não falar desde o primeiro momento aq-ui 

_ neste Senado, porque achava que era um as­
sunto escandaloso, que apenas expunha o Po­
der Legisla-tiVo, já tão criticado rio -momento 
presente. Por isso foi que me contive todOs 
es_ses dias, Nunca falei, nunca pedi a palavra 
neste Senado, que é o meu foro natural, para 
revidar essas maldades, essas acusações que 
enlameiam a reputação de um homem que, 
durante toda a sua vj.~a, primOu -por se COrri­
portar bem, por não ofender_ ninguém, por 
não fazer nada fora do regular, fora do normal 
e do decente. 

Sabia que o Senador Leite Chaves ia falar 
neste assunto aqui, no Senado. NOO falei antes 
de S. Ex~ porque o Senador Presidente disse 
que ainda não era o momento, que eu aguar­
dasse que aquele relatório fosse examinado 
Por um relãfor que a Mesa iria designar. Eu 
estava paciente, estoicamente, __ esperando o 
resultado disso tudo para me prommciar. 

O Senador Leite Chaves trOuXe o asSUnto -
à baila, de acordo com seu temperamento. 
Recebi,_ realmente, uma carta dele, onde fazia 
uma reclamação sobre qualquer coisa do IPC. 
Chamei o funcionário e mandei que o Presi_­
dente respondesse à carta. Foi tudO o que 
me lembro sobre o assunto. Foi o que pedi. 
E-ele rião pode negar, porque tem a resposta 
dada pelo Presidente, dizendo_ que eu o havia 
procurado para se pronunciar sobre o assunto. 

Desta forma, Srs. Senadores, vou encerrar -
esta explicação pessoal, cujo prolongamento, 
a padêhcia e bondade do Presidente me per­
mitiram. Vou aguardar ainda mais que o Sena­
do Federal se pronuncie. Eu quero hoje, eu 
exijo, eu preç:iso do julgamento dos meus Pa­
res, eu preciso do julgamento do Senado so­
bre-- este assunto: Eú n-ão ·po-ssO deiXar de 
aguãrdar que istá te !lha um- fim pãra, eriião; 
procurar a imprensa, tanto da minha terra, 
como desta terra ou do Brasil inteiro,· para 
dar a resposta que este assunto, este desgra:. 
çado assunto proVocOU ria minha vida e no 
meu conceito. --

DISCGRSOPRONGNC/ADOPELOSR. 
JOÃO LOBO NA SESSÃO DE 15-6-89 
E QGE,ENTREGUE A REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PGBUCADO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. JOÃO LOBO (PFL- Pl. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente ... e Srs. Senadores,_lamento 
estar preterindo o ilustre Senador Ney Mara­
nhão, mas eu realmente estava inscrito à sua 
frente. 

Devo ocupar este microfone, Sr. Presidente, 
apesar de ao longo de várias sessões, durante 
várias semanas, haver procurado me nortear 
pelo ensinamento do grande Presidente_ e 
-grande parlamentar, que é o Senador Nelson 
Carneiro.--
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Não e-squeço as suas palavras quando me 
dizia que uma das grandes virtudes do polLtico _ 
é a paciência. E eu tenho pl'oCLirãdo conter­
me, tenho procurado ser paciente com todos 
esses incidentes,_c.om todas essas notícias que 
foram divulgadas pela imprensa nacional_e, 
principalmente, pela imprensa da minha terra. 

V. Ex" sabem o que é ser um político, com 
correntes e jornais adversários a explorarem, 
do modo como_ bem lhes_ aprouver, esses as­
suntos escandalosos. Mas.._ assim mesmo, eu 
fui fazendo um exercício de: e~xtrema paciência 
e de extrema hqmildade, deixando de traz~r 
para esta Casa esse-assunto. 

Mas, Sr._ Presiden_te e Srs. Senadores, real­
mente é difícil a gente saber qual o melhor 
comportamento a adotar. Ontem, um Sena­
dor da Casa me cha_mou à colação, dizendo 
que eu tinha a obrigação de vír: trazer e.ste 
assunto para cá, de apresentar defesa sob pe~ 
na de aceitar essas acus~ões. Eu não entendi 
assim, Sr. Presidente, e achava que evitando: 
fa1ar sobre um assunto sobre o _qual pairam 
tantas dúvidas e tantos mal~entendidos, eu es~ 
tava poupando o Poder Legislativo de _mais 
lama sendo atirada, sobre ele, e fui me contro­
lando. Mas, devo trazer a est_?l Çasa o rn~u 
relato, a minha visão das coisas. 

Sr. Presidente, eu estava olhando para a ilUs~ 
tre figura do Senador Nabor Júnior, sentado 
à mesa há poucos minutOs _é lembrei-me qüe · 
ele é o atual tesoweiro titular do !PC, Gosta!ia­
de perguntar a s.- Ex' se ele recebeu o Caixa 
do IPC, se recebeu Os livroS do IPC, se recebeu 
as contas do !PC, pOri:JLie qUãndO eu fui indica­
do tesoureiro do IPC nãO reCebi nada disso. 
Não fui chamado para receber nada, ao con­
trário, nem sei quem era-o antigo tesoureiro 
do !PC sob a presidência de Nelson Cameir'O. 

Estranhei aquilo, m~ disseram-me que era 
uma função puramente_ <:tecor~tiva, que o _Pre­
sidente era quem geria os _destinos d9 _IPÇ~ 
e assim sempre me pareceu. Devo dizer, pela 
segunda vez nesta Casa, que não conheçp 
o Deputado Gustavo d~ Faria; nunca falei COJrl 

ele, nem direta, nem indiretamente. Se o ~­
centrar, não dever.ei reconhecê-lo porque nun­
ca o vi, ao que eu saiba. 

Nunca coloqueLos pés no !PC na sua admi:. 
nistração._Nunça participei de qualquer enten­
dimento sobre aplicações, compras ou vendas 
de qualquer tipo deste !PC.-

O Sr. Divaldo Suruagy- Senador João 
Lob_o, V. ~ me permite um aparte? 

O SR. JOÃO LOBO -Com todo prazer, 
EX' 

O SR. Divaldo Suruagy- Peço descul­
pas por interromper no in(do das argumen­
tações que V. Ex=' submete à Casa, _mas terei 
de aus,enW-me do plenário porque vou ter 
de fazer _uma Viagem a São Paulo para parti~ 
cipar de um programa de televisão. Entretan­
to, _eu não poderia deixar de dar o m_e_u depoi­
mento - não a respeito deste fato - a res­
peito do homem público João Lobo, que _é 
um homem da maior dignidade, seu passado 
responde pelo seu presente, um homem que, 
ao longo dos cargos da vida pública, tem dig­
. nificado_a__i1ome do Piauí. Tenho certeza que 
V. Ex', a exemplo de outras batalhas que travou 
.ao longo de_ sUa trajetória política sairá incólu­
me, ~rque incólu!lle é o caráter de V. Ex-

O SR. JOÃO_LOBO--Muitoobrigado, 
Senador D_iv_a!d_o Suruagy, o conceito de 
V. Pt" não _deixa de ser UlJl conforto para uma 
hora em que somos postos à prova e à execra­
ção de adversários gratuitos e à maledicência 
que se joga freqüentemente contra nós polí-
ticQS. - - - -

O Sr. Rachid Saldanha Derzi - Pelo 
mesmo motivo, pois tenho que me retirar da­
qui ã j::loucó~-peço a V. Ex• qtie me Conceda 
um aparte. 

O SR. JOÃO LOBO--Conc-edo o _ap~rte 
ao seflador Rachid Sa1danha Deái .. _ . . 

O Sr. Rachid- Saldanha Derzi - Nobre 
Senador João Lobo, V. Ex" está acima de_qua[­
quer suspeita. Nós o conhecemos há muito 
tempo; temos informação, estivemos no Piauí, 
---conhecmos o largo conceito de V. Ex~ em 
todo o Estado. No meio político em que vive­
mos, sabemos que V. Ex' é um homem acima 
:de qualquer suspeita e seria incapaz de, pOr 
uma mesquinharia, sujar este nome, que é 

-de glória, de honradez. Lamento que V. & 
esteja aqui"rla tribuna para justificar _o que po­
demos clas_sificar até comO uma infâmia. 
V. Ex', nem de leve, terá a suspeita de nenhum 
dos seus_colegas. V. Ex!' é respeitado, é querido 
.e é admirado pelos Senadores e pela classe 
política em geraL 

O SR. JOÃO LOBO ~ Agradeço a 
Quando fui do Conselho Deliberatívo do V. Ex', nobre Senador. 

Presidente N_elson Carneiro, havia uma me~ o-sr. Nabor Júnior- Permite V. ~ um 
dida adotada por aquele Conselho, no sentidO --aparte?-----~-

de que os recursos do !PC somente pãdériãffi ·- 0 SR. JOÃO LOBO_ Pois não, Senador 
ser aplicados em bancos oficiais. E, aô que Nabor Júnior. 
me constava, essa medida continuava prevale­
cendo na administração do Sr. GustaVO de 
Faria. 

Ademais, não-cabia ·ao tesOureiro criticar 
as operações, as deliberações do Presidente, 
e eu nunca fui chamado, nem consultado para 
saber o que devia ser feito. Umitei-me,- talvez 
com um pouco de desaviso, a assinar balan­
ços e balancetes e os oficios que - pensava 
eu- movimentavam empréstimos para Con~ 
gressistas ou para funcionários do Congresso. 

O Sr. Nabor ___ ,JY:nj~r - Nobre Senador 
João Lobo, como V. EX, no decorrer do seu 
pronunciamento, invocou o meu testemunho 
a res))eito -da atuação de tesoureiro do lPC 
e estando no _e~ercício desse cargo, no mo­
mento, integrando a nova Diretoria daquela 
instituição, gostaria de esdarecer aO Plenário 
e também à opinião pública do Pafs _que, real­
me-nte, a Diretoria anterior ao !PC cometeu 
uma série de irregularidades, que foram devi· 

damente apuradas pela auditoria solicitada pe­
lo Presidente _Ruy Bacelar e__integrada p·or um 
auditOr do Senado da República e_ por um 
auditor da Câmara_dos Deputados. E essas 
irregularidades se_ fundamentam, principal­
mente, no fato de que o Presidente do Instituto 
de Previdência dos Congressistas na gestão 
anterior não atnbuiu as reSponsabmdades ·aos 
demais membros da Dir_etoria, como V. ~. 
que era tesoureiro. A legislação _que rege o 
funcionamento do !PC também, o seu estatuto 
determina q_ue qualquer_movlmentação_cle di­
nheiro tem que ser através de autorização por 
escrito do _Presidente e do tespureiro do_ Insti­
tuto. Qualquer aplicação e investimento fman­
ceiro.- como foram feitOs vários deles, e vi 
o próprio Deputado Gustavo de Faria declarar 
em entrevista à 1V Manchete_ que realizou mais 
de 600 .operações financeiras no decorrer da 
sua gestão-:- dev_eriam s_er aprovados previa­
mente _pelo Conselho DeliberatlvQ. [sso não 
oex>rreu. Agora, tive oportunidade de participar 
de todas as_ reuniões_ em que o !PC apurou 
esseS episódios i[ue foraO·I denunciados atra­
vés da imprensa nos últimos tempos. Em ne­
nhum momento ou.vi qualquer declaração que 
imputasse responsabilidade a V. Ex" Em_ ne­
nhum momento, pelo c:ontrário. O próprio 
Deputado Gustavo de Fàrta; na sua .defesa, 
assumiu a inteira responsabilidade por todos 
os ataS praticados durante a sua gestão, ale­
gando, inclusive, que _era dificil__encontrar aqui 
em Brá.SJ1ia oS tesoureiros do IPC, poique sem­
pre_ estava-m Viajando. Então, ele assinava sozi­
nho .a!> autorizaçõ~ para que .as c:ontas etc 
!PC, os investimentos no mercado financêiro 
fossem realizados. De_ modo que que-ro tran­
qüilizar V. Ex", participei de todas as reuniões 

·e, a- meu julzo, não há nenhuma acusação 
grave à gestão de V, Ex" Sei que V. EX' assinou 
algumas autorizações, como .eu tenbo_assina-_ 
do, após o Presidente assinar e tamb~_m s:om 
a devida comprovação. Agora, lamento que 
o Deputado GUstavo de Farta· não tenha com­
partilhado com V. ~ a responsabilidade pela 

-aâminlstração do IPC, como o Senador Ruy 
Bacelar eStá fazendo eni relação a mim, que 
sou o Tesoureiro. Não é .autoriza,QQ um paga-__ 
menta, em qualquer banc:o- e estamos_ç_en- __ 
tralizando todas as operações do lPC no Banco 
do Bra_sil e na CaiXa Eçoriômiçá, CoOfõi'r'he 
determfna a legislação - sem que o Presi­
dente assine e também o tesoureirO,- porque 
o estatura exige que sej.;1 a&Sinado pelos dois, 
sem o _que não tem val.iQaçie. De modo__ ql.,le 
é esse ó depoimento que quero dar e tenhO _ 
certez_a, conviççã6 mesmo, de que V. ~ nãO · 
está absolutamente sob o julgamento dos Se- ' 
nadares ou dos Congressistas, porque já fo­
ram apuradas as_ responsabilidades e o próPriO· 
Deputado Gustavo 4e Faria assumiu sozinho 
essa responsabilida-ae, eXimindo V. EX' e os 
demais membros da Diretoriél. de qualquer im­
putação ·de_responsabiiidade nesses episó­
dios. 

O SR. JOÃO LOBO -Agradeço o teste­
munho de V. Ex•, pois é muito valioso e caro 
para mim. Mas, eu estava invocando principa1-
mente a pr~sença de V. EX como tesoureiro, 
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para perguntar se V. Ex' recebeu caixa, rece• 
beu livros; ficaram livros Ou _caíxas sob a sua 
guarda ou lhe fizeram alguma prestação de 
conta no IPC, porque eu não as fiz! Eu era 
o tesoureiro, eu não recebi nada e nem trans­
feri nada do !PC. É este o aspecto ao qual 
quero me referir. 

O Sr. Nabor Júnior - Quando assumi 
o cargo de tesoureiro- e fiz questão de com­
parecer ao ato de posse da atual Diretoria, 
inclusive para me inteirar dos encargos a que 
eu teria que me dedicar ~ na verdade, não 
recebi nenhum livro e nem tomei conheci­
mento da contabilidade do !PC, porque existe 
também o diretor executivo que é o encarre­
gado de tudo isso. Então, o diretor executivo 
é quem emite as-ordens de pagamento através 
do banco, leva para o Presidente, o Presidente 
assina e a seguir o tesoureiro também assina. 
Mas, a contabilidade deve ser feita através dos 
funcionários do Congresso Nacional que es­
tão à disposição do JPC; não é o tesoureiro 
que efetua esses lançamentos ou toma conta 
dos livros de caixa e livro contábil de um modo 
geral do IPC. 

O SR. JOÃO LOBO- Perfeitamente, era 
esse o aspecto, Sr. Presidente, que eu estava 
querento definir. Fui um tesoureiro pró-forma, 
já disse a V. Ex', pois nunca compareci ao 
IPC, nunca lá pus os pés. Apenas me limitei 
a assinar mensalmente, ou duas vezes por 
mês, os balancetes que me eram trazidos pelo 
diretor administrativo; trazia-me as folhas do 
balanço, do balancete e vários offcios e me 
dizia ele que eram empréstimos. Apareciam 
sempre com essas pastas que eram levadas 
até nas ses_sões da Constituinte, ou~ memso 
aqui neste Plenário algumas vezes, porque ha­
via sempre uma certa pressa para que não 
ficassem retidos empréstimos a parlamenta­
res ou a funcionários. 

Eil me limitei, durante toda a minha gestão, 
a assinar aqueles papéis depois da assinatura 
do Presidente. 

Agora, quando houve esse levantament!?, 
foi que pude verificar, mostrado pelo Presi­
dente, Senador Ruy Bacelar, que eu havia assi­
nado várias outras ordens, que não eram só 
de pagamento dos funcionários ou dos em­
préstimos do IPC; eram também de pagamen­
tos de compras, de investimentos, de CDB, 
LFT, etc._ ~ -

Confesso, Sr. Presidente, não ter desculpa 
para ter feito isto; apenas a confiança de estar 
tratando com Pares. Nós, aqui, principalmente 
eu, tenho o mau hábito de confiar nos meus 
colegas, nos meus amigos, e assinei, em con­
fiança, como normalmente se faz nesta Casa. 
Assinei sem o devido -cuidado de examinar 
minuciosamente o que eStava assinãrido. Assi­
nei pastas pensando que apenas estava movi­
mentando a burocracia dólPC, de empréstimo 
aos Senadores, de empréstimo aos Congres­
sistas. Nunca me adverti para o fato·ae que 
o Presidente estava investin_d_o _dinheiro aqui 
ou ali, desta ou daquela forma. 

Primeiro, não me competia julgar as deci­
sões do Presidente. Ao tesoureiro, pelo que 

me consta, nãQ cabe o poder de criticar os 
investimentos, as decisões do Presidente. Para 
isso, havia o Conselho Deliberativo, o Conse­
lho Consultivo, que aprovava, mensalmente, 
ou, pelo menos, anualmente, essas contas. 
E nunca ouvi- qualquer reclamação do Conse­
lho Deliberativo sobre o assunto. 

O Sr. Raimundo Ura- Permite V. Ex" 
um aparte? 

O SR. JOÃO LOBO - Q"tiero conCeder 
o aparte ao Senador Raimundo Lira. 

O Sr. -Raimundo Lira - Sr~ !='residente, 
Srs. Senadores, Senador João Lobo; eu.já co~ 
nhecia V. Ex'l, muitos anos antes de chegar 
a esta Casa, através de depoimentos prestados 
espontaneamente por ·um s6cio de V. EX nu­
ma concessionária no Estado do Piauí, o Sr. 
José Cândido. S. s~ sempre manifestou muita 
satisfação._ muita alegria ·e muita honra de tê-lo 
como um dos sócios, pelo nome, pelo passa· 
do, pela história de V. Ext, como homem digno 
e honrado, como um bom pai de familia, co· 
_!Jlci uni bom amigo, cOmo um bom compa­
-nheiro, enfim, procurei V. Ex" no meu primeiro 
dia aqui e trouxe para V. Ex!', nesta Casa, o 
depoimento de que já o conhecia através des­
se seu amigo, conterrâneo do Estado da Paraí­
ba. O que V. Ex" disse aqui foi apenas a genero­
sidade de procurar esclarecer os fatos, porque 

- o próprio Presidente do !PC, o Deputado Gus-
tavo de Faria, já reiterou, por diversas vezes, 
através da imprensa que era o único respon­
sável por todas as operaçõe_s _ efetivadas no 
lPC durante a sua gestão. S. Ex" pode ter feito 
os maiores absurdos, mas foi digno em reco­
nhecer a sua exclusiva responsabilidade e sal­
va-guardar a honra e a dignidade de compa­
nheiros que estavam alt apenas pro forma. 
Nesta Casa nóS vivemõs muitO dessa maneira, 
porque nós somos presidente de uma comis­
são. Membro de outra, diretor daqui, diretor 
de acolá. Não há tempo para que se possa 
exercitar operacionalmente qualquer função. 
V. EX' tem uma empresa no Estado do Piauí 
e passa seis meses sem entrar naquela empre­
sa. Eu sei disso,- porque também sou empre­
seis mes_es_ sem entrar em uma das minhas 
empresas e, muitas vezes, eu posso até ser 
responsabilizado por um_ al:_c? de indignjdade 
que um gerente meu pode exercitar, apenas 
porque o meu nome, na realidade, consta do 
contrato social daquela organização. V. EX' foi 
vítima disso. Tudo que V. Ex! está dizendo 
é o retrato do que tem acontecido rotineira­
mente aqUI nesta Casa, em função da: con­
fiança que dedicamos aos nossos companhei­
ros. Tenho um caso semelhante_ ao de V. Ex" 
Em outubro de 1986 fui eleito viCe-Presidente 
da Associação Naciona1 dos Concessionários 
de Automóveis e Auto Motores do Brasil, que 
é uma confederação q_ue congrega 4 mil e 
200--empreSas, que V. & conhece. Fui eleito 
pelo voto. Queria ser el_eito, mas no mês se­
guinte fui eleitO SenadOr. Fui lá, fiz uma carta, 
pedi o meu afastamento do cargo e os campa· 
nheiros não aceitaram. Fiquei durante -dois 
anos assinando documentos e atas que, na 
realidade, .eu não tinha nenhuma responsa-
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bilidade. fiz em confiança aos meuS compa~ 
nheiros, e tive a sorte de não acontecer nada 
de irregular que depois pUdesse prejudicar a 
minha imagem de empresário, de ddadão e 
sobretudo_de homem público. V. Ú-1' foi uma 
vítima. Portanto, acho que o se.IJ passado, co­
mo disse o Senador Divaldo Suruagy, é o 
maior aval do presente, V. Ex' é um homem 
digno, um bom cidadão, um f?o~ _ho_m_em 
público, um bom chefe de familia e um bom 
amigo. 

O SR. JOÃO LOBO- Agradeço as pala­
vras, évidehte que· generosas, do Senador Rai­
mundo Lira, p"essõã cUJa--ãffiiiãde--me honra 
muito. 

E, Sr. Presidente, não-queria alongar muito 
este assunto, este discurso. Não sei, não tenho 
poder, não quero -ser juiz de ning'uém, nao 
quero criticar Presidente, não quero criticar 
vice-Presidentes nem os outros tesoureiros do 
!PC, que também j)ãrtidparam tantO qua!ifu 
eu de todo esse ass_unto. 

Vou aguardar, como já disse a V. Ex•, o 
julgamento do Senado. Vou aguardar o julga­
mento dos meus Pares. 

Sou um homem que, durante toda a sua 
vida, comportou:se ou pelo menos procurou 
se comportar com muita lisura e com muita 
dignidade. :renho_ 30 anos de empresário, te­
nho um cadastro aQsolutamente limpo, nunca 
ofendi a ninguém, riunca pratiquei um ato que 
pudesse ser posto em dúvida em nenhum mo­
mento. Tenho_t:imbém 26 anos de vida públi· 
ca, )linte deles passados no meu Estado, onde 
todos me conhecem. Tenho abs~~uta trãnqüi­
lidade sobre o meu comportamento. 

P\as, SLPresidente, ontem fui, penso que 
gratuitamente, ofendido, fui _grati.Jitame!'lte in­
sultado pelo Senador Leite Cfiãves. Na hora, 
não me apercebi, estava conversando com. 
o Presidente, que tentava fazer um aparte ao 
pronunciamento do _Senador Leite Chaves. O 
Presidente tentava falar _e eu estava tentando 
que ele deixasse o _Senador Nelson Carneiro 
aparteá-lo e não prestei atenção às suas pala­
vras. 

Hoje, lendo o pronundamento· de S. _Ex6
, 

Sr. Presiaente,-püde Ver o que o Senadór L:eite 
Chaves gráC:iosamente fez. -

Sr. Presidente, devo falar com muita calma. 
Estou acostumado com as co_locações polê­
micas do Senador Leite Chaves, mas nunca 
pensei que ele fosse capaz-de- tais-extremos. 
Usar o Expediente para insultar gratuitamente 
um colega nesta Casa! Sr. Presidente, isSo ul­
trapassa toda a compreensão, toda a tolerân­
cia de um homem público. Mesmo de um 
homem público acostumado a suportar as 
maiQres afrontas e os ~aiores_ insultos. 

Há coisas que não se faz:e:rn com um ho­
mem, como eu, que passou a Vida inteira ten­
tando se conduzir dentro do respeito _e da_ dig­
nidade, aos seus colegas. 

Sr. Presidente, quero encerrar estas pãla­
vras, repelindo o insulto que não me at'.,qiu. 
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DISC{JRSOPRONUNC/ADOPELOSR •. 
LETTE CHAVES 1'/A SESSÃO DE 15-6,89 
E 'QUE, ENTREGUE A REV/SÀO DO 
ORADOR, SERII\ PUBUCADO POSTE­
R!ORMEmE.. __ . 

OSR. LEITE CHAVES (PMDB -PR. Para 
uma explicação pessoal. Sem revisão do ora­
dor.) -Sr. Presidente, estou acabando de cor­
rigir o meu diScurso de _ontem e não vejo o 
que retirar, nem também a Presidência teria 
nada a retirar. 

Tirando talvez as emoções provocadas logo 
depois por apartes intempestivos, o- discurso 
é muito claro. 

Sr. Presidente, todos nós nesta Casa temos, 
primeiro, o devéLd~ defender a nossa .honra 
e a do Senado. se algum Senador é acusado, 
e ele não se defende, a acusação passa para 
todos. _ 

Ontem, eu fc:lzia Um relatório tranqüilo, co­
mo V. Ex!', eU falava oportunamente, depois 
que o próprio Presidente do !PC, e muitas ve­
zes depois que os Jomat.s noticiavam o caSo, 
deixava o Senado comprometido. Os apartes 
vieram ihtempestivamente antes da minha 
conclusão, e se ho_uve, de uma certa forma, 
alguma agressividade decorreu da emociona­
lidade e, não, Sr. Presidente; do que eu dizia. 
o que eu fli rot murto menos do que o relatório 
fez. 

Eu, poucas vezes conheci nã mínha- vida 
tantos desmandos, em relação ao interesse 
público quanto este rcl.:rt.ório reflete. Eu não_ 
sei de quem é a responsabilidade. O Presi­
dente assume a _responsabilidade de tudo. Eu 
dizia, apenas, que um estelionatário confesso, 
como ele, não pode assumir a responsabi­
lidade de nada. E, digo a V. Ex• que o Senado 
tem que pensar seriamente sobre isso. Qua­
renta e cinco_ por cento dos valores contábeis 
do Instituto foram desviados, Sr. Presfdente, 
foram entregues a uma firma que-não existe. 
É uma firma desonrad_ª-. do _Rio de Janeiro, 
que tem tftulos protestados, que não tem sede 
conhecida, o bem, a firma, a concessionária 
de mais importância que ela possui é uma 
firma chamada: o Vale dos Tempos. É como 
um Vale do Amanh~er_. A_firma compra ovos 
e aves, é a atividade principal dela, e todo 
esse dinheiro do Instituto foi para aquela orga­
nização. Ao Senador João Lo_b_o __ e_u_ fiz__ uma 
referência, apenaS; dizendo que quando recebi 
urna carta do deputado José Joffelty, levan­
tando dúvidas_ acerca d_o Presidente do IPC, 
que queria transformá-lo em_ um banco, oJof­
felly dizia: Mas como é que esse homem vai 
transformar o !PC em banco, quando ele é 
um estelionatário -confesso, como eu mostrei 
nos jornais de ontem, tão compr6ffiéttdo que 
não pôde_ exercer, sequer, uma liderança_seto­
rial dO nosso Partido. 

Então, Sr. Presidéh1e,- esse é o rn.eu dever. 
E digo a V. Ex" que~ doravante, qualquer ho­
mem que, acusado, que não se defenda, eu 
provacarei o fato. Porque, se ele se omite, 
aguardando o acolhimento ou a ·solidariedade 
gratuita, nós estamos comprometendo o· Se~ 
nado, V. Ex•, ontem, me_ deu_ um aparte aqui 
no Plenário, mas a própria nota que V. EJcl' -

divulgou nos jornais é da mais alta gravidade. 
E eu li essas notas,. elas estão_aqui. 
_Outra episa: _esta~ com V, ~ guando, atra~ 
VêS -de noticias, ... 

-O Sr. Monso Sancho -Permite V. EX' 
um aparte? 

O SR. !.EITE CHAVES - Eu estou em 
decl~ração pessoal, não sei se o Presidente 
permitirá. 

O Sr. Monso Sancho - Eu gostaria que 
o Presidente me permitisse. 

O SR. i...EITE CHAVES -Então, Sr. Presi­
dente1 V. & está numa_ longa luta para a mora­
liZaÇ'ão. ritclusiVe, há inforinações nos jornais, 
declarações_ de V. BC', de que a Casa se tomou 
-urna casa de Cambistas, jogadores, de nego­
ciatas de funcionários que _emprestam a juros 
altos; eu tenho jornais nesse sentido. E V. Ex" 
está ·moralizando esta Casa. Se não _fizermos 
isso, a Nação faz isso, inclusive escolhe um 
candidato apenas porque ele diz que dissol­
verta esta Casa. Se tocãrem fogo, se incendia­
rem, hoje, O Congresso Nacional, as multidões 
baterão palmas, porque há silêncio a respeito, 
muitas vezes, de gradosidade, na maioria in­
justas, mas das quais não nos defendemos. 

Digo a V. Ex', Sr. Presidente, que nunca 
vi no Senado, ao longo de dez anos, caso 
mais grave do que esse, Diz respeito às ~o~­
mas legais. E quando falei com o Senadqr 
Jpão Lobo- está no meu discurso ressalvado 
iSso - aPenas achei, e acho, que a bOã-fé 
dele era exagerada, porque ele tinha dever co­
metido pela lei, e a lei diz que o tesoureiro 
teni. aquelas responsabilid;:~:des. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
,..::...._V. EX' tem cinco minutos. 

OSR. LEfiE CHAVES-Então, Sr. Presi­
dente, o meu discurso é intocavel. Tiradas as 
emoções que dele não_ consta, as emoções 
do próprio Seriador Marcondes Gadelha -
que eu não sei se apareceu como advogado 

_de defesa~ Mas até u_rn aparte de V. Ex~ está 
bem colocado. Então, no _disc_urso n~_p tem 
nada, Sr. Presidente. E -eu ficarei a,tento à conti­
_IJ.uação deste caso. Os parlamentares foram 
prejudicados, Sr. Presidente, foram dilapida­
dos_ em__45% do _s_eu patrimônio. 

Era o que tinha a dU:er, Sr. Presidente~_ 

FALA DO SR. PRESIDENTE NELSON 
C!lRNEIRO NA SESSÀO DE 15-6-89 E 
QUE. EIYTREGUE A REV/SÀO DO ÓIM· 
DOR, SERII\ PUBUCADO POSTERIOR-

- MENTE 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa esclarece, antes de dar a palavra 
acr nobre Senador Afonso Sancho, depois da 
intervenção do nobre Senador Leite Chaves. 
_ADQtlcia que saiu ontem, e que me foi atri­

_I:,uída por um jornal desta cidade, não foi de 
minha autoria. E fiquei surpreendido até _quan­
do _o nobre Senador Leite Chaves disse que 
havia uma publicação mrnha a respeito nos 
jorn-ais da <:idade,- porque não só como mém· 
bro desta Casa, cOm__o também como Presi-

dente meu deve: era aguardar a conclusão 
de qualquer exame feito pelos órgãos compe~ 
tentes para concluir. 

Agora, quanto _a minha atitude em evitar 
que ·esta Casa continue sendo frenqüentada 
por cambistas_, jogadores, e toda essa mã.lta 
que perturba a vida do Senado, a Mesa está 
tomai1do providêhcfas--:-E dentro de breves 
dias só entrarão nesta- Casa a~f pessoas cre­
denciadas e com autorização-dos_Sena.dores 
que queiram recebê-las. Porque nós somos 
o único Congresso tlO Bra:sn onde todas as 
portas estão abertas a toda.s as pessoas. Até 
para as que pretendam entrar para nos agredir 
fisicamente. -

Já estamos elaborando todo o processo pa­
ra que os visitantes do Senado entrem apenas 
pela rampa, deixem a sua carteira de_ identi~ 
dade, digam a quem vão visitar. E, -ãntes de 
serem __ enviados ao gabinete do Senador ou 
ao banco,- consulta-se o Senador se ele quer 
atender. E se o Senador não quiser atender 
o visitante não poderá entrar nas_dependên­
das do Senado. E espero que a mesma provi­
dência seja tomada na Cãmar_a. 

Finalmente, o nobre Senador Leite Chaves 
está fazendo a censura do seu discurso. Eu 
pediria a S. Ex~ que f1iesse uma censura rtgo~ 
rosa. Se colocasse na posição do Presidente, 

.e retirasse qualquer expressão, com-o essas 
que acabam de ser referidas, que, ainda- que 
involuntariamente, acredito no seu discurso, 
atingem diretamente a pessoa ·de_ um Colega 
que não está sendo objeto. de julgamento, mas 
cujo nome foi apenas referido numa expo­
sição enviada pela Presidência do lPC. A Co~ 
missão c:le Constituição. Justiça e Odadania 
vai_ tomar conhecimento do relatório em ques­
tão, porque é do Regimento, e dar a_destinação 
que entender razoável. 

De modo que, seria precipitação, peço a 
V. EX' que çolabore com_a Mesa, evitando que 
ela tenha o consttang~mento de cortar qual­
quer expressão menos feliz. Porque sei que 

•.i iritenção de V EX- nãO Ici"í ã de _ferir o colega. 
O entusiasmo, a emoção, o improviso levam 
mUitos de nós, a mini inclusive tem levado, 
a eXcessos, que, meditadoS tranqüilamente, 
seniOameinte;-num ·discurso escritO jamãis fa-
riamos. - -

O Sr. Leite Chaves- Sr. Presidente, não 
-se pode dialogar com a Mesa, mas é um caso 
singular. Só uma há ofensa neste discurso, 
e visaria a atingir-me inutilmente. A única ofen­
sa seria essa. 

Era o que tinha_;:l diz~r. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)· 
-V. Ex• fique tranqüilo. T o_dos os dois_ discur­
sos seráo examinados, e todas as.J~~tpressões 
colidentes cOm ~ urbaOi_Qade que deve_carac~ 
terizar a atividade parlamentar nesta Casa. 
Principalmente entre nós, que son:tos os mais 
velhos, por isso mesmo .aqui s6 chegamos 
depois dos 35 .anos, esta_~.!:l?_anjdade- será 
mantida e para isso é_ que eu peço a colabo­
ração de V._~. evitando_ que a Mesa seja obri­
gada a fazê-lo. Estou certo de que V. ~ aten~ 
derá _com a sua habitual gentileza e cordia~ 
!idade. 
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Concedo a palavra ao nobre Senad_or Afon~ 
soSancho. 

O SR. AFONSO SANCHO (PDS- CE) 
- Sr. Prestdente, me sinto muito à vontade 
para falar neste momento, porque ontem, 
quando _soube que o nosso estimado Senador 
Leite Chaves iria falar sobre o assunto, flZ um 
apelo a ele e até, brin_Cando, disse-lhe. "Olha 
o esprit de corps. 

Então, minha observaç_ão era para esse as­
sunto não ser referido antes de ter sido d~vida­
mente apurado, porque sabia que V. Ex!', como 
Presidente da Casa, estava bastante preocu­
pado e iria realmente apurá-lo, verificando se 
os nossos colegas têm culpa. 

Aproveitando a _oportunidade, faço minhas 
todas aquelas palavras dos nossos. colegas 
quanto ao nosso Senador João Lobo. Hom~m 
íntegro, sério, bom marido, bom filho, bom 
pai, homem de wna tradição em sua religião. _ 
Ninguém pode jogar pedra nele a não ser poli­
ticamente, porque politicamente quando a 
pessoa não tero cauda coloca-se a cauda nel~. _ 

Faço votos para que este assunto tome_l.lm 
rumo inteiramente diferente e não ocorf'ell]. __ 
tais episódios que venham enlamear a mais 
esta Casa, que hoje, como se sabe, parte da 
imprensa é ávida por noticias dessa espécie. 

Era o que tinha a clizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Agradeço a V. EX -

A Mesa confia que não só o nobre Senador 
Leite ChaVeS COmo ó Senador Jo_ão Lobo_. já 
retiradas as expressões do disCt.lrSO do Sena­
dor Leite Chaves; tofuarãás medidas para que 
também retire do seu discurso, Senador João 
Lobo, qualquer referência, _qualquer revide às 
palavras do Senador Leite Chaves. 

Penso que devemos manter uma cordia­
lidade já que é uma Ca_sa de·pOucos que têm 
o dever de conviver, no mínimo, Oito anos, 
e conviver em harmonia. 

Dessa maneira, acho que o assunto deve 
ser dado como ence~do e vamos contipuar 
nossos trabalhos. 

D!SCGRSOPRONGNGADOPELOSR. 
LEITE CHA \oES NA SESSÃO DE 16-IS-B9 
E QGE, ENTREGCIF À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PaBUCADO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senaaores, hoje eu me ocupei do Banco 
Central e do- caso Naji Nahas_, _objeto já de. 
pronunciamento meu desta Casa. Nestes ólti-. 
mos dias me ocupei desse assunto interno 
do IPC. Se o Senado __ e o Congresso, acaso 
apuradas responsabilidades, não apresenta­
rem pliDições sérias a re_speito deste assunto, 
não terão moralidade nem respeitabilidade pa­
ra exigir que o Governo proceda _com rigor 
em outros setores. ·- __ 

Ontem, disse o Presidente .da Mesa ·que o 
caso do I_PC v ar para a Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania. Não está correto 
o procedimento. A Comissão de Constituiç~o 
e Justiça não é para isso; é para api-edar a~ 

matérias sob o aspecto da constitudonaJidadEi 
~ j:!_a legalidade, Sr. Presidente, este caso do 
IF'C- re_dãrria- Cõin.issão Parlamentar de Inqué­
rito. Mesmo porque essas empresas que fize­
ram essas -~nsações irregulaies também fo­
ram beneficiárias do rombo que foi dado no 
Instituto dos Parlamentares, Instituto este_ cu­
jos fundos sii9 qJSteados pela Câmara, pelo 
Senado, e pelos próprios Parlamentares e fun­
cionários. Esse é um caso grave, nã·o se pode 
colocar panos quentes. Os responsáveis têm 
que ser c~gados, ou por ação ou por omfs­
são. O crime é punível e se acracteriza não 
só pela ação mas, sobretudo, pela omissão. 
Há crimes inclusive de: Estado em que mesmo 

. inativa, pode alguém ser punido, como no ca­
so de guarda de tóxico ou outro entorpecente. 

Sr. Presidente, Srs, Senadores, hoje vou tra­
tar desse caso do Najt Nah~. das Bolsas de 
Va]ores, de São Paulo e cja Rio. _ . 

No dia 20-10-88 fiz um discurSo sobre isso 
e contei a história de Naji Nahas. Pouca gente 
a conhecia. Sujeito expulso do Egito, ·por con­
duta delituosa procede_ criminosamente no 
mercado da prata _dos Estados Unidos, onde 
não pode sequer retomar. Estranho que de­
pois de tudo isso tenha tornado cidadão brasi­
leiro. Ontem mesmo, na Comissão dos Cri­
mes da Terra, perguntei ao Delegado Romeu 
Tuma como _esse homem agiu para adquirir 
a n---ª:çionali®.de brasileira O próprio Diretor­
Geral da Polícia Federal fic:ou de informar-se 
também se surpreendeu. 

Sr. Presidente, quando fiz aquele discurso, na .éPoCa, refen-me à grande --vantagem que -
o Nahas com a, elevação do over price. Jogara 
n.Q mercaclo de futu.ros :da Bolsa e tinha que 
entregar uma grande quantidade de ações da 
Petrobrás. O preço estava alto, as ações alcan­
çcmdo índices incomuns, e ele tiriha que faz"ef 
a entrega. E o que acõn:teCei.I? "bois ou três 
dias antes, qm Diretor do Banco· Central, Jua­
rez Soares elevou o o-vemight em'5Q%, inexpli­
cavelrnenU!, e o que aconteceu? As a~es caí­
r~,_ O Nahas te'!"e condir;ões ~= compr*-Jas 
por voltar inferior e atendeu o seu c:orTipro-­
misso, ganhando na época uma fábula. 

Lembro-me de que um dos jornais da époM 
ca_, por mim citado assim anunciava o fato: 
"TW(aS de juros do over vai a 50% ~ derruba 

em todas essas falcatruas, como Presi.dente_ 
da Comissã_o de _valores Mobiliái:ios. São_ as 
duas organizações mais relacionadas, em_bie­
rarquia, fiscalização e comando sobre a_s .Bol­
sas de valores. 

O que ocorreu agora? Novo golpe do Na­
has, segundo os jornais, Fê-lo ganhar duzen­
tos milhões de dólares; e ainda q!Je esteja sen­
do processado desviou outros duzeo.tos mi- _ 
lhões de -dólares -para -o exterior,_ 

Como procedeu ele? Comprava:l::om flllan­
ciamentos as ações_ que sempre se eb~vavam 
em razão das compras constantes que fazia, 
e as dava como garantia, em· caução, em pe­
nhor. Quando as ações chegaram a eleyado 
préço, o que fez? DeixoJ.J de honrar os compro­
missos de pagamento, e aqueles que financia­
ram a compra estouraram. Este é o jargão 
das Bolsas de Valor_es. Mas, Sr. Presidente, 
há mais. Não é só a Isso-que quero me referir. 
É que o filho do Presidente do Banco Central 
está envolvido. 

Segundo os jom;;üs, Jornal do Brasil e O 
Estado de S. Paulo, este filho do Presidente 
do Banco Central fazia o mesmo tipo de opera­
ção do Nahas, inspirado em suas práticas , 
dele bem aproximado, porque o pai fôra em­
pregado do Nahas e subalterno. 

As pessoas com quem convivemos nos in­
fluenciam mais do que aquelas que admira~ 
mos. Sr. Presldente, diz o jornal que _Q Presi­
dente do Banco- Central chegou- do exterior 
e vai pedir um licendamento daquela institui­
ção de crédito, enquanto negocia posições 
para tirar o filho dessa dificuldade. Esse ho­
mem não pode pertencer aos quadros do Ban­
co Central, não pode por ter esse passado, 
põrque não foi referendado pelo Senado Fe­
deral. 

A Constituição Federal diZ-que-óPi'eSidEmi_e 
e Diretores do Banco Central só serãO nomea­
dos depois de referendados pelo Senado Fe­
deral. Quando a Constituição foi promulgada, 
S. s~ já estava ocupando o cargo. Entretanto, 
é um cargo de_d_emtssibilidade de fld nutwn. 
Lõgo, o Presidente teria que referendáMJo, ou 
submetê-lo à consideração do Senado Fede­
ral. Não é o caso, por exemplo, de um Ministro 
dos Tribunais Superiores, que goza da vita6-
cied<,~.de .. diretordoBanco_Centra]". _ _ODiretore~a.então, -· _ ~ --· -~-

como dis&.e o Sr. Juarez Sqare~. Sr. Presidente, façq desta tribuna um apelo
1 

Aproveitei o ensejo, naqu~la época, para di- em que reitero ao Senhor Presidente da_RepúM 
zer que o Sr. Naj_i Nahas, era o_dono, por assim blica- agora, com mais motivo _ainda - que 
dizer, do Banco Sogeral, teve como Diretor demjta sumariamente o Presidente do Banco 
d.._~té-banco, como empregado seU, no Bancci · Central, sob pena de S. Ex" ficar numa: Situáção 
SOgeral, o Sr. Elmo de Araójo Camões. Elmo --cada vez mais difícil__ a_qui dentro. 
d~ Araójo Camõesoé do_Bapco_Central. E mos- Se:i que alguns jornais dlzem qtie o- Presi-
trei que este homem estava com ele cOmpro- dente José S~mey tem --relações de ainizade 
metido; ele [ôra empregado e subalterno. do com S. S' Entretanto, as relações de amizade 
maior especulador do Ocidente. E eu_ dizia do Presidente nunca chegam ao ponto de acu-
inclusive da temeridade desse copmportaM plidar-se com situações_ dess_a natureza. 
menta. Um país de primários ter _livre e solto, Os setores de fiscalização fmanceira estão 
atuando no Brasil, um homem do potencial com um compromentimento assaz preocu-
criminoso do N~i Nahas. . pante. Um Presidente do Banco Central_ e seus 

Mostrei inclusive, Sr. Presídente, que o pró- Diretores têm que ter uma vida absolutamente 
prio Naji Nahas, na época, conseguira arqui- ilibada. -
tetar o ~~u plano para golpes maiores, colo- Sr. Presidente, estou de posse do relatório 
c;;mdo Elmo de Araújo Camões _no Banco do Banco SogeraJ em que o Presidente Elmo 
CentraJ e o Sr. Amoldo WaJd, seu advogado, de Araójo Camões, Presidente do Banco Cen-
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trai era, à época, Presidente do ConSelho. E 
este banco tinha o domínio, a orientação, o 
controle acionáriO-do Sr. Najl Nahas, cuja pri­
são preventiva está somente hoje sendo pedi­
da, quando ele já deveria há muito tempo· ter 
sido preso. ~ 

declarações atribuídas ao Senador Ruy -Bace­
lar, dentre as quais desejav_"! pinçar um peque­
no pa-rágrafo para dizer da razão porque eu 
airida não havia- voltado a este tema. Nesta 
matéria atribuída ao nobre Senador Ruy Bace­
lar c_on~ o _s~guinte: 

~- -=- ~Segundo Ruy Bacelar, o próprio Gus­
tavo de Faria sempre confirmou_ser o 
único responsável pela administração do 
!PC, isentando o ex-Vice-Presidente, Se­
nador Odacir Soares e o ex-tesoureiio, 
Senador João Lobo." 

Ê o- registro, Sr. Presidente, que_ qli_ero fazer, 
reiterando o apelo ao Senhor Presídente da 
República, em virtude da gfa"vidade_ da situa~ 
ção, que S. Ex", com urgênda, retire esse ho­
mem, não permita essa licença que pede, por 
sinal irregular. 86 o_ fato de ser Presidente do 
Banco Central dizem os jornais, já poSSibilitou 
que a1guns bancos particulares negociassem Como V.&, na última sexta-feira, informou 
suas posições em relação a corretora do filho. a esta Casa, ao SenadOr João_Lobo e, por 
E quem diz que também não em relação ao extenSão a mim, que a matéria havia chega9o 
Sr. Naji Nahas, cuja prisão preventiva está sen- ao· conhecimento da Mesa e que esta havia 
do pedida? _ encaminhado o relatório do !PC à Comissão 

Ontem mesmo o Diretor da Polícia Federal de- Constituição e Justiça, achei por bem, me 
requereu um inquérito. Há notícia de que a reservar para naquela Comissão produzir as 
prisão preventiva foi pedida e de que fora proi- provas que demonstram a total lisura dos 
bida, inclusive, a saída do Nahas do País. meus atos, quandO estive na vice-presidên_da _ 

Sr. Presidente, tudo isso teria sido evitado do!PC. ----- -
se s_e levassem em consideração o que_s_e_ EntretantO, ~Sr. Presidente, não posso· me 
diz nesta Casa. Eu_ falei há mais de 8 meses_ caJ8r, Desta tarde, depois de tomar conheci­
exibindo dados concretos. mente de _matéria publicada hoje no Correio 

De forma Que eu assim procedo na espe- _ f!J!?~iliense, P.ágina 3, sob o titul~ "Bacelar v~i 
rançadequeesses"gangsters"'intemacionais, ped1r bloqueto dos bens de ~ana «;Soares. 
de alto poder de marginalidade, não conti- Esta dedaraç~o, ~ v~dade1ra, alem de .ser 
nuem a proceder temerariamente contra os do ponto de VI~ta JUrfdico ~bsolutamente Jffi­

interesses nacionais e a moralidade do mer- procedente, lev:tana e calumosa, sob qualquer 
cado_adonário. E pior é que atua premeditada-- a:pectO não poderia ter ~.mínima proCed_ê~­
mente, sem risco,· com o acumpliciamento c~, porque a minha participação ne~e .ep!SO­
das malores_autor'Jdades do setor bancário ofi- d1o, que está sob apuração pelo propno IPC, 
da!. É o_apelo que eu registro hoje, na Casa,- e ~oje pela .Câmara dos D~putados e.Senado 
ao Senhor Presidente da República: imediata Federal,. foi merame~te CircunstanciaL Tive 
demissão do Presidente do Banco Central. oportumdade de assmar três documentos, 

Muitoobrigado,Sr.Presidente,(Muitobem!) doís oficíos e uma guia de retirada de co_n_ta 
de poupança - guia esta vinculada formaiM 
ment~ ao _primeiro documento datado do dia 
12 O e novembrO de_1987 e se fôsSemos, Sr. 
Pre5fdeitte~-Srs. Senadores, analisar esses do­
cumentos, do ponto de vistajurfdico, estariam, 
cOmo, juridfcamente perfeitos e sob ré eles não 
se pode-levantar, qualquer dúvida ou qualq~er 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
ODACIR SOARES NA SESSÃO DE 
19-6-89 E QUE, ENTREG(IE A REV!SÃO 
DO OR/tDOR, SERIA PUBUOWO POS­
TERIORMENTE" 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. 
Pronuncia o seguinte discUrSo.) Srs. SenadO­
res, não desejava voltar a este assunto depois 
dos debates que aqui se travaram na última 
quinta-feira e na última sexta-feira, relativa­
mente a esta questão do !PC, Instituto de Previ-
dência dos Congresslstas. -

Há cerca de 1 O dias, tive a oportunidad~, 
nesta Casa, rebatendo uma notícia publicada 
no Jornal Folha átFS. Paulo e creditada a de­
clarações do Senador Ruy Bacelar, de dizer 
que aquelas informações eram totalmente im­
procedentes e que não poderia admitir ou su­
por que o eminente Senador Ruy Bacelar as 
houvesse prestado. 

Fiquei por aí para não_ ser injusto conl" S. 
Ex" que não estava presente ao Plenário desta 
Casa, como não tem estado nos últimos dias 
quando se tem aqui debatido esta questão 
no Senado Federal. 

Na última sexta-feira, por ocasião daquelas 
discussões que aqui se travaram relativamente 
a essa questão, tive a oportunidade de ler no 
Jornal O EsUJdá áe S. Paulo a seguinte maté­
ria: "SenadOr acusa manoóra de faria". Eram-

suspeJÇão~ ___ - _ -~ _ -
Por esta razão, a declaração do Senador 

Ruy Bacelar seria, se verdadeira, leviana e calu­
niosa. E mals grave do que isso, ela conteria 
uma _malícia, ou esperteza, muito grande, porM 
que S. Exi' - a que não quero considerar 
que não esteja plenamente consciente daquilo 
_que disse, se é que disse - já foi deputa-do 
federal e é senador da República e não é justo 
admitir-se não conheça S. Ex" os fatos ou as 
leis. 

Quero Chamar a atenção dos outros sena­
dores~ principalmente daqueles que faziam 
parte do Conselho Deliberativo do !PC, prindM 
palmente-daqUeh~S qu~ faZi8tn parte_ do c:on-. 
selho Consultivo do IPC e dos eX~teSourelros, 
porque a declaração do Senador Ruy Bacelar 
está prenhe de malícia, - e vou demonstrar 
isso -ã~;iora. -

S. Ex~ teria dito o seguinte, que o jornal 
divulga: 

"O presidente do"lPC, Senador Ruy Ba­
" ceiar, anunciou ontem -que esta semana 
entrará-n:a Justiça com pedido de blo-

queio dos bens do Deputado Gustavo de 
Faria,-e -do Senador Odacir Soares e do 
Funcionário Arnaldo Gomes todos envol­
vidos nas irregularidades da gestã_o dos 
dois primeiros presidente e vice-presiden­
te do ?rgão." 

E;-mais à frente, o ·senador Ruy Bacelar 
teria insistido ·nos termO.s "gestão do DepuM 
tado Gustavo de Faria e do Senador Odacir 
Soares." -

Primefro, quero-dizer a V. Ex", Sr. Presidente, 
e ao Senado que tenho a consciência tran­
qüila, estou absolutamente tranqüilo, estou 
agu,ardando inclusive se_r chamado pela Co­
missão dê Constituição e Justiça para deM 
monstrar que os três atos que prãtiquei estão 
na conformidade do Direito e da lei, não po­
dem ser-considerados, sob nenhuma forma, 
de irregular. Ehtão, gostaria de chamar aten­
ção exatamente para este ponto: quando S. 
Ex", o Senador Ruy Bacelar, fala em "gestão", 
na realidade está extrapolando a responsabiM 
lida: de- para o Coilselho Deliberativo e para 
o Conselho Consultívo do !PC. Porque a lei 
que criou o !PC, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
é clara quando define em que se constitui 
a administração do IPC. Diz a lei que a adminis­
tração do !PC é constituída do Presidente, do 
Vice-Presidente, dos três Tesoureiros, do Con­
selho Deliberativo e do Conselho Consultivo. 

Como S. Ex' não declarou aqui ou publica­
mente, nem disse que o Conselho Deliberativo 
e que o Conselho Consultivo do IPC seriam 
igualmente respon:5~veis, S. Ex" coloca pala­
vras que, do ponto de vista jurídico, chegariam 
à mesma conclusão; porque gestão é juridicaM 
mente uma coisa tão ampla que não se limita­
ria ao Presidente e ao vice e extrapolaria para 
os tesoureiros,_ e extrapolaria, como quer a 
lei, para o_ Conselho Deliberativo, para o Con­
selho Consultivo. 

O Sr. Edison Lobão- V. fr me concede 
um- aparte! 

O SR. ODACIR SOARES - Concedo 
o aparte ao nobre Senador Edison Lobão. 

O Sr. Edlson Lobão - Senador Odacir 
Soares, não conheço o processo, não conhe­
ço as suas conclusões, mas conbeç_o_ V. ~ 
e conheço o Senador João Lobo. Estou con­
vencido de que nenhum dos dois seri~ capaz 
de praticar qualquer irregularidade na gestão 
anterior do !PC. V. Ex" tem a minha solidarie­
dade assim como a tem _o S~nador ..,João Lobo .. 

O SR. ODACIR SOARES - Agradeço 
a V. EX', nobre Senador Edison Lobão, pois 
nãO tiiiha dúvidas de que receberia de V. EX:' 
eSta sOlidariedade, porque V. Ex• me -co~hece 
inCluSive há muito tempo e qmhece_particu­
larmente a minha atuação no Sen--ªctº-Federal. 
Digo a V. EX' que ela veio ern boa hora, porque, 
partiCularmente, do mesmo modo, que outros 
membros da Diretoria do !PC, estou vivendo 
esses mesmos momentos_ constrangedores, 
por culpa exclusiva de declarações divulgadas 

_ pela imprensa _e atribuídas a quem tinha e 
tem o dever de conduzir essa questão sob 
o princípio da ética e sob o princípio do respei-
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to. Acredito, e tenho absoluta certeza, que es­
sas declarações não poderiam s_er prestadas 
por S. Ex•, o SeOador Ruy Bacelar, senão quan­
do essa questão chegasse ao seu final. S. Ex" 
estaria inclusive expondo não apenas os Sena­
dores que faziam parte da diretoria do !PC, 
como também o Congresso Nacional e mals 
do que isso, neste_ momento, está eXpmido 
também o próprio !PC, que se vê agora às 
voltas com uma Ação Popular impetrada pe­
rante o Supremo Tribunal Federal. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite-me 
V. Ex" um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES -Com muito 
prazer. 

O Sr. Jutahay Magalhães- Como com­
panheiro de Bancada do Senador Ruy Bacelar 
e mais do que companheiro de Bancada, co­
mo companheiro de representação estadual, 
lamento que V. Ex" esteja fazendo afirmativas 
a respeito da personalidade_ do Senador Ruy 
Bacelar, que para mim não correspondem à 
realidade. Estou certo de que S. Br aqui, no 
plenário, corno tem falado em algumas oca­
siões de público, irá expor o ponto de vista 
da atual direção do !PC. Não entro no mérito 
da questão, porque primeiro conheço apenas 
por um relatório que chegou às minhas mãos 
que li, com todo cuidado, e sei que V. Ex" 
corno qualquer Senador, que tenha feito parte 
da Administração do !PC no passado, tem o 
desejo e a satisfação até de que este _assunto 
seja resolvido de uma vez por todas e o mais 
iniediatamente possível. Mas temos que fazer 
todas as apurações necessárias num caso que 
se tomou público, imediatamente e com todo 
o rigor. Não faço acusação nenhuma a V. Ex" 
nem ao Senador Jeito Lobo; mas como o 
assunto veio à baila, ele deve ser_ tratado até 
o finaL Estou certo de que V. Ex'- concorda 
em que a _apuração tem que __ir até o final, 
para se, esclarecer iss_o de uroa_vez por todas 
e de imediato. Não podemos protelar essa 
decisão do Senado a respeitei do assunto. Jsto 
é do interesse de V. Ex" comO de qualquer 
Companheiro. Pessoalmente, frz um pronun­
ciamento aqui, que não tem nada a ver com 
o !PC, em que digo que todos_ esses conselhOs 
de administraç_ão que existem por aí devem 
se tornar co-responsáveis por tudo o que 
acontece nas empresas. Não é possível no­
mearem-se, por apadrinhamento ou por mo­
tivó de amizade, conselhos fiscais e de admi­
nistração que não funcionam. Esses conse­
lhos de empresas ou órgãos, que existem exa­
tamente para evitar__qualquer equívoco que _ 
possa ser cometido, devem ser c_o-responsá­
veis. Sei que V. Ex" está usando de seu direito. 
Apenas como companheiro, amigo e colega 
de Representação do Senador Ruy Bacelar, 
minha intervenção é para dizer que estou certo 
de que S. EX' dará seu ponto de vista, -que 
pode ser contrário ao _de V. Ex•, mas tenho 
certeza de que S. Ex" também está pensando 
que está agind6'corretamente. Por _Isso quero 
que V. Ex" me desculpe·por interferir no seu 
pronunciamento, mas o meu des_ejo ê de que 

o Senado se pronuncie imediatamente e ú 
ao fundo da questão de uma vez por todas. 

~ O SR. ODACIR SOARES - Agradeço 
O-aparte de V. ~·e o concedi pOrque tinha 
certeza de que V. EX' af:rmaría o que acaba 
de afirmar- Só (aço um pequeno reparo ria 
ColocaçãO: de V. Ex• não eStou fazendo acusa­
ções- ao Senador Ruy Sacelar; estou fazendo 
acusaçõ~s às afirmações que S. Ex" teria pres­
tado à imprensa. Não f~ nen_hul!la afirmação 
sobre o comportamento de S. Ex~ como Sem~­
dor, Mas o fiz e continuo a_ fa_zer e farei em 
quãlquei" momento, em qualquer oportunida­
de, sobre as declarações que S. Ex" vem pres­
tando à imprensa. E V. Ex' acaba de, com 
o seu aparte, me dar razão. 

Antes de se prestar qualquer tipo de entre~ 
vista à impresria, antes de serem chamados 
a Câmara dos Deputados e o Senado Fçderal 
para deliberarem sobre essa matéria, _o IPC 
deveria ter exaurido no seu âmbito a apuração 
dOS ·ratos e não o fez. Ao __ invés_ de ter exaurido 
a apuração desse fato, encaminhou para a 
Câmara dos Deputados e para o Senado um 

. reratório tecnicãmente mal feito, primário -
-eu diria - pelo menos no que se refere a 
mim; inteiramente imprOcedente. E não se~ 
iiam apenas levianos e caluniosos aqueles 
dois audltor~s que subscreveram o relatório, 
mas o_Conselho Deliberativo que o aprovou, 
sem irivestiQar profundamente as informações 
nele contidas. S. ~ que aprovaram o relató­
rio são_igualmente responsáveis pelas falhas 
constantes do relatório, pelo menos em rela­
ção a mim. o __ relatório é primário, é tecnica­
mente primário. Não tenho dúvid<:Js. 

EhtãO;- quero dizer a V. Ex' que o apárte 
de V. Ex' só faz reforçar a minha tese. A maté­
ria, antes de vir ao julgamento do Senado_ F e­
-dera!, deveria ter sido exau.stivamente apurada 
perante o Conselho Deliberativo do IPC, que 
chamou a si essa incumbência, que efetiva­
mente é da sua atribuição. 

O Sr. Hugo Napoleão - Permite-me V. 
Ex' um aparte, nobre Senador? 

O SR- ODACIR SOARES - Concedo 
o aparte ao nobre Senador, meu Presidente, 
Hugo Napoleão. 

O Sr. Hugo Napoleão- Nobre Senador __ 
Odacir Soares, V. Ex!' está, naturalmente, usan­
do_ de um_di_re_ito regimental, qu_ando assoma 
à tribuna para tecer as considerações que julga 
pertinentes ao caso em tela Mas, do que isso, 
V:_fr foi ç_hamado à colação, pelos !!JOtiVps 
que acaba ele _expor. Há poucos dias, V. Ex' 
já teve oportunidade de dizer a esta Casa e 
à Nação dos fatos relacionados com o assunto 
que ora, mais uma vez, __ está_ abord_ando. Na­
quela ocasião~ pareceu-me perfeitamente ela~ 
ro, límpido e cristalino e també!Jl~ por que 
não "âizer, _m-uito claros" 05 argumentos que 
v; fr: trouxe. Tanto foi assim que o Senador 
Mauro Benevides, que nã_o é do nosso Partido, 
apressou-se em dizer a V. EX, pessoalmente, 
que, não tinha tido tempo suficiente para diiier, 

_mars ou m~no_s, [sto que estou eu a_ afirmar 
aqui e agora. Portanto, prossiga. Acho que 

é realmente indispensável que os_ fatos se es­
clareçam, até para resguardar a incolumidade 
de V. EX', com relação a qual eu me solidarizo. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi- PermiM 
te-me V. Ex" urri--apã.rte,- i'lcibi"e Senador? 

O SR: ODACIR SOARES -··com· muito 
prazei, nobre" Senador Rachid Saldanha_berzi. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi - Nobre 
Senador_ Odacir SoareS, não acredito qUe o 
nobre 8-eDador Ruy Bacelar tenha feito essas 
declaraçCes._Acre_dito que tenha sido distar~ 
ddo pela imprensa porque, realmente, as acu­
sações· são-9raves e· não houve Uma apuração, 
nada foi apurado para que se chegasse a esse 
f'.xtremo ·de já pedir medidas extremas contra 
V. EX'. Nós que o conhecemos há muito anos, 
bravos companheiros de muitos anos nas li­
des polítkas, não o julgamos capaz de come-

. ter um ato_dess€:. V. Ex" pOde ficar tranqüilo 
porque nenhum de nós, senadores, pode ad­
mitir que V EX' tenha come_tido um deslize 
lá no !PC. Acrecüto que foram precipitadas ou 
distorcidas as palavras do Sr. Senador Ruy 
Bacelar, mas é preciso, realmente- e o·Sr. 
Senador Jutahy Magalhães tem razão - que 
se àpure rapidamente pim~- que istO nãO seja 
todos os dias motivo de des_moraliiação desta 
Casa, cõmo- há outras declarações: "Ah! Eu 
vim aqui porque, agora, eu vou moralizar o 
Senado, eu vou fazer isto ... ".O qlu:!-eisto,-meu 
DeuS? Eu nunca vi isto. To dos têm f<ilitd_o que 
querem posar de bonzinho perante a impren­
sa, querem moralizar o Senado, às nossas cus­
tas. Há quantos anos estamos aqui? Não há 
um ato de deslize de qualquer um dos senado­
res. Eu-não-COnheço. De ffiodO que é preciso_ 
que se apure e acho· que V. Ex• está sendo 
VÍtima nesta hora. Não acreditamos que V. Ex" 
fosse capaz de cometer_ qualquer deslize no 
IPC. Este é o nosso conceito. 

O Sr. Mauro Benevides - Permite--me 
V. Ex- um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES- Permita-me 
apenas agradecer, inicialmente, as palavras _do 
eminente Senador Hugo Napoleão~ quando 
inclusive S. Ex' diz e refresca a memória desta 
Casa e dos_ aUsentes_ - todas as. ausências 
são atrevidas e nós temos sido vitimas das 
ausências_ atrevidas no Sen~do, na Câmara 
e na vida pública. O Senador Hugo Napol~ão 
disse muito bem que, há cerc~ de dez dias 
ab:ás, eu tinha feito um pronunciamento aqui, 
exatamente na esteira das_ declarações não 
desmentidas pelo Senador Ruy Bacelar. 

Dizia eu, naquela ocasião, que não me era 
Jícito e justo acreditar que S. EX' pudesse ter 
feito declaraçQe.s tão irresponsáveis contra um 
colega, principalmente na Presidência de um 
órgão que, naquele momento, tinha a incum­
béncia de apurar um fato por ele mesmo de-
nunciado. ·-, __ , _- --- -

(:?ara satisfação minha, na última s.exta-felra 
li no jornal, e esse fÇlto de certa forma não 
me satisfez, porque era uma colocação en pas­
sant dos episódios ocorridOs na qUkita-feiia 
passada, mas, de qualquer maneira, S. Ex" 
dizia que a responsabilidade pelos_ atos prafi-
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cados no IPC eram da resporisabilidade do 
Presidente que tinha dito, perante o próprio 
IPC, perante a Cãrifáfa -dos Deputados e· pe­
rante a Imprensa, nas diversas oportunidades 
em que se defendeu, que ele era o único e 
exclusivO responsável por todas as aplicações 
financeiras ocorridas no JPC, fatO que de'lo 
aplaudir, pela decência de quem prêstou tais 
declarações. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Gos­
taria de apartear V. Ex-. 

O SR. ODACIR SOARES -V. EX' me 
perdoe, mas quero apenas concluir essas co­
locações. _ 

O Senado_r Hugo Napoleão lembra que eu 
aqui me defendi, dizendo que aquelas declara­
ções não _tinham nenhuma procedência. Na 
última sexta-feira li declarações do Senador 
Ruy Bacelar que me satisfizeram mas, hoje, 
lamentavelmente, ao que parece, S.Ex" insiste, 
e insiste de forma primária, numa questão que 
qualquer estudante de Direito conhece< Seria 
uma declaração infeliz juridlcamente, primária 
politicamente, mas que atinge dois coelhos 
de uma só cajadada: atinge a mim e ao Depu­
tado Gustavo de Faria e atinge também o COn­
selho Deliberativo e "o Cons_elho Consultivo elo 
IPCque também são responsáveis pela gestão 
do IPC, pofque integram sua administração, 
na fonna da lei que o criou. E eu queria tam­
bém agradecer ao eminente Senador Salda-_ 
nha Derzi pelas palavras que acaba de proferir, 
porque, na realidade, eu quero dizer, Ex~, que 
estamos desejando que a Comissão de_ Cons­
tituição e Justiça_ do Senado imediatamente 
dê curso às providências necessárias, e emita 
o seu juízo e se for o caso, de mim e do 
Senador João Lobo, receba as provas, tome 
os depoimentos que forem considerados ne­
cessários para que _se possa imediatamente 
resolver esta questão que a ninguém serve. 
Não vejo a quem possa servir teimar-se numa 
discussão desse tipo. Então, agradeço a V. 
Ex!' as paJavras que acaba de proferir e desejo 
conceder o aparte ao Senador Od Sabóia de 
Carvalho. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sena­
dor Odacyr SoareS_,:~stou ouvindO_n_ão sQmen­
te dando atenção necessária as suas palavras, 
mas também aos-apartes. E me causou uma 
boa impressão o aparte ,do Senador Jutahy 
Magalhães. porque S. Ex• _toca numa tecla, 
que sua sensibilidade indica, como uma das 
mais importantes. Não sei, como numa dire­
toria de um órgão, venha a se catar este ou 
aquele responsável por uma determinada ope­
ração. Os conselhos realmente devem ser res­
ponsabilizados, porque são os órgãos maiores 
de todos os entes jUrídicos. Todos os entes 
jurídicos que têm conselhos, naturalmente co­
mo lembra o Se_nador Ju_taby:_Magalhães são 
os integrantes destes Conselhos, responsáveis 
pela vigilância, responsáveis pela fiscalização, 
responsáveis por um acompanhamento, de 
ta] forma que a desídia é uma forma de che~ 
gar~se à responsabilidade. No caso de que 
fala V. Ex'., parece que estão acatando, num 

colegiado de vários integrantes, aaueles que 
pudessem ter uma responsabilidaGe pela infe~ 
liddade do comportamento dentro dos limites 
do órgão, dentro do seu estatuto, pessoas que 
foram levadas, de boaMfé, dentro dos critérios 
de organização, a assinarem este ou aquele 
aocuinento. Mas, a se responsabilizar todo o 
colegiado e não apenas o presidente que chaM 
ma a si toda a responsabilidade pelo que tenha 
ocorrido, a se responsabilizar um ou outro é 
mUito mais téCrtito, é niuito mais jurídico res~ 
ponsabilizar~se a todos, indusive os integran­
tes dos Conselhos porventura existentes no 
!PC. _Não conheço bem a estrutura do IPC, 
ma-s p-arec-e-me estranho esse ·comportamen­
to. -como·o-senador Jutahy Magalhães, acre­
dito que o Senador Ruy Bacelar não tem, para 
com V. Ex~. a menor animosidade. S. Ex~' talvez 
tenha _si_do até infeliz ou tenha sido forte numa 
ou noutra declaração, mas, por certo, não exis­
te, no nosso companheiro do Senado, repreM 
sentando a Bahia com tanto brilhantismo co~ 
mo faz, não há em sua conduta, evidente­
mente, nenhum intento de atingir V. EX Sou 
daqueles que defendem a perfeita apuração 
dos fatos. Para mim, só são responsáveis 
aqueles que, dependendo do tipo de processo, 
tenham uma dedaração processual que reve­
le, realmente, a parljdpação ou omissão crimi­
nosa_ou pélo menos a omissão culpqsa. Eu 
acho que está havendo uma antecipação em 
tudo O que diz respeitO ao IPC. Tem haVIdo 
determinadas antecipaçõ~s. Dal porque, co­
mo o Senacbr Saldanha Derzi fala, é neces­
sária uma apuração mais rápida, uma apura~ 
ção mais veloz a fim de acabar com este esta­
do em que todos se sentem acusados sem 
que se saiba, propriamente, qual é a acusação. 
Acho que V. Ext tem todo o direito de se defen~ 
der, é um direito li_gado a sua própria persona­
lidade, a sua própria dignidãde, a sua própria 
honra e esse direito deve ser exercitado. E 
nós estamos aqui escutando V. EX" com to-ao 
o- respeito. E somos daqueles que entendem 
que a apuraÇão verdadeira mostrará a digni-

- dade de V. ~ como também mostrará a dig- ' 
nidade do Senador João Lobo, que aqui já 
falou. O que me entristece é ter que ver os 
companheiros de Senado tratando de assun­
tos tão delicados, assuntos tão complicaCios 

-também, porque tão iiQados à dignidade de 
cadã uri1, em assembléia aberta, quando, na 
verdade, esse assunto deveria mesmo era ser 
tratado nas comissões competentes, nas apu­
rações que fossem formalizadas para que não 
restassem honras ofendidas indevidamente. 
Eu acho que sempre se ofende indeYidamente 
quando qualquer faJa é dita, qualquer fala é 
lançada, quando a sentença é prolatada antes 
da apuração dÕS fatos. Acredito, porque co~ 
nheço as declarações _do Deputado Gustavo 
de Faria, que S. Ex' sentê-Se-plenáinente resM 
põn§avel pelo que acóriteceu ao IPC: Pela boa 
ou_ pela mil aplicação; pelo sucesso ou pelo 
insUcesso do !PC; pelo resultado que, seja de 
dolo, seja de mera -culpa, realmente está aí 
se revelando. S. Ex" se diZ-responsável. Ainda 
não sei, porque não se acredita em sua confi_sM 
são, uma confissão que é feita de modo tão 

. claro. Não a confissão -do delito, mas a confiS-
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sâo da autoria dos atos que estão sendo declq­
rados como lesivos ao__IPC. Esses atos_~o 
praticados; devem ser examinados quanto Ie­
sionam, porque leslonam, quem os praticou 
e se a confisSão, realmente, correspondente 
à verdade. Era isto queria dizer a V. ~-

CJSR. ODACIR SOARES -Queria ape­
nas reiterar que o desejo de ver esses fatos 
apurados com rapidez, com transparência, 
mas com responsabilidade, sempre constituiu 
a minha principal preocupação. 

O desagradável é ver-se declaraÇões presta­
das à imprensa com base num relatório que, 
na realidade, não tem nenhum pertinência. 
As declarações que a imprensa tem veiculado 
como sendo da responsabilidade do Senador 
Ruy Bacelar não têm nenhuma pertinência 
com as provas colhidas no respectivo relatório. 

E, por outro lado, o relatóriO, repito, no que 
conceme a mim foi produzidõ primariamente. 
O relatório é parcial, não é isento, e nem os 
-auditores nem o conselho que os aprovou tive­
ram o cuidado de verificar cOin profundidade 
as declarações que ali foram pestadas. 

Vou demonstrar isso por ocaSião da minha 
audiência, na ocasião em que for chamado 
à ComissãO de Constituição e Justiça. -

Desejo inclusive, que toda apuração desse 
fato possa ser feita às daras, neSte Plenário, 
porque, como eu disse, Os atos que prati(Juei 
são juridi~_amente perfeitos. - -

O Sr. Mauro Benevides:- V. EX' me per~ 
mite um aparte, nobre Senador Odacir Soa­
res? 

O SR. ODACIR SOARES -Concedo 
o aparte ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro- Benvides- Nobre Senador 
Odacir Soares. Há poucos instantes _o nobre 
Senador Hugo Napoleão, Presidente do Par­
tido a que pertence v._ Ex~ se repcntava ao 
comentário que fizemos logo após o seu últi­
mo discurso, há cerca de dez dias, quando 
esse episódiO do IPC foraqui relatado por 
V. EX', Como mensão específica a· Um único 
ato, a alguns atos que V. ~ praticara no exer­
cido momentâneo da Presidência do Instituto 
de Pfevtdência dos Congressistas. E mesmo n.a.:­
quela oca5ião nós laStimamos, tant:O á Sena­
dor Hugo Napoleão e eu, e presente também 
o Senador Edison Lohão, que aquele episódio 
tivesse sido tratado daquela forma, sem se 
assegurara V. Ex" aquele direito, aquela prerro-­
gativa de expôr os seus pontos de vista e apre­
sentar a defesa naquela ocasião em que seu 
nOme fora apenas mencionado nos fatos que 
se registraram no âmbito do !PC. Neste moM 
menta em- que V. Ex' vem uma vez mais à 
tribuna do Senado Federal Pi'éitar os seus 
esclarecimentos, desejamos_ @e esta celeri­
dade aludida pelo Senã.dor Jutãlly -Magalhães, 
que v: Ei{l' "reenfãtíza, ae·- fato se registre, a 
fim de que não paire qualquer dúvida quanto 
à atuação equilibrada, serena e sem mácula 
de V. EXt ç:Oinõ Um dos iilteg-rantes do !nstituto 
de Previdência dos Congressistas . 
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O SR. ODACIR SOARES - Muito obri­
gado ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Afonso Sancho - Permlte-me V. 
EX~' um aparte? 

O SR- ODACIR SOARES -Ouço V. Ex' 
com prazer. 

O Sr. Afonso Sancho - Hoje, pela ma­
nhã, estava ainda em Fortaleza, quando ouvi, 
às 7 horas, no Bom DitJ __ Brasl1, a primeira notí­
cia em que envolvia o nome de V_, Ex' Fiquei 
surpreso, porque, finalmente, o_ assunto ainda 
não tinha sido apurado. As 12 horas e 30 mi­
nutos, ouvi as dedarações ao Vivo do Senador 
Ruy Bacelar. Não tenho procuração para de­
fendê-lo. Porém, S. Ex"' disse apenas que iria 
pedir à Justiça providências no sentido de fa­
zer com que os bens do Deputado Gustavo 
de Faria e de algumas pessoas ficassem con­
gelados. Sabemos que existem dois fUncio­
nários envolvidos nisso. Subentendi então que 
o Senador Ruy Bacelar_não se estava referindo 
aos seus colegas, e sim àquelas outras pes­
soas. Entendi que o nobre c:olega deveria ter 
feito uma interpelação cedo se aquela notícia 
fora publicada no Correio Braziliense, às v~zes, 
o jornal avança e subentende as _cQi~s precipi­
tadamente. Semana passada, tivemos aqui 
discussões em que se envolvia o nome do 
nobre Senador João Lobo· e V. Ex" não entrou 
na história. Logo, conClui-se que pode ter sido 
a1gum repórter com uma preferência especial 
pelo Senador Odacir Soares, e portãntõ~ colo­
cou o nome de V. Ext 

Mas, acredito que o Senador RuY Bacelar 
não quis atingi-lo porque tanto no horário de 
12 horas e30 ininutos, telejoma1 da Manchete, 
como no horário de 1 hora do jornal Hoje 
S. ~ não falou no nome do Senador. Mas 
sim no nome do Deputado e no de algumas 
pessoas envolvidas no assunto. Era esta a res­
salva que gostaria de fazer porque é bom que 
se procure fazer justiça na hora e no momento 
oportuno. É o que estou pretendendo fazer 
sem procuração do Senador Bacelar. 

O SR_ ODACIR SOARES -V. Ex" está 
me transmitindo uma informação que tam­
bém me foi prestada pelo Senador Jarbas Pas­
sarinho quando me disse que no Bom Dia 
Brasil de hoje teria ouvido e vis_to o Senador 
Ruy Bacelar sendo entrevistado e que S. Ex' 
não teria feito referência ao meU nome. 

Mas, estou louvando-me numa entrevista 
publicada no CorreÊo BrazJ7iense. E, do mes­
mo modo que a matéria publicada na FoJM 
de S. Paulo não foi desmentida, eu tenho ra­
zões para presumir que esta matéria publicada 
no Correio BrazUiense teria como fonte o Se­
nador Ruy Bacelar. 

De modo que, Sr. Presidente, feitas estas 
considerações ... 

O Sr. Humberto Lucena - Permite-me 
V. EX' um aparte~ nobre Senador? 

O SR. ODACIR SOARES- Com prazer, 
nobre Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena -A mim me 
parece, nobre Senador, que V. EJr tem não 
só o direito mas também o âever de se defen­
der, como está fazendo neste instante, diante 
notidário da imprensa. É pena que rea1mente 
este __ assunto não s,e restrinja ao âmbito do 
inquérito competente que tem que ser rápido 
e rigoroso, para a devida apuração de todas 
as acusações feitas à ex-Diretoria do !PC. Te­
nho para mim, conhecendo como conheço 
V. Ex", que V. Ex" é um homem de bem, como 
homem de··bem é tambéni- O Senador João 
lobo. Não se pode acusar ninguém sem pro­
vas, ainda mais homens públiCos, com-o V. 
-Ex", como o Senador João Lobo, e sobretudo 
numa hora em que há no País uma verdadeira 
~mpanha orquestrada contra os políticos, no 
sentfdo de comprometêwlos aos olhos da opi­
nião pública. Eu disSe até Um dia desses, es­
crevendo um artigo para um jornal do meu 
Estado, que essa campanha contra os políti­
cos é insidiosa e que é preciso que todo mun­
do se lénOre qtie não há democracia, sem 
política e nem política, sem políticos. E nós 
não queremos, evidentemente, ter políticos 
sem honra PortantO, ã.cho"-que V. Ex" está· fa­
zendo muito bem. Eu estaria também, no seu 
lugar, nesta tnbuna para trazer a sua defesa 
e exigir que o Senado, através de comissão 
de inquérito, apure toda essa denúncia urgen­
temente para que possamos, realmente, nos 
colocar, perante a Nação como uma InStitui­
ção que zela pela honorabilidade dos seus 
membros. Receba V. EX', portanto, as minhas 
felicitações pelo seu posicionamento firme, 
~m defesã de sua honra e de sua dignidade 
de homem público. 

~ O SR. ODACIR SOARES - Mutto obri­
gado, nobre Senador Humberto Lucena. Na 
realidade o que sempre desejei é que esse 
fato pudesse ter sido apurado com rapidez 
e condMSi~ente. Mas, na verdade, as entre­
vistaS Caminharam na frente da apuração dos 
fatos. O próprio doCumento que foi encami­
nhado à Mesa da Câmara dos Deputados e 
-~ Mesa do Senado Federal não é conclusiVo. 
O próprio dOcumento que serviria de prova 
para demonstrar a prática de qualquer irregu­
laridade por quem quer que seja é técnica, 
manifesta e confessadamente incompleto, 
Porque nele está dito isso. 

O Sr. João Lobo -- Permite-me V. Ex' 
um aparte? - -

O SR. ODACIR SOARES- Com multo 
prazer, Senador João Lobo. 

O Sr. João Lobo -Senador Odacir Soa­
res, já falei duas vezes sobre esse assunto e 
não queria mais abordá-lo, a não ser provo­
cado. Entretanto, quero aproveitar este aparte, 
no final d_o_ seu discurso para me solidarizar 
com V. Ex' Entendo que foi lamentável, pro­
fundamente lamentável a atitude do Presiden­
te do IPC, quando rios expôs à execração pú­
blica. Eu e V. Ex" temos sofrido ·horrores_ dos· 
jornais desta terra e da minha. Tenho recebido 

acusações frontais _d_e wn assunto que nunca 
chegou a ser nem esclarecido, apesar das re­
petidas declaraçõeS que tenho feito de que 
não tenho nenhwna participação, nenhurri en­
volvimento neste_ assunto, como de resto 
V. EX' também o tem feito. Só posso )éUJ"lentai 
profundamente que estejamos expostos a to~ 
das essas calúnias, quando expôs o Poder Le­
gislativo a mais esses respingos de lama, por­
que veja V. Ex", a injúria que se atira -Sobre 
o p·oJítico é uma coisa irreversível, é um risco 
de unha na "página de um livro e não volta 
nunca mais. Quem é que vai sanar os danos 
da nossa reputação, do nosso conceito em 
nossas terras ou no meio público? Somos ho­
mens públicos, somos políticos e ternos a nos~ 
sa honra a nossa dignidade muito fina, não 
deveriamos ser expostos, ser atingidos, do_ 
modo como_ o fornos, por urna imprevisão 
e eu não diria nem_leviandade, foi uma falta 
de habilidade na apuração desses fatosJa.nlen­
táveis que aconteceram no IPC. Se realmente 
existem esseS fatos que se tem acusado e 
que se tem falado, teriam que ser sigilosa­
mente apurados, nlriguéiii. queria que eles fi­
CaSSem encobertos~ mas som~nte após-~ apu­
ração cuidadosa para não expor a nós, políti­
cos, e isso sim seria-- uma espécie _de ética, 
de coleguismo, e aí sim, não coleguismo para 
proteger desonestoS, nem-culpados, longe de 
_mim_ querer isto, eu queria apenas que não 
tivé?semo.S sido expostos, coino fomos n~ss_e 
infeliz incidente do lPC Eu quero me solida­
rizar com V. Ex-

O SR. ODACIR SOARES - Eu queria 
voltar ainda ao aparte do Senador Humberto 
Lucena. Na realidade, o _que lamento, é que 
efetivamente as apurações que se verificaram· 
no âmbito do !PC riâo tenh~ln se aprofuildado, 
e que o documento afinal produzido pelo !PC 
tenha concluído por práticas de irregularida­
des sem aprofundar a investigação._}:: isso vai 
ficar demonstrado no momento oPortU.OO,­
quando fornios chamados à Comissão de 
Constitulção, Justiça e Cidadania. Nesta oca­
sião determinados membros do Conselho De­
llberativo vão se envergonhar de terem podido 
supor que este Senador fosse capaz de ter 
praticado aquilo que está, inclusive, em aJgu. 
mas perguntas, induzindo, muitas vezes, ates­
temunha, o depoente, a seguir este ou aquele 
caminho. 

Os Membros do __ Conselho Deliberativo do 
-!PC Vão se enVergonhar daquilo que puderam 
supor num determinado momento. E, lamen­
tavelmente, as desculpas que vão nos apre­
sentar não serão suficientes para apagar a nó­
doa, os respingos de lama que lançaram sobre 
a minha pessoa e sobre o Senador João_ Lobo. 

Mas, Sr. Presidente, e Srs. Senadores, quero 
deixar bem claro que vim a esta tribuna, hoje, 
para repelir, mais uma vez, as insinuações mal­
dosas e caluniosas veicu1adas pela imprensa, 
atribuídas ao Senador Ruy Bacelar, Presidente 
do!PC. 

Era isso o que queria dizer, Sr. Presidente. 
(Muito beml) 


